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I- ATA DA 191• SESSÃO, EM 30 DE OUTUBROD~·~ 
1974 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projeto 

·- Projeto de Lei do Senado n'~ 137 j74, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do art. 370, do 
Código Civil. ' 

1.2.2 - Requerimentos 

- N" 254/74, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
"" 124/74 (n" 2.176-B/74, na origem), que autoriza a incorpo­
ração da Faculdade de Serviço Social de Juiz de Fora à Universi­
dade Federal de Juiz de Fora. 

- N11- 255j74, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n~> 125/74 (n9 1.877-B/74, na origem), que autoriza a Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste 
·(SU DECO) a alienar bens integrantes do seu patrimônio. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 13f74 
(n<~ 148-Bf74, na Câmara), que aprova os textos da Convenção 
que institui a Organização Mundial -da Propriedade Intelectual, 
assinada em Estocolmo, a 14 de julho de 1967, e da Convenção 
de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial, revista em 
Estocolmo, a 14 de julho de 1967. Aprovada~ à promulgação. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n<~ 17/74 
(n'~ 147-Bf74, na Càmara), que aprova o texto da Convenção 
sobre o Regulamento Internacional para EvitarAbalroamentos 
no Mar, 1972, concluída em Londres, a 20 de outubro de 1972. 
Aprovada, à promulgação. 

-Projeto de Decreto Legislativo n<~ 21/74 (n<~ 168-B/74, na 
Câmara), que aprova o texto do Protocolo Adicional sobre Rela­
ções de Trabalho e Previdência Social relativo aos Contratos de 
l'rabalho dos Trabalhadores, dos Empreiteiros, Subempreiteiros 
de Obras e Locadores e Sublocadores de Serviços, assinado no 
contexto do Tratado de ltaipu, entre a República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Paraguai, em Assuhção, a 10 
de setembro de 1974. Apro\'ado, à Comissão de Redação. 

-Projeto de Decreto Legislativo n<~ 25/74 (nQ 163-B/74, na 
Câmara), que aprova o texto do Acordo sobre Co-Produção 
Cinematográfica, firmado entre a República Federativa do Brasil 
e a República Federal da Alemanha, no dia 20 de agosto de 1974, 
em Brasília. Aprovado, à Comissão de Redação. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÚS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ I24j74, em r•:gime de urgên­
cia, nos termos i:lo Requerimento n<~ 254j74, lido no Expediente. 
Aprovado, após pareceres das comissões técnicas. ,\..sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n<~ 125/74, em regime de urgên­
cia, nos termos do Requerimento n'~ 255/74, lido no Expediente. 
Aprovado, após pareceres das comissões competentes. Ã sanção. 

-Parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre a 
Mensagem n'~ 322/74 (n'~ 513/74, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Almi­
rante-de-Esquadra Octavio José Sampaio Ferna:11des, para exer­
cer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Almirante-de-Esqua­
dra Wa\demar de Figueiredo Costa. Apreciado e111 sessão secreta. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 

21 /74. constante da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n'~ 256/74. Ã'promulgaçào. 

- Redaç~o final do Projeto de Decreto Legislativo n<~ 

25/74, constante da Ordem do Dia. Aprovada, nos terinos do 
Requerimento n'~ 257 j74. À promulgação. 

1.5- DISCURSOAPÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- V Conferência de Jor­
nalistas Mineiros, realizada na cidade de São LourençO. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRES!DENCIA 

Convocuçào de sessão do Congresso Nacional a realizar-se 
hoj~.:, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.7- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 192' SESSÃO, EM 30 DE OUTUBI!O DE 
1974 

2.1-ABERTURA 

2.2- EX PEDI ENTE 

2.2.1 - Expediente recebido 

- Listan~>7,de 1974. 

2.2.2 - Requerimentos 

- N~> 258/74, subscrito pelo Sr. Lourival Baptista e outros 
Srs. Senadores, solicitando a .transcrição, nos Anais do Senado,~o 
editorial lido na "Voz do Brasil", de 25 do corre·:1te. 

- N" 259}74, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n'~ 
I 34, de 1974 (n~> 2.258-B/14, na origem), que dispõe sobre a trans-

-" ·-- ------
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fonnação do Conselho Nacional de Pe.squisas em Conselho Na­
cional de Desenvolvimento Científioo e Tecnológioo {CNPq), e dá 
outras providências. 

2.2.3 - Leitura de projeto 

-Projeto Ele Resolução n~" 49/74, de autoria do Sr. Senador 
Milton Cabral, que altera o Regimento Intemo do Senado Federal 
nas partes que menciona. 

2:.2.4 - Comunicação da Presidência 

- Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Reso­
lução n~' 49/74. anteriormente lido. 

2.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Contrato de asso­
ciação assinado entre a Kallium Mineração S.A. e a PETRO­
QUISA S.A., para exploração, industrialização e comerciali­
zação dos sais evaporíticos de Sergipe. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Correção de equí­
voco que teria ocorrido no Decreto~lei que reajusta os venci­
mentos da magistratura, na parte referente à omissão de gratifi­
cação de representação dos Superiores Tribunais do Trabalho, 
Militar e Eleitoral. Análise das condições sócio~econômicas de 
municípios fluminenses. 

SENADOR FAUSTO C~STELO-BRANCO -·Novas 
considerações sobre o tema Recursos Humanos para a Saúde. 

SENADOR DINARTE MARIZ - Presença do Senhor 
Presidente da República !\O Estado do Rio Grande do Norte e 
perspectiva da criação de uma subsidiária da Álcalis Norte para 
o desenvolvimento da barrilha em Macau. 

2.2:.6 - Requerimentos 

- N~' 260/74, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n~ 137/74 (n~" 2.275-B/74, na origem), que inclui o salário-mater­
t'!idade entre as prestações da previdência social. 

- N~'- 261/74, de autoria do Sr. Senador Guido Mondin, 
solicitando que não seja realizada sessão do Senado, no dia 111 de 
novembro próximo, nem haja expediente em sua Secretaria. 
AprOvado. 

2:.2. 7 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Ofício n11 Sj35j74, do Governador do 
Estado de Pernambuco, solicitando autorização .do Senado Fe­
deral para que aquele Estado possa contratar operação de cré­
dito externo para o fim que especifica. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 118/74 (nl' 2.036-B/74, na 
origem), que acre!ocenta parágrafo único ao art. 566, da Consoli· 
dação das Leis do Trabalho, para assegurar a sindicalização dos 
empregados de sociedade de economí? mista, Aprovado o pro­
jeto, ficando rejei1ado o Substitutivo da Comissão de Legislação 
Social. À sanção. 

~Projeto de lei da Câmara nl' 128j74 (n9 2.140-B/74, na 
origem), que prorroga. por período indeterminado, o prazo fixa­
do no art. 51 da Lei nl'4.117, de 27 de agosto de 1962, que instítui 
o Código Brasileiro de Telecdlnunicações. Aprovado, à sanção. 

-Projeto de lei da Câmara n~" 131/74 (n9 2.193-B/74, na 
origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério 
da-Justiça, em favor do Ministério Público da União, o crédito 
especial de Cr$ 78.500,00, para o fim que especifica. Aprovado, à 
sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n" l32j74 (n~" 2.194-B/74, na 
origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir, à Justiça do Tra­
balho, em favor do Tribunal Regiona\ do Trabalho da 7• Região, 
o crédito especial de CrS 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros), 
para o fim que especifica. Aprovado, à sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 133/74 (nl' 2.243-8/74, na 
origem), que acrescenta parágrafo ao arL }9 da Lei n" 4.557, de 
10 de dezembro de 1964. Aprovado, à sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n9 S9j73, de autoria do Sr. 
Senador Cattete Pinheiro, que altera e acrescenta dispositivos ao 
Decreto·lei nl' 3.689, de 3- de Outubro de 194\ -Código do Pro· 
cesso Penal. Discussão encerrada. em segundo turno, após leitura 
de emenda. À Comissão de Constituição e Justiça. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~" l34/74, em regime de urgên· 
cia, nos terrnos do Requerimento n~' 259/74, lido no Expediente. 
Aprovado, após pareceres das comissões competentes. À sanção. 
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- Projeto de Lei da Câmara nO? 137/74, em regime de: urgên­
cia, nos termos do Requerimento nO? 260/74, lido no .cdiente. 
Aprovado, após pareceres das comissões técnicas: fie', ~ preju­
dicado o Projeto de lei do Senado nO? 113, de 1971. Ã sanção. 

2.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR BENJAMIM FARAH - Manifestação de 
pesar pelo falecimento de Dona Valentina de Figueiredo, ocor­
rido em Campinas- SP. 

SENADOR V/RGIL/0 TA.VORA- Projeto de Lei encami· 
nhado ao Congresso Nacional pelo Sr. Presidente da República, 
criando a Empresas Nucleares Brasileiras S.A.- NUCLEBRÁS. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Regulamentação da 
profissão de radialista. Projeto de Lei de autoria do Deputado 
Francisco Amaral, em tramitação na Câmara dos Deputad0s. 
refere~ te à concessão de abono de emergência aos trabalhadores. 

SENADOR WILSON CAMPOS- Inclusão dO complexo 
industrial de SUAPE no Jl PND. "Dia do Comerciário". 

SENADOR HELV{D/0 NUNES- Relatório da Subcomis­
são de Economia criada para o levantamento e exame dos proble­
mas, na área estadual, suscitados pela cobrança do ICM. 

SENADOR LEONJ MENDONÇA- Aniversário de funda· 
ção da cidade de Goiânia. 

H-COMUNICAÇÃO DA PRES!DENCIA 

Convocação de sessão ex:traordinári~ do Senado Federal a 
realizar-se hoje, às 1~ horas e 30 minutos, com. Otdem do Dia 
que designa. 

2.7- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 193• SESSÃO, EM 30 DE OUTUBRO DE 
1974 ' 

3. I -ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1 - Pareceres 

Referentes à seguinte ma féria: 
- Projeto de Lei da Senado n~' 88/74, que dá nova redação 

ao parágrafo lO? do artigo 19 do Decreto-lei nO? 941, de 13 de outu­
bro de 1969. 

3.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto legislativo nO? 22/74 (nO? 160-B/74, na 
Câmara), que aprova o texto do Acordo sobre Transportes 
Aéreos Regulares, assinado entre a República Federativa do Bra­
síl e a Guiana, em Georgetown, a 10 de maio de 1974. Aprovado, 
à Comissão de Redação. 

-Projeto de Decreto Legislativo nO? 23/74 (n~ 161-Bj74, na 
Câmara), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica 

c Científica, firmado entre o Governo da Repúblic:a Federativa 
do Brasil e o Govérno da R'epúb\ica do Chile, em Santiago, a 19 
dto! julho de 1974. Apro,ado, à Comissão de Redação 

-Projeto de Lei do Senado n9 95/74-DF, que estima a Re­
a Despesa do Distrito Federal para o exercício finan-

75, na parte relativa à Secretaria de Saúd,e e Secretaria 
'os Sociais. Aprondo, à Comissão do Distrito Federal 

édaçào final. 
-Projeto de Lei do Senado nO? 95/74-0f, que estima aRe­

c~ita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o ex.,:rcício finan­
ceiro de 1275, na parte relativa à Secretaria de Viação e Obras e 
Secretaria de Serviços Públicos. Aprol'ado, à Comissão do Dis­
tri.to Federal para redação fmal. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 95/74-DF, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exc:rcício finan­
-~o de 1975, na parte relativa à Secretaria de Agricultura e Pro­
dúcão, Secretaria de Segurança Pública, Polícia Militar do Dis­
trito Federal e Corpo de Bombeiros do Distrito Ft:deral. Apr~P 
vado, à Comissão do Distrito Federal para redação fmal. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 95/74-Df, que estima a Re­
cei{a e fixa a Despesa do Distrito federal para Q ex.t:rdcio finan­
ceiro de I 975, na parte relativa ao Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. Aprol'ado, à Comissão do Distrito Federal para redação 
li na\. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores ~.obre a Men-
sagem n~' 334/74 (nO? 539 f74, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete ao Senado a escolha do Professor 
Antônio Delfim Netto, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República_Francesa. Apreciado em seSSJio secreta. 

3.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Redação final do Projeto de Decreto L~:gislativo nl' 
22/74, constante da Ordem do Dia. Aprol'ada, no·; termos do 
Re4uerimento n~' 262/74. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 

23/74, constante da Ordem do Dia. Apronda, no~; termos do 
Requerimento nO? 263/74. À promulgação. 

3.5- COMUNICAÇÃO DA PRES!DENCIA 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 
realizar-se amanhã, às 10 horas, com Ordem do Dia que designa. 

3.6- ENCERRAMENTO 

4- ATAS DAS COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 191• SESSÃO, EM 30 DE OUTUBRO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. RUY SANTOS 

As 10 horas, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Flávio Britto - José Esteves - Cattete 
Pinheiro - Renato Franco - Clodomir Milet - Fausto Castelo­
Branco- Petrônio Portella- Helvfdio Nunes- Virgílio Távora­
Waldemar Alcântara- Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Luís 

de Barros - Jessé Freire - Domício Gondim - Milton Cabral -
Wilson Campos - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilda - Augusto 
Franco- Leandro Maciel- Lourival Baptista- Antônio Fernan­
des- Heitor Dias- Ruy -Santos- Carlos Lindenberg- Eurico 
Rezende- João Calmon -Benjamim Farah -Nelson Carneiro-
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Gustavo Capanema- Magalhães Pirita- Franco Montara- Or­
lando Zancaner -- Leoni Mendonça- Osires teixeira- Fernando 
Corrêa- Accioly Filho- Otávio Cesário- Lenbir Vargas- Da­
niel Krieger- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. I'RESIDENTE (Ruy Santos) -A lista de presença acusa 
o comparecimento de 44 Srs. Senadores. Havendo número regimen­
tal, declara <\berta a sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 
O Sr. 19·Secretário pro_cederá à leitura de projeto de lei que se en­

contra sobre a mesa. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•I37,DE 1974 

"Altera a redação do art. 370, do Código Civil." 

O Congresso "!acionai Decreta: 

Art. 19 O ,art. 370, do Código Civil, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

''Art. 370. Ninguém pode ser adotado por duas pes­
soas, salvo se forem marido e mulher ou se comprovarem a 
existência de vida em comum há mais de cinco (5) anos ou 
quejâ tenham filho comum." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O instituto jurídico da adoção (ou filiação civil) é de origem 
antiqüíssima, tendo sido admitido no direito romano, onde teve lar­
go acolhimento, destinando-se a perpetuar, na continuidade das 
famílias. o culto doméstico. (cf. Eduardo Espinola, "in" A- Família 
no Direito Civil Brasileiro, Ed. Conquista, pág. 537). 

Conqu-anto tivesse perdido projeção na Idade Média, indo 
quase ao ·desaparecimento, readquiriu extraordinário prestígio no 
direito moderno, encontrando-se reconhecido e regulado, com maior 
ou menor liberalidade, pela generalidade dos códigos vigentes. 

E o alcance social do instituto, independente das notórias e salu­
tares conseqüências de caráter econômico, é indisfarçável, uma vez 
que permite a interação afetiva de quem adota e a adequação, o ajus­
tamento, familiar de quem é adotado. 

No Brasil, apesar de algumas evoluções ditadas pelas novas 
realidades sociais e suas conseqüências no âmbito da família (v. Lei 
n~' 3.133, de 8 de maio de 1957), mantida ficou a regra geral segundo 
a qual nihguem pOde ser adotado por· duas pessoas (art. 370, do 
C. C). 

Assim, não é possível que dois irmãos, ou duas irmãs, ou um 
irmão e uma irmã, ou duas pessoas quaisquer adotem o mesmo filho 

·simultânea ou sucessivamente. (cf. J.M. CARVALHO SANTOS, 
"in" Código Civil Brasileiro Interpretado, Ed. Freitas Bastos, vol. 
VI, pág. 17). ' 

O motivo preponderante desta regra, evidentemente, é a aconse­
lhável prudência manifestada pelo legislador quanto às eventuais -
mas, nem por isto impossíveis ou remotas - disputas pessoais de 
direitos e deveres em relação à pessoa do adotado. 

A exceção à regra vem consignada no próprio texto do art. 370, 
onde se permite a adoção por duas pessoas, desde que essas sejam 
marido e mulher. Nada mais justificável- pondera Carvalho Santos 
-eis que "aí a ficção não obriga com a realidade". 

Entretanto, as mesmas razões, de ordem jurídica, econômica, 
sockl ou moral, que militaram em favor da edição da Lei 3.1.33/57 e 
de tantas outras de atuação específica no âmbito do Direito de Famí­
lia, todas tendentes a amenizar os rigor~s de uma legislação acen­
tuadamente preconceituosa, quanto a reconhecimento de filhos fora 

do casamento, a .direitos da companheira não casada, etc., fazem 
que, no momento, seja aceitável e mesmo compatível a extensão do 
dir~ito de adotar a duas pessoas que, embora não casadas, tenham vi­
da comum regular. 

A prática forense registra casos freqüentes de pessoas que, viven­
do em comum e desejando adotar uma criança, são forçadas a fazê­
lo somente através de uma delas, face à regra do art. 370, do Código 
Civil. E quem geralmerite o faz é a mulher, restando ao "pai adoti· 
vo" a condição de viver uma irrealidade em relação à criança ado­
tada. A este pai adotivo, em casos que tais, não são assegurados -
direitos nem impostos deveres em relação à criança adotada, embora 
a situação deveSse ser a mesma emergente da união conjugal, parti­
cularmente no interesse da própria criança. 

O projeto que aqui vai elaborado, visando corrigir esta lacuna 
no instituto da adoção, consubstancia, além de toda a coerência 
jurídica que exsurge de seu próprio texto, uml;l sugestão que recebo e 
acolho de experiente ádvogado em questões de Direito de Família: o 
dr. Sérgio Paula de Souza Caiuby. ' 

É claro que, por uma questão de cautela mesmo, não se deve 
deferir o direito de adoção a todos os casais que vivam em comum, 
senão que àqueles cuja união seja duradoura. As cond~ções que o 
projeto apresenta para aferir esse caráter de união duradoura (prazo 
superior a cinco anos ou existência de filho comum), parecem-nos de 
toda coerência e eficácia. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 1974.- Nelson Carneiro. 

LEGJSLAÇÀO CITADA 
' 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

CAPITULO V 
Da Adoçio 

Art. 370. Ninguém pode ser adotado por duas pessoas, salvo 
se forem marido e mulher. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -O projeto lido vai à pu­
blica.çào e depois será distribuído a comissão competente. 

Q SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Sobre a mesa, requeri­
mentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 154, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alfnea b, do Regi· 
mt:nto, para o Projeto de Lei da Câmara n9 124/74, de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, que autoriza a incorporação da Facul­
dade de Serviço Social de Juiz de Fora à Universidade Federal de 
JuiL de Fora. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 1974.- Petrôoio Portella. 

Rl'QUERIMENTO N• ZSS, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art.· 374, alínea b, do Regi~ 
menta. para o Projeto de Lei da Câmara n9 125/74 (de iniciativa do 
Sr. Presidente da República), que autoriza a Superintendência do 
Desenvolvimento da Região Centro-Oeste {SUDECO) a alienar bens 
integrantes do seu patrimônio. 

Sala das Sessões, em·30 de outubro de 1974.- Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Os requerimentos lidos 
serão votados após a Ordem do Dia. 
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o" SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Constituição e Ju.stiça sobre a Mensagem n"' 322, de 1974 (n' 
513, de 1974, na origem), de 15 de outubro de 1974, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete ao Senado a 
escolha do Almirante-de-Esquadra Octávio José Sampaio 
Fernandes, pata exercer o cargo de Ministro do Superior Tri­
bunal Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do Minis­
tro 1\lmirante-de~Esquadra Waldemar de Figueiredo Costa. 

A Presidência, de ofício, altera a Ordem do Dia, para submeter 
esta matéria após o seu último item. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­

Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação, em seu Parecer n"' 482, de 1974), 
do Projeto de Decreto Legislativo nQ 13, de 1974 (n\'1 148-
B/74, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos da 
Convenção que institui a Organização Mundial da Proprie­
dade Intelectual. assinada em Estocolmo, a ·14 de julho de 
1967, e da Convenção de Paris para a Prote~ão da Pro­
priedade lndustda1, revista em Estocolmo, a 14 de julho de 
1967. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-la, encerrarei a dis­

cussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas nem requerimento no sentido de que seja 

submetida a votos, é a redação final considerada definitivamente 
aprovada, independente de votação, nos termos do art. 362 do Regi­
mento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nq 13, de 
1974 (n\'1 148-8j74, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso l. da Constituição, e eu, , Presi-
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1974 

Aprova 0!\1 textos da Convenção que institui a Organização 
Mundial da Propriedade Intelectual, asssinada em Estocolmo, 
a 14 de julho de 1967, e da Convençi.o de Paris para a Proteção 
da Propriedade Industrial, revista em Estocolmo, a· 14 de julho 
de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jo;o São aprovados os textos da Convenção que institui a 
Organização Mundial da Propriedade Intelectual, assinada em Esto­
colmo, a 14 de julho de 1967, e da Convenção de Paris para a Prote­
ção da Propriedade Industrial, revista em Estocolmo, a 14 de julho 
de 1967. 

Art. 2q Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­

Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação, em seu Parecer n"' 489, de 1974) 

do ProjetO de Decreto Legislativo nO? 17, de 1974 (n\'1 147-
B/?4, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da 
Convenção sobre o Regulamento Internacional para Evitar 
Abalroamentos no Mar, 1972, concluída em Londres, a 20 de 
outubro de 1972. 

Em discussão a redação final. 
- - · enhum dos Srs, Senadores desejar discuti-la, encerrarei a 

d . (Pausa.) 

_f"" encerrada. . 
:~- Não havendo emendas n~m requerimento no scmtido de que seJa 

submetida a votos, é a redação final considerada definitivamente 
aprovada, independente de votação, nos termos do art. 362 do Regi­
mento Interno. 

O projeto vai à promulgação._ 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto LE~islath·o n"' 17, de 
1974 (n"' 147-B/74, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
arL 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presi-
dente do Senado Federa\, promu\go o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE' 1974 

Aptova o texto da Convenção sobre o ~:egulamento Inter­
nacional para Evitar Abalroamentos no Mar, 1972, concluída 
em Londres, a 20 de outubro de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. JO? É aprovado o texto da Co'ílvenção sobre o Regulamen­
to Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar, 1972. concluí­
da em Londres. a 20 de outubro de !972. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data d~sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE(Ruy Santos)­

Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo nO? 21, de 1974 (n\'1 168-B/74, na Càmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Protocolo Adicional sobre Re­
lações de Trabalho e Previdência Social Re'lativo aos Contra­
tos de Trabalho dos Trabalhadores, C.os Empreiteiros, 
Subempreiteiros de Obras e Locadores e Sublocadores de Ser­
viços, assinado no contexto do Tratado de Itaipu, entre a 
República Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Paraguai. em Assunção, a 10 de setembro dt: 1974, tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob fi"'S. 557 e 558, de 
1974, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Legislação Social. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto qu•:imm conservar-se 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)-

Item S: 

Discussão, em turno ünico, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n? 25, de 1974 (n\'1 }63-B/14, na Câmara dos Depu­
tados) que aprova o texto do Acordo sobr•:. Co-Produção Ci-
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nematográfica. firmado entre a República Federativa do Bra­
sil c a República Federal da Alemanha, no dia 20 de agosto 
de 1974. em Bn.tsília. tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n's. 561.562 e 563. 
de 1974. das Comissões: 

-de Rt·lações Exteriores; 
- de Eçonomia; e 
- de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, de-

LÜtarci encerrada a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada, 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se sen-

tados. (Pausa.) 
Está arrovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Dever-se-ia passar. ago­
ra. ao item n~' 1 da pauta. Enlreran!o, tratando-se de matéria a ser 
apreciada. em sessão secreta, para melhor ordenamento de nossos 
trabalhos. se não n ouver manifestação em contrário do Plenário. 
passaremos à aPreciação dos requerimentos de urgência anterior­
mente lidos. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Passa-s~ à votação do 
requerimento n~' 254, lido no Expediente, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n9 124. de 1974. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­
tados {Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requerimento. passaremos à apreciação do projeto. 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 124, de 1974 (n9 2.!76~BJ74, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Sr. Presidente da República, que autoriza a incorpora­
cão da Faculdade de Serviço Social de Juiz de Fora à Univer­
sidade Federal de Juiz de Fora. (Dependendo de pareceres 
das Comissões de Educação e Cultura e de Finanças). 

Sobre a mesa parecer da Comissão de Educação e Cultura que 
vai ser lido pelo Sr. !~'~Secretário. 

1: lido o seguinte 

PARECER N' 590, DE 1974 

Da Comissio de Ecluaçio e Cultura, 110bre o Projeto de 
Lei da Câmara n'~ 114, de 1974 (Projeto de Lei n"' 2.176-B, de 
1974, na Câmara dos Deputados), que autoriza alncorporaçio 
da Faculdade de Serviço Social de Juiz de Fora à Universidade 
Federal de Juiz de Fora. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

O presente Projeto autoriza a incorporação da Faculdade de Ser· 
viço Social de Juiz de Fora, reconhecida pelo Decreto n'~ 52.210. de 2 
de julho de 1963, à Universidade Federal de Juiz de Fora. Todos os 
bens móveis e imóveis, assim como os direitos do referido estabele­
cimento de ensino superior, vão ser incorporados ao patrimônio da 
Universidade indicada, mediante escritura pública de doação e inde­
pendente de qualquer indenização. 

Será aproveitado, na forma estabelecida na legislação em vigor, 
mediante proposta da Universidade, o pessoal em exercício na F a· 
cu/dade, correndo as despesas com a execução da lei à conta das 
dotações atribuídas à UFJF. 

O Regimento da Faculdade deverá ser adaptado ao Estatuto da 
Universidade e submetido. no prazo de sessenta dias a contar da data 
da Lei, à aprovação do Conselho Universitário. 

Quanto aos recursos necessários à manutenção do estâbele­
címento a ser incorporado, já foram assegurados no Orçamento da 
Universidade par~ 1975. 

Somos. portanto. pela aprovação do proJeto em e:xame, cujas 
conseqüências. no rlano educacional. serão de inegável estímulo U 
mocidt~de de Juiz de f."ort~. 

Sala da~ Comi..;s("ies. em 17 de outubro de 1974.- Jarbas Passa. 
rinho, Presidente em exercício - Cattete Pinheiro - Relator -
Heh'idio Nunes- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDE~TE (Ruy Santos) - Solicito ao nobre 
Senador Virgífío Túvnra o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearfl) (Para emitir parecer)­
Sr. Presidente. Srs Senadores: 

O Projeto em tela. submetido à apreciação do Conl!re.~~o :\~acio­
na! peln Senhor Presidente da República, nos termos do art. 51 d~ 

Constituição. tem ror ohjetivo a incorporaç:to A l"niversidade 
Federal de Juiz de Fora da Faculdade de Serviço Social do mesmo 
município. 

Estabelece n proposição em exame. que a forma da referida 
transferência de p.ttrimónio será a escritura púhlica de doação. hem 
como prevê o arroveitamcnto do pessoal em exercício na Faculdade 
pela L'niversidadc i<1corporadora. respeitados os mandamentos 
legai:-; pertinentes. 

Em razão da unificaçflo das entidades, a F acuidade incorporada 
terá seu Regimen:o adaptado ao Estatuto da Universidade. o qual 
ser{l.o;ubmetido, no prai'O de 60 (ses.o;enta) dias. à aprovação do rc.o;­
peCtivo Conselho r..; nivt!rsitário. 

Cabe ressaltar, por derradeiro. que. consoante dispõe o art. .:19 

da proposição. as desrcsas decorrentes da incorporação correrão ~ 
conta das dotaçõe~ utribuída~ à Universidade Federal de Juiz de 
Forn, cujo!o: recur.~o.~ poderão .~er reforçados por verba . .;; consignadas 
no subanexo do Orçamento destinado aos Encargos Gerais du 
UniJo. sob a surervisJo da Secretaria de Planejamento da Pre.~idên­
cia da República. 

Assim. inexistindo óbice de natureza financeira. opinamo~ pela 
apwvaçào do projetl). 

veis. 

É o p<.~recer. Sr. Pre"-idente. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Os pareceres são favorá-

Completada,\ instrução da matéria. pa.o;sa-se a sua apreciaçUo. 
Em discussãP o projeto. 
Se nenhum dos Sr~. Senadores desejar fazer o uso da palavra. 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
E.o;tá encerrada a di.o;cussào. 
Em votação o projeto. 
O.o; Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos, (Pausa.) 
Está aprovado. 
Aprovado o projeto. a matéria vai à sanção. 

to seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 124, DE 1974 
(N~'l.176--B/74, na Casa de origem) 

De iniciati~·a do Sr. Presidente da República 

Autoriza a incorporação da Fatuidade de Serviço Social 
de Juiz de Fora à Universidade Federal de Juiz de Fora. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~' Fica autorizada a incorporação da Faculdade de Servi­

ço Social de Juiz de Fora, reconhecida pelo Decreto n'~ 52.210. de 2 
de julho de 1963, à Universidade Federal de Juiz de Fora. 

Art. 2" Serão incorporados ao patrimônio da Universidade 
Federal de Juiz de Fora. mediante escritura pública de doação e inde­
pendente de qualquer indenização, todos os bens móveis e imóveis, 
assim como os d1reitos da Faculdade de Serviço Social de Juiz de 
Fora. 

Art. 3~' O pessoal em exercício na Faculdade será aproveitado 
na forma estabelecida na legislação em vigor, mediante proposta da 
Universidade. 
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Art. 4"' As despesas com a execução desta lel>~rrerão à conta Superintendênda.da Região Centro·Oeste a aliCnar bens integrantes 
das dotações atribuídas à Universidade Federal de Juiz de Fora. do seu patrimôl'lio. , 

Art. 5'1 A Faculdade de Serviço Social de Juiz de Fora deverá Trata-se de medida..que visa a dotar a SUDECO de instrumento 
adaptar o seu Regimento ao Estatuto da Universidade Federal de JegaJcapaz de aten~er aos interesses da referida autarquia com reJa-
Juiz de Fora e submetê-\o, no ptazo de 60 (sessenta) dias, à aprova- ç~Os imóveis constantes do acervo que lhe fora transferido nos ter-
cão do Conselho Universitário. _.do~rt. tl da Lei nl' 5.635, de lO? de dezembro de l967. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re- _',f_>li'"l' Com efeito, a transferência dos bens então pertencentes à 
vogadas as disposições em contrário. . _,<.f"undaçào Brasil Ce.ntral, muitos dos quais constituídos de terrenos 

OSR. PRESIDENTE {Ruy Santos}_ Passa-se à votação d~- rurais e urbanos: ho:éis, Ah.ospitais e estabelecimentos industriais, 
Requerimento n"' 255, lido igualmente no E,:.pediente, de urgência repr~sentam co~sideravei onus, ao .mesmo passo em que refogem às 
para o Projeto de Lei da Câmara n9 125, de 1974. - finalidades previstas par~ a.<autarqma. . . 

O S S d . 1 Assegurando os reats mteresses da enttdadc, esclarece a Exposl-s rs. ena ores que o aprovam, que1ram permanecer sen a- ~ . - . . . . 
d (p ) A d cao de MotiVOS,.subscrlta pelo Mmtstro de Estado do InterJor: os. ausa. prova o. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação do projeto. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 125, de 1974 (n"' 1.871-Bf74, na Casa de origem), de ini· 
ciativa do Sr. Presidente da República, que autoriza a Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeit. 
(SUDECO) a alienar bens integrantes do seu patrimônio (di-­
pendendo de pareceres das Comissões de Assuntos Regionais 
e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Dinarte Mariz o parecer da Comissão 
de Assuntos Regionais. 

O SJI.. DINAJI.TE MARIZ (Rio Grande do Norte) (Para emitir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto em estudo foi submetido ao Congresso Nacionalj pelo 
Senhor Presidente da Repóblica, na forma do art. 51 da Constitui­
ção, objetivando a necessária autorização legislativa para que possa 
a SUO ECO alienar bens de seu patrimônio. 

Na Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
lnteríor, que acompanha a Mensagem Presidencial, são indicados 
procedimentos legislativos anteriores no mesmo sentido, fundados 
nos Decretos-leis n'~'s 288, 292 e 301, todos de 28 de fevereiro de 1967, 
e beneficiando, respectivamente, a SUFRAMA; SUV ALE e 
SUDESUL. 

Dispõem os diplomas citados sobre a alienação de bens, fazen­
do-a depender de proposta do Superintendente, da aprovação do 
Conselho Deliberativo e da homologação do Ministro de Estado. f: 
como estabelece o art. J9 da proposição, que atende assim a siste­
mática estabelecida na legis\açào vigente. 

Informa, ainda. o Senhor Ministro do Interior, que a SUDECO 
pretende alienar bens integrantes do acervo oriundo da extinta 
Fundação Brasit Central, que lbe foi transferido pela Lei n'~ 5.365, de 
19 de dezembro de 1967, constituído por hospitais, hotéis, estabe­
lecimentos industriais. e lotes de terrenos urbanos e rurais, cuja 
manutenção, além de onerosa Ç~ara o seu orçamento, foge às finalida· 
des da autarquia. 

A autorização solicitada representa medida de grande conve­
niência, vez·que proporcionará a transferêncía d9s bens e equipamen­
tos mencionados para órgãos públicos ou entidades privadas 'Capazes 
de manejá-los satisfatoriamente, recuperando-os para as utilidades 
sociais a que se destinam, retirando, por outro lado da SUDECO, o 
custoso encargo com 11 posse improdutiva dos mesmos. 

Diante do ex. posto somos pela aprovação do projeto. por opor­
tuno e conveniente. 

to nosso parecer. 
O SR. PRESIDENTE {Ruy Santos)- Concedo a palavra ao 

nobre Senador Lourival Baptista, a fim de proferir o parecer da 
Comissão de Finanças. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

O projeto em exame, de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, e submetido à apreciação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do art. 51 da Constituição Federal, tem por objetivo autorizar a 

"Os atos alienatórios, na hipótese, se permitidos, serão 
realizados mediante \\citação, quando os interessados na 
aquisição forem entidades privadas, ou .;e poderá cuidar de 
doação quando os bens se destinarem a órgãos da 
Administração. Oe qualquer forma, o objetivo é- atender 
mais convenientemente às populações das áreas onde estão 
situados os referidos bens." 

A autorização pleiteada, além do mais, enc•::mtra-se condiciona­
da, em cada caso, à aprovação pelo.Conselho Deliberativo da Supe­
rintendência e conseqOente homologação do Titular da Pasta do Inte­
rior. 

Assim, inexistindo óbice de natureza financ:eira, opinamos pela 
aprovação do projeto. 

f:. o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Os pareceres são favorá­
veis. 

Completada a instrução da matéria, vamos passar à sua aprecía-
ção. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pâusa,) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

1: o seguinte o projeto aprovado. 

PJI.OJETO DE LEI DA CÃMARA N• t:!S, DE 1974 
(N• 1.877-B/74, na c ... de orlg10m) 

De iniciativa do Senhor Presidente da Repúblic<l 

Autoriza a Superintendência do Uesenvolvlmento da 
Regiio Centro-Oeste (SUDECO) a alienar bens integrantes 
do seu patrim6nlo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'~' Fica a Superintendência do Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste (SUDECO) autorizada a alienar, observada a 
legislação pertinente, bens imóveis integrantes do seu patrimônio, 
mediante proposta do Superintendente aprov,;t.da pelo Conselho 
Deliberat~vo e homologada pelo Ministro de Estado do Interior. 

Art. 2'i' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições efl} contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Conforme foi esclareci­
do pela Presidência, passaremos, nesta oportunidade, à apreciação 
do item n'~'1 da pauta. 

Discussão, em turno único, do Parecer da ComisSão de 
Constituição e Justiça sobre a Mensagem n9 322, de 1974 (nv 
5!3, de 1974, na origem), de 15 de outubro de 1974, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete ao Senado a esco-
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lha do Almirante-de-Esquadra Octávio José Sampaio 
Fernandes, pura exercer o cargo de Ministro do Superior Tri­
bunal Militar. na vaga decorrente da aposentadoria do Minis­
tro Almirante-de-Esquadra Waldemar de Figueiredo Costa. 

Nos termos da alínea h do art. 405 do Regimento Interno, esta 
matéria deverá ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito dos Srs. funcionários as providências necessárias, a fim 
de ser mantido o preceito regimental. 

f A .~essào trcmsfortna-se em secreta às /0 horas e 25 minutos e vol­
ta a .l"f!r pública à.t /O horas e 35 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Sobre a mesa, redaçÕes 
finais que serão lidas pelo Sr. \9-Secretário. 

São lidas as seguintes: 

PARECER N• 591, DE 1974 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de 
1974 (n9168-B/74, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 21, dt \974 (n9 168-8{74, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Protocolo Adicional sobre Relações de Traba­
lho e Previdência Social Relativo aos Contratos de Trabalho dos Tra­
balhadores, dos Empreiteiros, Subempreiteiros de obras e Locadores 
e Sublocadores de Serviços, assinado no contexto do Tratato deItai­
pu, entre a 'República Federativa do Brasil e ci Governo da Repúbli­
ca do Paraguai, em Assunção, a !Ode setembro de 1974. • . 

Sala das Comissões, em 30 de outubro de 1974. - Carlos 
Lindenberg, Presidente - Wilson Gonçalves, Relator - Cattete 
Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N• 591, DE 1974 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de 
1974 (n9168-Bf74, na Câmara dos Deputados). 

FaÇo saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEG!S.LATIVO N• , DE 1974 
Apro\'a o texto do Protocolo Adicional sobre Rela~ões de 

Trabalho e Previdência Social Relatho aos Contratos de Tra­
balho dos Trabalhadores, dos Empreiteiros, Subempreiteiros 
de obras e Locadores e Sublocadores de ServiçOS, assinado no 
contexto do Tratado de Itaipu, entre a Repúbliea Federativa do 
Brasil e o Got·erno da República do Paraguai, em Assunçio~ a 
lO de setembro de"1974. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \I' É aprovado o texto do Protocolo Adicional sobre Reta. 
ções de Trabalho e Previdência Social Relativo aos Contratos de Tra­
b<;~lho dos Trabalhadores, dos Empreiteiros, Subempreiteiros de 
obras e Locadores e Sublocadores de Serviços, assinado no contexto 
do Tratado de ltaipu, entre a República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Paraguai, em Assunção, a 10 de setembro 
de 1974. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de .sua 
publicação. 

PARECER N• $92, DE 1974 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislatifo n' 25, de 
1974 (11'1163-B/74, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senldor Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 25, de 1974 (n' 163-B/74, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o texto do Acordo sobre Co-Produção Cinematográfica, 
firmado entre a· República Federativa do Brasil e a Repóblica Fe· 
dera! da Alemanha, no dia 20 de agosto de 1974, em Brasília. 

Sala das Comissões, em 30 de outubro de 1974. - CarlOs 
Lindenberg, Presidente - Cattete Pinheiro, Relator - Lourhal 
Baptista. 

ANEXO AO PARECER N• 592, DE 1974 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n' 25, de 
1974 (n'll63-8f74,'na Câmara dos Deputados). 

F aço saber que o Congresso N acionai aprovou, nos termos do 
art. 44. inciso I. da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado .Federal promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1974 

AprC>va o texto do Acordo entre o Goverao da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da A~e­
manha sobre Co-Produção Cinematográfica, firmado em Brasí­
lia, a 20 de agosto de 1974. 

O Congresso !\:acionai decreta: 

Art. 19 É aprovado o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repóblica Federal 
da Alemanha sobre Co-Produção Cinematográfica, firmado em 
Brasília, a 20 de agosto de 1974. ' 

Art. 2Q Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Sobre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. J9-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 256, DE 1974 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de 1974, que aprova o texto 
do Protocolo Adiclonal sobre Relações de Trabalho e Previdência 
Social Relativo aos Contratos de Trabalho dos Trabalhadores, dos 
Empreiteiros, Subempreiteiros de obras e Locadores e Sublocadores 
de Serviços, assinado no contexto do Tratado de ltaipu, entre a Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai, 
em Assunção, a 10 de setembro de t"974. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 1974.- VirgOioT,vora. 

O SR. PRESIDENTE {Ruy Santos) - Aprovado o requeri­
mento, passa-se à imediata apreciação da redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n~> 21, de 1974, anteriormente lida pelo Sr. 1~>-Se­
cretário. 

Em discussão. (Pausa.)-
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada a redação final. O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Sobre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. \9-Secretário. 

Ê lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 257, DE 1974 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n9 25, de 1974, que aprova o texto 
dp Acordo sobre Co-Produção Cinematográfica, firmado entre a Re~ 
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pública Federativa do Brasil e a República Federal da Alemanha, no 
dia 20 de agosto de 1974, em Brasília. 

Sala das SesSoes, em 30 de outubro de 1974.- Virgílio TíYora. 

caçà.o, visando só se permitir a autorização ou reconhecimento de 
cursos e escolas de comunicação que mantenham, na própria uni~ 
dade universitária, laboratórios para prática de artes gráficas, reda­
ção t;: editoração, radiojornalismo, telejornalisrno, publicidade, rela-

0 SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Em votação o requeri· çõ~públicas, fotografia e cinema, entre outras indispensáveis; 
menta, ~- .'2) O jornalismo do interior, que foi o pioneiro na busca da insti-

Q S N I C el (G b ) Peç 1 S 
tdt.íoão da imprensa e que continua sendo atingido por todos os rneios 

r. eson am ro uana ara - o a paavra, r~ -~ . . . . d h 
P ·d · h t .. ~é-~·métodos, sem se levar em conta o ptonetrtsmo e o vtgor os omens 

rest ente, para encamm ar avo açao. .-r· . . . · · d ·d d · 
~, de Imprensa mtenorana, requer ma1or apo1o as auton a es constl-

0 SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -Tem a palavra o notli. tuídas, principalmente com vistas ao continuo incentivo às suas ini-
Uder Senador Nelson. Carneim. dativas. E é necessário que a Jegis_lação em vigor seja atendida, prin­

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) (Para encaminhar a 
Yotação. Sem re"Yisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Não posso deixar de consignar um reparo ao que o Senado 
acaba de aprovar. Estamos cada vez mais com teX;tos sintéticos. Há 
pouco, examinamos o Projeto de Lei da Câmara n' 124/74, que 
acaba de ser aprovado, e temos, aquí, a Mensagem nt 401, do Se­
nhor Presidente da República, que faz referência à exposição de Rioti· 
vos do Sr. Ministro de Estado. Mas essa ex.posição de motivos ni9 
existe. Votamos, apenas a mensagem, sem conhecer os motivos. 
Espero que, de outra feita, isto não ocorra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Em votação o requeri-
menta. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apteciat;ão da 

redação final do Projeto de Decreto Legislativo n\) 25, de 1974, igual­
mente lida pelo Sr. !~>-Secretário. 

Em discussão a redação Hnal. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votaçào a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados 

(Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promulgação. 

O Sr. Nelson Ca.rneiro (Guanabara) - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE {Ruy Santos)- Tem a Palavra o nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) (Pronuntla o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo encaminhar à Mesa a seguinte declaração da V Confe­
rência de Jornalistas Mineiros que se realizou na cidade de São 
LoUrenço. 

"V CONFERENCIA DE JORNALISTAS MINEIROS 

DECLARAÇÃO DE SÃO LOURENÇO 

Os jornalístas mineiros, reunidos na Cidade de São Lourenço, 
conscientes da importância do momento em que se reúnem e dispos­
tos a continuar, sob a liderança do Sindicato dos Jornalistas Pro­
fissionais de Minas Gerais, em sua constante luta pela valorização da 
classe, pelo aprimoramento profissional e pela manutenção das con­
quistas alcançadas, após muitos anos de luta sindical, declaram 
terem estabelecido que: 

I) É premente, e está a exigir uma tomada de posição cons­
ciente e eminentemente profissional, a regulamentação dos estágios 
de alunos dos cursos de Comunicação Social, para que seja eli· 
minado da sistemética de burla da legislação o sistema de estágio pro­
lissíonal fora de laboratórios da própria Escola Superior. ~ premen· 
te que se exijam as modilicações da legislação do ensino de Com uni· 

cipalmente no que tende a constituição do Esu.do de Minas Gerais, 
que determina sejam os atos dos poderes públicos municipais di~ 
vulgadps através dos veículos focais e/ou regionais; 

3) Conta com integral apoio a proposição feita ao Governo fe­
deral no sentido de que seja tornada exigência prévia a necessidade 
de comprovação do registro de Jornalista PrOfissional a todos os can­
didatos a cargos privativos de jornalistas no serviço público, em 
todoS os seus níveis, numa iniciativa que visa a valorização da pro­
fissão e estímulo ao-decadente mercado de trab~fho da categoria; 

4) Os jornalistas mineiros integram-se incorporados, em apoio 
ao Projeto de Lei n\) 750-A, do Deputado lldêli•l Martins, que regula 
a atividade profl.ss\ona\ nos jornais de empresa, o qual estabelece que 
a direção e a reda<;;ão dos jornais, revistas e demais instrumentos 
técnicos de divulgação escrita que se editem em qualquer empresa, 
bem como nas entidades associativas, inclusive as de classe e os 
clubes, serão confiadas obrigatoriamente a jornalistas profissionais 
regularmente habilitados; 

5) Apeiam incondicionalmente a campanha nacional já ence­
tada pela classe, a fim de que os jornalistas obtt:nham aposentadoria 
aos 25 anos de serviço com fundamento nas .ra.zões já encaminhadas 
ao Governo da União e nas pesquisas sócio médicas promovidas 
pelos próprios órgãos oficiais; 

6) É imperativo que o aperfeiçoamento prático dos uni­
versitários seja levado às redações de jornais e f:missoras de rádio do 
interior do Estado, estendendo-se, naturalmente, o campus da 
própria universidade a todas 3s comunidades interessadas em novos, 
atualizados e eficientes metodos de comunicação social. A posição 
não deve ser encarada como estágio profissional e sim como inter­
câmbio natural do conhécimento que a universidade tem por dever 
irradiar para o aperfeiçoamento das comunidadt:S em que se inserem; 

7) Insistem em que se faz necessária uma rigorosa fiscalização 
do exercício profissional, através dos órgãos cómpetentes, face ao 
que dispõe o Decreto-lei n~ 972/69: 

8} Consideram altamente válida a pesquist\ realizada pelos alu­
nos da Faculdade de Comunicação da Univ1:rsidade Católica de 
Minas Gerais, sObre o jornalis~o interiorano, recomendando-a a 
apreciação governamental; 

9) Apoiam as providências já solicitadas ao Ministério do Tra­
balho no sentido da adoÇão do adicional por ten1po de serviço para o 
jornalista; 

lO) A V Conferência dá seu integral apoio à iniciativa do Sindi­
cato dos Jornalistas Profissionais de São Paulo e: aprovada pelo Con­
selho Estadual de Educação, criando o Curso E~,pecial de Comunica­
~ào para jornal1stas já registrados e não diplomados, e recomenda 
sua adoção enl Minas através da ação do Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais de Minas Gerais. 

São Lourenço, 27 de outubro de 1974." 

O SR. PRESIDENTE (Ruy St.ntos)- O Senhor Presidente da 
República encaminhou à deliberação do Congresso Nacional, com a 
Mensagem n\) 73, de 1974- CN, o texto do Projeto de Lei n" 10, de 
1974-CN. 

Para leitura da Mensagem e demais prÓvid•bncias iniciais de sua 
tramitação, convoco sessão do Congresso Nacional, a realizar-se 
.hoje, às 19 horas, no ple!lário da: Câmara dos De-putados. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Santo.t)- Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a se-ssão. 

Designo para a próxima. a realizar-se às 14 horas e 30 minutos 
de hoje, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 118, 
de 1974(n~' 2.036-B/74, na Casa de. origem), de iniciativa do Sr. Presi­
dente da República, que acrescenta parágrafo único ao art. 566, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, para assegurar a sindicalização 
dos empregados de sociedade de economia mista, tendo 

PARECERES, sob nos 499 e SOO, de 1974, das Comissões: 

- de Leglslaçio Social, favorâvel nos termos do substitutivo 
que apresenta; e 

- de Constltulçio e Juttfça, pela constitucionalidade e juridici­
dade do substitutivo da Comissão de Legislação Social. 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~> 128, 
de 1974 (nl> 2. 140-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que prorroga, por período indeterminado, o 
prazo fixado no art. 51 da Lei nv 4.117, de 27 de agosto de 1962, que 
institui o Código Brasileiro de Telecomunicações, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 540 e 541, de 1974, das 
Comissões: 

-de Transportes, Comunicações e Obras Ptlblica~; e 
-deF!Danças. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 131, 
de 1974 (n"' 2. I 93~8/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Prê­
sidente da República, que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao 

Ministério di! Justiça, em favor do Ministério Público da União, o 
crédito espedal de Crt 7B.SOO,OO, para o fim que especifica, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 532, de 1974, da Comissão: 
- de FJnançu. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 132, 
de 1974 (n~' 2.194-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que autoriza o Poder Executivo a abrir, à Jus­
ti~a do Trabalho, em favor do Tribunal Regional do Trabalho da 7t 
Região. o crédito especial de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cru­
zeiros), para o fim que especifica, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 537, de 1974, da Comissão: 
- de Finanças. 

-s-
Discussão, ern turno único, do Projeto de Lei da Câmara nt 133, 

de t974 (n"' 2.243~8(74, na Casa de origem}, de iniciativa do Sr. Pré· 
sidente da República, que acrescenta parágrafo ao art. l~' da Lei n' 
4.551. de 10 de dezembro de l964, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 564, de 1974, da Comissão: 
- de E(!onornia. 

-~-

Discussào, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n~ 
89, de 1973, de autoria do Sr. ·Senador Cattete Pinheiro, que altera e 
acrescenta dispositivos <10 Decreto-Lei n~> 3.689, de 3 de outubro de 
1941 -Código do Processo Penal, tendo 

PARECER, sob n9 465, de 1974, da Comissão: 
- (le Redado, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Estã encerrada a sessão, 

, (Levanta-se (1. sessão às 10 horas e40 minutos.) 

ATA DA 1929 SESSÃO, EM ·30 DE OUTUBRO DE 1974 

4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7' Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. RUY SANTOS E AUGUSTO FRANCO 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard- Cattete Pinheiro- Renato Franco- Clodo­
mir Milet - Fausto Castelo-Branco- Helvídio Nunes - Virgílio 
Távora - Waldemar Alcântara- Wilson Gonçalves·- Dinarte 
Mariz- Jessé Freire- Domicio Gondím - Milton Cabral- Wil­
son Campos- Luiz Cavalcante- Augusto Franco- Leandro Ma­
ciel - Lourival Baptista - António Fernandes - Heitor Dias -
Ruy Santos - Carlos Lindenberg - Eurico Rezende - João Cal­
mon- Benjamim Farah- Nelson Carneiro- Magalhães Pinto­
Franco Monroro - Orlando Zancaner - Leoni Mendonça - Osi­
res Teixeira - Fernando Corrêa - Otávio Cesário - Guido Mon­
din.- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE. (Ruy Santos) -A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. II'~Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LiSTA N•07, DE 1974 
EM 30 DE 10, DE 1974 

AgJ"adeclDJentos: 

-do General Ãlvaro Tavares do Carmo, Presidente do Institu~ 
to do Açúcar e do Álcool, agradecendo a tran.scrição nos Anais do 
Senado Federal do seu pronunciamento na ocasião da "Instalação 
do Segundo Encontro Nacional do Açúcar", em Campos- RJ, con­
forme Requerimento do Senador Vasconcelos Torres; 

-do Genera!Nde-Brigada Túlio Chagas Nogueira, Comandante 
da AMAN, agradecendo a transcrição nos Anais do Senado Federal 
da Ordem do Dia que proferiu no dia 24 de agosto do corrente ano, . 

lG 
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por ocasião da cerimônia de Entrega de Espadim; Conforme Reque­
rimento do Senador Vasconcelos Torres. 

Congralulllçi!H: 

Apelo no MOtitlo. ·da exti~o da gratul-llade do mandato de 
nreadores: 

-do Dr. Pedro Mudrey Basan, Preside111tC da Câmara Muni­
cipal de Tupã- SP. 

-do Dr. Nelson de Carvalho Seixas, Presiden'te da Câmara ·R' . ~ :{ emesss de Publicação: 
Munidpal de São José do Rio Preto- SP, congratulando-se com 0 lo-
Deputado Flávio Marcílio, Presidente da Câmara dos Deputados. ) 
por seu pronunciamento solicitando o fim do Ato lnstitucional n9 5.~ 

-do Dr. Geraldo Bastos da Co~ta Reis, Presidente do Clube de 
Engenhana, Rio- GB, encaminhando re\atótio referente ao I Sim­
pósio Nacional de Integração de Projetos na Amazônia, realizado de 
2 a 6 de setembro do corfente ano, na sede daqu.ela Casa. 

a restauração da ordem Jurídica no País; ,,., 

-do Sr. Jair Nogueira, Presidente da Federação de Indústria 
do Rio de Janeiro, congratulando-se com esta Casa, pela aprovação 
do nome do Almirante Floriano Peixoto Faria Lima, para Gover­
nador do novo Estado do Rio de Janeiro; 

-do Sr. Nelson dos Santos Gonçalves, Prefeito Municipal de 
Volta Redonda- RJ, congratulando-se com o Senado Federal pela 
aprovação do nome do Almirante Floriano Peixoto Faria Lima, 
para Governador do Estado do Rio de Janeiro. 

Comunicações: 

-do Sr. Adão Herodes Xavier, Prefeito Municipal de Antonio 
João- MT, comunicando ter sido nomeado pelo Sr: Governador 
do Estado para exercer o cargo ~e Prefeito naquela cidade; 

-do Sr. José Ignácio da Silva, Prefeito Municipal de Marin6~ 
polis - SP, comunicando sua posse no cargo de Prefeito, daquela 
cidade, durante o período de I de outubro de 1974 a 3 de janeiro de 
1975, por motivo de licença do titular do cargo. · 

Manifestações sobre projetos: 

-do Sr. Dercio Pasin, Presidente da Câmara Municipal de 
Caieiras - SP, manifestando~se favoravelmente à aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n9 92/74, de autoria do Senador Danton 
Jobim; 

-do Sr. Gabriel Gonçalves de Oliveira, Presidente da Câmara 
Municipal de Diadema - SP, manifestando-se favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Lei do Senado fi\' 92(74, de autoria do Sena­
dor Oanton Jobim; 

-do Sr. José Papa Júnior, Presidente da Federação do Comér­
cio do Estado de São Paulo, manifestando seu íntegra! apoio à 
aprovação dos Projetos de Lei óo Senado n's 22/74 e 70j74; 

-do Sr. Antônio Maria Filho, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Santo André- SP, manifestando seu apoio à aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n9 56/74, de autoria do Deputado Francis­
co Amaral; 

-do Dr. Mário Leão Ludolf, Presidente da Federação das In­
dústrias do Estado da Guanabara, apresentando sugestões ao Proje­
to de Lei da Câmara n9 8 t /74, de autoria do Deputado Francisco 
Amaral; 

-do Sr. Rubens Xavier de Lima, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Ibiuna - SP, manifestando integral apoio à aprovação do 
Projeto de Lei do Senado oll 92/74, de autoria do Senador Danton 
Jobim; 

- da Irmã Altiva Paixão, Diretora da Faculdade de Serviço So­
cial de Juiz de Fora- MG, solicitando interesse especial à aprova­
ção do Projeto de Lei da Câmara n9l24j74; 

-do Dr. Terson Moulin, Presid<:nte do Rotary Club de Bom 
Jesus de Itabapoana - RJ, solicitando a aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n<1 92/74, de autoria do Senador Danton Job'im~ 

-do Dr. José Carlos Barelli, Presidente do Lions Club Divisão 
B/1, de Bom Jesus de ltabapoana- RJ, solicitando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nl' 92/74, de autoria do Senador Danton 
Jobim; 

-do Sr. Rubens Rodrigues Ferraz, Presidente da Associação 
Comercial de Bom Jesus de Itabapoana- RJ, solicitando a aprova­
ção do Projeto de Lei do Senado nY 92(74, de autoria do Senador 
Danton Jobim. 

Diver'SO'iJ.: 

-do Sr. Claudio Dihl Costa, Presidente da Câmara Municipal 
de Gravataf- RS, solicitando elaboração de Projetos no sentido de 
ser criada a aposentadoria para a dona de Casa; 

-do Sr. José Figueiredo dos Santos, Presidente da Câmara 
Municipal de Maceió- AL, comunicando consignação em Ata de 
Voto de louvor ao Ministro Ney Braga, por seu incansável esforço 
no que se refere à regularização e oficialização da Universidade 
Autônoma de Maceió- AL; 

-do Sr. Rubens Xavier de Lima, Prcside11te da Câmara Muni~ 
cipal de lbiuna- SP, solicitando: 

I) construção de armazéns gerais, com escritórios de orientação 
para lavradores, mais prôximos às áreas de produção; 

2) simplificação do processo de financiamento de maquinaria 
agrkola; · 

3) fixação de melhores preços para produtos agrícolas, inclu~ 
s.ive horti-frutigranjeiros; 

-do Dr. Adi Forgiarini, Presidente da Câmara Municipal de 
Vereadores de Santa Maria- RS, sugerindo: -

I) a elaboração de legislação modificativa no Seguro Obrigató­
rio para veículos automotores, visando colocar sob a égide do INPS 
a obrigação e processos dos Seguros Obrigatôrios de veículos; 

2) para que a habilitação seja feita na Agência do INPS mais 
próxima; 

3) e, que o prêmio correspondente seja re,:olhido ao INPS, des­
vinculando·se as Companhias particulares; 

-do Dr. Adi Forgiarini, Presidente da Câmara Municipal de 
Vereadores de Santa Maria...,._ R'S, sugerindo a elaboração de legísla­
çào que torne obrigatório o depósito, em banco oficial, do salário 
dos empregados de todo o estabelecimento comercial ou industrial 
que tenha mais de dois empregados; 

-do Sr. José Henrique Raam, Presidenw do Rotary Clube de 
Alfenas- MG, e do Rotary Clube de ltauna- MG, wlicitando 
providências no sentido de que sejam adotadas medidas proibindo 
romarias de leprosos nas principais estradas e ruas das diversas cida­
des daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Há requerimento sobre a mesa, que será lido pelo Sr. J9-Secre­
tário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 138, DE 1974 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 234, do Regimento lnterno, requeremos a 

transcrição, nos AIÍais do Senado, do editorial tido na Voz do BrasU, 
do dia 25 do corrente, frisando refletir o pensamento do governo c: o 
sentido das palavras do Presidente Ernesto Gdsel, a estudantes em 
Curitiba, onde afirmou ser "necessário que a juventude, principal­
mente a universitária, exercite sua tendência política, pelas vias nor­
mais e abertas das organizações político~partidárias". 

Saia das Sessões, em 30 de outubro de 1974.- Lourival Baptista 
- Ruy Santos- Eurico Rezende. 

. . 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - De acordo com o art. 
234, § 101, do Regimento Interno, o requerimento lido será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'1-Secretário. 

1:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 159, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alfnea "b", do Re­
gimento, para o Projeto de Lei da Câmara nq 134, de 1974 (nq 2.258-
B/74, na origem), de iniciativa do Sr. Presidente da República, que 
dispõe sobre a trSJ,nsformação do Conselho Nacional de Pesquisas 
em Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 30 de outubrO de 1974.- Petrônlo Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Nos termos do art. 378, 
item 11, do Regimento Interno, o requerimento lido será votado após 
a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo Sr. 1'1-Se­
cretário. 

1:: lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 49, DE 1974 

"Altera o Regimento lntemo do Senado Federal nu par­
tes que menciona". 

O Senado Federal resolve: 

Art. }'1 O Regimento Interno do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução n~?93, de 1970 e alterado pelas Resoluções n9s 21/71, 
66/72. 31 e 62/73 e 21/74, passa a vigorar com as seguintes alte­
rações: 

I -após o art. 59- acréscimo do seguinte dispositivo: 

"Art. 59-A. Compete, airtda, aos 29, 39 e 4<> Secretários, 
supervisionar os serviços administrativos do Senado Federal. 

§ 19 A Comissão Diretora, em Ato que deverá ser publicado 
dentro de trinta (30) dias após a sua constituição, fixará, para os fins 
do disposto neste artigo, as áreas de supervisão de cada Secretário, 
prevalecendo, até esta data, a divísão de atribuições fixada pela 
Comissão Diretora anterior". 

Il -art. 96- acréscimo de parágrafo único, com a seguinte re­
dação: 

"Parágrafo Único. As atribuições das Comissões Per­
manentes, ressalvado o disposto no§ 2'1 do art. 74, são inde­
legáveis". 

I li- art. 97. inciso IV- nova redação: 

"IV- nomear. promover a transformação ou transposi­
ção de cargos, exonerar, demitir, readmitir, aposentar, 
promover, conceder licença e praticar, de acordo com o es­
tabelecido no Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, quaisquer outros atos referentes aos funcionários da 
Casa e ainda; contratar e dispensar servidores sob o regime 
de emprego da Legislação Trabalhista ou o do previsto no 
Código Civil". 

IV- art. 52- supressão dos n'1s 38 e 39. 

Art. 2<> A Comissão Diretora apresentará, no prazo de 
noventa (90) dias, Projeto de Resolução adaptando o Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal às disposições 
desta e das Resoluções anteriores que, implícita ou expli­
citamente, o tenham alterado. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlfiaçio 
O presente Projeto de Resolução visa a corrigir uma séria lacuna 

existente na parte administrativa do Senado Federal, no que diz 
respeito às atribuições dos componentes da Comissão Diretora.. 

A correção se faz necessária, a fim de que os trabalhos da· Casa 
correspondam aos anseios e exigências dos tempos modernos e uma 
salutar divisão se proceda. 

o reconhectmento da necessidade em se aparelhar o Legislativo, 
de maneira que o seu aperfeiçoamento aumente a sua eficiência, sem 
perder de vista as sua~ prerrogativas, é uma aspiração nacional. 

Tendo em vista os objetivos acima mencionados, e a exemplo da 
Câmara dos Deputados, o Pr'ojeto em tela estabelece o sistema cole­
giado na administração do Senado Federal e possibilita à Comissão 
Diretora instituir o regime descentralizado na execução e supervisão 
das diversas áreas. 

Possibilita o Projeto, a oportunidade para que os componentes 
da Comissão Diretora formulem uma nova política administrativa 
para a Casa, estabelecendo a supervisão direta e conseqüente 
avaliação da funcionalidade de seus serviços. 

Veda, ainda, o Projeto, de maneira geral, a delegação de poderes 
nas atribuições que o Regimento do Senado estabelece, como condi­
ção precípua, às decisões colegiadas, evitando-se possíveis distorções 
quanto à aplicação de cláusulas que permitam, a qual9uer membro 
das Comissões Permanentes assumir encargos que, de acordo com a 
decisão da Casa, são ?rivativas do órgão colegiado. 

O Regimento em passado recente estabelecia como prerrogativa 
do plenário do Senado a apreciação dos casos previstos no item IV 
do artigo 97, através de Projeto de Resolução. Posteriormente, essa 
competência foi delegada à Comissão Diretora que. por sua vez 
subestabeleceu tais poderes ao Sr. Presidente. Em nosso entendimen­
to este procedimento não pode merecer apoio regimental. 

Afora todos os argumentos que justificam o presente Projeto de 
Resolução, acrescentam-se os ditames de imperiosa necessidade no 
sentido de compatibilizar o que estatuí a moderna administração~ no­
tadamente no que diz respeito a contratação de pessoal. 

Finalizando, acrescente--se que nada adiantará tentar-se elevar o 
nível administrativo do Senado, a fim de dar aos parlamentares as 
condições necessárias para o bom desempenho de seus mandatos, 
sem se introduzir um sistema de supervisão e avaliação dos mesmos, 
através de definição de metas, orçamentos, programas, etc., baixados 
pela Comissão Diretora, com amplo respaldo no consenso dos Se­
nhores Senadores. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 1974.- Milton Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O projeto lido será publi­
cado e ficará sobre a mesa pelo prazo de 3 sessões, a fim de recebi­
mento de emendas. após o que será despachado às comissões 
competentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, que 
falará em nome da Liderança do Governo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pela liderança do 
Gof"erno. Pronullt'ia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Preliminarmente, devo agradecer a gentileza com que o nobre 
Senador Virgflio Távora propiciou-me a oportunidade de ocupar, ho­
je, esta Tribuna em nome da Liderança do Governo. 

Ontem, o eminente líder Virgflio Távora aqui discorreu, com a 
competência, o conhecimento e o brilho de sempre, sobre a 
importância das medidas adotadas pelo Governo no setor econômi­
co-financeiro. 

Hoje, modestamente. me toca abordar, aqui, um assunto que 
acho de importância inestimável para o Estado de Sergipe, que 
represento nesta Casa, e de considerável significação para o desen­
volvimento brasileiro. 

De 14 de abril de 1971 a 5 de agosto do corrente ano, ocupei esta 
lribuna 2 f vezes para tratar de assunto, que sempre considerei da 
máxima relevância para Sergipe e o futuro brasileiro. Refiro-me à 
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exploração das imensas riquezas minerais do solo ~ergipano, até hoje 
inaproveitadas, multiplicando·se, a cada ano, os prejulzQs do BrasiL 

. '9 Sr. Ne1- C1taelro (Guanabara) - V. Ex f dá licença para .. . . .... ·'' 
um;aparte'? !:.~',:.~ 

' o sll. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)-- Com muito prazer, 
Quando ainda Deputado Federal, inúmeras ~ aludi ao 

problema, para cuja solução me empenhei, ao máximo, quando no 
a9verno de Sergipe. Esforço esse que foi ma':1tido, com persistência emi""nte Líder, Senador Nelson Carneiro. 
e coragem, pelo Governador Paulo Barreto de Menezes, conforme ~·:-O Sr. N'lson Carneiro {Guanabara)- V. Ex• me permita, mas 
incisivo discurso qu~ proferi.u por o:asião da 168• Reunião da. :ljilst. ·..;--~vez, ainda, 0 Espírito Santo não elegeu.urn Senador para ~~r a 
SUDENE, em AracaJU, no d1a 26 de JUnho do corrente ano, cuja ~ta Casa. De modo que me cumpre~ em nome dos outros esptnto­
transcriçào requeri e obtive em nossos Anais, dada a su,;i( santenses, fazer ligeíro reParo à eloqUência habitual do Senador Euri-
importância, uma vez que constitui comprovação da lúcida e firme co Rezende: não é possível esquecer que o Espí1·ito Santo existia ao-
posição do atual Governador de Sergipe sobre questão de tão grande tes da Revolução e não só o Espírito, mas também o Santo, pois ali, 
relevância. Esse, um pronunciamento que os sergipanos deveriam de há muito, se trabalha pelo progresso do Espírito Santo, antes mes-
reler, a fim de que bem conheçam a posição do seu Governador e se mo de 1964. S. Ex• é testemunha e pode referir vários nomes dos que 
inteirem do esforço por ele empreendido em prol do Estado. trabalharam para 0 Espirito Santo. Não é possível dividir o Estado 

Sr. Presidente, imenso, assim, o júbilo com que vejo GQncreti- em dois períodos: um o Espí.ri.tu ~outro o Santo. Não. O Santo se to-
zada a associação da PETROQUISA com a Kallium Mineração ma em determinadas ocasiões: há o Santo e a senha. Hâ tambêm o 
S/ A, visando a garantir a' rápida exploração do potássio sergipano, Santo nas macumbas. Mas, o Espírito Santo St~mpre foi a terra do 
de tão grande significação para a economia brasileira, bem comO' a Espítito Santo: uma das três pessoas da Santíssima Trindade. Nunca 
implantação de projetos outros de igual relevância para o meu E- fol apenas o Espírito ... foi sempre o Espírito Santo. Desta vez a elo-
do e o Brasil. qüência do Senador Eurico Rezende não tem razão de ser. Ele não 

Sob o título "Grupo Lume e Petroquisa se Associam", os jor- pode dividir o seu Estàdo em dois períodos: um, antes da Revolução, 
nais de hoje publicaram nota que passo a transcrever, face seu em que era apenas o Espírito, e outro, depois d~1 Revolução, em que 
conteúdo: passou a ser o Espírito Santo. Santo sempre~ foi o espírito, no 

"Foi assinado ontem em Aracaju, Sergipe, protocolo Espírito Santo. 
que formaliza o acordo de acionistas, celebrado entre 
Kallium Mineração SjA e a PETROBRÁS Química S/A 
(PETROQUISA), com a presença do Dr. Bernardo Geisel Fi­
lho, Vice-Presidente da PETROQUISA, Linaldo Uchoa 
Medeiros, Presidente do Grupo Empresarial Lume, Governa. 
dor do Estado, Sr. Paulo Barreto de Menezes, estando presen­
te, também, o futuro Governador José Rollemberg Leite, 
entre outras autoridades. 

O Sr. Eurico Reze!lde (Espírito Santo)- V. Ex• me honra com 
um aparte? -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com muito prazer, 
eminente Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Noto que Sergipe se 
vai reerguendo do seu marasmo econômico e se tornando um Estado 
economié'amente forte. Iso me faz lembrar o Espírito Santo, que an· 
tes da Revolução só tinha o Espírito, e a Revolução lhe deu o Santo, 
fazendo com que o meu Estado tenda a ser, proporcionalmente, den­
tro de dez. anos, a Unidade economicamente mais importante da Fe­
deração. Ali, estamos implantando cinco grandes projetos: o siderúr­
gico, o naval, o paraquimico, o portuário e o turistico, graças à politi­
ca revolucionária, que não encara Estados grandes ou peque­
nos quer em termos politicos, quer em termos de extensão territorial. 
Esse complexo que se vai instalar em Sergipe será a redenção não só 
do Estado, mas de uma região, porque era incrível o fato de o Brasil 
não ter produzido, até hoje, um grama de potássio. Sempre importa­
mos essa matéria-prima, apesar de termos recursos naturais para a 
sua produção. Verificou-se, aí, a associação de duas grandes empre­
sas, princípaltnente a PETROQUISA, subsidiária da PETROBRÁS. 
Quero, ao manifestar minha solidariedade ao pronunciamento 
congratulatório de V. Ex•, lembrar que tive oportunidade de ouvir 
pelo meno dois discursos de V. Ex• convocando a atenção do Gover­
no Federal para essa indústria que, como disse, ê de importância 
fundamental e decisiva, não só para aquela região mas para todo o 
País. Contemplo, então, nesse consórcio indústrial que se vai es­
'tabe\ecer, uma grande parcela do esforço vitorioso de V. Ex• que, de 
mãos dadas com o Governador Paulo Barreto, tem a alegria inconti­
da de verificar que a sua pregação se transformou numa auspiciosa 
realidade. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) - Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Uder. Senador Eurico Rezende. por esse aparte 
que muito vem enriquecer o meu discurso. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)-- Com muito prazer, 
eminente Líder. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- O Sr. Senador Nelson 
Carneiro, com sua ma\ícia rendilhada, procurou. e rea\mente deu, in­
terpretação distorcida ao meu aparte. Mantenhl) o que disse: antes, 
éramos só o Espírito, hoje temos o Santo. lsto não quer dizer que o 
Espírito não tenha trabalhado muito. Mas trabalhou sozinho, com 
os seus próprios recursos, com a força do seu orçamento doméstico. 
Não foi como a Guanabara, em todos os tempos, que sempre esteve 
ancorada no Orçamento da União, tendo sido beneficiada pelo rea­
lejo de empréstimos externos. E os Anais desta Casa recolheram essa 
drenagem permanente de recursos orçamentários da União e de re­
cursos creditícios do Exterior, para a GuanabanL. Não nego que ou­
tros Governos muito fizeram: fizeram o que lhc:s foi possfvel fazer; 
ésgotaram todas as suas energias criadoras e i mpu1sionadoras do 
progresso do Espírito Santo, mas nunca supúnhamos fôssemos ter os 
cinco complexos industr\a\s que ora temos. O ',S,r. Senador Nelson 
Carneiro esteve no Espírito Santo, há dois anos, na eleição de prefei­
tos, como esteve o Sr. SenadorDanton Jobi~. S. Ex•s ·devem ter vis· 
to a mudança portentosa que se está verificàndo em meu Estado, de­
pois de 1964. É o "santo" que faltava ao "espírito ... Aliás, lembro­
me, perfeitamente:, do resultado das andanças dos dois eminentes 
Senadores do MDB: foram lã para incrementar, incentivar, honrar e 
'dignificar a vitória de candidatos do MDB, com uma diferença: os 
municípios percorridos pelo Senador Dantom Jobim, o MDB aga­
nhou: os municípios que ouviram a pregação do Senador Nelson 
Carneiro, o MDB perdeu. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)_, Continuo, Sr, Pre· 
sidente: 

O acordo prevê participação da PETROQUISA S/ A no capital 
da Ka'llium Mineração S/ A, empresa do Grupo Lume, para fins de 
exploração, industrialização, comercialização dos sais evaporíticos 
em Sergipe. Isto representa um passo decisivo para produção de po­
tássio no país e, conseqüentemente, libertação das importações de 
potássio, cada dia mais onerosas. 

O Sr. Wilson Campos (Pernambuco) - l'ermite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) - Com prazer, emi­
nente Senador Wilson Campos. 

O Sr. Wilson Campos (Pernambuco) - Quero congratular-me 
com V. Ex.' pelo pronunciamento que faz, porque, como sabe V. Ex• 
estive em Sergipe, na oportunidade primeira em que se faziam estu­
dos para assinatura do contrato da Kallium com a PETROQUlSA. 
Era um industrial pernambucano presidente da Kallium e eu partici­
pava do seu contentamento. E hoje, quando V. Ex• traz ao conheci­
mento da Casa o positivismo deste ato, que muito engrandecerá a 
economia de Sergipe, e economizará divisas para o Brasil, eu me 
parabenizo com V. Ex•, pelo pronunciamento que faz, e com o povo 
de Sergipe, porque o motivo desse contrato trará a Sergipe oportuni­
dade para seu crescimento. Portanto, parabéns a V. Ex• pelo dis­
curso que profere nes.ta Casa, no dia de hoje. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) - Sou muito grato 
a V. Ex', eminente Senador Wilson Campos, peJo aparte com que 
honra meu modesto pronunciamento. 

Paralelamente, Sr. Presidente, outros empreendimentos serão 
implantados pelas associadas, de acordo com o cronograma que será 
estabelecido. Entre ~es empreendimentos teremos: produção de 
barrilha, magnésio metálico, óxido de magnésio, brometos e sais 
para consumo humano e industrial, com ampla possibilidade de 
exportação de todos esses produtos minerais. Com relaçãO aos ferti­
lizantes potássicos, é de se ressaltar que o Brasil, em 1973. importou 
860 mil toneladas, 5endo as preYisões para 1978 de um consumo 
nacional de 1.600.000 toneladas, ano em que a fâbrica de Sergipe, a 
Kallium Mineração S/ A, da qual participam o Grupo Empresarial 
Lume e a PETROQUJSA, deverá estar em pleno funcionamento. 
Para se concluir da importância do empreendimento, basta referir 
que o preço atual de uma tonelada de potássio importado é em torno 
de USS 105,00, no porto de Santos. No momento, o Brasil não pro­
duz um só grama de potássio. 

O Sr. Leandro Maciel (Sergipe)- Permite V, Ext um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com muito prazer, 
eminente Senador Leandro Maciel. 

O Sr. Leandro Maciel (Sergipe)- Solidarizo-me com V. E~• no 
registro oportuno que está fazendo do acordo ontem assinado, no Pa­
lácio do Governo em Aracaju, na presença do Governador Paulo 
Barreto de Menezes, entre a Kallium Mineração S.A. e a 
PETROQUISA, para a exploração dos evaporitos de Sergipe, A 
presença da PETROQUISA num empreendimento dessa natureza jâ 
assegura pleno êxito. Os sergipanos jâ viviam desesperançados, cada 
dia mais pobres, pisando o solo mais rico deste País. sem consegui­
rem a e~tração dessa riqueza, que seria uma safda para o seu desen­
volvimento e também de conseqüências positivas para a economia 
nacional. Eu vivi dentro deste empreendimento. Lutei como pude, 
no Departamento de Producão Mineral, na Comj)anhía de Pesquisa 
de Recursos Minerais, no Grupo de Trabalho, conhecido como Pro­
jeto Potássio, do Ministério das Minas e Energia, solicitando e ro­
gando se fizesse a exploração dos sais solúv~is do Estado. Infelizmen­
te, nenhuma providência foi tomada, a não ser com a Revolução de 
1964, com as primeiras medidas do saudoso Presidente Costa~ Sil­
va, que foi realmente quem começou a e~aminar seriamente o proble­
ma, criando o grupo conhecido por Projeto Potássio. Espero que, 
com essa providência de se instalar uma fábrica, inicialmeltte, para 
extração do potássio, fertilizante tão solicitado no País, numa de­
manda cada dia crescente, na oportunidade se cuide também de e~a­
minar um asssunto muito sério, que é o problema do transporte. 
Com uma produção maciça, a começar do potássio, calculada em 
um milhão de toneladas, quando não temos ainda um porto para 

. embarque dessa mercadoria, é o momento para cuidarmos do porto 
de Sergipe, ou do porto de Aracaju para exportação dessa produção 
maciça que começa pelo potássio. Vi em Israel a retirada de um por 

. _cento do potássio existente no Mar Mortt- Vi, também, instalada 

uma fábrica de 750.000 toneladas, e que iria no ano seguinte para 
uma produção de um milhão de toneladas de potássio, e jâ com um 
terminal setorial no porto de Asdonh para dois milbÕC'-S de toneladas 
dentro de dois anos. Ora, se o nosso potássio não é de um por cento e 
sim de 23% em média, a nossa produção será muito mais fácil com 
volume muito maior. Agora, pergunto, se essa produção não tiver 
transporte, que poderá acontecer? Precisamos imediatamente pedir a 
atenção do Governo para o porto de Aracaju para escoamento desta 
riqueza. E ao lado do potássio virá outra imediatamente, que é a da 
barrilha. porque o potássio trabalhado por dissolução produz o que 
chamo de resíduo, que é o sal-gema. Então· teremos a barrilha mais 
barata do mundo, pois na composição dos preços da barrilha, o 
sal-marinho ou o sal-gema que for empregado é o elemento mais 
caro. Ora, se nós temos isto como resíduo, ou aproveitamos ou joga­
mo's fora. Então só há um caminho: a sua aplicação numa fábrica de 
barri\ha. resultando assim a barrilha mais barata do mundo, como já 
disse. porque temos o sal refugado do potássio. Espero e confio que 
o Senhor Presidente da República mande proceder, concomitante­
mente à exploração desses minérios do subsolo sergipano, a um estu­
do de como poderemos ter um porto em Aracaju, ou no outro lugar 
de Sergipe. Quando a barra é tida como impraticável, tudo in"dica 
que se faca um porto, semelhante ao Malhado na Bahia, que é um 
porto de mar aberto. A minha alegria é igual à dos ergipanos, à de 
V, Ex•; estamos vendo que uma era nova se abre para o desenvolvi­
mento do nosso pequeno Estado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) - Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador Leandro Maciel, por esse depoimento que 
acaba de prestar. V. Ex• disse muito bem. Quando, no Governo Cos­
ta e Sílva, foi iniciado o Projeto Potássio, letnbro-me de que, em 
agosto de 1967, em uma reunião de governadores no Recife com o 
saudoso Presidente - era eu Governador de Sergipe - assisti à assi­
natura do decreto que criou o referido Projeto. Quanto ao problema 
do porto de Araca_1u, V. Ex•, e nós parlamentares, estamos ansiosos 
pela sua soluç<io, assim como o Governador Paulo Barreto de 
Meneze:., que t, rio fez para que o assunto fosse resolvido. O futuro 
Gove'rnador José Rol .. mberg Leite já começou a tomar providências 
no sentido d';! que haja uma solução junto ao Governo Federal, desse 
velho problema: crnstrução do porto de Aracaju. 

Sou muito grato a Vossa Excelência pelo apllrte, que muito enri­
queceu o meu pronunciament.:... · 

O Sr. Heitor IJiu (Bahia}- Permi'.Z: V. E't• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAl'TISTA (Sergijlt) - Ouço com muito 
pr3zer, o eminente Senador. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia) - O discurso de V. Fx• ventila 
assunto da maior importância, não apenas i-)ara seu Estado, mas 
também para o Brasil. Sergipe é, sem dúvida, terra feçunda, com um 
povo admirável pelo trabalho e pela persistência. Aí estâ a prova: 
depois dt tanto requerer, de tantn pdir -··e V. Ex• ~oi constante 
nesse pkito, nes::e :•pelo- Sergipe vê hoje consumado um de seus 
grandes objetivos. O consórcio C!Ue se ':!IJl de assinar e do qual V. 
Ex• deu conhecímento, inclusive fazendo Lranscrever netas divul­
gadas pel_a imprensa, ontem, é ú maior importância para o nosso 
Pai!;, sohretudo t;juan.Jo todas as forças são empenhadas no sentido 
de se evitar o ';Onmmo d: nossas t.iivisas na importação de produtos 
necessários ao progres<;o nacional. Não ten~10 dúvidas de que V. Ex• 
está vendo coroado de êxito seu traúalho, tant9s têm sido aqui seus 
pronunciamentos. Eu Sl"mpre soube das riquezas de Sergipe, mas na 
sua profundidade, em sua extensão, delas tive conhecimento preciso 
através dos pronunciamentos que tem feito V. Ex• neste Senado. E 
muito oportunas são as palavras do ilustre Senador Leandro Maciel 
quando tafnbém cuida de problema correlato, que é o do porto, da 
via de acesso - porque de nada vale produzir se não há como trans­
portar o produzido. V. E~' está de parabéns, de parabéns Sergipe. E 
não tenho dúvida de que novas atividades irão demonstrar que Ser- _ 

/f 
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gipe é um terreno fecundo, com um povo admirâvet .peto trabalho c 
pela persistência. .. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- S4ito grato a 
· V. Exf, eminente Senador Heitor Dias, por esse aparte.qfi'e niuitQ me 

sensibilizou. Nada mais fiz que o meu dever. Minha contri­
buição no assunto é modesta. Como representante do povo, aqui 
ralei, como disse inicialmente, sobre este assunto vinte e uma vezes, 
mas, V. Ex' também tem participação. Nessas vinte e uma vezes que 
usamos a tribuna, para tratar de assuntos ligados ao minério d·e Ser .. 
gipe, V. Ex•, sem exagero, deve ter dado uns doze ou quinze · 
hoje, vem dar mais um, e neste, V. Ex• comunga corno eu, como 
Senador Le;indro Maciel e como todos desta Casa, do mesmo júbilo 
por esta vitória de Sergipe, do seu Governo e do seu povo. 

Muito obrigado, Senador Heitor Días. 
Sr. Presidente, velha a luta que travamos pela e·xploração das 

imensas riquezas minerais de Sergipe. Não só visando o ,.enrique­
cimento do meu Estado, mas conscientes da excepcional si@n.itiQçlo 
para o futuro brasileiro desses empreendimentos. Dessa con\f"ICfljo 
nos adveio ânimo para ocupar tantas vezes esta tribuna, discorrelttto 
sobre o problema, e tomando o tempo de nossos prezados ~alegas. ·· 

Hoje, graças à chamada crise do petróleo, com a elevação dos 
preços do óleo, o mundo inteiro apercebeu-se da Situação delicada 
em que se encontra. Assim é que, mais grave do que a denominada 
crise energética, é o problema alimentar, que, sabemos todos, cons­
titui a mais sombria ameaça sobre centenas de milhões de vida. 
Paralelamente, questão de gravidade que não pode ser exagerada é a 
que diz respeito à utilização de inseticidas e pesticidas, cujo uso está, 
hoje proibido na maioria dos países desenvolvidos. Daí a preocupa· 
ção com que o Governo do eminente Presidente Geisel dá prioridade 
à agricultura, cujo desenvolvimento acelerado é fundamental para o 
prosseguimento de nosso crescimento econômico e, também, indis­
pensável para garantir alimentação sempre melhor_ e mais abundante 
à nossa população, que cresce com taxas elevadas. E, nesse contexto 
de impulsionar a agricultura, os fertilizantes assumem importância 
toda especial, face a elevação do preço daqueles que são extraídos do 
petróleo. Este um dos aspectos por nós sempre ressaltado, nos in6me­
ros pronunciamentos que aqui fizemos em torno da exploração do 
potássio sergipano. 

Sr. Presidente, a assinatura, ontem em Aracaju, do contrato de 
associação entre a Kallíum Mineração S.A. e a PETROQUISA cons­
títui, finalmente, a certeza de que as enormes riquezas do solo ser­
gipano não continuarão inexploradas e, em breve, contribuiriln 
poderosamente para o enriquecimento nacional! A presença da 
PETROQUISA no empreendimento é garantia mais que suficiente 
para isso e, assim, fácil se torna compreender nosso j6bilo, bem 
como de todo o povo sergipano! Após tantos anos de luta, vem-nos, 
afinal, a vitória, e da melhor forma possível! Não poderia, de forma 
alguma, deixar de dar vazão ao sentimento que sinto neste momen­
to, congratulando-me com o povo do meu Estado e observando que 
não foí em vão que confiamos no atual Governo federal, iniciado 
há tão' poucos meses mas possuidor de um elenco sobremodo vasto 
de importantes e corajosas decisões, da mais alta relevância nacional! 

A decisão tomada pelo Governo, associando a PETROQUJSA 
à exploração das rlquézas minerais de Sergipe é de suma relevância, 
conforme tantas vezes demonstramos desta tribuna, onde sempre 
apontamos a ex.ploração, industrialização e comercialização do 
potássio como problema de pítida significação para a segurJ~_nça 
nacional! ' 

Mais uma vez, e agora mais do que nunca, o povo sergipano vê 
o acerto com que sempre confiou nos Governos da Revolução, que 
tanto têm ajudado o desenvolvimento de Sergipe, em todos os seto­
res. E, agora,· é anunciada deliberação de significação, talvez, sem 
precedentes para o nosso Estado. 

Não tenho dúvida, pela relevância do assunto, de que, na reu­
nião da Sudene que hoje estará realizando-se, no Recife, não faltará 
o pronunciamento oficial da adminístraÇão Federal, na afirmação do 
propósito em que está o Governo do eminente Presidente Ernesto 

Geisel, de ver as riquezaS .do solo sergipano expl<lfadas, industrializa­
das e comercializadaS' para garanti'a do desenvolvimento brasileiro. 

Aguardamos pois, com grande expectativa e confiança renova­
da, as dctisões de repercussão nacional, pelos objetivos programados 
pelo entre os quais estão, posso afirmar, os ligados aos 

interesses de Sergipe. 
o contrato de associação ontem firmado pela 

garante a rápida conclusão do Projeto Potássio, 
qual está previsto um investimento de ~,S7 milhões de cru­

Mas não se limita a isso! Mais quatro gra1ndes projetos estão 
previstos e, agora, plenamente assegurados para ràpida concreti-
zação: 

Projeto Barrilhas, com investimento de 9]2 milhões de cru­
zeiros. Projeto Magnésio, com investimento de .355 milhões de cru­
zeiros. Projeto Bromo, com investimento de 15 milhões de cruzeiros. 
Projeto do Sal, com investimento de 164 milhõe5· de cruzeiros. Nu~ 
total que ascende a dois bilhões e 120 milhões d·c cruzeiros, quantia 
que por si só expressa a importância e a dimensão gigantesca desse 
·complexo de empreendimentos, agora sob a responsabilidade direta 
da 'PETROQUlSA e, portanto, sem qualquer risco de atrasos e 
fracassos! 

Com seu petróleo, que já supera cs 40.000 barris, em terra, per 
dia, Sergipe, propicia ao Brasil economia de divii.as que hoje nos são 
mais preciosas do que nunca. Hoje, importamos Cerca de 50 milhões 
de dólares de potássio e com a ex.ploração do pot.âssio sergipano no­
va economia de divisas advirâ para o Brasil. ~ p-reciso que reafirme, 
mais uma vez, que Sergipe apresenta condições 1:xcepcionais para a 

.exploração e industrialização de suas riquezas m:lnerais de tal forma 
· que poderemos abastecer o mercado interno e concorrer, de modo o 

mais vantajoso, no mercado internacional- outro aspecto de maior 
importânçia do problema. 

Necessário é, também, que exalte a atuação c~clarecida, confian­
te, firme e corajosa do Governador Paulo Barreto de Menezes para 
concretização dessa velha reivindicação de Ser~rtpe. E para o feliz 
desfecho, que tailta euforia levou ao povO sergipano, muito , 
contribufram o Ministro das Minas e Eners:ia, Dr. Shigeaki Ueki; o 
General Araken de Oliveira, Presidente da PETROBRÁS e o Dr. 
Bernardo Geisel Filho, Vice-Presidente da PETROQUlSA. E, acima 
de tudo, temos a exaltar competência e firmeza do eminente 
President~ .Ernesto Geisel, ao qual Sergipe se torna para sempre 
grato! ~ 

Sr. Presidente, antes de encerrar rápidas considerações, confesso 
que sinto forte emoção, ao antever a vitória que S'llrge numa já antiga 
luta da quaf participei com firmeza e entusiasmo, sempre confiando 
nos Governos da Revolução. 

E deséjo reafirmar ao povo sergipano no que pode confiar, 
integralmente, na competência, patriotismo e capacidade do eminen­
te Presidente Ernesto Geisel, ao contrário do 11ue vozes isoladas, 
daqueles que se apressam em extrair proveito~• de dificuldades e 
desgraças alheias, tentavam impregnar na generosa inteligência do 
povo de Sergipe, com evidente fracasso! 

Ontem, Sr. Presidente, foi uma data que se tornará histórica 
para Sergipe e, sem dúvida, para o desenvolvim·cnto econômico do 
Brasil. {Multo bem! Palmas!) 

Sr. Presidente, para melhor ífustração desta nossa fala, ao encer­
rarmos, tornamos parte integrante da mesma trecho de noticiário 
estampado na edição de hoje do Jonal do Brull, no qual o grande 
matutino carioca nos dá uma avaliação rápida da importância de 
cada um dos projetos que serão agora exeCutados, em ritmo de 
prioridade, no meu Estado, sob s retponsabUidade direta da 
PETROQUISA. (Multo bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO): 

Levantamento feito no Rio mostra que os tvaporitos são a car­
nalita (associação de clor~tos de potássio e magnésio) a silvinita 
(cloretos de potâssío e sódio), a taquidrita (cloretos duplos de cilcio 
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e magnésio) e a halit;l {cloreto de sódio). ~a partii desses sais que se 
pode produzir o cloreto de potãssio e o magnésio metâ1ico. 

A avaliação de cada projeto é a seguinte: 
Projeto Potássio- A produção inicial prevista- para 1978 é de 1 

milhão de toneladas de cloreto de potássio, passando para 2 milhões 
em 1992. Com isso, o Brasil será auto-suficiente neste fertilizante, 
cuja importação, est1: ano, está estimada em I milhão de toneladas, 
ao custo de 100 milhões de dólares (CrS 722 milhões). O método de 
lavra é a mineração por dissolução. A produção anual está 
valorizada em CrS 45 milhões (a preço de março deste ano). Serão 
criados 528 novos empregos. 

Projeto Magnésw- Consumindo, no momento, lO mil tonela­
das anuais de magnésio metálico, o Brasil necessitará, a partir de 
1977/78, além das quantidades hoje consumidas, de mais 12 mil to­
neladas anuais, para atender ao processo de produção de titânio me­
tálico, segundo estimativa do Centro Técnico Aeroespacial do 
Ministério da Aeronáutica. A produção prevista no projeto é de 30 
mil toneladas anuais de derivados de magnésio, com a criação de 375 
novos empregos. O valor a~ual da produção serâ de CrS 193 mi­
lhões. A matéria-prima básica a ser utilizada é o cloreto de magnésio 
refugado da fábrica de cloreto de potássio. O projeto garante a auto­
suliciência bràsileira no setor, CQm o excedente exportado para a 
América Latina. 

Projeto Sal- A produção nacional de cloreto de sódio serã 
acrescida de 3 milhões de toneladas anuais, sendo que 700 mil tone­
ladas estarão comprometidas com a produção programada de 400 
mil toneladas anuai<; de barrilha. Do restante, mil toneladas irão 
atender ao mercado interno, que vem apresentando uma taxa média 
anual de crescimento de 18,5%. Segundo a Comissão Executiva do 
Sal, a demanda prevista para 1970 ficarã em 4 milhões 379 mil tone­
ladas a serem parcialmente atendidas pela produção de 3 milhões 768 
mil toneladas. As demais 1 mil 300 toneladas serão dirigidas ao 
mercado externo. A criação de novos empregos serã de 119, com o 
valor da produção atingindo a Cr$ 78 milhões 200 mil. A matéria-pri­
ma a ser utilizada serã a salmoura de refugo do processo de 
coprecipitação de cloreto de potássio e salmoura primâria de haHta. 

Projeto Bromo- Cem toneladas de bromo elementar, 2 mil de 
brometo metílico, 120 de brometo composto, 70 de brometo 
metálico e 50 toneladas de di brometo etnico serão produzidas a par­
tir das salmouras originadas na produção de cloreto de potássio. 
Com um valor anual de produção estimado em CrS 21 milhões, a pre­
ço de junho deste ano, O Brasil deixará de importar essas substâncias, 
que embora consumidas em pequenas quantidades, apresentam 
uma larga faixa de utilização industrial, o que as tornam de elevado 
custo de aquisição. O projeto criará 69 novos empregos. 

Projeto Barrilha- Para uma produção prevista de 400 mil tone­
ladas anuais de barrilha, entre os tipos densa e leve, o projeto pro­
duzirá, anualmente, um valor de CrS 463 milhões, criando 285 novos 
empregos. Utilizando~se de sal obtido do aproveitamento das 
salmouras refugadas na fábrica de cloreto de potássio, adotarâ, co­
mo processo de produção, o método Solvay. O nível de produção 
previsto permitirá ao Brasil, nào só livrar-se da importação de 
barrilha, como também lhe qarã condições de competir no mercado 
internacional, principalmente nas áreas de frete favorável (América 
do Sul e Central, Caraíbas e África Ocidental). 

Além do sal (700 mil toneladas) o projeto prevê a utilização de 
calcário (600 mil toneladas) de suas próprias jazidas, com a 
PETROQUISA fornecendo a amônia (mil toneladas). 

O consumo atual de barrilha no Brasil está ao redor das 250 mil 
toneladas anuais, estimando-se que passe para 600 mil toneladas em 
1977 f78. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) (Como Lider, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revlsio do orador.)- Sr. Presiden­
te. Srs. Senadores: 

Ao iniciar est;J oração, que espero seja breve, desejo como 
S. Ex~ o Senador Lourival Baptista, também congratular·me com o 
Senhor Presidente da República, mas por outro motivo, além daque· 
le a que acaba de se referir o nobre colega. Quero cumprimentar Sua 
Excelência pela sua decisão de não participar do pleito presidencial. 
E nesse sentido sua primeira medida foi aquela de suspender as 
audiências a parlamentares dos dois- Partidos. É uma atitude digna 
de louvores que contrasta, infelizmente, com a atuação recente de ai­

. guns Ministros; pela televisão, num programa nitidamente pré­
eleitoral. e contrasta com a atitude de alguns Governadores eleitos, e 
outros em exercício, que, através de pressões e ameaças, exercem as 
suas atividades nos Estados. 

Faço questão de ressaltar aqui que a atitude do Senhor Presiden­
te da República só pode ser interpretada como um seu propósito de 
ficar isento de qualquer eiva de parcialidade no pleito a que deverá 
preSidir como juiz. 

Sr. Presidente. também quero dirigir a Sua Excelência um apelo 
para que corrija um equívoco no recente decreto-lei que baixou e 
que fixa novos valores da magistrutura, do Ministério Público, do 
Tribunal de Contas, etc. Sua Excelência manteve a proporção ha­
bitual entre os vencimentos do Supremo Tribunal Federal e dos 
TribunaiS Federais, que funcionam em Brasília, ou sejam, o Tribu­
nal Federal de Re.cursos, o Superior Tribunal Militar, o Tribunal 
Superior do Trabalho e o Tribunal Superior Eleitoral. Entretanto, 
Sua Excelência criou uma desigualdade, que é a primeira que se 
verifica nesse setor. No§ 301 do art. 2"' do decreto-lei concedeu-se uma 
representação mensal aos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
ao Consultor-Geral da República e ao Procurador-Geral da Repúbli­
ca de 20%, calculados sobre o valor dos vencimentos estabelecidos 
nesse artigo para os respectivos cargos. E esqueceu-se de dar a mes­
ma representação mensal aos integrantes do Tribunal Federal de Re­
cursos, do Superior Tribunal Militar, do Tribunal Superior do Tra­
balho e do Tribunal Superior Eleitoral. Acredito que tenha sido um 
equívoco ou um esquecimento, que Sua Excelência poderá corrigir, 
através, já agora, de novo decreto-lei. Não é possível, porem, numa 
hora em que se procura fazer justiça, criar uma desigualdade até ago­
ra não existente. 

Espero, também, que não se retarde Sua Excelência em enviar a 
esta Casa ou a baixar decreto-lei referente ao Tribunal de Justiça e ao 
Tríbunal de Contas do Distrito Federal, assim como aos servidores 
desta Capital. 

Sr. Presidente, meu propósito, neste ensejo, é referir algumas· 
das reivindicações do Estado do Rio, através do estudo que ora pas­
so a ler: 

Designado Relator do Orçamento da República para 1975, na 
parte referente ao Departamento N acionai de Estradas de Rodagem 
e ao Departamento Nacional de Estradas de Ferro- de que não nos 
podemos desobrigar, para cumprir missão parlamentar no exterior, 
tivemos a oportunidade de receber, de algumas dezenas de Municí­
pios fluminenses, um sem-número de reivindicações, bastante elo­
qUente no sentido de revelar-nos que a realidade municipalista brasi­
leira está a exigir a maior atenção dos podres públicos, 

Isto nos fez voltar quase trinta anos no tempo, quando, na ban­
cada da imprensa do velho Palácio Tiradentes, palco da Constituinte 
de 1946, ouvíamos mover o interesse do Plenário o problema da 
discriminação de rendas no sistema federativo, tocando a todos os 
Municipios, de cerca de dez por cento da arrecadação tributária 
nacional, enquanto à União se reserva mais de sessenta por cento, re­
cebendo os Estados menos de trinta por cento. 

Parece que a situação, de então para cá, se agravou enormemen­
te. E não poderia ser de outro modo, principalmente a partir da déca­
da de 1960, quando, no Bra~il. a União passou a monopolizar a 
aplicação de mais de oitenta por cento dos recursos arrecadados ao 
contribuinte, seja pela mãquina clássica do fisco, seja por intermédio 
de contribuições parafiscais, cuja determinação é amplamente conhc· 
cida, sem que, no entanto, nos reste qualquer instrumento válido 
para fiscalizar a sua aplicação. 
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Se aos Estados, mais sÕlidamcnte amparados por essa discri~ 
minaçã.o do produto da arrecadação tributária, alguma coisa cabe, 
para, ao menos, prover os seus serviços essenciais de educação e ensi­
no, higiene e saúde, policia e organização judiciâria, ou, até mesmo 
atender a inv~stimen\Qs infra-estruturais em energia e transportes, 
quase nada resta aos esquecidos municipios brasileitos para 
suStentar, apenas, uma deficiente rede de ensino primário, llduzida 
malha de estradas vicinais e um pobre funcionalismo, pe~do, 
na maioria, individualmente, menos do que o salãrio mínimo. · 

Sei que outros colegas, de regiões menos desenvolvidas, como_G 
Nordeste e a Amazônia, terão nó.meros e dados muito mais desalerÍ~1, 
tadores do que nós a apresentar, desde que o novo Estado, de­
corrente da fusão, que aqui representamos, está inserido na região 
Sudeste, considerada a mais desenvolvida do Pais. 

Mas uma rápida análise das condições sócio-econômicas dos 
municípios fluminenses menos próximos da Capital da nova 
Unidade federativa pode servir de módulo a revelar, claramente, a 
crescente pauperizaçào das edilidades brasileiras, a quem o texto 
constitucional confere autonomia administrativa, no que tange ao 
seu peculiar interesse, mas não têm um suporte econômico e financei­
ro ql!e lhes empreste o necessãrio dinamismo à tarefa administrativa. 

Um cfrculo vicioso 

As estatísticas oficiais demonstram que a população rural brasi­
leira jâ é, hoje, inferior à dos centros urbanos, e embora procurem os 
modernos estudos sócio-econômicos demonstrar que essa vocação se 
apresenta em todo o mundo, a partir da revolução industrial do 
século passado, mostrando-se irreversível depois do último conflito 
mundial, com o rãpido ingresso na era tecnológica, vale assinalar 
que, no quadro brasileiro, a rapidez da transformação tende a 
pauperizar cada vez mais os municipios de dominância do setor pri­
mário, até a completa exaustão econômica. 

De certo contribuiu para o fenômeno, não apenas da urbaniza­
ção, mas, já agora, da crescente metropolização do Pais, o famoso 
efeito demonstração, de que falam os economistas, ao assinalar, 
correspondendo ao desejo de afirmação e melhoria de status, nos in­
divlduos, um correspondente espírito de emulação nas comunidades, 
em busca de melhores padrões de vida. · 

A Úplosào dos meios de comunicação, nos últimos trinta anos, 
que justificou a frase de Mac Luhan, encarando o mundo como uma 
"aldeia global", tem manifestado poderosa ação catalítica no efeito 
demonstração e, por via de conseqüência, despovoam-se de elites os 
Municípios brasileiros, quando seus habitantes procuram, nas Capi­
tais, aquele standard de vida que não obtêm no interior. 

Já antes de 1950, quando não tínhamos um simples esboço de 
Estatuto do Trabalhador Rural, os serviços propiciados pela inti­
piente Previdência Social, como a capacitação educacional e técnica 
oferecida pelas organizações das classes patFOnais do tipo SESC e 
SENAI, a melhor assistência sanitária, a existên<:ia de meios de di­
vulgação aliados aos trabalhadores, faziam com que o homem do 
campo, o desajudado munícipe brasileiro, procurasse os <:entras 
industriais e urbanos, despovoando as atividades da lavoura. 

Foi justamente nessa conjuntura que os Constituintes de 1946 
decidiram fortalecer o municipalismo brasileiro, sem êxito, no en-
tanto. , 

~que a União continuava a melhorar as condições infra-estrutu­
rais nas urbes e nas metrópoles, impressionandO-se com os centros 
mais dinâmicos da economia, onde se concentram as atividades se­
cundárias e terciárias, enquanto órgãos como o antigo Instituto 
Brasileiro de Assistência aos Municipios ou o mais recente Serviço 
Federal de Habitação e Urbanismo acudiam, de preferência, às edili­
dades mais desenvolvidas. 

Ora, se antes do regime institufdo pela Constituição de 1967-
com todos os seus defeitos orgânicos e estruturais podíamos nós, na 
Câmara e no Senado, atender a algumas reivindicações munici­
palistas, por viá de emendas ao Orçamento da União, já agora e cada 

vez mais cre~tes estamos de mãos atadas para <l1Ualquer interferên­
cia vá\ida, limitando-nos a aprovar o que a tecno·burocracia oficial 
nos impinaf!." Segundo planos trienais ambiciosm1, onde os Municf­
pios, quari8~ aparecem, estão inseridos num contCx.to regional, ou, 
mais recentemente, 110 quadro das regiões metropolitanas. 

Um caminho J'OII(•el 

Na voz do nosso desalento não se proCI.tre ouvir, porém, 
nenhum intuito contestatôrio ou, sequer, a mais vaga esperança de 
mudar, em médio prazo e tempo útil, o quadro institucional brasi­
leiro, no que tange â organitação financeira e à aplicação dos recur­
sos orçamentários. Não temos nenhuma saudade das caudas orça­
mentári.u, resultantes de exagerado poder de emer1.da do Legi~lativo~ 
mas também não é a República dos nossos sonhos aquela em que a 
um Poder do Estado só se confere a franquia de apoiar, aplaudir ou 
silenciar, sem instrumentos, meios e atribuiçOO para contribuir no 
planejamento nacionar, muito menos para fiscaliJ:ar, eficientemente, 
o desempenho da Administração. 

Aqui, num período em que algumas esperanças nos movem, um 
conse1ho aos tlesejudados municípios fluminens,es: às vésperas do 
pleito, em que se renovam mandatos legislativos, compareçam às 
umas para sufragar os nomes de quem lhes mereça confiança, fortale­
cendo, nas duas Casas do Congreso, as bancadas que, se podem, 
ainda, influir, pelo número, no processo decisóri-o, não se recusam, 
ao menos, a interpretar, corajosamente, suas legitimas aspirações. 

Em março próximo, instala-se o Poder Legislativo do novo Es­
tado do Rio de Janeiro. Não temos dúvida de •que, fluminenses e 
cariocas, desejam, para essa nova unidade federutiva, formada por 
duas invejáveis comunidades, um quadro institucional suficiente a 
conter- nos limites dÓ possível - uma organização administrativa 
capaz de promover o desenvolvimento harmónico do Rio de Janeiro. 

Se a maioria for conferida ao Movimento Democrático Brasi­
leiro, como esperamos, teremos condições de assegurar ao Governa­
dor Faria Lima, que já se colocou acima e fora dos Partidos, o neces­
sârio apoio para que atenda às indeclinãveis reivindicações dos M u­
nicípios fluminenses, aptas, uma vez aceitas, a abrir-lhes novos hori­
zontes ao desenvolvimento. 

-Não ousaríamos imaginar, para tão logo, aquela estrada real 
que ambicionamos; mas encontraríamos, numa (;oalização possível 
entre o Executivo nomeado e o Legislativo eleito, um palmo de terra 
comum que nos ensejasse procurar, no sadio conv(vio democrático­
sempre possível, quando haja respeito mútuo e verdadeira vocação 
para o serviço público- os caminhos do bem comum. 

Rehlndluções munlclpallstu 

Antes que se abram as urnas e muito antes da posse cfo Go­
vernador Faria Lima - em busca, desde há algum tempo, de 
equacionar os problemas do nosso Estado - QU•:remos levar à sua 
agenda de administrador algumas dessas reivindicações munici­
palistas, usando aqueles dados que nos foram espontaneamente 
oferecidos pelas suas Câmaras Municipais. 

Comecemos por Macaé, a terra do Presidente Washington Lufz, 
o primeiro a ver, neste País, a importância da malha rodoviária no 
contexto da economia nacional. 

A primeira se refere a uma "obra de Santa Engrácia", prometi­
da, há vinte anos, p_elo Mini$tério dos Transportt:s: terraplenagem e 
asfaltamento da R(_Jdovia RJ-67, que substitui um ramal ferroviário 
extinto há dois decênios. A ferrovia, de saudosa rnc:mória, ligava a se­
de do Município à Vila de Glicério, vasta região, de próspera pecuã­
ria e rica agricultura, desde então com a economia local estrangulada 
pela ineficiência dos transportes. 

A segunda reivindicação se refere à construção de viadutos e 
passarelas sobre a via férrea, ligando a cidade aos populosos bairros 
de Visconde de Araújo e Miramar, sendo de assi:11alar o número de 
desastres que, por falta daquelas providências, ve-m ocorrendo tanto 
na rua Télio Barreto como na estrada Macaé-Giicé:rio. 
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O terceiro pedido consiste na terraplenagem e asfaltamento da 
rodovia Cabiúnas~Carapebus-Quissumà, onde estão localizadas 
duas grandes usinas de açúcar, com enorme potencial econômico, 
apontando-se como os principais Distritos da Indústria Açucareira 
da América do Sul, podendo interligar-se com a BR-101, na 
litorânea Rio-Bahia. 

Apesar de instantes oficios da Câmara de Vereadores aos 
Departamentos Federais de Estradas de Ferro e de Rodagem, nenhu­
ma providência se tomou para atendimento a esses reclamos e a estra­
da RJ-67, até o quilômetro 17, estã crivada de buracos, sem sinaliza­
ção nem acostamento, curvas perigosíssimas e praticamente impres­
tável a pista de rolamento, com perigo de vida para os usuãrios e gra­
ves trantornos à economia local. 

Vale salientar que não se têm consignado verbas no Orçamento 
da República para a conclusão das obras das Oficinas de Energia 
Mecánica da Rede Ferroviária federal em Imbetiba, nem para a 
construção da cancela sinalizadora da Passagem de Nível carapebus, 
nem para o prometido asfaltamento da RJ-162, de Atalaia até 
Cachoeiras de M acaé. 

Têm encontrado ouvidos moucos, na Companhia Leopoldina 
Railway, a partir de 1955 e, posteriormente, na Rede Ferroviãria Fe­
deral, insistentes apelos da Câmara Municipal de Macaé, no sentido 
de, para melhoria da segurança do tr.ífego ferroviãrio e dos próprios 
pedestres, constituir e manter passagens de nível com cancelas nas 
confluências com ruas, da sede e dos Distritos, não providenciadas 
apesar das exigências legais que obrigam as ferrovias a tomar tais me­
didas de segurança. 

Também, no âmbito da administração estadual, o povo de Ma­
caé não tem tido êx1to: assim, desde 1967, a Câmara Municipal recla­
ma ao Depr ·t-tmento de Estradas de Rodagem do Rio de Janeiro a 
reconstrução de pontes e a complementação da estrada Macaé-­
Glicério, sobre o leito de antigo ramal ferroviãrio, sem qu~lquer pro­
vidência. 

Mendes e Mangaratlba 

O Município de Mendes, pelo seu Prefeito, enCaminhou-nos ofi­
cio, solicitando incluísse no Orçamento da União para 1975 uma ver­
ba destinada à construção da estrada Mendes-Morsing-Rosa Ma­
chado, ligando-o ao Estado de São Paulo, através da Presidente Du­
tra. Trata-se de um trecho de apenas vinte quilômetros, assinalando­
se que o atual caminho, no período das chuvas, é totalmente intransi­
tãvel. carecendo de pouco trabalho sua retificação e total asfaltamen­
to. 

Trata-se de uma estrada turística, com hotel, a esse fim destina­
do, a dois quilômetros da sede do Município, além d~ inegâvel valor 
industrial, caminho dos produtos de São Paulo e via de escoamento 
de" grande produção manufatureira fluminense, destacando-se opa­
pel, cerâmica e frios. Reveste-se, ese trecho, também, de importância 
estratégica, como alternativa à paralisação da Via Dutra, como ocor­
reu em 1967, com o desabamento de uma barreira na Serra das Ara­
ras, desviado todo o trãfego para a variante Mendes-Paracambi-Ca­
bral-Via Dutra. 

Servido por cinco estações da Rede Ferroviária Federal, o 
Município de Mendes reclama a construção de viadutos sobre aspas­
sagens de nível. principalmente na estação de Mendes, onde o movi­
mento de veículos é dos mais intensos. 

Dentre as reivindicações do Município Mangaratiba, ondeaRe­
de Ferroviãria Federal eliminou o transporte de passageiros, para 
servir, exclusivamente, ao transbordo de minérios de Águas Claras, 
está o restabelecimento dos trens que serviam aos usuãrios entre a 
Jlha Guaiba e Junqueira, com destino àquela cidade, hoje sujeitos a 
baldeação para os ônibus que servem a Ilha Grande, Angra dos Reis, 
Para ti e Conceição de Jacareí. 

Contava a população de Mangaratiba, até recentemente, com 
litorinas, composições com ar refrigerado, trens especjajs confortá­
veis e tudo lhe foi repentinamente retirado, a partir da construção de 
um terminal marítimo de minérios. Agora, concluído esse melhora-

menta portuário, pedem os municípios de Mangaratiba o restabele­
cimento da litorina, bem como a conclusão da BR-101, iniciada ao 
tempo em que gov1:rnava o Estado o Almirante Amaral Peixoto e re­
paros urgentes na BR-14 que: partindo da Presidente Dutra, no 
Município de· ltaguaí, líga vários municípios da região, e servirá, 
necessariamente aos trevos que conduzirão à futura BR-101. 

PorcJdntula, Vauouru e Sapu.eaia 

A reivindicação do Município de Porciúncula, no que tange ao 
setor rodoviãrio, cinge-se, principalmente, ao asfaltamento de uma 
estrada ligando sua sede ao Estado de Minas Gerais, numa extensão 
de 32 quilômetros. Aqui funciona, mais uma vez, o efeito demons­
tração. 1:: que Minas Gerais, no último quadriênio, no esforço 
emprestado às ligações rodoviârias com os Estados vizinhos, de pre­
ferência, está asfaltando a estrada que liga Carangola a Porciúncula, 
já ultrapassando o Municlpio mineiro de Eu@:enópolis. Pretende 
Porciúncula, com. essa iniciativa, que pode ser atendida pelo Gover­
no estadual, à semelhança da realização do Governo mineiro, melho­
res condições para a escoamento de minérios, açúcar e produtos da 
lavoura. 

Ninguém desconhece a insuficiência de recursos do DER flumi­
nense para prover a modernização do seu parque rodoviãrio. Daí 
porque o Município de Vassouras apresenta um quadro demonstrati­
vo de prioridades, cujos serviços poderiam, nesse importante setor, 
ser executados sob o regime de obra delegada, com recursos do 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, aplicados pelo 
Departamento de Estradas de Rodagem do Rio de Janeiro. 

Tal plano abrangeria de 90 quilômetros, compreendendo o asfal­
tamento dos trechos A velar- Arcozelo- Aristides Lobão- Ba­
rão de Vassouras, Vassouras- Palmas, Pati do Alferes- Quindins 
e Pati do Alferes- Petrópolis, no total de 72 quilômetros e obras de 
terraplenagem nos trechos Sebastião de Lacerda - Aliança, Se­
bastião de Lacerda- BR·l6, Vassouras- Aliança, num total de 29 
quilômetros. 

Trata-se de um dos mais tradicionais Municfpios do ~nterior 
fluminense, conhecido, desde o Império, pelo seu desenvolvimento 
cultural, que tem dado, ao Estado e à Nação, vuhos dos mais eminen­
tes, desde o jurisconsulto Sebastião de Lacerda ao brilhante advoga- . 
do e Ministro das Relações Exteriores do Governo Dutra o jurista 
Raul Fernandes: terra, também, do jornalista Carlos Lacerda, 
primeiro Governador do Estado da Guanabara. 

Mais modesto em suas pretensões, o Municipio de Sapucaia ape­
nas solicita o asfAltamento de um trecho rodoviário, entre a BR-116 
e a BR-393, cuja abertura data de cetca de cem anos, numa extensão 
de 18 quilômetros e que convenientemente retificado, se reduziria a 
14 quilômetros, evitando uma longa volta de mais de 40 km para 
quem se dirigisse da Cidade do Rio de Janeiro a Juiz de Fora. 

E Essa obra poderia ser feita muito mais fadlmente pela União, 
por intermédio do DNER, do que utilizados os dessangrados cofres 
públicos fluminenses. 

Quanto ao Município de São Sebastião do Alto Alegre apenas 
pede que se pavimentem 15 quilômetros, ligando a RJ-J 16 à RJ-
172. passando por aquela sede municipal. 

Volta Redonda, Rio das Flores e Plra( 

Ninguém ignora que, hoje, Volta Redonda é uma das mais 
prósperas edilidades fluminenses, graças, sobretudo, à instalação ali 
na década de 1940, no Governo do Presidente Vargas, da Usina Side­
rúrgica, catalisadora, de um notãvel complexo industrial, que inclui 
a cidade entre aquelas de mais desenvolvido setor terciãrio no ter­
ritório fluminense. 

Suficientemente próxima da Cidade do Rio de Janeiro sem con­
figurar, porém, uma das suas chamadas cidades-dormitório', carece 
de mais eficiente ligação com outros municipios vizinhos, daf porque 
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apresenta, no que tange ao sistema rodo-ferroviã.rio, as seguintes 
reivindicações: 

a) uma estação ferroviária à altura do desenvolvimento da d· 
da de: 

b) a pavimentação da estrada que liga as localidades d~ Santa 
Isabel e Volta Redonda; 

c) a pavimentação do trecho que une a sede do Municí~,ao 
Distrito de Pinheiral, no Município de Piraí. 

Por sua vez, o Município de Rio das Flores, próspera edilidade 
do Vale do Paraíba do Sul, pede, em nome de uma vasta região, se--,.,; 
jam concedidos auxílios federais para complementar a pavimentação 
da RJ-145, de responsabilidade estadual, interligando aquele com 
os Municípios de Valença, Barra do Piraí e Piraí, num total de 107 
quilômetros. Saliente-se que faltam apenas onze quilômetros de 
revestimento asfáltico para que a rodovia fique completamente 
pavimentada, situados exatamente dentro do Município de Rio das 
Flores. entre a sede e o Distrito de Manuel Duarte. 

Nesse distrito, a rodovia estadual encontra·se com a RJ-JSI, 
que interliga a sede ao Município com um Distrito de Três Ri6&; 
denominado Monte Serrat, cortado pela BR-040, que penetra a-:· 
zona da mata mineira, em ligação direta com Juiz de Fora, cuja pa· 
vimentação também se impõe. 

O revestimento asfáltico dessas duas rodovias estaduais não 
seria apenas benéfico a todo o Vale do Paraíba, mas encurtaria a dis· 
tância entre Rio de Janeiro e Belo Horizonte, poupando coffibust\ve\ 
e. conseqüentemente. economizando divisas. 

Iniciada a terraplenagem nessas duas rodovias, com r.ecursos fe· 
derais. estão paralisadas há algum tempo, e não atenderam, assim, 
ao pressupnsto do ;.~proveitamento viário de antigos leitos da Central 
do Brasil. 

Saliente·se que as obras de terraplenagem já foram realizadas, 
na RJ.JSI, num trecho de 33 quilômetors, há vários anos, perfazen· 
do, com os 12 quilômetros da RJ-145, apenas 45 quilômetros, cujo 
asfaltamento contribui para a maior eficiência das ligações rodoviá­
rias entre Minas Gerais e o Oeste fluminense. 

Quanto à Prefeitura de Piraí, apresenta pedido dos mais modes· 
tos: a pavimentação de cerca de 12 quilômetros da rodovia designada 
como PI-Z, ligando os Distritos de Arrozal e Pinheiro, esta a única 
comunidade daquele município servida pela Estrada de Feno Cen· 
trai do Brasil. 

Com o capeamento asfáltico daquele pequeno trecho, ligados os 
dois distritos, passando pela sede através da Rodovia Presidente Ou· 
tra, ter·se·ia, com reduzidos gastos. a dinamização econômica de 
uma área que contribui, apreciavelmente, para o abastecimento da 
Cidade do Rio de Janeiro. 

Nilópolis, Itabapoana e São Fidélis 

Nilópolis, um dos menores municípios fluminenses quanto à 
extensão territorial e uma das cidades de maior densidade popula· 
cional do País, tem, na cidade do Rio de Janeiro, o seu principal 
mercado de trabalho. 

Por isso foi, há bastante tempo, apelidada de cidade·dormitório, 
dedicada, preferencialmente, aos set_ores secundário e terciário da 
economia, e assim colocada entre as mais progressistas do Estado. 

Sua reivindicação, no que tange ao plano rodoviário, é das mais 
modestas: apenas a construção de uma passagem sob o leito da via 
férrea, na confluência com a Rua Máximo Soares a Estrada Dr. Nilo 
Peçanha, que substituíria, com vantagem, a antiga cancela, outrora 
existente a montante, próxima à Estação de Olinda, já arrancada. 

A inexistência dessa passagem subterrânea para o leito da 
rodovia tem resultado numa sucessão de desastres quase fatais para 
os motoristas que, num ou noutro sentido, são obrigados a cortar, 
pela Rua Mázimo Soares, o pavimento ferroviário. 

Vejamos o que reclama a Prefeitura Municipal de Bom Jesus do 
ltabapoana: 

a) verba para o asfaltamento da RJ.J40, no trecho que liga a se­
de do Município a Santo Eduardo; 

b) construção de uma ponte sobre o rio ltabapoana, ligando o 
sistema rodoviário fluminense ao capixaba. 

Trata-se de estrada já imp1anta.da, servindo ao escoamento da 
produção açucareira do Município, com previsão de um milhão de 
sacas, limite que não atingiu justamente por falta de acesso às canas 
da fábrica. 

Pede, ainda, aquela edilidade que, no plano federal de sanca· 
menta sejam incluídos os valões de Soledade e Santa Rosa, criada 
.uma sub.residência no DNOS naquela cidade, vinculada, possível· 
mente, à residência de Campos. 

Quando tanto se fala na luta contra a poluição, é necessário que 
ela se estenda aos municípios do interior. c, no ca!IO, a drenagem dos 
dois valões contribuiria, decisivamente, para a salubridade da sede 
do município. 

No Norte fluminense, o Município de São Fidélis solicita uma 
ajuda bem modesta: a construção de uma ponte sobre o rio Paraíba 
do Sul, ligando a usina ali existente ao Distrito de Pureza. 

Alega-se que. sendo o Município produtor de cana, està ameaça. 
do de ver a usina desfazer·se da sua cota pelas difi.culdades de escoa­
mento da produção, quan~o. atendido aquele redamo, poderia 'ex· 
pandir-se na disputa de mercados, promovendo o maior desenvolvi· 
menta econômico da edilidade. 

Junto ao apelo de São Fidélis. vem uma notícia dramática: a de 
que seria paralisado o cabo-aéreo respodsá:vel pelo transporte sobre o 
rio Paraíba do Sul, por ter o material vencido o prazo de duração 
garantido pelo fabricante e não ser fácil, a esta altura, a reposição de 
implementas fabricados na Alemanha. 

Cambuci é o único município do norte fluminense que não dis· 
põe sequer de um quilômetro de estrada asfaltada. 

Pede que, no traçado da RJ·086, sejam asfaltados li quilôme· 
tros, ligando Cantagalo a Portela, bem como os 21 quilômetros que 
ligam Cambuci a ltaocara. 

Parciúncula é, igualmente, pouco exigente: deseja a abertura e 
asfaltamento de apenas 25 quilômetros de rodovias, ligando sua ~ede 
a Eugenópolis. 

Rio Oaro, Silva Jardim, Três RiM e Mlracema 

Entre Volta Redonda, a cidade do aço e Angra dos Reis, centro 
naval e nuclear, o Município de Rio Claro tem tudo para propiciar a 
instalação de indústrias. mas sua pretensão esbarra no estrangula· 
menta viário. 

Tudo começa com a existência de um viaduto no centro da 
cidade: estreito e baix.o. não dá passagem nem para os ônibus. nem 
pilra qualquer veículo cuja carga ultrapasse três metros de altura. 
Essa mínima providência, de ampliação do viaduto, vem sendo reei a· 
mada. insistentemente, à administração da Estradtl de Ferro Centro­
Oeste. sediada em Beta Horizonte, que faz ouvidos de mercador aos 
fluminenses de Rio Claro. 

Outro problema consiste na falta de atenção do DNER para um 
pequeno trech·J não asfaltado, de cerca de três quilômetros da Rio· 
São Paulo, no 511 Distrito de Rio Claro, a partir do trevo onde se 
inicía a estrada de Barra Mansa ao Rancho Grande. 

Além de bast:mte denso, no local, o tráfego de veículos, aprovei· 
tam o caminho os sitiantes próximos e os municípios de Bananal e ci· 
dades circunvizinhas. 

Eliminado o estreito gargalo - o que não e,;igirá grandes dis· 
pêndios, pela sua reduzida extensão -lucraria uma região das mais 
produtivas, principalmente no setor agropecuárk' e, conseqOente· 
mente, a economia numinense. 

Ainda em Lídice, 2" Distrito de Rio Claro, em virtude dos agua· 
ceiros, uma ponte de 52 metros, ligando o centro da cidade à povoa­
ção. cedeu nos pilares centrais, oferecendo enorme perigo ao tráfego. 
Mais de uma vez. a edilidade apelou, sem proveito, à Estrada de 
Ferro Contro.Oeste e ao DER enquanto a pilastra central, que jâ 
afundou sessenta centímetros, ameaça desabar. 
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Finalmente, o Estado do Rio abriu uma estrada estratégica, 
partindo da BR-16, em Rio Claro, em demanda à Rio-Santos, em 
Mangaratiba. 

Faltam, ainda, quatro obras de arte, votadas para as calendas 
gregas, por falta de recursos ou de diligências. . 

Mas Rio Claro espera que o futuro Governo da nossa Unidade 
federativa possa ultimar essas obras, não apenas em proveito dos 
municípios mas de toda a comunidade fluminense. 

Talvez a mais modesta reivindicação, no Estado do Rio no que 
tange à estrutura viária, seja a que nos apfesenta a Prefeitura Munici­
pal de Silva Jardim: o asfaltamento de apenas quatro quilômetros do 
acesso que liga a BR-101 à sede do Município. 

Seu Prefeito, hú dois anos, vem batendo seca e meca, do DNER 
ao Ministro dos Transportes, sem conseguir uma palavra de esperao-, 
ça no que tange ao acolhimento de tão modesta pretensão. 

São duas as reivindicações de Três Rios, quanto à melhoria dos 
transportes: retirada, pela Central do Brasil, do parque de manobras 
ali localizado; iluminação e sinalização dos trevos e~istentes nos 
bairros de Cantagalo, Boa União e Ponte das Garças. 

A primeira reivindicação,- que envolve muito mais uma recla­
mação - assinala que, no afã de exportar nosso minério de ferro, 
criaram-se composições ferroviárias de mais. de cem vagões, que só 
param em Três Rios pã.ra manobras, interrompendo, várias vezes, 
durante o dia, o trânsito urbano, com prejuízo à indústria, ao comér­
cio, a todas as atividades da produção, quando um parque de mano­
bras poderia ser instalado em lugar menos habitado. 

Reclama-se, ainda, a remoção de perigosas passagens de nível 
existentes no centro da cidade, bem como a construção de um trevo, 
nas proximidades da Ponte das Garças, substituindo o atual palco de 
freqüentes desastres, talvez por erro técnico na construção prejudi­
cada a visibilidade de quem o ultrapassa de.automóvel por uma lom­
bada não convenientemente removida. 

Finalmente, a Càmara de Vereadores de Miracema pede sejam 
feitos reparos na estrada Miracema-Pádua, providenciando-se o 
asfaltamento da rodovia Miracema-Comendador Venâncio e a cons­
trução de uma rodovia. ligando Miracema-Campelo-Paraoquena­
Santa Cruz-Pirapetinga. 

Advertem os miracemense:s que o asfaltamento da rodovia ligan­
do Miracema-Palma-Laranjal representaria um grande incentivo 
não somente à Zona da Mata mineira mas apreciável impulso ao 
desenvolvimento da economia norte-fluminense, 

Aqui terminamos um rápido relatório a respeito d~ situação dos 
transportes de superfície no território fluminense. 

Como ouviram Vossas Excelências, de dois terços dos municí­
pios que reclamam solução para ingentes problemas infra-estruturais 
se encontram no Norte fluminense. Concordamos, decerto, em que a 
região Suleste, em que se inserem a Guanabara e o Estado do Rio, 
hoje componentes de uma só Unidade federativa, ao menos a partir 
de março próx.imo, seja das mais desenvolvidas do Pais. 

Mas é inegável a existência, ali, nos limites com o Espfrito Santo 
e a Mata mineira, um verdadeiro bolsão de subdesenvolvimento, pro­
vocado, em primeiro lugar, pelo estrangulamento dos transportes. 

A erradicação dos chamados ramais deficitários, eliminando-se 
os trechos ferroviários considerados antieconômicos, veio agravar, 
notavelmente, a situação dessas edilidades ~ntes servidas pelo trans­
porte sobre trilhos, porque não se implantaram, para substituí-los, as 
prometidas ferrovias pavimentadas. 

Entretanto, o que mais nos estarrece, no que tange à imprevisão 
governamental, é o p~rigo permanente a que se subinetem os hu­
mildes munícipes interioranos, com a permanência de velhos 
monjolos nas passagens de nível que adentram as cidades, quando 
mais do que aconselhável, como solução possível, a passagem subter­
rânea dos trilhos ou da rodovia, respeitada a segurança de motoris­
tas e pedestres. 

Vimos, nesse relatório, em uma dezena de cidades fluminenses, 
a constância dessa reivindicação. E não conseguimos compreender 

como a administração dessas ferrovias faz ouvidos moucos aos recla~ 
mos da segurança, em nome, talvez, de uma economia de palitos. 

Já nos alongamos bastante e pedimos escusas aos nossos pacien-. 
tes ouvintes. 

Mas queremos, neste pronunciamento, dar conhecimento do jâ 
escolhido e futuro Governador do Estado do Rio de Janeiro a res· 
peito de sérios e graves problemas do nosso Estado, sempre mini· 
mizados pela indiferença de tantos homens públicos, tocados pela 
miopia administrativa, embora pretendam ver mais longamente os 
altos interesses nacionais. 

A Nação forma sua grandeza graças à participação dos seus 
munícipes, que rep~esentam, somados, a dispensa do seu abasteci­
mento, primeiros depositários das suas riquezas naturais, marcos 
históricos antecedentes à soberania nacional. 

Ou atendemos às lídimas reivindicações das edilidades interio­
ranas fluminenses ou nelas terá o desenvolvimento do Estado do Rio 
o seu calcanhar de Aquiles. 

Se atenção merecem as áreas metropolitanas, onde uma popu­
lação aflita se debate entre a pobreza e a poluição, enquanto reduzi­
dissima minoria industrial e mercantil ostenta elevados padrões de 
vida, é preciso não esquecer a importância do setor primário, que 
alimenta a massa enorme das urbes e das metrópoles, numa luta 
inglória pela própria sobrevivência. 

Finalmente, Sr. Presidente, queria também, daqui, dirigir um 
apelo aos nossos companheiros da ARENA, para que não 
tumultuem o processo eleitoral. 

O Tribunal Superior Eleitoral já fez este apelo, esta recomenda­
ção, através dos tribunais regionais dos vários Estados. Tivemos, re­
centemente, a dissolução por um delegado arbitrário - que certa­
mente não conto·J com o aplauso do Governador do Estado, nem 
das autoridades federais- de um comício do Movimento Democrá­
tico Brasileiro, no interior de Pernambuco. 

Hoje, porém. Sr. Presidente, a notfcia é mais grave, porque afeta 
a própria tranqüilidade pública: é a ARENA que briga com a 
ARENA. Está no Correio Braziliense de hoje o seguinte: 

João Pessoa - Um comício da ARENA re,alizado na 
cidade de Conde resultou em tiroteio, socos, poritapés e feri~ 
mento a bala no vice-presidente da Câmara Municipal, Evc­
raldo Alves de Souza, e no ex-Prefeito Almir Correia. 

Quando comecei a ler a notícia, pensei que era uma disputa 
entre a ARENA e o MDB, que eram duas correntes que se cho­
cavam, mas a noticia continua: 

O futuro governador Ivan Bichara, presente à concentra­
ção, conseguiu a muito custo apaziguar os ânimos e retirou­
se logo em seguida para João Pessoa. O comício foi organi­
zado pele ex-Prefeito Almir Correia para indicação de seus 
candidatos à Câmara Federal e à Assembléia Legislativa, 
com a presença de Ivan Bichara e do candidato ao Senado 
Aluizio Afonso Campos (ARENA). Quando iniciaram os dis­
cursos, chegou ao palanque o Deputado Egidio Madrug~ 
(ARENA), presideme da Assembléia LegisJatiVa e candidato 
à reeleição, acompanhado de mais dois chefes políticos lo­
cais, Charles Ribeiro e Wilson Gomes, dizendo-se eleitor do 
parlamentar. O Sr. Almir Correia informou ao Deputado 
Egídio Madruga e aos seus adeptos que não permitia que 
..eles falassem no comício", organizado e custeado por ele. 
Almir, para "divulgação exclusiva de seus candidatos". 

Então, aí, houve o charivari. 
Sr. Presidente, o apelo que faço à ARENA é para que não cres­

ça tanto, que crie dentro de suas próprias fileiras esses choques; não 
cresça tanto, que haja tantas .. arenas'' que se conflitem, que se 
agridem, que troquem tiros, socos e pontapés. Este o apelo que daqui 
dirijo ao ilustre Presidente da ARENA, o Sr. Senador Petrônio 
Portella, para que S. Ex• colabore, para que S. Ex• faça tudo que 
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lhe seja possível para que a ARENA não tUmultue o próximo pleito 
eleitoral. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. NELSON 
CARNEIRO. EM SEU DISCURSO: 

REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
28.390- CÂMARA MUNICIPAL DE PORCIÜNCUtA 

N' 141/74. 
Em, 22 de outubro de 1974 _ 

À Sua Excelência o Sr. Senador Nelson Carneiro i 
Senado Federal 
Brasília- DF. 
amajama. 

Senhor Senador 

Pelo presente, envio a Vossa Excelência, em anexo, cópia-:'dl. in­
dicação apresentada a esta Câmara, em Reunião realizada eni lt. 
corrente, ?elo Vereador Senhor Luiz Paulo Bastos Guedes, e unaftii.~.a­
memente aprovada. 

Certo da atenção de Vossa Excelência, para com a indicação em 
apreço, valho-me da oportunidade para reiterar-lhe os meus protes­
tos de alta estima e consideração. - Manoel Antonio Martins de Al­
meida, Presidente. 

Anexo: cópia da indicação (I). 

INDICAÇÃO 

Indico à Câmara ouvido o plenário seja endereçado oficio a 
S. Ex• o Sr. S'enador Nelson Carneiro, pedindo para que reivindique 
junto ao Ministro dos Transportes a abertura e o asfaltamento da es­
tra~a que liga Porciúncula a Eugenópolis, com 25 km de extensão. 

Justificativa 

A abertura e o asfaltamento da referida estrada beneficiará não 
só a Porciúncula, como também as cidades de Antonio Prado e Euge­
nópolís, sendo estas duas ültimas no Estado de Minas Gerais. A 
abertura e o asfaltamento desta estrada será, sem dúvida, de uma 
grande importância econõmica para as três cidades. 

Sala das Sessões, em 18 de outubro de 1974.- a) Luiz Paulo 
Guedes, Vereador. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ 
GABINETE DO PRESIDENTE 

Ofício n'1.333/74 

EXMO.SR. 
SENADOR NELSON CARNEIRO 

Em 17 de setembro de 1974. 

DO. Relator da Comissão referente ao?. Deptos. N. Estradas de Ro~ 
dagem e de Ferro. 

Exm~> Sr. Senador, 

Acusando o recebimento do telegrama em que Vossa Exeelênda 
nos comunica ter sido des-ignado Relator na parte referente ao 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e Departamento 
Nacional de Estradas de Ferro, no Orçamento da República para 
197S, solicitando o envio de reivindicações do \nteresse deste Municí~ 
pio das partes acima referidas, é com satisfação que levamos ao co~ 
nhedmento de Vossa Ex.celéncia algumas das p-rincipais de Macaé: 

a) Terraplenagem e asfaltamento da Rodovia RJ-67, Macaé­
Giicério, que teve seu Ramal Ferrovi~rio ex.tinto há mais de vinte 
anos, cuja obra foi iniciada e paralisada, causando enormes prejuízos 
à região~ 

b) ViaduiQJ·~-P~ssarelas sobre a Jinha férrea, ligando a cidade 
aos populoso_; .. J)àirrOs Visconde de Araújo e Miramar, e também a 
rua Têlio Bar,~eto (cidade) a Estrada RJ~67 - Macaé-Glicério, 
locais onde têm havido inúmeros acidentes com vítimas fatais; 
· c) Terraplenagem e asfaltamento da Rodovia Macaé 
(Cabiímas)-Carapebus-Quissamã, onde estão localizadas duas im­
portantes usinas de açúéar, sendo os principais Distritos da Indústria 
AçuCareira da América do Sul, com enorme potencial. cuja estrada 
interliga-se, via Macaé, com a BR-101 (Rio-Bahia, via litoral). 

l, A primeira reivindicação vem sendo feita desde que, por mo~ 
ti vos desconhecidos, houve a paralisação dos serviços de asfaltamen· 
to da Rodovia Macaé-Glicério (RJ-67), cujO!I trabalhos foram ini­
ciados, após ter sido extinto o ramal ferroviário que ligava a sede do 
Município à Vila de Glicério (71' Distrito), vasta e rica região em 
pecuária e agricultura, por ter sido considerado antieconômico. A pa· 
vimentaçào fcii iniciada em 1963 e em agosto de 1964, as obras foram 
paralisadas, originando o requerimento n\1 55/64 (apenso) de autoria 
do Vereador Natálio Salvador Antunes, que lamentava a retirada 
das máquinas para outro município. 

Antes dos protestos da população que até hoje continua a rei­
vindicar o término da obra, através dos requerimentos n9 44 e 45J63 
(apensos), os edis Roberto Carneiro da Silva Caldas e Juarez.Nochi, 
solicitavam providências acerca da construção da Estrada de Ro­
dagem Macaé-Giicérío, que mereceu resposta do Diretor Superin­
tendente da Rede Ferroviãria Federal atra'lés do Ofício n<1 l.409j63 
(apenso.). 

Até esta data, são raras as reuniões que os edis não se 
manifestam com referência ao angustiante problema, principalmente 
por ser hoje uma Rodovia importante, interligando-se com a BR­
IOI -Rio-Bahia, via litoral, e única de acesso a Macaê, por onde, 
diariamente, trafegam centenas de veículoS:. 

O estado atual da estrada RJ-67, até o quilômetro 17, com 
buracos, sem sinalização e acostamento, curvas acentuadas e outros 
detalhes que atestam a segurança dos usuários, i: precaríssimo, urgin­
do necessidades de imediatas providências no sentido de prepará-la 
para o futuro. 

2. Com referência ao item b, desde o ano de 1955, o Vereador 
Domingos Guimarães Costa teve o Requerimento n~' 93/55 (apenso), 
aprovado pelo Plenário, em que o edil solicitava à então Leopoldina 
Railway. a segurança necessária para os que trafegam na passagem 
de nível que dá acesso aos bairros Visconde de Araújo e Miramar. 

Sem discorrer muito sobre o assunto, de~ vez que enumerar 
acidentes e transtornos que t'êm sido causados com a falta dos respec­
tivos viadutos e passarelas para pedestres, anex,D cópi~s dos requeri­
mentos encaminhados às autoridades sem que a. solução para o pro­
blema fosse encontrada. 

3. Outrossim, seguem ainda, em resumo, •Jutras reivindicações 
de nosso Município as quais vêm há muitos anos prejudicando de 
certa maneira o bem-estar de nossa população e constituindo pontos 
de estrangulamento ao desenvolvimento de Mncaé e à Administra­
ção da mesma. 

Finalmente, cumpre a esta Presidência no momento agradecer 
penhoradamente o interesse de Vossa Ex:celênda, em nome da co­
munidade que este Poder representa, e na oportunidade reiterar 
manifestações de meu apreço e admiração. 

Saudações Legi~lativas.- NacifJSalim Seh~m, Presidente. 

OUTRAS REIVINDICAÇ01ES 

Do Vereador Mauro Rodrigues: 

• solicitando consignação de verba no Or~:amento da Repúbli­
ca/75, para conclusão das obras das Oficinas de Engenharia Mecâ­
nica da Rede Ferroviária Federal-lmbetiba, em Macaé; 

e solicitando viaduto, cancela sinalizadora, para a passagem de 
níve\ \oca\izada em Carapebus, 3' distrito de Macaê, entre a sede do 
distrito e a Praça Cordeíro, considerando que é um distrito que mui­
to representa para a economia do Mun~cipio; 
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• solicitando asfaltamento da estrada RJ-162 (Atalaia) até 
Cachoeiras de Maca(:, sede do 6~> distrito. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ 

REQUERIMENTO N• 55/64 

Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, seja enviado Ofício ao­
Exm~> Senhor Ministro dos Negoéios de Viação e Obras Públicas, 
Marechal Juarez Távora, expondo~lhe a supressão do ex~ramal 

ferroviário que ligava a Cidade de Macaé a Glicério (local onde está 
construída a Usina Elétrica de Macabu), para ser substituída por 
estrada de rodagem a fim de atender à maior região agrícola do 
Município de Macaé, 5~' 6~', 7~' e 8~' distritos. 

Expondo~ lhe ainda que, depois de passados 2 anos da supressão 
do ramal. foi inici~do o serviço de terraplanagem para a construção 
de necessária estrada; mas que lamenta:velmente acerca de JO dias e o 
serviço foi paralizado e as máquinas retiradas para outro Município, 
sem qualquer explicação aos moradores da região atingida e prejudi~ 
cada com a supressão do ramal ferroviário; ficando assim ao comple­
to abandono toda aquela zona, pela falta de estrada adequada, para 
dar vazão à produção daquelas regiões para os centros de consumo. 

A falta da estrada, que tanto ânimo vinha dando aos moradores 
daqueles distritos; com o início dos trabalhos de terraplanagem, tra~ 
r.i grande abalo à economia do Município de Macaé, e compromete­
rã sobremaneira a produção, fator preponderante para a emancipa~ 
ção agrícola do País. 

Nesta altura, ern que o País estã entregue a homens honestos e 
honrados, que procuram sofuções para velhos problemas, Sua Ex• 
Sr. Ministro de V. O. P. não deixará de determinar o imediato reini~ 
cio da construção de tão importante meio de comunicação, a que fa­
zem jus. todos os prejudicados com a supressão do ramal ferroviário. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1964.- NataUio Salndor 
Antunes, Vereador. 

Correspondência p/Oficio 283/64 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACA{; 

GABINETE DO PRESIDENTE 

REQUERIMENTO N• 44/63 

Requeiro ao Sr. Presidente, que após ouvir o plenário, seja 
solicitado aos Srs. Presidente da Rede Ferroviária Federal e Diretor 
do Departamento Nacional de Estrada de Rodagem, informações 
acerca de construção de estrada de rodagem Macaé e Glicério, em 
substituição aa: extinto ramal da E F L. 

Sala d" Sessões, 19 de março de 1963. - Roberto Carneiro da 
Silva Caldas. Vereador. 

Justlficatl~a 

A dita estrada virâ atender grande região, imensamente prejudi­
cada com a extensão do aludido ramal. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACA É 

GABINETE DO PRESIDENTE 

REQUERIMENTO N• 45/63 

Ementa: Solicitada, providências junto a Rede Ferroviária Fe­
.deral S/ A. para, que seja asfaltada a rodovia Macaé-Giicério. 

Requeremos ao digno Sr. Presidente, ouvido o Plenário, seja 
oficiado ao Exm<? Sr. Presidente da Rede Ferroviária Federal, S.A., 
com remessa de cópia autêntica deste requerimento, encarecendo a 

necessidade de ser asfaltada, em caráter de urgência, a rodovia 
Macaé-0\icério. 

Sala das Sessões, 29 de março de 1963. -Juarez Noccld, Verea~ 
dor. 

Justificação 

O Governo Federal extingiu vários ramais ferroviários no Esta­
do do Rio de Janeiro, com o compromisso de proceder o necessário 
asfaltamento em rodovias. 

A Vila de Glicêrio foi sacrificada cont essa medida goYernamen­
tal e o seu laborioso povo aguarda seja construída a rodovia, asfalta­
da, de maneira a não continuar lutando pela falta de transporte. 

Confiamos na ação do eminente Presidente da Rede Ferroviária 
Federal S.A., vindo ao encontro da população do Município de 
Macaé. 

Data supra.- J,uarez Nocchi, Vereador. 

Exm~' Sr. Presidente da Câmara Municipal de Macaé. 

REQUERIMENtO N• 93/55 

Na qualidade de Vereador do Partido Democrático Cristão- e 
de acordo com os meus nobres Colegas . 

REQUEIRO: 
a) Seja oficiado pela Câmara Municipal - à Cia. Leopoldina 

Railway a fim de que mantenha. durante dia, na passagem de nfvel, 
existente na rua Moreira Neto, que dá acesso à Estrada de Glicério, 
um guarda, ou, então, providencie, como faz obrigatória a lei, a feitu~ 
ra de uma cancela, obra de defesa necessáría aos que ali trafegam; 

b) que a medida. acima pedida, seja, também, providenciada no 
prolongamento da rua Silva Jardim e que faz acesso aos Bairros de 
Visconde de Araújo e Miramar. 

Defesa e Justlficaçio 

Há, como ê de conhecimento geral, um.a lei federal que obriga as 
estradas de ferro a providenciar as obras de segurança necessárias, 
nas passagens de níveis. sendo que, isto para defesa e garantia da vi­
da dos que pelas referidas passagens de niveis, são obrigados a trafe­
gar. Nas aludidas passagens, já houve desastre, acidente proYado pe~ 
la falta que apontamos. Trata-se do caso com o ônibus Macaé­
Tapera e em que morreram quatro pessoas, além de inümeros feri­
dos, uns gravemente. No prolongamento da rua SiJva Jardim, tão 
concorrida é aquela passagem, que não se faz mister, melhor justifi­
car a medida requerida. 

Sala das Se~sões. 9 de novembro de t 955. - Domingos 
Guimarães Costa, Vereador. 

R~DE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. 

ESTRADA DE FERRO LEOPOLDINA 

Of. n• 1469/63. 
Proc.n92051/63-A. 
Assunto: -Informação. (Presta). Em li de junho de I963 
Ao Ilustríssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal c:'e Macaé. 
Estado do Rio de .Janeiro. 

Senhor Presidente, 
Acusando o recebimento dos ofícios n~'s 111 e 112/63, de 6 de 

maio último, encaminhando cópias dos requerimentos nvs. 44 e 
45/63, de autoria dos Srs. Vereadores Dr. Roberto Carneiro da Silva 
Caldas e Juarez G:ion Nohi, informo a V. S• que, de acordo com da­
dos obtidos no Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 
do Rio de Janeiro, roi assinado um convênio com o Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem para o início da construção da es­
trada entre Macaé e Glicério, havendo para 1963 uma dotação de 
CrS 48.000.000,00 e de CrS 158.400.000,00 para o ano de I 964. 

Esclareço, ainda, que já foi feita concorrência para o primeiro 
trecho entre Macaé e a BR~S, tendo sido vencedora a firma Enge­
nharia Representações e Comércio ERCO S/ A, que deve iniciar o 
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serviço ainda no mês de junho, enquanto a conctusio do restante do tor-Geral do Departamento de Estradas de Rod:agem (D.E.R.-RJ.). 
trecho até Glicério está programada para o ano de t!)M; · encarecendo a S. Ex•, tendo em vista haverem s.ido destruidas, pelas 

Sem outro motivo, sirvo-me do ensejo para e .... ar a v. S• enchentes, as duas (2) pontes que ligam Glicêrio, 7~ distrito deste 
meus protestos de alto apreço e distinta consideração.<Ten. Cel. Eng" Município, à sede, seja concluida, co:m a mãxirrta brevidade, a estra-
Mauro Moreira, Diretor Superintendente. da Macáé-Giicério,_sobre o leito· do ex-ramal ferroviário evitando-se 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO . a5$1Já)construção de quatro (4) grandes pontes. 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACAE _ ·::..,~"QUe a construção dessa estrada iniciada do distrito de Glicério, 

.. ,~a.douro natural de toda produção daquela nsta região bem co~ 
REQUERIMENTO N' 118/67 .;.i!ir.odo Município de Trajano de Morais. · 

Requeiro à Mesa, ouvido o plenário, 5C:ja enviado oficio ao sfP" Sata das Sessões, 9'de fevereiro de 1961.- .luuet Grio11 No«bl, 
Secretário de Estado de Comunicações e Transportes, solicitando Vereador, ' 
abertura de inquérito a fim de serem apuradas as razões porque a es~ 
trada Macaé:-Giicério està seguindo em grande parte pelo leito da 
antiga estrada, sem que haja da parte dos responsáveis a preocupa­
ção de encurtar o rriáximo possível a distância entre a sede do Muni­
cípio e o distrito de Glicério, 

Sala das Sessões, 21 de julho de 1967. - Natálio SIIYallor 
Antunes, Vereador, 

Jusdficaçio 
Por decreto do ex-Presidente da República, o ramal da Estrada 

de Ferro Leopoldina foi. suprimido, a fim de serem servidas por estra­
das de rodagem as localidades prejudicadas com a supressão do re­
ferido ramal. Anos depois da supressão, foi iniciado o serviço da es­
trada de rodagem, saindo de Macaé pelo leito da ex~estrada, deixou 
o Leito da ex.-ferrovla e começou a seguir por traçados estranhos, com 
curvas desnecessárias, aumentando conseqüentemente a distância, 

Acresce, ainda, que sem motivos convincentes a referida estrada 
está seguindo em grande parte por cima do leito da estrada velha, 
trazendo, em conseqüência, graves transtornos a toda população da 
região da serra; pois com qualquer chuva a estrada fica interrompida 
por dias seguidos, sem qoe providências sejam tomadas pelo D.E.R., 
ou pela Companhia Empreiteira. Carros, como: caminhões, ônibus, 
automóveis e outros veículos são por vezes arrastados por tratores de 
esteiras, visto que os de pneu!\ são insuficientes para arrastarem os re~ 
feridos veículos, em razão da precariedade da estrada, trazendo as-­
sim enQrmes prejuízos, com danificação de 'material. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ 

REQUERIMENTO N' 31/70 
Senhor Presidente, 
Considerando que quando da extinção do ramal ferroviário 

Macaé-Gticério, o Governo da· União se prontificou a aproveitar o 
leito daquele ramal para construção de uma estrada asfaltada; 

Considerando que, de hã muito, foram realizados os serviços de 
construção da referida estrada; 

Considerando mais que para conclusão dessa importante es­
trada necessário se torna, aPenas, os serviços de 10 quilômetros de 
terrap\anagem e 25 de asfalto; 

Considerando que a estrada aludida, após concluída, permitirá 
maior progresso para uma vasta região agrícola e pecuária e onde 
ainda se localiza importante usina hidroelétrica das Centrais Elétri­
cas Fluminenses S.A., 

Requeiro, ouvido o plenário, encaminhamento de correspondên­
cia ao Exm~" Sr. Ministro dos Negócios dos Transportes, Cel. Mário 
David Andreazza, encarecendo a S. Ex•, com o mais vivo empenho, 
a conclusão da aludida estrada, propiciando o tão esperado prOgres­
so para aquela rica região. 

Sala das Sessões, 31 de março de 1970.- Juarez Grlon Nocchi, 
Vereador. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACA É 

REQUERIMENTO No 04/67 

Requeiro ao Sr. Presidente, na forma regimental, seja enviada 
correspondência a S. Ex.• o Dr. Heródoto Bento de Melo, DD. Dir-

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MENDES 
GABINETE DO PREFEITO 

Mendes, 20 de setembro de 1974, 
Of: n' 150/74 
DO: Exm~" Sr. Prefeito Municipal de Mendes. 
Ao: Sr. Senador Nelson Carneíro 
Assunto: Em resposta ao telegrama do dia 3 de s1:tembro 

Exmll Sr. Senador Nelson Carneiro 

Venho mui respeitosamente, agradecer a· sua gentileza ao colo­
car-se à minha disposição como relator na parte: referente ao Depar­
tamento" Nacional de Estrada de Ferro e Estrada de Rodagem. 

Aproveito a oportunidade para pedir ao ilustre amigo, para in­
cluir no Orçamento da União para 1975 uma vc:rba a ser empregada 
na Estrada Mendes-Morsing-Rosa Machado, que liga o Munici­
pio de Mendes ao Estado de São Paulo através da Presidente Dutra, 
numa extensão aproximada de 20 klll. 

A mencionada estrada, no periodo das chu .. ·as, torna-se intransi­
tável, por ser o seu piso em terra batida, e saibro, o ideal seria asfaltá­
la. 

A seguir esclareço as razões da necessidade de sua atenção: 
J9) Esta estrada será turístic<J. na virtude da existência do Hotel 

Boa Esperanta a 2 km da sede do Município c! muitos sítios a sua 
margem. 

29) Podemos considerãr a Estrada lndustr:ial por ser a entrada 
de matérias-primas vindas do Sul do País, principalmente São Paulo 
para noSsas Indústrias como também o escoamento de toda produ­
ção manufaturada, papel, cerâmica e frios, etc ... 

39} Podemos também considerá-la uma Estrada Estratégica, 
pela facilidade que oferece, no caso de deslocamento de tropas da 
Guanabara para São Paulo, uma possível paralisação da Via Dutra, 
como aconteceu em 1967 com o desabamento na Serra das Araras, 
em ~ue todo o trânsito foi desviado através do Município de·Piraí; 
passando pelo Município de Mendes-Para~:ambi-Cabrai-Via 
Dutra. Sem esta Estrada as dificuldades seriam enormes. 

4~") Sendo o Município de Mendes servido por 5 (cinco) estações 
da Rede Ferroviária Federal (Humberto Antunes, Nery Ferreira, 
Mendes, Martins Costa e Morsing) ficaria muito grato, se V. Ex• se 
interessasse pela construção de viadutos sobre as passagens de nivel, 
principalmente na Estação de Morsing, onde o movimento de 
veículos é enorme, com linha de ônibus Barra do Pira.i-Pa.rac:a.mbi, 
além do transporte pesado como foi dito acima. 

Contando com vossa iniciativa e apoio, ~npresento meus pro­
testos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente. - FranclJco Garcia Gomes, Prefeito Muni­
c,pal. 

Mangaratiba, 17 de setembro de 1914. 

De: Orlando Lopes Ribeiro {Vereador da Câ.mara Municipal de 
Mangaratiba) 
Ao: Senador Nelson Carneiro 

Nesta oportunidade acuso o recebimento de seu telegrama de 
30-8-74 p.p., que devido ao recesso somente hoje chegou ao meu 
poder. 
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Felicito ao presidente da comissão pela designação do brilhante 
Senador como Relator do assunto focalizado no telegrama já men­
CÍOI1ado, passando a fazer as reivindicações de interesse de nOsso 
Município. 

Estrada de Ferro: Servido o nosso ramal pela Rede Ferroviária 
Federal SfA, que dt: passagem se diga serve mal, com trens sujos, 
quebrados, mal iluminados, piorando agora com a exportação do mi­
nério, procedente de Águas Claras, Minas Gerais, com passagem , 
prioritária em nosso Município até o grande Cais construido na Ilha 
Guaíba, pelo Grupo a que pertence a firma Minerações Brasileiras 
Reunidas S/ A. Em conseqüência da construção desses cais em nosso 
Município, a Rede Ferroviária Federal S/ A resolveu suspender os' 
trens de passageiros da (Ilha Guaíba) estação de Junqueira para 
Mangaratiba, ficando assim os passageiros que demandam Manga­
ratiba e Ilha Grande, Angra dos Reis, Parati, Conceição de Jacareí 
(via marítima), sujeitos a baldeação para ônibus. Também foram su­
primidas às Litorinas, composições com ar refrigerado, os trens espe-· 
ciais, finalizando por dizer, todo o conforto foi retirado. 

ReiYindicaçio: Volta às Litorinas e o prolongamento dos trens 
até Mangaratiba, pois sua suspensão já não mais se justifica, visto es­
tar o terminal marítimo já concluído. 

Estradas de Rodagem: Construídas nos tempos idos do Gover­
no do Coru. Amaral Peixoto no Estado e Vitor de Souza Breves no 
Município, permaneceu no barro até pouco mais de 2 anos, quando 
tivemos o prazer de ver o início das obras da BR-101. Verbas várias 
haviam saído, mas, sempre desviadas para obras prioritárias. Lamen­
tavelmente aí estão as obras se arrastando sem que se saiba ao menos 
quando vai terminar, obra morosa, concorrência ganha por firmas 
em decadência, serviços paralisados dando toda sorte de prejuízos 
aos municípios. 

Estrada RJ. 14: Em completo abandono, sendo mesmo difícil 
transitur nos dias de chuvas, o Governo Estadual retirou a conserva­
ção, naturalmente por conseqüência de_ ter aqui pela I • vez perdido 
us eleições municipats. 

Estrada Rio Claro-Man~r:aratiba: Prometida de longa data, até 
hoje não foi concluída. Firmas francas venceram as concorrências e 
até hoje sem grande trecho aberto e retificado existem 7.ou 8 pontes 
no chão, dando passagem apenas a carros altos, por dentro do Rio. 
Não será exagero se afirmar que no tempo de D. Pedro a estrada era 
melhor em muito. 

ReiYindicaçào: BR-IO I, com o plano de execução das obras, se 
for o caso, a sua acoloração, se o caso for falia cit. verbas, com o sU­
primentos devidos. 

Estrada Rio-Mangaratiba: Suplementação de verba capaz de 
acabar de uma vez com essa obra inacabada, a fim de que se apague 
de uma vez de nossa memória os argolões onde D. Pedro amarrava 
a égua quando demandava à cidade do Rio de Janeiro. 

Estrada RJ-14: Com a construção um dia da BR-101, aquela 
estrada ficará ao abandono, tal a forma como vem sendo tratada, 
mas para ligação entre os distritos de Mangaratiba, ela será de muita 
valia para os municípes, mesmo sabendo-se que por ela terá que ser 
obrigatoriamente a passugem para os tervos que irão surgir, a fim de 
dar acesso à BR-101. Interceda, nobre Senador, em favor de M<in­
garatiba no que for possível, e aqui estaremos para reconhecer o que 
tivermos que reconhecer em nome de uma comunidade que sofre de 
tudo. 

São essus as reivindicações, nobre Senador, que desejo fazer 
sentir em nome de nossa municipalidade, da qual eu sou legítimo re­
presentante, tendo recebido a maior votação nas eleições passadas. 

Mui to cordialmente se subscreve o amigo e correligionário. -
Orlando Lopes Ribeiro. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
28.390- PREFEITURA MUNICIPAL DE PORCIÚNCULA 

N• 2!0f74. 
Em 24 de setembro de 1974. 

À Sua Excelência o Sr. Senador Nelson Carneiro 
Senado Federal 
Brasília-DF 

Senhor Senador, 

Acusamos o recebimento do telegrama de Vossa Excelência, em 
3 de setembro, colocando-se à disposição deste Município, junto ao 
D.N.E.R. e D.N.E.F, onde empresta o brilho da cultura de Vossa 
Excelência. 

Temos Senhor Senador, nosso pedido: abertura e asfaltamento 
de estrada ligando Porciúncula-RJ a Eugenópolis-MG, numa 
extensão de 32 km. 

Exposição de motivos: - No momento o estado de Minas 
Gerais, está asfaltando estradas ligando Carangola a Porciúncula; se 
completada com a estrada objeto de nossa solicitação, em muito vai 
facilitar o intercâmbio Rodoviário e servirá, com o encurtamento de 
distância, o escoamento de minérios, açúcar e produtos da lavoura. 

Agradecido pela atenção do ilustre Senador em meu nome e de 
Porciúncula, apresentamos os nossos protestoS de alta estima e consi­
deração.- Edison Barroso de Carvalho, Prefeito. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Em 8 de outubro de I 974 

401f74-G.P. (DA) 
As.- Remessa de quadro demonstrativo 

Exm9 Sr. Dr. Nelson Carneiro 
DD. Senador da República 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Senhor Senador, 
Em resposta ao seu atencioso telegrama com referência a proble­

mas rodoviários deste Municipio, em anexo, temos a grata satisfação 
de encaminhar a V. Ex•, o quadro demonstrativo indicando as priori­
dades, cujos serviços poderão ser executados sob o regime de Obra 
Delegada, junto ao D.N.E.R, face a carência de recursos do D.E.R. 
-do Estado do Rio de Janeiro. 

Agradecidos, renovamos a V. Ex• os nossos protestos de ele­
vado apreço e distinta consideração. - Carlos Eu1ênlo Mexias, 
Prefeito Municipal. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Quadro Demonstratbo a que se refere 
O Oficlo401/74-G.P. (DA), de 8deoutubro del974 

Rodovia Dlstincia 

Avelar-Arcozelo 12km 
Sebastião Lacerda-BR-116 9km 
Sebastião Lacerda-Aliança 8km 
Aristides Lobo-Barão de Vassouras 16km 
Vassouras-Palmas 12km 
Vassouras-Aliança 12km 
Pati do Alferes-Quindins 6km 
Pati do Alferes-Petrópolis 16km 

Natureza do 
Senlço 

Asfaltamento 
Terraplenagem 
Terraplenagem 
Asfaltamento 
Asfaltamento 
Terraplenagem 
Asfaltamento 
Asfaltamento 
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Prefeitur.a Municipal de Vassouras, eru8 de outubro de 1974-
Carlos Eugênio Mexias, Prefeito Municipal. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA 
GABINETE DO PREFEITO. 

. i..ll S<Jpuca1a, I 2 de setembro. ~74. 

Ofício n9 18\ j74. 

Exm<:> Sr. Dr. Nelson Carneiro 
DO. Senador da República Federativa do Brasil 
Brasília- DF. 

Senhor Senador, 
Com grande s.aüs.façào tenho o prazer de acusar o recebimento 

de seu telegrama e a nossa única reivindicação é a seguinte: 
Há um trecho muito necessitado de ser asfaltado, que é uma es­

trada que faz a ligação entre a BR-116 e a BR-393, passando pda-Vi­
\a N. S. Aparecida, trecho construído há mais ou menos 100 anô&. 
e que tem a extensão de 18 km, mas que retificado, poderá cair parà !· 

uns 13 km. -. 

Seria de grande utilidade e evitaria uma longa volta de mais de 
40 km para quem do Rio se dirigisse até Juiz de Fora. etc., evitando 
os inconvenientes e as infinitas curvas da atual estrada que do Rio 
vai a Juiz de Fora. 

Caso o nobre Senador consiga convencer aos dirigentes do 
DNER para esta construção, terã prestado um serviço inestimável a 
todos que se interessarem por tal trecho. 

Contando com a boa vontade do nobre Senador, v~lho-me da 
oportunidade pam apresentar a V. Ex• meus protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Edson ~ampidi de Souza, Prefeito 
Municipal. 

TELEGRAMA 

Tel Senador Nelson Carneiro 
Senado Federal- Brasília DF. 

Solicito vg eocarecidamente Vossencia incluir Orçamento 
União-Exercício 1975 verba necessária para pavimentação dos 15 
km da Rodovía RJ 176 que liga a RJ 116 a RJ 172 passando pela se­
de do Município de S Sebastião do Alto do Estado do Rio de Janeiro 
PT Abrs Hermes Pereira Ferro Prefeíto. 

CÁMARA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 
ESTADO DO RIO DEJA)-IE!RO 

Ao Ex.m~'Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
DO. Líder do MDB no Senado Federal 
Senado Federal- BrasHía- DF. 

Senhor Senador, 

Em 26 de setembro de 1974 

Em resposta à Vossa solicitação, estamos, nesta oportunidade, 
enviando para conhecimento e providências de Vossa Excelência, as 
reivindicações da nossa região: 

L Uma Estação Ferroviária à altura do desenvolvimento da 
cidade de Volta Redonda. 

2. Pavimentação da Estrada que liga as \oca \idades de Santa ha­
b.l e Volta Redonda. 

3. Pavimentação da Estrada que l.iga as localidades de Pinheiral 
(Município de Piraí) e Volta Redonda. 

Estas reivindicações são das mais rec\amadas nesta região, e, te­
mos certeza, muito poderá Vossa Excelência nos ajudar a alcançá-las. 

Outrossim, apresentamos a Vossa Excelência nossas sinceras 
congratulações pelo seu trabalho no Senado Federal. Que o grande 
arquiteto do Universo o ilumine em seu mister. 

Cordialmente.- Jorge Pantaleio Alves- MDB. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNiéiPAL DE RIO DAS FLORES 

Em Rio das Flores, 9 de setembro de 1974. 
Ofício de n~' 132/74 
Do Prefçito Municipal de Rio das Flores-R) 
Para: Exm<:> Sr. Senador· Nelson Carneiro 
DD. Senador da República Federativa do Brasil 
Assunto: reivindicações: faz 

Sr. Senador, 

Acusando o recebimento de vosso Telegrama de Brasília, em 
que V. Ex•,· honrou sobremaneira este humilde Município, que jul~ 
gav;t~se desconhecido por parte de vossa pessoa, apesar de saber da 
árdua luta de vossa.ilustre figura de representante do povo carioca e 
brasileiro no Senado Federal, sem distinção de dasses ou categorias 
sociais, econômicas ou de pujanÇa municipal, tenho a honra e a satis­
façào de dirigir~-me a V. Ex.•, nq sentido de reivindicar para o Muni~ 
cípio de Rio das Flores, para o Vale do Paraíba do Sul, para o enrí­
quedmento ainda maior deste novo Estado que surge, do qual esta 
Municipalidade é parte integrante, a Inclusão de uma Verba no 
Corpo Orçamentário do Ministério dos Transportes da República 
Federativa do Brasil, para a pavimentação das Rodovias Estaduais 
- RJ-145, que interliga os municípios de Rio das Flores, Valença; 
Barra do Piraí e Piraí. perfazendo o total de 107.2 km, sendo que 
destes, 95.9 encontram-se devidamente pavimen·:ados, faltando ape­
nas a pavimentação de li ,3 (onze km e três metros). que encontram-' 
se colocados exatame,,te dentro do Município de Rio das Flores !tre­
cho compreendido entre o I~' distrito (sede) e o 2·1 distrito- Manuel 
Duu.r\e). 

Esta rodovia estadual, encontra-se em Manuel Duarte, com 
uma outra rodovia estadual de sigla RJ-151, que interliga este Muni­
cípio de Rio das Flores, com o distrito do Município de Três Rios­
RJ, denominado Mont Serrat, por onde passa a HR~040, que faz liga­
ção direta com Juiz de Fora, Belo Horizonte e demais zofla da mata. 

Pelo traçado rodoviário que ora realizo com V. Ex•, poderá 
vossa ilustre pessoa ter uma noção de quanto representa a pavimen­
tação destas duas rodovias estaduais, não só para o Município de 
Ri<:l das Flores, mas, para todo o Vale do Paraíba, para o Estado do 
Rio de Janeiro e para o Brasil, pois sendo pavimentadas, estas duas 
rodovias encurtarão em muito as distâncias entre Rio de Janeiro e 
Belo Horizonte, com todo o tráfego nuindo por nosso Estado, tra­
z.endo mais divisas, poupando combustível, encurtando de forma 
considerável as distâncias. 

Estas duas rodovias citadas, encontram-se no Município de Rio 
das Flores, apenas aguardando pavimentação, visto 'erem sido as 
mesmas objeto de obras e serviços de terraplenagem em suas exten­
sões, sendo paralisadas neste ponto, visto estas obras serem executa­
das com recursos federais - aberturas de estradas de rodagem em 
leitos da antiga Estrada de Ferro Central do Brasil, extintos neste 
Município-, mas, que, no entanto, não previam suas respectivas pa~ 
vimentações por parte do DNER, do Ministério dos Transportes ou 
do próprio Estado do Rio de Janeiro. 

Esclarecendo ainda mais a V. Ex•, o trecho que compreende a 
RJ~I51 no Município de Rio das Flores, começando em distrito de 
Manuel Duarte e acoplando com a 8R~040, compreende 33,7 km de 
estrada, cujas obras de terraplenagem já foram e:xecutadas há vários 
anos, aguardando apenas a devida pavimentação para que o tráfego 
possa por ela fluir, chegando à RJ~I45, diminuindo consideravel­
mente as distâncias entre as <::apitais citadas. 

Esta administração, dirigio-se ao Exm~' Sr. \1inistro dos Trans­
portes da República Federativa do Brasil, fazendo o mesmo relato 
que ora faço a V. Ex•, sendo que o mesmo, mui dignamente, res­
pondeu-me através do Departamento Nacional de Estradas de Roda~ 
gem, que as referidas rodovias, foram objeto de serviços e obras de 
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terraplenagem por parte do DNER por estarem localizadas em tre­
chos por onde passavam os extintos leitos da EFCB, sendo que cons­
tava do esquema do mesmo Departamento, apenas a abertura das 
mesmas, não constando sua pavimentação. 

Como esta administração já fez várias tentativas junto à Secre­
taria de Transportes do Eatado do Rio de Janeiro para a pavimen­
tação destas rodovias,.sempre recebendo como resposta não dispOr a 
mesma de recursos orçamentários para tal fim, venho à presença de 
V. Ex•, atendendo à vossa inestimável lembrança para com esta 
Municipalidade, solieitar a inclusão de verba no corpo orçamentário 
do Ministério dos Transportes- DNER, para a conclusão em pavi­
mentação destas duas rodovias, que perfaz 45 km, mas que repre-
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sentam muito para a economia nacional e de nosso Estado, confor­
me cópia de trajeto das mesmas que ora anexo ao presente. 

Na certeza de contar com vossa efetiva colaboração, rlo auxílio 
direto ao Município de Rio das Flores, aguardando um comunicado 
em breve de V. Ex.• sobre a viabilidade da presente solicitação, mais 
uma vez penhoradamente agradecido a vossa ilustre pessoa pela lem­
brança a esta humilde comunidade, que apesar desta humildade, tra­
balha e auxilia de uma forma ou de outra na construção desta Pátria 
Amada. aproveito-me do ensejo para externar a V. Ex.t os votos de 
profunda e distinta consideração. -Benedito Machado da Fonseca, 
Prefeito Municipal. 
Em anexo: cópia de mapa- fotostâtica. 

I 

\1 j I 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAI 
GABINETE DO PREFEITO 

O f. n' 481/74 

Em, 06 de setembro de 1974 
Do Prefeito Municipal 
Ao Exm~' Sr. Nelson Carneiro 
DD. Senador Federal 

Ilustre Senador 
Recebemos, com muito agrado, o telegrama pelo qual Vossa 

Excelêncía, na condição de relator de partes referentes ao Departa· 
menta Nacional de Estradas de Rodagem, no orçamento da União 
para 1975, dispõe-se a estudar as reivindicações de interesse de nosso 
Município. 

Em resposta, temos a honra de informar a Vossa Excelência que 
há enorme empenho de Piraí no sentido de ser pavimentada a rodo­
via designada como PI-Z, na extensão de 12 quilô:netros, ligando o 
J<? Distrito-Arrota! ao 49 Distrito-Pinheiral. 

O interesse maior de nosso Município está no fato de ser o Dis­
trito de Pinheiral a única comunidade de Piraí servida pela Estrada 
de Ferro Central do Brasil, e uma estrada pavimentada ligando os 
dois Distritos e, em conseqUênc'la, à sede do Municiplo através aRo­
dovia Presidente Dutra (BR-116), haverá de trazer grandes beneff· 
cios ao desenvolvimento da região. 
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Assim sendo. muito oportuna foi a lembrança de Vossa Excelên~ 
cia que por- certo há de se fazer credor da perene gratidão do povo 
piraier.se. 

Valemo-nos do ensejo para apresentar a Vossa Excelência os 
protestos de real estima e admiração. Nurldim HaMDm, - Prefeito 
Municipal. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÃM-:'RA MUNICIPAL DE NILÚPOLIS 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Nelson Carneiro. 

Senhor Senador:-

Nilôpolis, 06 de setembro de 1974. 

Acusando o recebimento do gentil telegrama do nobre Senador, 
oferecendo os elevados préstimos do alto posto ocupado como Rela­
tor do Orçamento Nacional, apraz-me solicitar dada a importância 
para o nosso Município, a consignação de dotaçiio para a construção 
de uma passagem sob o leito da via férrea, em Olinda. 29 distrito do 
Município de Nilópolis, solução única para ligamento de um ao ou­
tro lado, marginal às linhas férreas, o que vid ainda beneficiar o 
povo nilopolitano, principalmente aos residentes no 211 distrito. 

Certo de contcir com o reconhecimento e o alto prestígio de 
Vossa Excelência, antecipo os agradecimentos, com a saudação 
EMEOEBIST A. Alexandre Laporte. Vereador. 

I - . ~ac::sQCe.c sabtcrran~a 

Y _solicitada .. ·. . ... 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
ITABAPOANA 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Of.200/74 

Bom Jesus do ltabapoana, 3 de setembro de 1974 

Senhor Senador, 

Acusando o recebimento do seu atencioso telegrama de hoje, de 
início felicito·O e à Nação pela designação do ilustre Senador parare­
lator de tão importante setor. 

Duas são as reivindicações mais prementes de nosso Município: 
Jf) Verba para o asfaltamento da rodovia RJ-230, no trecho 

Bom Jesus do ltabapoana a Santo Eduardo. Trata-se de estrada já 
implantada que setve à produção açucareira do Município (Usina 
Santa Maria S/ A, com produção prevista para um milhão de sacas, 
limite que ainda não atingiu, justamente por falta de facilidade no 
acesso de canas à fábrica, o que será resolvido com o asfaltamento). 

2•) Verbli para a construção de uma ponte sobre o rio 
ltabapoana, em nosso Município, interligando o sistema rodoviário 
numinense ao capixaba. Esta ponte é de grande importância e já está 
progmmada há: muito tempo. 

Aproveito a oportunidade para solicitar ao ilusire Senador, 
interceder junto ao relator correspondente, a inclusão no plano de sa· 
neamento os valões Soledade e Santa Rosa, que cortam a nossa 
cidade, desa~uando no ltabapoana, criando uma sub·residência do 
DNOS em nossa cidade (já existe uma residência em Campos). Esses 
valões sujeitos a enchentes periódicas causam grande transtorno à 
população urbana, prejudicando a salubridade da cidade. 

Encerrando, valho·me do grato ensejo para renovar a V. Ex• os 
meus protestos da mais alta consideração e apreço. 

Atenciosas saudações.- Noé da SUva Vargas, Prefeito Munici­
pal. 

A S. Ex• 
Senador Nelson Carneiro 
Senado Federal- Brasília- DF 

REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
ESTADO DO RIO DE JA)\IEIRO 
CÀMARA MUNICIPAL DE SÃO FIDÉUS 

São Fidélis, 2 de setembro de 1974 
Eminente Senador Nelson Carneiro: 

Foi com viva satisfação que recebi o telegrama de V. Ex•, o 
qual nos anima bastante em podermos pleitear um beneficio que é de 
grande amplitude, por tocar diretamente à economia de próspera Re­
giJo do Norte do Estado. - Refiro-me à possível destinação de 
>lUJd!io para que possamos ver realizado o nosso sonho: construção 
de uma Ponte ligando Pureza à Usina Pureza, sobre o Rio Paraíba do· 
Sul, justificando Q!Je a indústria do açúcar em nosso Município, é 
uma das mais importantes do Estado, - prestes a desfazer·se de sua 
qüota -, por falta da pretendida ponte, por onde carreará a maté­
ria~prima e fará escoar a sua produção. 

Esclareço que a falta da ponte é a causa do aperreamento do 
desenvolvimento da Usina que precisa e tem condição de expandir-se 
para ir disputar os mercados e aumentar a sua produção. 

Ficaria agradecido se estudos no sentido de auxiliar a cons. 
truçào da mencionada ponte, pudessem ser realizados, inclusive 
obtendo no DER (Niterói), as informações técnicas. 

Há bem poucos dias, foi anunciada a paralisação do cabo aéreo 
que faz o transporte sobre o Rio Parafba do Sul, em face do material 
já estar fora do prazo de duração, garantido pelo seu fabricante, na 
Alemanha. 

Agradecido pelo acofhido que sei há de receber este pedido, 
subscrevo-me, cordialmente. -Alberto Guim.arães Araújo, Vereador. 

TELEGRAMA 

Senador Nelson Carneiro 
Senado Federal- Brasília DF 

Acuso Recebimento Seu Telegrama Nossa Principal Reivindi­
cação Setor Rodoviário Incluir Trecho li Quilômetros Portela 
Traçado RJ Oitenta e Seis ligando Cantagalo Portela ConseqUente 
Asfaltamento · irecho Vifne um Quilômetros Cambuci ltaocara 
Via Portela Caráter Prioritário Cambuci Único Município Norte 
Fluminense Sem Asfalto Assunto Várias Vezes Debatido Câmara 
Municipal e !mprensa Segue Breve Completo Relatório Saudações 
Emedeb1stas José Souza Faria Vereador. 

TELEGRAMA 

Senador Nelson Carneiro 
Senado Federa! Brasília DF 

Atendendo Telegrama V. Ex• Reivindico Abertura e Asfal­
tamento Estrada Porciúncula RJ A Eogenópolis MG 0025 Qui­
lômetros de E.xtens.<1o PT A braços Luiza Paulo Guedes 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CLARO 
GABINETE DO PREFEITO 

Ofício n"' 62/74 

Ao Exm<?Sr. 
Dr. Nelson Carneiro 
DD. Senador da República 
Senado Federal- Brasília· DF. 

Senhor Senador: 

Rio Claro, 13 de setembro de !974 

Tem este a finalidade de encaminhar a V. E:<' o Relatório ane· 
xo, em atençãO ao seu Telegrama de 4 de setembro próximo passado. 

Agradeço a atencào da comunicação e espero contar com a cola­
boração de V. Ex• ao que solicito. 

Sendo o que se me apresenta para o momento aproveito o ense~ 
jo para renovar a V, Ex~ os meus protestos de elevada estima e dístin· 
ta consideração. 

Atenciosamente. Cid Magalhães Silva1 Prefeito. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAl DE RIO CLARO 
GABINETE DO PREFEITO 

Relatório 

Assunto: Rodoviário e Ferroviário 

Exm9 Sr. 
Dr. Nelson Carneiro 
DO. Senador Federal 
Brasília~ DF. 

Exm~ Sr. ~enador 
Sensibilisado com o telegrama de V. Ex•. dou pressa em respon· 

dê-lo. já atendendo o altruísmo de V. Ex•, já por ser o telegrama de 
transcendental importância para o MuniCípio. 

2- Sr. Senador. Dr. Nelson Carneíro, nosso Município tem fal­
ta de recursos. E. isto, acontece nas proximidades de Volta Redonda, 
cidade do aço; e, junto à Angra dos Reis, cidade da indústria naval e 
da énergia nuclea~. Assim, ainda não me foi possível conseguif'indós­
trias para estabelecerem-se em Rio Claro. 

" .. _c, em tal maneira é graciosa (a terra) que, querendo·a apro· 
veitar. dar-se-á nela tudo, por bem das águas que tem". Pero Vaz de 
Caminha. Mas, esteja certo, Sr. Sena.dor, o telegrama de V. Ex•, dei­
xou.me eufórico. 
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3- Sr. Senador, já recorremos às àutoridades superiores dos di­
versos setores, quer rodoviário, quer ferroviário. Bem assim a Sena­
dores e Deputados amigos; as responsabilidades do prefeito, visando 
os desenvolvimentos cultural, social e econômico do Município são 
ingentes. 

CÂMARA DE VEREADORES DE TR!;S RIOS- Rl 

Exm() Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
Senado Federal 
Brasília- DF. 

Senhor Senador, 

Três Rios, em 13 de sete'mbro de 1974 

4- A Estrada de Ferro Centro-Oeste (E.F.C.O.) '!ue vai à 
Angra dos Reis, corta Rio Claro pelo centro; dentro da E 
um viaduto: estreito e baixo, não dá passagem aos ônib : - de­
mandam a essa mesma cidade. Senhor Senador, a ampliaç , - Tenho a honra de solicitar a V. E~•· providencias para as rei-
viaduto para a E.F.C.O. é coisa de somenos. Penso, uma pala~ . d" • b . d . 

· B 
1 

H · M · 1 · 1 . 1- - • ~m tcaçoesa a"1.0 escntas: 
V.Ex•aoSr.Dtretorem eo onzonte,o umcp1o ucraramuJtQ;.-.-·. I) N 'd d d · d I C 1 ld B 'I d p . · . ~ . 'i.{Gk.~. ecess1 a e e retira a, pe a en ra o rasJ , o arque 

5- A antiga estrada de rodagem Rto-Sao Paulo, no 5'l Otstfl9,- b T • R' E d d R' d J · . . de mano ras em res 10s sta o o 10 e an<:tro. 
to de RIO Claro, esta com pequeno trecho sem asfalto, do trevo onde 

21 11 . • s· 
1
. - d T · t t b · 

• • • • • A • • ummaçao e ma tzaçao os revos e:us en es nos a1rros 
JnlcJa a estrada de Barra Mansa ate ao Rancho Grande, tres qutlome- C 

1 
B U .. 'd G d t t 

tros mais ou menos. Neste trecho de Rio-São Paulo há muitos si- d~ antaga o, oa mao e ~on.te as llfÇas, to os per encen es a 
tiantes e também o tráfego de veículos é grande, a cidade de Bananal fatxaNfedberalS, no mdesmo mu_mc~pfilO. 

1 
.. , • f 1. · . . · d . • o re e na o r, para JUS h 1car nossa so tCl açao, passo a oca l-

e cJrcum'IZmhas aproveJtam desta estra a; ass1m este asfaltamento e h d · · d D d Alb L · t 'b 
de suma necessidade. sar trec A os os com~ntanos ? eputa o erto avmas na ri u-

6 D d ·d d d L'd' 2 D' · d . na da Camara, que sao os segumtes: 
- entro a ct a e e 1 tce, q tstnto e Rto Claro, a pon- r.: · • • d ' riou · · d O Governo no a• a de exportar nosso mmeno e •erro, c 

te de 52 metros que hga o centro da c1da e à povoação na estação da . ~ f ' . . . . d 
100 

- d t • • · · , . . composJçoes errov1anas de ma1s e vagoes arrasta as por res 
E.F .C.O .. selou no centro por motavo de grande aguaceiro na regtio: ou mais locomotivas. Essas composições, não passam por Três Rios, 
Já_ recorn ao Departamento ~e Estrada de Rodagem, esta ponte fm param na citada cidade, às vezes, permanecen·do estacionadas ou 
f~1ta pelo saudoso pr. Franctsco Braga, che~e do Departame~to. A manobrando em marcha tenta ~r mais de 30 (trinta) minutos. Não 
p1lastra d~ centro Ja ~e~eu uns 0,60 em., ma1s alguma alteraçao, as raro, impedem 0 trânsito por mais de 40 (quarer1ta) minutos, e esta-
duas localidades ficara? !Soladas. . . cam a vida da cidade, impedindo a passagem do povo. São milhares 

~-O Est~d~ abnu uma estrada estrat_égJca, p~rtmdo daBR-16, de estudantes que retirados à fo.rça, perdem a aula ou até mesmo che-
em -~•o ~Iara, a R1o-Santos em Mangaratlba, prat1camente, a estra- gam atr<lsados aos colégios, como também operários que chegam ao 
?aJa es.ta_ abert~,. faltando apenas q~atro Obras de_ Art~; esta estra~a seu serviço atrasados, perdendo assim a sua remuneração. As indús-
e_ de_maxlm~ utilidade, somente assim 0 povo do mte~10r terã ~ss1s- trias ficam desorganizadas por este impedimento de seus funcioná-
tencJa cond1gna ?e pessoa human,a: _gente que anda leguas e leguas rios, prejudicando, assim, a sua linha de produção. Inclusive, as via-
em busca de medicamentos e do medico, etc, turas de hospitais. casas de saúde ou maternidades, fkam paralisadas 

8- Sr. Senador, estou esperançoso com o advento do novo Es- nas passagens de nível da ferrovia. Nem por isso, os responsáveis da 
tado do Rio de Janeiro, para a conclusão dessas obras. Rede Ferroviária Federa\, não determinam a de:;obstrução das tra-

to que me cumpre levar ao conhecimento de V. Ex•; e, aprovei- vessias. E os motoristas particulares, táxis, ônibus e etc., sentem-se 
tando a oportunidade para apresentar-lhe os protestos de minha dis- irritados e infernizam a cidade com suas buzinadas, pela paralisação 
tinta consideração. injustificável. 

Rio Claro, \3 de setembro de 19'74. - Cid Magalbies Slha, Quanto à minha solicitação, no sentido de Iluminação e 
Prefeito. Sinalização para os citados trevos, é uma das mais justas, porque 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM 
GABINETE PREFEITO 

Of. n' J96j74 
Do Prefeito Municipal de Silva Jardim 
Assunto: Agradece e Solicita 

Em, 10 de setembro de 1974 

Ao Excelentíssimo Senhor Senador Nelson Carneiro 
DD. Relator de Assuntos Relacionados com o DNER e DNEF. 

Ilustre Senador: 

Ao agradecer a gentileza do telegrama de Vossa Excelência, te­
nho a informar, ao ilustre patrício, que desde que assumi a Chefia 
deste Ex.ecutivo, venho tentando, por todos os meios, primeiramente 
junto ao DNER, e: depois junto ao Ex-Ministro dos Transportes e, 
últimamente, na área Estadual, o asfaltamento, numa extensão de 
apenas 4 (quatro) km, do acesso que liga a BR-101 à sede do Municf­
pio, sem nenhum éx.ito, até agora. 

Oútras reivindicações seria lícito fuer; porém, aquela ê da mais 
fundamental importância, razão pela qual a ela me limito. 

Quero, na oportunidade, renovar meus agradecimentos pelo 
interesse demonstrado por Vossa Excelência, e pela ajuda que venha 
a prestar ao nosso Município. 

Prevaleço-me do ensejo para externar a Vossa Ei'tcelência, os 
protestos de meu respeitoso apreço. - Geraldo Gomes Rodrigues, 
Prefeito. 

virá impedir a perda de vidas preciosas. Senhor Senador, o trevo do' 
bairro Ponte das Garças, já fora cognominado "Trevo da Morte", e 
todos eles, ponto dos mais perigosos "Marginais", razão pela qual 
solicito do nobre Senador, sejam inseridas no "Orçamento de 19'75", 
verbas para solução destas reivindicações, mais·n:clamadas pelo po­
vo trirriense. 

Sem mais, pelo presente, meus protestos de elevada estima e 
consideração. 

Atenciosamente. - Wilson Siln, Vereador Líder do Governo 
MDB. 

CAMARA DE VEREADORES DE TReS RIOS- Rl 

Exm'l Sr. 
Dr. Nelson Carneiro 
DO. Senador da República 
Senado Federal 
Brasil ia- DF. 

Senhor Senador, 

Três Rios, 10 de setembro de 1974. 

Tive a satisfação de receber o tele~trama de V. Ex•, solicitan­
do sugestões de interesse deste Município para inclusão no Orçamen­
to para 1975, na parte referente ao DNER e as Estradas de Ferro, 
das respectivas verbas. 

Agradecendo a atenção que me dispensou, passo a reivindicar 
no setor da ferrovia, a remoção das passagens de nive\, existentes em 
grande número no centro de nossa cidade, prejudicando enormemen~ 
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te o trânsito que por aqui é feito de Minas para o Rio de Janeiro e 
também para S. Paulo, uma vez que nosso Município se localiza num 
dos maiores ct.ntros rodo~ferroviârios do País. 

Temos tanfbém outro problema, este no âmbito do DNER, qual 
seja um trevo construido na entrada da cidade, nas proximidades da 
Ponte dss Garças que, talvez por um defeito técnico, tem sido palco 
dos maiores desastres aqui ocorridos, muitos deles com conseqaên­
cias fatais. Creio que, se removida uma lombada existente nas 
proximidades do referido trevo, dando maior visibilidade aos motoris­
tas, seja sanado o problema que é dos mais graves. 

São estes os casos mais importantes que tenho a reivindicar, aler­
tando ao ilustre Senador que inúmeros políticos têm prometido ao 
nosso povo a solução dos mesmos, mas, até a presente data não fo­
ram resolvidos. 

Segundo alguns mformes que pude colher, o caso relativo a Cen­
tral do Brasil, encontra~se em estudo na competente repartição, já há 
algum tempo. 

Com os meus cumprimentos, as minhas Saudações Emedebis­
tas.- Raul Garcia de Souza, Vereador- MDB -19-Secretário da 
Câmara. 

TELEGRAMA 

Sen. Nelson Carneiro 
Senado Federal- Brasi\ia. 

Novo traçado ferrovia VG evitando a passagem -Nível centro 
cidade e iluminação e sínarização- Diversos trevos rodoviários VG 
são reivindicações- Município Três Rios PT- Samir Macedo Nas­
ser Prefeito PT. 

CÂMARA DE VEREADORES DE MIRACEMA 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Miracema,4 de setembro de 1974 

Exm~'Sr. 

Senador Nelson Carneiro 
Senado Federal 
Brasília~ DF. 

Prezado Senhor: 
Atendendo seu telegrama, hoje recebido, indico a V. Ex• uma 

verba destinada a abertura da Estrada Miracema-Paraíso-Monte 
Alegr~, no Norte do Estado do Rio de Janeiro. 

Com relação a outras rodovias. indico a necessidade de verbas 
para reparos na estrada 'Miracema-Pádua, para asfaltamento da. 
Estrada Miracema-Comendador Venâncio, e para a construção da 
rodovia Miracema-Campelo-Paraoqüena-Santa Cruz-Pirape­
tinga. 

Lembro-lhe ainda que o asfaltamento da rodovia, ligando 
Miracema-Palma-Laranjal, representa um grande melhoramento 
para o Norte do Estado do Rio e. Zona da Mata mineira. 

São essas; pois as obras que interessam meu Município. 
Contando com sua atenção, apresento-lhe, antecipadamente, os 

meus agradecimentos.- hany Samel. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU 

Casimira de Abreu, 17 de outubro de J 974 
Ofício n"' 283/GP 

Exm 9 Sr. Dr. Nelson Carneiro 
Senado Federal-DF 

Senhor Senador 

Profundamente sensibilizado pela telegrama em que Vossa 
Excelência solicita que externemos as reinvidicações no setor de 
rodovias, tendo em vista os estudos para o orçamento referente ao 
exercício de 1975, informó que gostaríamos de ver o DNER inte-

ressar-se pela ligação entre Muri (Nova Friburgo) e Casimira de 
Abreu. pelas razões que abaixo expomos: 

I- '\estrada <:stâ desbravada em toda a s.ua extensão (cerca de 
60km); 

2 _ Para que tenha tráfego permanente, necessário se torna a 
melhoria e consolidação do leito e construção de algumas pontes de 
pequeno porte; 

3 - O Estado, depois de desbravar o traçado da estrada, 
abandonou-a (a manutenção do trecho em tráfego é feita pela 
Prefeitura): 

4 - A estrada atravessa região de grande beleza natural e zona 
de produção agropecuária, com alguma reserva de madeira e 
ocorrência de vários minerais;· 

5- Constitui <.~ma das poucas estradas que fazem a ligação dire­
ta do planalto com a baixada fluminense; 

6 - Pronta. constituir-se-á no veículo de troca comercial: 
Produtos hortigranjeiros (Serra} X Pescados (Litoral); 

7 - In~rementaria o turismo interno, num intercâmbio 
permanente: Serra X Mar e, 

8 - A estrada será via de penetração mais rápida para o inte­
rior do País, interessando sobretudo o Estado de Minas Gerais. 

Sendo esta, uma estrada de importância vital para o Município 
de Casimira de Abreu e, interessando, também, aos Municípios de 
Nova Friburgo e Macaé, levamos à. consideração de Vossa 
Excelência esta sugestão para que seja examinada sob os seus dife­
rentes aspectos. 

Agradecendo o interesse demonstrado pelo nosso Município, 
apresentamos a Vossa Excelência, os nossos protestos da mais alta 
estima e distinta consideração.- Wilson de Barros Vieira, Prefeito. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Fausto Castelo·Bram:o. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauf) (Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sts. Sena~ 
dores: 

Semanas atrás, fiz pronunciamento nesta Casa sobre recursos 
humanos para a saúde e me prontifiquei a voltar ao assunto, que 
considero dos mais importantes. Aqui estou, cumprindo o meu 
compromisso, com a satisfação de ter visto no O Globo, uma semana 
depois do meu discurso, uma mesa-redonda sobre o mesmo assunto 
ou, pelo menos, um assunto correlato, presidido pelos Professores 
Newton Nogueira de Castro, Diretor do Instituto Biomédico, Hei­
vira de Souza, Diretora da Faculdade de Enfermagem, Neusa Tere­
sinha de Cavalcante, Diretora do Instituto de Nutrição. E recebi, 
também do Sr. Ministro da Saúde, telex de congratulações em que 
dizia que "somente naquela data, tive oportunidade de ler com mere­
cida atenção, o discurso de V. Ex•, pelo que envio sinceras congra­
tulações, Saudações. Paulo de Almeida Machado". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
O vertiginoso crescimento populacional da América Latina, 

gerando a expressão "explosão demográfica", que define correta­
mente o prob!em:1, trou:~e em conseqüência um aumento da deman­
da quantitativa de serviços envolvidos na prestação de bens de saúde. 

Evidentemente, a incorporação à sociedade desses novos e com­
pactos contingentes populacionais, motivados, ainda mais, pela ele­
vação dos níveis de cultura e pela extensão ao interior das técnicas 
que promovem e incrementam o progresso, aumenta, sem dúvida, as 
expeçtativas e esperanças com vistas ao bem-estar e saúde. 

Creio não ser necessário nenhum esforço de previsão, anteci­
pando para os problemas de saúde uma considerãvel ampliação e 
diversificação de bens e serviços, para cuja satisfação as instituições 
devem estar preparad~s e organizadas num padrão de crescente com· 
plexidade. As Universidades, principalmente, devem manter-se sinto­
nizadas com esse aumento de ritmo dos serviços, acelerando pro­
gramas de forma,;ão de profissionais que harmonize, com a aptidão 
científica, um comportamentO social adequado e compreensivo em 
face das novas eXõgências comunitárias. 
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Entretanto, não há porque ocultar a existência de um divórcio, 
jâ tradicional e aparentemente irremovfvel, entre as escolas de Medi­
cina e todo mundo e as instituições de saúde. Deri~ando desse errô­
neo e estranho comportamento, estabeleceram-se planos educativos 
totalmente alheios à realidade social e aos programas de saúde, nem 
sempre contemplados com o pessoal dotado das qualificações reque­
ridas pela sua real demanda. A grande dificuldade dos técnicos que 
hoje estudam o problema consiste justamente na definição dos obje­
tivos comuns que identificam as instituições, a fim de que os projetos 
específicos se encartem numa programação racionalizada, visando à 
mutoalidade dos benefícios. 

A planificação dos recursos humanos é indissociável do 
menta geral de saúde, da qual faz parte integrante. Tal axioma, toda­
via, de compreensão tão simples, e que não demanda nenhum es­
forço polêmico para afirmar-se, tropeça inesperadamente na prática 
em estranhas dificuldades. 

De um ~ado, é sumamente complicado quantificar os recursos 
disponíveis, uma vez que as ações do programa diluem-se numa cOJn· 
p\exa e infindável teia de objetivos. De outra parte, muitos dOa 
planos de interesse direto e imediato do Setor saúde não recebem a' 
colaboração do setor educativo, perdendo-se as explicações dessa 
recusa em alegações menores de autonomia institucional. Esse desa­
certo de pontos de vista é dramaticamente negativo, considerada a 
vital importância da universidade como órgão formador do pessoal 
de alto nível, destinado futuramente às tomadas de decisão nas defi­
nições e execuções dos programas. 

Em termos esquemáticos, na prática, duas razões estorvam o 
enlace dos planejamentos de recursos humanos de nlanificação geral 
de saúde: 

- os dirigentes dos programas -eçlucativos não participaram do 
processo de planificação, e desconhecem, portanto, a relevância do 
elemento educativo no aparte das suas metas e objetivos; 

- habitualmente, os planos não incluem o detalhamento dos 
recursos necessários e suficientes para a formação dos recursos 
humanos. 

Em face dessas controvérsias, a providência primária é a defini­
ção de quem deve participar do planejamento desses recursos. E 
nesse sentido, parece lógica a mobilização de dois grupos: 

-Instituições de Saúde, do Ministério da Saíide ou Previdência 
Social (ou ambas), ou ainda de um único serviço de saúde e o órgão 
formador de pessoal, incluindo-se as universidades, as escolas 
médicas e vocacionais, etc. 

Na opinião de eminente especialista, Jin1enez Arango, é indis­
pensável que as Universidades recebam permanentemente de parte 
dos organismos envolvidos, na formação dos planos gerais de saúde, 
uma demanda específica de número, qualidade e nível de pessoal de 
saúde, nas suas diferentes qualificações. De outro lado, a Universida­
de deve tomar o seu lugar como colaboradora extremamente valiosa 
na programação, sobretudo no que diz respeito a um dos seus aspec­
tos mais essenciais: A Investigação. 

Sem tolher, todavia, a liberdade da investigação cientffica, que 
deve ser preservada, será fundamentalmente importante que o inves­
tigador, antes de mais nada, conheça bem os problemas e anseios da 
comuiiidade onde vive, a fim de que seja posslvel orientar os seus 
estudos num sentido objetivo de procura de soluções. 

A necessidade dessa coordenação foi, aliás, claramente defmida 
nas "Discussiones Técnicas de la XVII Conferência Sanitária 
Panamericana", quando, em uma das suas recomendações, admitiu 
que "em relação com a formação de pessoal, é indispensável a parti­
cipação conjunta da Universidade com os órgãos de saüde, tanto nas 
·discussões teóricas como na utilização de áreas destinadas a finalida­
des assistenciais e docentes". 

Ao lado desses argumentos, já de si tão convincentes, um esfor­
ço de coordenação dos planos cresceria de importância se analisasse 
quais os elementos passíveis de seleção para uma avaliação global 
dos recurSos humanos. Até o presente, os processos utilizados para 

._,,_,.1w··- . . 
definir a situ ... .'óu a meta perseguida em mpt~ria de ~ssoa1 d~ 
saúde (a taxa lrlnédicos por habitantes, por cx•:mplo), não respon. 
dem satisfatoriamente ou, no mãximo, fornecem indicadores.secun. 
dários, apenas parciais. Dada a complexidide das suas origens, é per­
feitamente óbvio que a coleta dessas informações. não depende does­
forço só instituição, antes de_ uma const,~lação de entidades, 

quais trabalhando em faixa própria, mas visando obje-

final da década, a população brasileira tc:rá aumentado de 30 
somando então aproximadamente t-25 milhões, dos quais 

de 65% estarão vivendo em cidades, mantidas as taxas atuais de 
incremento populacional e de urbanização. 

De acordo com informações oficiais, a que se juntam dados 
coleta dos diretamente pelos órgãos do Ministério da Saúde, nos anos 
próximos a 1971, existiam na ârea de saúde 116.345 profissionais de 
nível universitário, dos quais 49% eram médicos. 29% dentistas, 12% 
farmacêuticos, 5% veterinários e 5% enfermeiros. Em termos de 
população, a cada 10.000 habitantes, correspon·diam 5.9% médicos, 
3.5% dentistas, 1.4% farmacêuticos, 0.6% veterinários e 0.6 
enfermeiros. 

A distribuiÇão pelas diferentes regiões geo-econômicas mostra­
va-se bastante desigual, observando-se a maior concentração desses 
profissionais nas regiões Sudeste, Sul, Centro-Oeste e Norte. Con­
forme se esperava, as capitais dos Estados acomodavam número de 
profissionais muito superior ao constatado para o interior. 

Estudos realizados com o objetivo de escla:recer a natureza dos 
empregos ocupados pelas diferentes categorias de profissionais liga­
dos ao sistema institucional de saúde indicava que, em 1970, existiam 
311.747 empregos (33 por 10.000 habitantes), dos quais, a grande 
maioria correspondia aos estabelecimentos ho~;pitalares (27%), em 
contraposição com os 15% para os serviços oficiais de saúde pública 
e 13% para os estabelecimentos para-hospitalares. A mão-de-obra do 
setor saúde organizado apresentava uma compo~ição na qual a cada 
100 profissionais correspondia lO técnicos e 227 auxiliares em geral. 

Dentre os profissionais, os médicos representavam 76% no glo­
balde 92.559 empregos. Tal informação, comparativamente ao quan­
titativo de médicos existentes em 1970, corresponderia a uma relação 
de 1.5 empregos por médico, ao passo que para dentistas e far­
macêuticos essa mesma relâção é de 0.3 e 0.2, indicando que estes úl­
timos são absorvidos em maior proporção pelo subsetor privado ou 
se desviam para outras atividades. 

A estrutura ocupacional das· diferentes regiões geo-econômicas, 
quando referida a 100 profissionais, apresentava as seguintes rela­
ções para os níveis técnicos e auxiliar em geral, respectivamente: 
Norte- 10 e 364~ Nordeste -7 e 293: Su~este --9 e 197; Sul -11 e 
160; Centro-Oeste - li 'e 222. A mão-de-obra do sistema institu­
cional de saúde que, em 1961, se compunha de 52% de profissionais 
de nível universitário, 4% de técnicos e 44% de autilixares em geral, 
passou, em 1970, a 30%, 3% e 67%, respectivam1:nte. Tal tendência a 
uma redução progressiva da participação de recvtrsos humanos de ní­
vel universitário e um marcado aumento de pessoal auxiliar revelou. 
se constante em todas as regiões geo-econômicas e em todas as 
Unidades da Federação, não guardando relação com as diferenças 
de renda interna observadas nas várias Unidades. No tocante à distri­
buição geográfica, verifica-se que, na década de 60, dos 211.850 
empregos criados, 120.592 o foram nas capitais. No mesmo período, 
o crescimento do número de empregos ocupados por profissionais de 
nível universitário foi de 25.330 nas capitais e 14.868 no interior (88% 
e 63%, respectivamente). 

Considerando qoe os mêdicos constituem 49% do estoque de 
pessoal de saúde de nível unívenritárío, e considerada 'I sua distri­
buição por municípios como um indicador vâlido para estimativa e 
cobertura da população, os dados levantados mostram que apenas 
55% dos 3.967 municípios dispõem de, pelo m1~nos, um médico re­
sidente. Examinada, entretanto, essa distribui~io em termos de po-
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pulação. consta·~e que 86% dos brasileiros residem nos 2.161 municí­
pios providos de algum atendimento médico. 

Em 1972, no st:tor Educação, existiam 196 escolas de nível 
superior para a formação de profissionais da área da saúde, assim 
distribuídas: Medicina - 73; Odontologia 49; Enfermagem - 32, 
Farmácia- 26;- Vc~terinâria- 16. 

Tais escolas ofereceram, em conjunto, em 1971, um total de 
16.480 vagas, sendo que o número das oferecidas pelas escolas de 
Medicina foi 3 vezes superior ao das disponíveis de Odontologia e 7 
ve.tes maior do qut: a das escolas de Enfermagem. Em 1970, 
graduaram-se nessas Escolas 7. 764 profissionais da área da saúde, 
dos quais, 44% em Medicina, 23% em Odontologia, 16% Farmácia, 
10% em Enfermagem.e 7% em Veterinária. 

O treinamento de! pessoal para os serviços de Saúde Pública vem 
sendo feito pelas 5 Escolas especializadas existentes no País, pela 
Fundação Serviços de Saúde Pública e pelas Secretarias Estaduais de 
Saúde. Dessas escolas, algumas ministram cursos formais de es­
pecíalização em saúde pública, para graduados das áreas das ciências 
biomédicas e da engenharia, enquanto que outras vêm-se dedicando 
e~sencialmenle ao preparo de pessoal de nível técnico e auxiliar. 

As projeções realizadas indicam que o estoque de médicos no 
final da década será de aproximadamente 102.000 profissionais (8.2 
para 10.000 habitantes ou 1.225 habitantes por médico. População 
estimada: 125 milhões de habitantes), Essa disponibilidade de mé­
dicos, se mantida em 1980, superará a meta prevista na III Reunião 
Especial de Ministros de Saúde das Américas, que é de 8 médicos 
para 10.000 habitantes, correspondendo, em números absolutos, a 
100.000 mêd"tcos para o BrasiL · 

O incremento já alcançado no número de vagas para a formação 
de odontólogos, permite prever que o estoque alcançará, em 1980, 
aproximadamente 60.000, isto é, a 4.8 por 10.000 habitantes. A situa­
ção, se comparada com o índice-meta de 2.2 por 10.000 habitantes, 
çontida no Plano Decenal, indica posição plenamente satisfatória. 

As atuais condições do mercado de trabalho e as projeções indi­
cam que, em 1980, o Brasil contará com cerca de 20.000 farmacêuti­
cos, satisfazendo plenamente as previsões. Quanto aos profissionais 
de Veterinária, se o atual fluxo de formação for mantido até 1980, in­
dicará um estoque de 8.000 novos profissionais Gá deduzida a evasão 
escolar). No final da década, esse estoque serâ compatível com as pre­
visões fixadas no Plano Decenal. 

O fluxo de formação de engenheiros de saúde pública revela-se 
insuficiente para o atendimento da meta de I .600 engenheiros dis­
poníveis no País, até o final da década. Assim, o programa de pre­
paração de pessoal, na ârea da Engenharia Sanitária, prevê a 
expansão de número de cursos ou de vagas nos cursos atuais, de mo­
do a formar anualmente cerca de 140 novos engenheiros sanitaristas. 

E aqui encerro, Sr. Presidente, as considerações que desejava te­
cer em torno do sempre importante problema de formação dos recur­
sos humanos, na área da saúde. Não farei, porém, antes de expressar 
a minha confiança nos novos caminhos que estão sendo abertos no 
Ministério da Saúde, graças a um grave e compenetrado esforço do 
Ministro Paulo de Almeida Machado e da sua qualificada equipe de 
colaboradores. 

Bem se; como t fád\ e, wbretudo cQmodo, apontar erros e 
imperfeições numa programática complexa, como essa da saúde, 
com enorme abrangência sobre fatores sociais, técnicos, psicológicos 
e econômicos. Estou convencido, todavia, de que a responsabilidade 
pelo insucesso de muitas iniciativas nesse setot, tem sido erroneamen­
te avaliado. E esse erro de avaliação, como ê natural, impede a aplica­
ção do corretivo profilático adequado, permanecendo assim intoca­
da a semente\ra que gera enganos e destorções. Não vejo, aliás, 
porque despender muito esforço de imaginação para compreender 
que nenhuma boa perspectiva aguardará uma projeto respaldado 
numa estrutura deficiente de recursos humanos, considerados nos 
seus aspectos de qualidade e quantidade. E essa colocação do 

problema me parece tão clara, que eu mesmo me pergunto, sem 
entretanto encontrar uma resposta lógica, porque razão demoramos 
tanto tempo em assimilá-la. 

Todos sabem, de outro lado, que um dos mais notáveis 
responsáveis por esse atraso de posição deve ser pesquisado nos 
meandros dessa equívoca política salarial, que vem transformando o 
serviço público num simples instrumento municiador de pessoal 
qualificado para a empresa privada. Agora, porém. estamos acor­
dando para uma estratégia de mudança em face do trabalho técnico. 
Na área específica do Ministério da Saúde, de propósitos eminente­
mente sociais, a alocação de novos recursos com vistas ao incremen­
to da formação e atualização dos seus quadros mais qualificados. im­
põe·se como medida da mais grave urgência. Afinal, se permane­
cerem as atuais obsoletas condições de trabalho, o Ministério dificil­
mente continuará st: afirmando como responsâvel pela definição da 
Política Nacional de Saúde, um desafio com demanda exigente e 
complexa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

. O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Com a palavra o nobre 
Sr. Se"nador Dinarte Mariz. 

O SR. D/'IARTE MARIZ PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo Sr. \"'-Secretário. 

É lido o segui_nte: 

REQUERIMENTO N• 260, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea "b", dó 
Regimento, para o Projeto de Lei da Câmara n"' 137, de 1974 (n"' 
2.275-Bj74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que inclui o salário-maternidade entre as prestações da 
previdência social. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 1974.- Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O requerimento que aca­
ba de ser lido será votado após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lído pelo Sr. 1~>-Secretârio.· 
t lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 261, DE 1974 

Nos termos regimentais, requeiro que não seja realizada Sessão 
do Senado no dia 1"' de novembro de 1974, nem haja expediente em 
sua Secretaria. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 1974. - Senador Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- A Presidência recebeu, 
do Governador do Estado de Pernambuco. o Oficio n~> S-35, de I 974, 
solicitando autorização do Senado Federal a fim de que aquele Es­
tado possa contratar operação de crédito externo, até o valor de USS 
10,000,000.00 (dez milhões de dólares) ou o equivalente em outras 
moedas, para o fim que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de Cons­
tituição e Justiça. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Fiãvio Britto ·- José Esteves - Petrônio Portella - Luís de 
Barros- Teotônio Vilela- Gustavo Capanema- Accioly Filho­
Lenoir Vargas - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Estâ terminado o perío­
do destinado ao Expediente. 
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Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão. ern tun:JO único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 118, dé 1974 (n• 2.036-B/74, na Casa de orl&!lmJ, de 
iniciativa· do Sr. Presidente da República, que acioetcenta 
parágrafo único ao art. 566, da Conso1idaçã.o das Leis cio 
Tr~alho, para assegurar a sindicalização dos emprega~e 
sociedades de economia mista, tendó 

PARECERES, sob n~'s 499 e 500, de 1974, das 
Comissões: 

- de Legislaçio Social, favorável nos ·termos do 
substitutivo que apresenta; e 

- de Constituiçio e Ju!ltiça, pela constitucionalidade e 
jurididdade do substitutivo da Comissão de Legislação So­
cíal. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 
·~t 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 
encerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram· permane~er senta-

dos. (PJuu.) 
Rejeitado. 
Rejeitado o substitutivo, passa-se à votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se senta­

dos. (PJuu.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

to seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 118, DE 1974 
(N• 1.036-B/74, na Cua de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Acrescenta parigrafo único ao Art. 566, da ConiOI.idaçio 
das Leis do Trabalho, para assegurar a sindicalizaçio dos 
empregado!l de sociedades. de economia mista. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Acrescente-se ao art. 566 da Consolidação das Leís do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nQ 5.452, de \9 de maio de \943, 
o seguinte parágrafo único: 

"Art. 566 
Parágrafo único. Excluem~se da proibição constante 

deste artigo os empregados de sociedades de economia 
mista." 

Art. 21' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposiç~s em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­

Item l: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nY 128, de 1974 (n~' 2. 140-B/74, na Casa de origem), de iniçia­
tiva do Sr. Presidente da República, que prorroga. por perio­
do indeterminado, o prazo fixado no art. 51 da Lei n~' 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, que institui o Código Brasileiro de 
Telecomunicações, tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob n•s. 540e 541, de 
1974, das Comissões: 

-Transportes, ComunicaÇÕes e Obras Públicas; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazt:r uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pau.sa.) 
Está encerrada a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Sr. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O PROJETO IRÂ Ã SANÇÃO: 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 118, de 1974 
(N~' 2.140-8/74, na Casa de oriuem) 

D,. iniciativa do Senhor Presidente da República 

Prorroga, por período indeterminado, o prtlzo fixado no 
Artigo 51 da Lei n~' 4.117. de 27 de agosto de 1962, que institui 
o Código Brasileiro de Telecomunicações. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. (I' O prazo fixado no art. 51 da Lei n'1 4. I I 7, de 27 de agos­
to de t962, para arrecadação dos re~utsos que constituem o Fundo 
Nacional de Telecomunicações, a que se refere o art. 10 da Lei q9 

5.792, de li de julho de 1972, fica prorrogado p()r período indetermi­
nado. 

Art. 21' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­

Item 3: 

Discussiío, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 131, de 1974 (n~' 2.193~8/74, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Sr. Presidente da República, t(Ue autoriza o Poder 
Executivo a abrir, ao Ministério da Justiça, em favor do 
Ministério Público da União, o crédito especial de Cri 
78.500,00, para o fim que especifica, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob n• 532, de 1974, da Co­
missão: 

- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 131, DE 1974 
(N9 2.193-8/74, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir 10 Ministério da J\lstia 
ça, em fa,-or do Ministério Público da Uniio, o crédito especial 
de CrS 78.500,00, para o fim que especifica. 

O Congresso N acionai deCreta: 

Art. I Q Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Minis­
tério da Justiça, em favor do Ministério Público da União, o crêdito 
especial de CrS 78.500,00 (setenta e oito mil e quinhentos cruzeiros), 
para atender encargos com Contribuições de Previdência Social. 
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Art. 29 Os recurws necessários à execução desta lei decorrerão 
de anulação parcial de dotação orçamentária consignada no vigente 
Orçamento ao subanexo 20.00, a saber: 

20.00- Ministério da Justiça 
20.04- Minislêrio Público da União 

2004.0104.2062- Defesa dos Interesses da União em Juízo 
3.1.4.0- Encargos Diversos 

CrS 1,00 

78.500 
Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE(Ruy Santos)­

Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 132, de 1974 (n9 2.194-8/74, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Sr. Presidente da República, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, à Justiça do Trabalho, em favor do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 7• Região, o crédito especial de 
CrS 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros), para o fim que espe­
cifica, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 537, de 1974, da 
Comissão: 

- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane<:er 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 132, DE 1974 
(N9l.194-Bj74, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir i Justiça do Trabalho, 
em favor do Tribunal Regional do Trabalho da 7• Reglio, o 
crédito especial de CrS 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros}, 
psra o fim que especJfica. 

O Congress.o Nacional decreta: 

Art. Jo Fica o Poder Executivo autorizado a abrir à Justiça do 
Trabalho, em favor do Tribunal Regional do Trabalho da 7• Região, 
o crédito especial de CrS 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros), para 
atender despesas com a aquisição da sede para a Junta de Concilia­
ção e Julgamento em Parnaíba- Pl. 

Art. 2"' Os recursos necessários à execução desta lei decorrerão 
de anulação parcial de dotação o~çamentária consignada no vigente 
Orçamento ao subanex..o 0800, a saber: 

0800- Justiça do Trabalho 
0808- Tribunal Regional do Trabalho da 7• Região 
Projeto- 0808.0106.1002.001.47 

CrS 1,00 

4.1.1.0- Obras Públicas 300.000 

Art. 3~' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­

Item S: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Le:i da Câmara 
n~ l.B. de 1974 (n9 2.243-B/74, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Sr. Presidente da República, que acrescenta parágrafo 
ao art. Jvda lei n~'4.557,de lO de dezembro de 1964, tendo 

PARÇCER FAVORÁVEL, sob n• 564, de 1974, da 
Comissão: 

- de Economia. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada a discussão. 
Em vota~ào o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

to seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 133, DE 1974 
(N9l.l43-Bj74, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Acrescenta par,grafo ao artigo 43 da Lei n" 4.501, de 30 · 
de novembro de 1964, e ao artigo 111 da Lei n9 4.557, de 10 de 
dezembro de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~' O art. 43 da Lei n9 4.502, de 30 de novembro de 1964, é 
acrescido do parágrafo seguinte: 

"Art. 43. 
§ 511 A indicação da origem dos produtos, consubstan· 

ciada na expressão "Indústria Brasileira", poderá ser dispen­
sada em casos especiais, de conformidade com as normas que 
a esse respeito forem baixadas pelo Conselho Nacional do 
Comércio Exterior, para atender as exigências do mercado 
importador estrangeiro.·· 

Art. 2~> O art. J9 da Lei n9 4.557, de 10 de dezembro de 1964, é 
acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

''Art. J9 ....•.....••....•...........•....••..••. 
Parágrafo único. A marcação prevista neste artigo po­

derá ser dispensada em casos especiais, no todo ou em parte, 
ou adaptada de conformidade com as normas que a esse res­
peito forem baixadas pelo Conselho Nacional do Comércio 
Exterior. para atender às exigências do mercado importador 
c!-.trangeiro e à segurança do produto." 

Art. 311 Esta lt:i entrará em vigor na data de ~ua publicação, re­
vogadas as disposiçôes em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­

Item 6: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 89, de 1973, de autoria do Sr. Senador Cattete Pinheiro, 
que altera e acrescenta dispositivos ao Decreto-lei n• 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 -Código do Processo Penal, tendo 

PARECER, sob n9465, de 1974, da Comissão: 

-de Redaçio, ofere<:endo a redação do vencido. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretário. 
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É lida a seguinte 

EMENDA N• I (de pltoárlo) 

Ao Projeto de Lei do Senado n~? 89, de 1973 
Ao art. 19 , 

D~-se a seguinte redação ao ''caput" do art. 221 do Decreto-lei 
n~' 3.689, de 3-\0-41- Código de Processo Penal- teferido no 

art. \9 do Projeto: *··· 
"Art. 221 -O Presidente e o Vice-Presidente da Re'ptl~J~ica, os 

Senadores e Deputados·Federais, os Ministros de Estado, O~·Gover· 
nadares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, os Secre­
tários de Estado, os Prefeitos dos Municípios, os DeputadóS. às 
Assembléias Legislativas Estaduais, os membros do Poder Judiciá­
rio, os ministros, juízes e conselheiros do Tribunal de Contas da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e do Município de São 
Paulo, bem como os do Tribunal Marítimo e os oficiais-generais e 
oficiais superiores das Forças Armadas serão inquiridos em local, 
dia e hora previamente ajustados entre eles e o juiz." 

Justificação 
O art. 191 da Constituição Federal extinguiu os tr\buna\s de 

contas municipais, exceto o de São Paulo, Capital. 
A Proposição procura resguardar as pessoas "que desem­

penham funções de responsabilidade ou ocupam cargos na Magistra­
tura ou no Ministério Público". No entanto, lapso natural "levou à 
omissão do Município de São Paulo, no texto do art. 221 referido no 
art. J9 do Projeto. 

O objetivo da Emenda é suprir a lacuna em apreço. 
Sala das Sessões, em 30 de outubro de 1974. - Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em discussão o projeto e 
a emenda, 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 
encerrar a discussão, (Pausa.) 

Está enceHada a discussão. 
A matéria irá às comissões competentes, em virtude do recebi­

mento de emenda de plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento nq 259, lido no Expeólente, 
de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 !34, de 1974. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
scmtados. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação do projeto. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9l34, de 1974 (n9 2.258~Bj74, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Sr. Presidente da República, que dispõe sobre a trans­
formação do Conselho Nacional de Pesquisas em Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico 
(CNFq), e dá outras ptovidências.. (Dependendo de pareceres 
das Comissões de Educação e Cultura, de Legislação Social, 
de Serviço Público Civil e de Finanças). 

Sobre a mesa parecer da Comissão de Educação e Cultura que 
vai ser lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 593, DE 1974 

Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n9 134, de 1974 (n~' 2.258-B, de 1974, na Câ­
mara dos Deputados), que dispõe sobre a transformação do 
Conselho Nacional de Pesquisas em Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), e dá outras 
providências, 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

O projeto que vem ao exame desta Comissão é da iniciativa do 
Presidente da República e tem a finalidade de transformar o Canse-

lho Nacional de Pesquisas em Co.nSélho Nadpnal de Desenvolvi~ 
menta Científico e Tecnológico (CNPq) vinculando-o, sob a form~ 
de fundação, à Secretaria de Planejamento da Presidência da Repü­
blica. 

As finalidades d~ Conselho (art. 2~>, eaput) são as seguintes: 
1- auxiliar o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Plane­

jamento no desempenho das atribuições que a este foram conferidas 
pelo art. J9, item 111, da Lei n~' 6.036, de 19 de maio de 1974; 

2 - analisar planos e programas setoriais de ciência e tecno­
logia; 

3 - formular e ato.alizar a política de desenvolvimento científi­
co e tecnológico, estabelecida pelo Governo Federal. 

Para atender às suas finalidades, ao CNPq (art. 211, § único) é 
facultado manter os Institutos subordinados 210 Conselho Nacional 
de Pesquisas e criar novos estabelecimentos do gênero e outros 
instrumentos. 

O Conselho terá sede no Distrito Federa:l; seus estatutos serão 
aprovados no prazo de 90 dias a contar da data da lei, e sua ins­
talação coincidirá com a publicação, no Diário Oficial, da nomeação 
do seu primeiro dirigente (art. 39 e seu§ único). 

A nova fundação (art. 49, itens de I a VI) t•:rá patrimônio consti­
tuído de bens imóveis, móveis e instalações do Conselho Nacional de 
Pesquisas que lhe sejam transferidos; dotações consignadas no 
orçamento da União; receitas operacionais líquidas; receitas patri­
moniais líquidas; doações; recursos de outras origens. 

Parcela das dotações do Conselho N~cional de Pesquisas, 
consignadas no orçamento da União do corrc:nte exercício, poderá 
ser transferida (art. 5~>) para o novo órgão, cujo regime jurídico do 
pessoal será o da legislação trabalhista (art. 69). t facultado o 
aproveitamento do corpo técnico e administrativo do Conselho 
Nacional de Pesquisas na fundação (art. 79, uput), computando--se 
para o gozo de direitos da legislação trabalhista e de previdência so­
cial, o tempo de serviço anteriormente prestado à administração 
pública pelos funcionários que forem aproveitadÓs (art. 7~>, § J9); a 
contagem de tempo de serviço obedecerá às normas do regime estatu­
tário, inclusive computando-se em dobro, para efeito de aposen­
tadoria, os períodos de licença especial não gozada (art. 79, § 2~>); 
anualmente, serão incluídos no orçamento da União, recursos espe­
cíficos em favor do lNPS, para custear a par(;ela de aposentadoria 
correspondente ao tempo de serviço prestado sob o regime estatu­
tário (art. 79, § 39); os servidores não aproveitados ou não optantes 
pela legislação trabalhista integrarão Quadro Suplementar a ser regu­
lado pelo Executivo (art. 7~>, § 49). 

Finalmente, a Presidência da República providenciará a oportu­
na extinção do Conselho Nacional de Pesquisas (art. 89). 

O organismo, cuja transformação é pre·::onizada no projeto, 
impôs-se ao respeito geral pelo fecundo trabaLho de coordenação e 
fomento à pesquisa fundamental e aplicada. Trouxe nova mentalida­
de e concorreu para a tomada de consciência d,:: nossas necessidades, 
em relação ao desenvolvimento científico e tet:nológíco. Tanto que, 
no Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, foi­
lhe atribuído papel relevante, no amparo à investigação científica, 
em articulação com os Ministérios e as entidades interessadas. 

Isso demonstra que o Conselho Nacional de Pesquisas é eficaz 
instrumento de _condução da po\ítica científica nacional, orientada 
para o alto objetivo de promover, em escala cn~scente, a expansão da 
pesquisa voltada para a ciência e a tecnologia, r,,o País. 

O estimulo à formação de pessoal altamente qualificado tem si~ 
do possível através da concessão de bolsas de c:studo. Milhares delas 
permitiram cursos de iniciação científica, de aperfeiçoamento, de 
pós-graduação, de pesquisador etc. 

Fundado em 1951, o Conselho Nacional de Pesquisas represen­
tou grande passo na aquisição de know how, marcando sua presença 
na história científica do Brasil. Hoje, atuando nos setores da 
agricultura da biologia, das ciências médicas, sociais e da Tefra; da 
física e da astronomia, da matemática e da química, da tecnologia e 
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da. veterinária, o referido Conselho fornece verbas para aquisição do 
material que o cientista precisa para trabalhar - desde equipa­
mentos, livros e anirnais para experiências, até recursos para 
remuneração de técnicos de apoio. 

O Conselho Nacional de Pesquisas é diretamente subordinado à 
Presidência da República. Agora, vai dar origem a novo órgão, que 
lhe manterá a sigla {CNPq) e será fortalecido, dispondo de flexibili­
dade financeira e administwtiva suficiente. Funcionará como órgão 
central do sistema nacional de ciência e tecnologia, e trará maior inte­
gração entre os órgãos oficiais e os homens de laboratório. A inten­
ção do Governo ê desenvolver plenamente a ciâlcia e a tecnologia, 
tanto que vultosos recUrsos estão consignados para os próximos 
anos. 

Há pouco tempo, o Ministro Reis Velloso expôs o pensamento 
governamental sobre as modificações previstas no projeto em exame. 
Deixou assinalado que, "a partir de 1973, o mundo ~xperimentou 
transformações que o desarrumaram", em virtude da. escassez de 
alimentos e de matérias-primas. Além disso, ninguém i@nora os efei­
tos do desequilíbrio ecológico. É que "o homem mexeu tanto na 
natureza que, agora, tem que se adaptar ao que resta dela''· 

Na exposição de motivos que acompanha a. proposição, o titular 
da Secretaria de Planejamento afirma que a transformação ora em 
estudo objetiva modernizar e flexibilizar a estn.Jtura do órgão, sob a 
forma de fundação. O sistema já é adotado em grande número de paí~ 
ses industrializados, no tocante ao assessoramento de Governo nesse 
campo. Frisa a exposição: 

O novo Conselho deverá auxiliar esta Secretaria de Planeja~ 

menta no desempenho das citadas atribuições, principalmente quan~ 
to à análise de planos e programas setoriais de ciência e tecnologia e 
quanto à formulação e atualização da política de <::iência e tecnologia 
do Governo. 

Desta forma, estar~se-á criando o mecanismo eficaz para 
consolidar o importante trabalho que o Conselho Nacional de 
Pesquisa vem realizando, inclusive no estímulo à atividade de pesqui­
sa, básica e aplicada, à formação de pessoal altamente especializado, 
assim como na realização de estudos e sugestão de opções e diretri­
zes. A integração que o atual Conselho vem promovendo, entre 
representantes de Governo e cientistas e tecnológicos, deverá ser 
mantida e ampliad<t, com a nova estrutura". 

As informações divulgad<ts sobre a implant<tção dos serviços, no 
campo abrangido pelo futuro Conselho, deixam claro o pensamento 
governamental. de contemplar os profissionais com altos níveis de 
remuneraç~o. Fâcil é avaliar, portanto, que a criação do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cientifico e iecnológico poderá 
tranqüilizar a comunidade científica do Pais. Todos os detalhes da 
matéria foram demoradamente examinados antes do· necaminha­
lílento da proposição, o que permite a convicção de que o Brasil tem 
excelentes perspectivas de avançar, no setor. 

Somos, assim, pela aprovação do presente projeto de lei. 
Sala das Comissões, em 17 de outubro de 1974. Jarbas 

PaSürinho 1 Presidente em exercício - Cattete Pinheiro, Relator -
Hehídio Nunes- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O parecer da Comissão 
de Educação e Cultura é favorável. 

Solícito ,ao nobre Senador Franco Mont.oro o parecer da 
Comissão de Legislação Social. 

O SR. FRANCO MQNl'ORO (São Paulo) (Para emitir pare­
ttt.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Presídente da República, com a Mensagem n"' 446, de 
1974, submete à consideração do Congresso Nacional projeto de lei 
dispondo sobre a transforrnaçâo do Conselho Nacional de Pesquisas 
em Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 

O projeto define as atribuições do órgão a ser criado, que terá 
personalidade jurídica de direito privado, como agente auxiliar do 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, na análise 

de planos e progwmas setoriais de ciência e tecnologia e na formula­
ção e atualização da poJitica de desenvolvimento científico e tecno­
lógico, estabelecirla pdo Governo Fedtra\. 

A proposição fixa também a sede e foro do Conselho no Distri­
to federal e dispõe sobre o patrimônio do novo órgão, estabe\e~endo 
a transferência, para o mesmo, dos bens do Conselho a ser extinto. 

Justificando <!·transformação pretendida, o Ministro de Et;tado 
Chefe da Secretaria de Pl<lllejamento da Presidência da República s<l­
lienta que "desta forma, estar-se-á criando o mecanismo eficaz para 
consolidar o importante trabalho que o Conselho Nacional de 
Pesquisa vem realizando, inclusive no estímulo à atividade de 
pesquisa, básica e aplicada, e à formação de estudos e sugestões de 
opções e diretrizes. A integração que o atual Conselho vem promo­
vendo, entre representantes do Governo e cientistas e tecnólogos, de­
verá ser mantida e ampliada, com a nova estrutura". 

O art. 6'? da proposição estabelece que o regime jurídico do 
pessoal do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec­
nológico serão da legislação Trab<tlhista, incumbindo, pois, a esta 
Comissão examinar a situação, tanto dos funcionários que não 
forem aproveitados, como dos que integrarão o corpo técnico e ad­
minístrati\o daquele órgão. 

Entendemos que os direitos destes últimos estão devidamente 
resguardados. pois será computado, segundo as normas pertinentes 
ao regime estatutárío, para o gozo dos direitos da Legislação Traba­
lhista e de Previdência Social, o tempo de serviço por eles prestado à 
Admimstraçào Pública, além do que, há determinação no senti<Jo de 
que seja computado em dobro, para efeito de aposentadoria, os 
períodos de licença e.~pecial não gozada, cujo direito haja sido adqui­
rido sob o mesmo regime. 

No tocante aos funcionários que não forem aproveitados ou que 
nà.o optarem pelo regime da Legislação Trabalhista, o projeto estabe· 
Ieee que os me!'mos integrarão Quadro Suplementar, a ser regulado 
oportunamente. 

EsÚio, assim. assegllfadas as exigências legais relativamentç à 
'parte de Previ<Jêncía. Social e Legislação do Trabalho, no projeto ora 
Cnl disCUS!oàO. 

Ã vbta do exposto e dentro da competência desta Comissão, en­
tendemos (jue o projeto em exame merece aprovação. 

É o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O parecer da Comissão 
de Legislaçào Sociat é favoráveL 

Solicito ao nobn~ Senador Leoni Mendonça o parecer da Comis~ 
são de S~rviço Público Civil. 

O SR. LEONI :\tENDONÇA (Goiâs) (Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a mensagem n"' 446/74 o Sr. Presidente da República 
submete à apreciação do Congresso Nacional, projeto de lei dis~ 

pondo sobre a transformação do Conselho Nacional de Pesquisa em 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico. 

O artigo 2'~ da proposição define a finalidade do Conselho Na­
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnoló,gico como órgão 
auxiliar d0 Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, 
e põe em evidência que a sua competência básica será analisar os 
pla.nos e programas setoriais de ciência e tecnologia e formular e 
atualizar a polftica de desenvolvimento científico e tecnológ:íco. 

Em fundamentada Exposição de Motivos, o Ministro de Estado 
Chefe da Secretari<t de Planejamento da Presidência da República 
enfatiza que "o desenvolvimento científico e tecnológico estã destina­
do a constituir no próximo estágio de desenvolvimento. um dos mais 
importantes componente.~ da estratégia de desenvalvim~nto•· e que o 
projeto apresentado ''objetiva moderni~ar e flexibilizar a estrutura 
do órgiio. sob a forma de fundação, solução adotada em grande nÜ· 
mero de países industrializados para o assessoramento de governo 
nesse campo .. 
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Além de estabelecer que o regime jl,trídico do pessoal do órgão dades básicas, e de um·. interesse nacional urgente em dinamizar o 
será o da legislação trabalhista, o citado projCto di_sp_~ sobre o apro- setor de pesquisa. nlo Podendo dessa maneira aguardar que se forme 
veitamento de integrantes do corpo técnico e adwinistrativo do a massa de reJursos privados, equivalente a urn terço do total do 
Conselho Nacional de Pesquisas. · -.;<~_,_;.:. patrimônio, como exige a aHnea b, do art. 2~> dü Decreto-lei n9 900, 

Os direitos dos funcionários a sçrem aproveitados esllo resguar- acima transcrito. 
dados, pois a proposição prevê que o tempo de serviÇo anteriormente 4:. Quanto a transferência das dotações consignadas ao Canse-
prestado pelos mesmos à Administração Pública será computado, Jhil. ,·' .. anal de Pesquisa, prevista no art. 5~>, é perfeitamente normal 
segundo as normas pertinentes ao regime estatutário, para o gozo e ~ . · 
dos direitos da legislação trabalhista e de previdência social: ·1':·· :-'Ant.e 0 exposto, considerando oportuna a medida proposta, 

E vai mais além, ao determinar que sejam ~.:amputados em. -· · ospelaaprovaçãodopresenteprojetodelei. 
dobro, para efeito de aposentadoria, os períodos de licença especial -· · É o nosso parecer. 
não gozadas, cujo direito haja sido adquirido sob o mesmo regime. 

A situação dos funcionários que não forem aproveitados ou que O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O parecer da Comissão 
não optarem pelo regime da legislação trabalhista também está de Finanças é também favorável. 
perfeitamente disciplinada, vez que a matéria, em seu artigo 89, Completada a instrução da matéria, vamos passar à sua aprecia· 
dispõe que os mesmos integrarão Quadro Suplementar, a ser reeula· ção. 
do mediante ato do Poder Executivo. - · ... _ ... Em discussão o projeto. 

Diante do exposto, concluímos pela aprovação do projeto sob . ·:.»:-;~ile nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 
exame. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O parecer da Comissão 
de Serviço Público Civil é favorável. 

Com a palavra o nobre Senador Virgílio Tâvora, para emitir 
parecer em nome da Comissão de Finanças. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) (Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

É submetido à deliberação do Congresso Nacional o presente 1 

projeto de lei, de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
trata da transformação do Conselho Nacional de Pesquisas em Con­
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq). 

Cabe-nos o exame da matéria, pela Comissão de Finanças do Se­
nado Federal. 

2. Devemos destacar, inicialmente, que a Exposição de Mo­
tivos do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento é 
bastante esdarecedora e convincente dos propósitos governamentais. 

O objetivo central do projeto é a modernização da estrutura do 
órgão de pesquisa, devendo o novo Conselho auxiliar decisivamente 
a Secretaria de Planejamento no desempenho de suas atribuições de 
coordenação da política de desenvolvimento científico e tecnológico, 
especialmente em seus aspectos econômico-financeiros. 

Em resumo, o projeto em exame cria um órgão capaz de 
compatibilizar o necessário avanço científico e tecnológico do País 
com o próximo estágio de desenvolvimento para o qual marchamos. 

3. O art. 4., do projeto dispõe sobre o patrimônio do novo Con­
selho. Aqui, o que se deve ressaltar é a transferência dos bens 
imóveis, móveis e instalações da antiga para a nova entidade, con­
forme o item r. 

Entretanto, como se trata de uma Fundação, o§ I~> desse mesmo 
art. 4~", excetua a aplicação do disposto nas alíneas a e b, do art. 2~> do 
Decreto-lei n~> 900/69. 

Vejamos o que dizem os referidos dispositivos: 

"Art. 2~> Não serão instituídas pelo Poder Público 
novas fundações que não satisfaçam cumulativamente os se· 
guintes requisitos e condições: 

a) dotação específica de patrimônio, gerido pelos 
órgãos de direção da fundação segundo os objetlvos estabele­
cidos na respectiva lei de criação; 

b) participação de recursos privados no patrimônio e 
nos dispêndios correntes da fundação, equivalentes a, no 
mínimo, um terço do total; 

Compreende·se a providência do§ 1~>, por Se tratar apenas da 
transformação de um órgão existente em outro com as mesmas finali-

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 134, DE 1974 
(N~>l.lSS..B/74, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobr~ a tranúormaçi<t do Conselho Nacional de 
Pesquisas em Conselho Nacional de De!~nvoh·lmento Cientf~ 
fico e TecnOlógico (CNPq), e dá outras pr•t)Vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~" É instituído, com personalidade jurídica de direito pri~ 
vado, sob a forma de fundação, vinculada à Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República, o Conselhc Nacional de Desen­
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq), por transformação do 
Conselho Nacional de Pesquisas. 

Art. 2~> O Conselho terâ por finalidade auxiliar o Ministro de 
Estado Chefe da Secretaria de Planelamento no d.esempenho das atri­
buições que a este foram conferidas pelo art. 7~. item 111, da Lei n~> 

6.036, de I~" de m,aio de 1974, principalmente qu.anto à análise de pla­
nos e programas setoriais de ciência e tecnologia e quanto à formu­
lação e atualização da política de desenvolvimento científico e tecno­
lógico, estabelecida pelo Governo Federal. 

Parágrafo único. Para atender às suas finalidades, o CNPq, 
poderá manter os Institutos subordinados ao Conselho Nacional de 
Pesquisas, bem como cri<tr novos Institutos ou outros mecanismos. 

Art. 39 O Conselho terá sede e foro no Distrito Federal e reger­
se-á por estatutos a serem aprovados· por decreto, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei. 

Parágrafo único. O Conselho considerar~se-á instalado na 
data da publicação, no Diário Oficial, do ato de nomeação do respec­
tivo dirigente, na conformidade dos estatutos. 

Art. 49 Constituirão patrimônio do Conse.!ho: 
1- Bens imóveis, móveis e instalações do Conselho Nacional 

de Pesquisas que sejam transferidos para a nova entidade; 
11- Dotações consignadas no orçamento da União; 
111 - Receitas operacionaís liquidas; 
IV- Reçeitas patrimoniais líquidas; 
V- Doações; 
VI - Recursos de outras origens. 
§ 19 Não se aplica ao .Conselho o disposto:) nas alíneas 1 e b do 

art. 2~> do Decreto-lei n9 900, de 29 de setembro de 1969. 
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§ 29 O deereto que aprovar os estatutos do Conselho será 
acompanhado de relação contendo a discriminação e caracterização 
dos bens imóveis de que trata o itent I deste artigo, a qual servirá de' 
título, para a transcrição destes no respectivo registro de imóveis. 

Art. 5<~ Fica autorizada a transferência, para o Conselho, de 
parcela das dotações consignadas ao Conselho Nacional de Pesqui­
sas, no orçamento da União para o corrente exercício. 

Art. 6~' O regime jurfdico do pessoal do Conselho será o da 
legislação traQalhista. 

Art. 79 O Conselho poderâ aproveitar integrantes do corpo téc­
nico e administrativo do Conselho Nacional de Pesquisas. 

§ li' Será computado, para o gozo dos direitos da legislação 
trabalhista e de previdência social, o tempo de serviço anteriormente 
prestado à Administração Pública pelos funcionários que forem 
aproveitados na forma do disposto neste artigo. 

§ 29 A contagem do tempo de serviço a que se refere o§ }9 far­
se-â segundo as normas pertinentes ao regime estatutário, inclusive 
computando-se em dobro, para efeito de aposentadoria, os períodos 
de licença especial não gozada, cujo direito haja sido adquirido .sob o 
m.:smo regime. 

§ 39 A União custeará a parcela de aposentadoria corres­
pondente ao tempo de serviço prestado sob o regime estatutário, me­
diante inclusão no orçamento, anualmente, de dotação específica em 
favor do INPS. 

§ 49 Os fuócionários que não forem aproveitados nos termos 
deste artigo, ou que não optarem pelo regime da legislação traba­
lhista, integrarão Quadro Suplementar, a ser regulado por ato do 
Poder Executivo. 

Art. 89 O Poder Executivo adotará as providências necessárias 
à oportuna extinção do Conselho .Nacional de Pesquisas. 

Art. 99 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Passa·se. agora, à vota· 
cão do Requerimento n~' 260, lido igualmente no Expediente, de ur­
gência para o Projeto de Lei da Câmara n9 137, de 1974. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação-da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto .de Lei da Câmara 
n~' 137, de 1974 (n9 2.275-B/74, na Casa de origem) de iniciati­
va do Sr. Presidente da República, que inclui o sa\ãrio mater­
niidade entre as prestações da previdência social (dependen­
do de pareceres das Comissões de Legislação Social e de 
Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Franco Montoro o parecer da 
Comissão de Legislação Social. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Para proferir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: De iniciativa do Senhor 
Presidente da República, o presente Projeto visa a incluir, entre as 
novas prestações de previdência social, o chamado salário-materni­
dade. 

Na Mensagem do Ministro da Previdência e Assistência Social, 
que acompanha o Projeto, esclarece Sua Excelência que "a transfe-­
rência, para a previdência social, da obrigação atribuída às empresas 
pelo artigo 393 da Consolidação das Leis do Trabalho, isto é, de pa­
garem o salário da empregada gestante durante as quatro semanas 
anteriores e as oito semanas posteriores ao parto, viria assegurar 
maior efetividade àquele preceito legal e abrir novas perspectivas ao 
trabalho feminino,' que não mais sofreria a discriminação imposta pe· 
lo ônus em questão, Cuja incidência se tornaria indireta, alcançando 
indistintamente todos os empregadores. Essa medida eliminaria, 
com efeito, as restrições ao ingresso da mulher no mercado de traba­
lho, decorrentes do procedimento anti-social que consiste em negar­
lhes acesso às atividades mais condizentes com suas qualificaçÕes e 
pendores naturais". 

.-. 

Realmente, 0 pagamento pelo empregador do salàrio integral à 
empregada gestante nas semanas anteriores e posteriores ao parto, vi­
nha gerando, desde a inserção dessa obrigatoriedade no texto 
consolidado, um problema social dos mais agudos, vez que, por de­
corrência naiural, os empregadores criam todos os óbices possíveis à 
admissão da mulher casada ao emprego, justamente para não correr 

0 risco de ter de suportar aquele ônus. · 
O problema, aliás, não é apenas brasileiro. A Organização Inter­

' nacional do Trabalho (OIT), por mais de uma vez, trouxe à baila a 
matéria, vindo a aprovar, na Conferência Geral de 1952, com o voto 
do Brasil, a Convenção n~' 103, que estabeleceu, entre outras, as se­
guintes normas. 

"As prestações serão concedidas quer nos moldes de um 
sistema de seguro obrigatório, quer mediante pagamento efe­
tuado por fundos públicos (Art. IV-inciso .4)." 

"Em nenhuma hipótese deve o empregador ser tido co­
mo pessoalmente responsável pelo custo das prestações devi­
das à mulher que ele emprega (art. IV inciso 8)." 

O Brasil, ao assumir esse compromisso evidentemente, se filiava 
à corrente doutrinária, hoje mundialmente aceita, de que aquele pa­
gamento não poderia se: constituir numa retribuição do trabalho, sen­
do, nitidamente, uma prestação de natureza previdenciária. 

Com o mesmo objetivo apresentamos ao Congresso Nacional 
em 1971 proposição visando a transferir o suporte pecuniário do salá­
rio maternidade para a previdência social. 

Esse Projeto de n9 113, de 1974, teve sua anex.ação ao presente 
projeto aprovada pelo Plenário desta Casa. Nele, propúnhamoS que 
o salário maternidade, a exemplo do salário familia fosse custeado 
por um sistema de compensação, utilizando-se o superavlt do .. Fun­
do de Compensação do Salário Famflia", cujo montante a cada ano; 
apresentava saldo maior. Tal superavit não podendo ter outra 
destinação sem lei autorizativa, permanecia blOQueado nos cofres do 
antigo INPS. 

Esse projeto, aprovado por unanimidade na forma do substitu­
tivo da Comissão de Constituição e Justiça, de autoria do nobre 
Senador Elvídio Nunes, aguardava oportunidade de ser apreciado 
pela Comissão de Legislação Social, quando adveio a iniciativa 
governamental, daí a sua anexação. 

Pelas razões que justificam o nosso projeto, não· podemos deixar 
de ser favoráveis à aprovação deste, destacando apenas que a inicia­
tiva inicial do Congresso Nacional precisou aguardar dois anos e 
meio para afinal ser aprovada quando houve a iniciativa do 
Executivo. 

Assim, o presente projeto, pondo termo a essa momentosa ques­
tão, vem ao encontro das aspirações de todos os estudiosos e interes­
sados no assunto, porquanto, a passagem do salário famflia para o 
âmbito exclusivo à a previdência social, beneficiará, em primeiro 
lugar, a mulher quo: trabalha, eliminando as atuais discriminações 
que lhe restringem as possibilidades de emprego. Beneficiará, 
também, as empresas, que ficarão dispensadas de um ônus discri­
minatório. E, sobretudo, beneficiará o bom nome do Brasil, que 
honrará mais um compromisso social no plano internacional. 

Nessas condições, somos pela aprovação da matêria nos termos 
do projeto do Executivo. 

~o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O parecer da Comissão 
de Legislação Sociai ê favorável. 

Solicito ao nobre Senador Virgflio Tãvora o parecer da Comis­
são de Finanças. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Cearâ) (Para emldr parecer)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto de lei em estudo visa a incluir o aUxflio-maternidade 
entre as prestações previdenciárias constantes na Lei Orgãriica da 
Previdência Social. 
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Sobre o assunto, vale salientar. tramita nCsta Caia, o Projeto de 
Lei do Senado n~' 113, de 1971, de autoria do ilustnt~dor Franco 
Montoro o qual, por força de Requerimento aprova~ Plenário, 
deverâ tramitar em conjunto com o projeto ora em exame. 

J;: o'Sesuift~· o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁM~•RA 
N•137,de 1974 

(N•l.l75-B/74, aa Casa de orix.em) Sobre a matéria providências já muito vem sendo reclamadas 
pelos técnicos, como forma de superar os preconceitos exist~ntes em 
relação ao trabalho feminino. De iniciativa do Senhor Presidente da República 

2. Pelo sistema ora proposto, deverão ser eliminadas as atuais- _.jJ.t/ Inclui o sal,rlo maternidade entre as, prestações da Previ-
restrições à mão-de-obra da mulher brasileira, decorrentes dos encar-.. ,,_ / :jJ: _ <.. dência Social. 
gos concernentes à gestação da empregada, presentemente sob a res- ~ . 
ponsabilidade do empregador. O Congresso N ac10nal decreta: 

O assunto, dada sua relevância, foi objeto de expressa recomen- Art. I\" Fica incluído o salârio·maternidade enti"e as prestações 
dação da Organização Internacional do Rrabalho. relacionadas no item f do Art. 22 da Lei n\" 3.807, de 26 de agosto de 

3. Nos termos vigentes, sendo a responsabilidade direta do 1960, com a redação que lhe foi dada pelo Art. l\" da Lei nq 5.890, de 
empregador, em relação às suas empregadas, tal sistema tem-se reve- g de junho de 1973. 
lado inadequado, ocasionando empecilhos ao ingresso da m'ulher em Art. 2\" 0 salário maternidade, que corre:;ponderá à vantagem 
vârias áreas do mercado de trabalho. consubstanciada no Art. 393 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

O projeto de lei do Poder Executivo transfere essa respo~~ terá sua concessão e manutenção pautadas pe'.o disposto nos Arts. 
lidade para o Instituto Nacional de Previdência Social, pela inchi~.. 392,393 e 395 da referida Consolidação, cumprindo às empresas efe-­
do salário-maternidade entre os benefícios constantes no elenco d~'O tuar os respectivos pagamentos, cujo valor Uquido será deduzido do 
prestações da previdência social. montante que elas mensalmente recolhem ao Instituto Nacional de 

Assim, fica incluído o salário maternidade entre as prestações Previdência Social (INPS) a titulo de contribui~)es previdenciárias. 
relacionadas no item I do artigo 22 da Lei n\" 3.807, de 26-8-1960, § I\" Não se aplicam ao cálculo do valor do salário-maternida-
com a redação que lhe foi dada pelo artiao l\" da Lei n\" 5.890, de de as restrições contidas no§ 4\" do Art. 311 da citada Lei nq 5.890 e no 
8-6-1973, segundo dispõe o artigo I 9 do projeto de lei em exame. inciso 11 I do seu Art. 5q 

4. Quanto. ao custeio dessa nova prestação previdenciária, a § 2<~ Serão fornecidos pela Previdência Social os atestados mé-
forma fixada pelo diploma legal ora analisado é bastante adequada e dicos de que tratam os §§ tv e 2<~ do Art. 392 da Consolidação das 
correta, pois além de alcançar indistintamente todtls os empregado- Leis do Trabalho. 
res, de modo indireto, não acresce o montante das contribuições so- Art. 3<~ O salário maternidade continuará sujeito ao desconto 
ciais dos mesmos, já que os 0,3% do salário maternidade correspon- da contribuição previdenciária de 8% (oito por cento) e à incidência 
dem ao mesmo percentual reduzido dos 4,3% relativos ao salário dos encargos sociais de responsabilidade da empresa. 
famflia, que passarão a apenas 4% (art. 4\" do projeto de lei). Art. 4<~ O custeio do salário maternidade será atendido por 

A sistemática a ser adotada é a mesma prevista nos artigos 392, uma contribuição das empresas igual a 0,3% (três décimos por Cento) 
39i3 e 395 da Consolidação das Leis do Trabalho, cabendo às empre- da folha de salários-de-contribuição, reduzindo-se para 4% (quatro 
sas efetuar os respectivos pagamentos, cujo valor líquido será de-- por cento) a taxa de custeio do salário família lixada no § 2<~ do Art. 
duzido do montante mensalmente recolhido ao INPS (art. 2<~). 35 da Lei n\" 4.863, de 29 de novembro de 1965. 

Pelo disposto no§ }'I do artigo 29, ficam exclufdas do cálculo do Art. 5<~ Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no 
salário"maternidade as restrições do§ 49 do artigo 3<~ e do inciso 111 prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data dt~ sua publicação, e en-
do artigo 5\", da Lei nq 5.890, de 8-6-1973. trará em vigor no primeiro dia do mês seguintt: ao do término desse 

5. Pelo que se verifica, portanto, a medida consubstanciada nc prazo, revogadas as disposições em contrário, especialmente as da 
Projeto de Lei n\" 137, de 1974, atende a oportuno interesse social, ConsolidaçãodasLeisdoTrabalhoquecomelucolidam. 
vindo corrigir inaceitável distorção de nosso ordenamento previ­
·.denciário. 

Sob o enfoque financeiro, nada há que obste a aprovação da 
matéria por esta Comissão, na forma do Projeto de Lei da Câmara n'~ 
137, de 1974, por considerá-lo que atinge os objetivos_ com maior am­
plitude e atende a recomendação da Organização Internacional do 
Trabalho, no tocante aos recursos provenientes do sistema de seguro 
social. 

~ o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O parecer da Comissão 
de Finanças é, também, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos.(Pausa.) 
Aprovado. 
Com a aprovação do Projeto de Lei da Câmara n\" 137, de 1974, 

fica prejudicado e vai ao arquivo o Projeto de Lei do Senado nq 1 13, 
de 1971, que com ele tramita em conjunto, de autoria do nobre Sena­
dor Franco Montoro. 

A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Benjamim Farah. 

O SR. BtNJAMIM FARAH (Guanabara) (Pronuncia o aeguln-
te dbalrso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

f: com o mais profundo pesar que trago ao conhecimento da Ca­
sa a triste notícia do falecimento, ocorrido domingo último, na cida­
de paulista de Campinas, de Dona Valentina de Figueiredo, vitima 
de insuficiência cardíaca. 

Viúva do General Euclides de Figueiredo, era mãe dos Generais 
João Baptista de Figueiredo, Chefe do Serviço Nacional de Informa­
ções e Euclides de Figueiredo; do escritor Guilherme de Figueiredo, 
do Coronel Diogo de Figueiredo, do Dr. Luiz Felipe e da Sra. Maria 
Luiza Pereira da Silva. 

Aquela dama, de excelsas virtudes, teve a alta e nobre missão de 
ser esposa Uo ilustre Chefe Militar, que marcou a sua presença na Re­
volução Constitucionalista de 1932, com feitos e fatos que tanto o 
dignificaram. 

Coerente com o seu idealismo de servir às instituições, foi tam­
bém relevante a sua atuação como representante do povo da Guana­
bara no Congresso, a partir da Constituinte de 1946. 

O General Euclides de Figueiredo, ohomern de coração aberto às 
boas causas, honrado e bravo, legou à posteridade exemplos dignifi­
cantes de soldado, cida~ão e chefe de famflia e~emplar, com acendra­
do amo~ à Democracia e à Liberd!,lde. 
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Por isw, do lar modelo de Dona Valentina e do General Eudi­
des de Figueiredo saíram filhos que honram a família brasileira. 

Ao enterro de Dona Valentina, que foi realizado segunda-feira 
passada. no cemitério de São Francisco Xavier, no Rio de Janeiro, 
compareceram várias personalidades civis, militares e eclesiásticas, 
entre as qua[s, o ex~Presidente Médici. 

A cerimônia de S«!pultamento foi simples e tocante, com amigos 
e parentes jogando pétalas de rosas sobre o ataúde, num pungente e 
derradeiro adeus àquela que, em vida, foi um exemplo inexcedível de 
amor e dedicação. 

Quero, pois - creio que interpretando o sentimento de todo o 
Senado-, transmitir à família enlutada, em especial aos seus filhos, 
netos e bisnetos, a expressão da nossa solidariedade cristã. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) (Pronuncio o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje é um dia de festas para todo Nordeste, com a decisão pre­
sidencial de lá apresentar o primeiro dos grandes programas em sua 
Administração que vão, realmente, tentar uma saída para aquela 
sofrida região. 

Não poderíamos deixar porém sem um registro, na ocasião, fato 
que exige algo de reflexão do brasileiro - o envio, ontem, a esta 
Casa, e o fazemos prioritariamente, até sobre aquele outro evento 
que de interesse é para nossa região - pela significação nacional de 
que se reveste da Mensagem Presidencial que, alterando dispositivos 
da nossa política nuclear brasileira, dinamiza, estamos certo, todas 
as atividades relacionadas com a mesma, nos seus mais variados 
aspectos. 

Neste plenário, que palco foi de tantas discussões sobre o cami­
nho governamental seguido no setor, vezes não poucas tivemos ense­
jo de afirmar que a meta fundamental do Governo Geisel, dentro des· 
ta atividade básica para nosso desenvolvimento, era a procura da 
independência tecnológica, quer quanto à construção de reatores e à 
fabricação dos chamados materiais, combustíveis, refrigerantes, 
moderadores, quer quanto ao suprimento dos minerais férteis e fls­
seis, necessários ao nosso programa nuclear. 

Isso, afirmávamos desde o início do ano. O 11 Plano Nacional 
de Desenvolvimento, em sua página 132, em uma síntese admirável, 
dá o uma idéia daquilo que o Governo pretende fazer: 

"Esforço maciço será realizado na área de prospecção de 
m1nêrios nucleares, para avaliar, no menor prazo possível, as 
reais disponibilidades no Brasil quanto a urânio. 

Dever·Se-á desenvolver prograffiá com vistas à absorção 
da tecnologia de enriquecimento de urânio, e da tecnologia 
de reatores, realizando·se igualmente, esforço para efeito de 
progressiva instalação da produção de reatores no País 
{com adequado índice de nacionalização, e observados os 
aspectos de viabilidade econômica}. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com .que orgulho poderemos di­
ter, hoje, a esta Casa. que o ;mteprojeto ora submetido à apreciação 
do Senado disciplina o exercício do monopólio que permanece 
inalterado, dotando o Poder Executivo do instrumentos mais 
consentâneos com a sua execução e as finalidades da citada Política 
Nacional de Energia Nuclear. 

De outro lado, de uma maneira clara e insofismável, é feita a dis­
tinção entre as atividades normativas e fiscalizadoras que ficam a car­
go da Comissão Nacional de Energi;oo~Nuclear, e aquelas de 
execução, constituindo o objetivo máximo da novel Empresa 
Nuclear Brasileira S.A - NUCLEBRAS - sucessora da Com­
panhia Brasileira de Tecnologia Nuclear. 

Permitimo-nos, neste fim de tarde, nos deter um pouco nos 
aspectos até aqui citados. 

,, 

Intocado o monopólio, remove o projeto óbices à mineração 
nuclear, mediante incentivos que possibilitam o incremento da pes­
quisa mineral, no setor, sem se descorar de estabelecer os controles 
necessários ao comércio dos materiais nucleares que, no âmbito da· 
quele monopólio, competirá à NUCLEBRAS, que, comprovada for 
a existência dos estoques para a execução do Programa de Energia 
Nuclear e das reservas estratégicas estabelecidas pelo Presidente da 
República, poderá, inclusive, com a aprovação deste, exportar os 
excedentes no mais alto grau de beneficiamento possível - isto é, o 
próprio combustível. 

Á CNEN ficaria reservada, como função precípua, o assessora-
• mento ao MME, não só no estudo das medidas necessárias à 

formulação, pelo Presidente da República, responsável maior pela 
Política Nacional de Energia Nuclear como no planejamento da 
execução dessa, sem falar naquelas de promoção e incentivo da utili­
zação da energia nuclear para fins pacíficos nos diferentes setores do 
desenvolvimento nacional e de formação de cientistas, técnicos e 
especialistas para tal necessários, assim como toda a parte nortnati· 
va e de fiscalização do setor. 

Ficam pois, pelo diploma submetido à apreciação desse 
Congresso, muito bem definidos os campos de ação da Comissão Na­
cional da Energia Nuclear e da NUCLEBRAS. 

Para se ter idéia, Srs. Senadores, do que cometido a esta última 
em projeto, basta assinalar que, determinado o Governo a instalar· 
no Brasil todo o ciclo de combustível, o capital dessa empresa -
que, repetimos, sucessora da Companhia Brasileira de Tecnologia 
Nuclear, terá também a seu cargo a comercialização dos materiais 
uraníferos e toríferos- passa de 100 milhões de cruzeiros, que era o 
da CBTN, para um bilhão de cruzeiros novos, ou seja, um trilhão de 
cruzeiros anti_gos, constituindo, desde o seu nascimento, a 
NUCLEBRAS, uma sociedade de economia de primeira plana. 

Por outro lado, são alocados a essa sociedade aqueles recursos 
do artigo 1"', da alínea S•, do Decreto-lei n"'1279- Decreto que aqui 
aprovamos o ano passado - fazendo a redistribuição do Imposto 
Único de Lubrificantes e Combustíveis, Gasosos e Líquidos. Nela é 
centralizada toda a atividade de mineração dos minerais fisseis e fér­
teis do País. 

Gostaríamos, ainda, de dizer que: 
a) No conjunto do projeto, na exposição de motivos, expressa­

se aquela clara determinação do Governo Geisel, de fazer o Pafs en­
trar, decididamente, na àrea da energia nuclear, seja para a constru­
ção de reatores, seja para a acumulção de estoque de minérios - tó­
rio, urânio- e seja para a fabricação do ciclo completo de combustí­
veis. 

Era esta a comunicação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que nes­
te fim de tarde, achamo~nos nós na obrigação de fazer, prioritaria­
mente, repetimos até, em relação àquela outra que, tão de perto, diz 
respeito ao coração do Sr. Presidente e de todos nós, nordestinos: a· 
implantação do Primeiro Grande Programa Integrado de Regiões do 
Nordeste. 

Ã hora em que falamos aqui, Sua Excelência o Senhor Presiden­
te da República já deverá ter dado aos nossos conterrâneos, de uma 
região tão sofri~a, esta notícia que é mais um halo de esperança. So­
bre ela, oportunamen!e, uma vez conhecidos os detalhes do progra­
ma- e de hoje para amanhã esperamos ter -o mesmo às mãos­
pronunciar-nos-emas, na certeza antecipada em que ficamos de que, 
realmente, é mais um passo adiante que o Nordeste dava. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

() Sr. Franco Montoro (São Paulo) (Pronuncia o seguinte dis­
curso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma Comissão de Radialistas de São Paulo, tendo à frente um 
dos mais categorizados representantes da classe, o Senhor Irineu de 
Carli, passou a nossas mãos fundamentado memorial sobre os pro-
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blemas que afligem os trabalhadores de rádio e televisi'Jo de todo o 
País. 

Questões como n ~1dicional de periculosidade pilra pessoas qur 
trabalham em ambientes de intensa radioatividade, ho-de traba· 
lho especial, normas de prevenção de acidentes, de hig~ seguran­
ça do trabalho, salário profissional e matérias semelhantes estão a 
exigir uma regulanientação especiãl para os Radialistas, adaptada às 
condições atuais dessa atividade. 

Encaminhamos esse estudo à Assessoria do Senado para seu exa­
me e elaboração de projeto de lei regulamentando a profissão dtj 
Radialistas e atividades afins. 

Ao garantir os direitos desses profissionais, o Congresso Nado· 
nal estará cOntribuindo para o alto nível dos integrantes dessa impor· 
tante categoria, que exerce função de importância central para a vida 
e o desenvolvimento da comunidade nacional. O Rádio e a Televisão 
constituem hoje os grandes meios de comunicação de massa e os me-­
lhores instrumentos de educação e de cultura para nossa população. 

Sr. Presidente, desejamos também fazer referência a duas medi· 
das que acabam de ser propostas pelo Poder Executivo e que estão 
na iminência de ser aprovadas pela Casa mas que, por uma questão 
de justiça e de verdade, devem ter sua origem e sua paternidade fixa· 
das neste Plenário. 

Entre as diversas medidas propostas pelo MDB no sentido de 
ser concedido aos assalariad.os brasileiros um abono de emergência, 
destinado a corrigir a violenta elevação do custo de vida, deve serdes· 
tacado o Projeto de Lei n"' 2.259, de 1974, apresentado pelo 
Deputado Francisco Amaral no mês de setembro último. 

Esse projeto, fundado em reivindicação dos trabalhadores ban­
cários, prevê um abono de 12% e o seu financiamento, em 50%, com 
recursos do Programa de Integração Social (PIS), 

A justificativa do Projeto Francisco Amaral - que foi Presi· 
dente da Comissão de Legislação Social da Câmara dos Deputados 
- contém sugestões e dados da maior importância para a elabora· 
çào da nova Lei solicitada pelo Executivo. 

No mesmo sentido - como já foi dito neste plenário, - ma· 
nifestaram.se outros representantes da Oposição, como o Senador 
Nelson Carneiro e nós mesmos, atravês de reinvidicaçào formulada 
da tribuna desta Casa. 

Requeremos, por isso, sejam considerados partes integrantes do 
presente pronunciamento o inteiro teor do projeto Francisco Ama­
ral. bem como a esclarecedora justificação que o acompanha. 

Isto poderá prestar valiosos serviços e subsídios à Comissão 
que deve examinar o projeto do Executivo. 

Finalmente, Sr. Presidente, acabamos de opinar favoravelmen­
te, e o Senado deu a sua aprovação, ao projeto do Executivo, que dis· 
põe sobre o salãrio·maternidade, que deixarâ de ser pago pelas 
empresas e correrâ por conta de um fundo da Previdência Social. 

Esta matéria. também, é preciso que se assinale, para garantir a 
verdade histórica e tirar daí as ilações políticas, que devem 'ser tira· 
das, esta matéria, foi objeto de proposição de nossa iniciativa, repre­
sentada pelo Projeto de Lei n<r> 113, de 1971. 

Desde a apresentação deste projeto, com documentação exausti· 
va. com indicação de recursos, que não é prevista na proposta 
encaminhada pelo Executivo, passaram·se três anos, para que a 
matéria, objeto de uma luta continua, de requerimentos de urgência, 
de debates no plenário viesse, afinal, ser coroada com a sua aprova­
ção. 

Fomos Relator da matéria na Comissão de Legislação Social, e 
demos nosso parecer favoravelmente. O Movimento Democrático 
Brasileiro votou favoravelmente à medida. Mas não se pode deixar 
de mendonar, neste instante, para que se_ fixem as autorias e as res­
ponsabili'dades, que essa matéria, cuja urgência foi requerida para 
ser também aprovada em regime de urgência, há três anos tramita 
nestn Casa, com a obstrução, a oposição aberta ou oculta, daqueles 
que não permitiram que a l]latéria chegasse à sua aprovação normal. 

Essa medida deve servir-nos de alerta pata. que outras sejam 
examinadas, discutidas e votadas pelo Congres~o Nacional. Cada 
vez que o Congresso Nacional assim decide, ele ;:~bre mão, um pouco, 
de sua competência. Matéria de iniciativa do Congresso Nacional, 
com aprovação unânime da COmissão de Jusr.iça, mediante subs· 
titutivo brilhante do nobre Senador Helvídio Nunes, permaneceu 
três anos aguardando a sua inclusão na Ordem do Dia, ou a sua apro· 
vação nas Comissões especializadas. Mas, bastou requerimento do 
Executiv~ para que ela fosse considerada matéria de urgência e, em 
algumas horas, aprovada. 

Parabéns à família trabalhadora, à mulher 1.fabalhadora que re· 
cebe, assim, o seu atendimento. Mas frise·se, p<lra as lições do futu­
ro, que o Corigresso Nacional não deve adotar posições contraditá· 
rias como esta, mas sim examinar, independentemente de sua ori· 
gem, e dentro de sua rigorosa competência, as medidas de interesse 
social que forem propostas por qualquer Congressista. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franco)-- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (Pernambuco) (PrOnuncia o seguln· 
te discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A inclusão do Complexo Industrial de SU APE no li Plano Na­
cional de Desenvolvimento tem sido festejada em Pernambuco, pres· 
tes a encerrar-se o Governo do seu idealizador, como uma das mais 
brilhantes vitórias do Ministro Eraldo Gueiros, essa figura de estadis­
ta que só a perspectiva do tempo delineará C•lmpletamente à vista 
dos seus conterrâneos. 

Falando a propósito dessa vitória da tenacidade do Governador 
de Pernambuco, declarou o Sr. Anchieta Hel·~ias, um dos planeja­
dores daquele complexo: 

"O trabalho de um estadista não é aquele que se prende 
a uma só geração, mas o que, como seu Governo, se estende 
por várias gerações, deixando marcas indeléveis." 

Comparecendo à DI PER, com a maioria do seu Sc;cretariado, o 
Governador Eraldo Gueiros, na oportunidade em que com eles 
confraternizava, por aquela decisão do GtJVerno Federal, não 
escondeu o seu imenso contentamento, sobretudo porque a decisão 
governamental aparecia como prova real da viabilidade do plano, 
pondo·se fim ao pessimismo de alguns, que desconfiavam da sua 
exeqilibilidade. 

Nu oportunidade, ressaltou o Governador de Pernambuco que 
a equipe do DI PER tem sido um exemplo de coragem, ousadia e 
desprendimento, na execução dos trabalhos técnicos capazes de 
tornar possível o "gigantesco empreendimento, uma obra que, acima 
de qualquer coisa, exige garra", como acentuou Sua Excelência. 

O Complexo Industrial 

No ano passado ocupei esta tribuna, para dar contas ao 
Congresso Nacional a respeito dessa iniciativa do Governo 
Pernambucano, visando a assegurar ao nosso Estado uma infra­
estrutura portuária capaz de embasar o seu desenvolvimento indus­
trial, pela garantia de escoamento dos nossos principais produtos. 

Tive oportunidade de salientar as dificuldades impostas ao 
desenvolvimento de Pernambuco, pela precariedade dos seus servi­
ços portuários. O assoreamento do porto do Recife, agravando·se há 
um decênio, fez com que se mandasse para lã "!ma draga que, 
desgraçadamente, afundou diante de um dos r. ossos principais arma· 
zéns, ficando lá dois anos, sem qualquer providência para a remoção. 

De cada onze navios que demandam, do Rio e de São Paulo, os 
portos setentrionais do País, apenas um ancora enl Recife, para o 
transbordo de carga, destinando·se os restantes a Belém e Manaus. 

Estrangulado o transporte, por desapardhamento dos portos, 
toda a economia exportadora pernambucanu se ressente, com esse 
óbice, ao desenvolvimento do Estado. 
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Diante desse quadro, decidiu-se o Governador de Pernambuco, 
o eminente patrício Eraldo Gueiros a elaborar um plano que 
poss1bilitJss~ JO Estado o esl.'Oamento marftimo da sua produção. 
Surgiu a idéia do Complexo Industrial de SUAPE, agora incluído 
nas previsões do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento. 

A enseada de SUAPE, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi o 
primeiro porto natural da costa pernambucana a ser utilizado pelos 
europeus, no início do século XVI, quando portugueses, franceses e 
holandeses procuravam comercializar o pau-brasil. Situado ao sul do 
Recife, entre os municípios de Cabo e Ipojuca, goza de privilegiada 
situação geográfica, não somente em relação às principais cidades 
litorâneas do nosso Estado, mas também, com referência aos centros 
consumidores mundiais, na orla mais oriental do Atlântico Sul. 

Por ali se embarcaram as primeiras exportações de açúcar e para 
manter aquela posição. no segundo quartel do século XVII, muito se 
esforçaram os invasores holandeses. 

Vendo as angústias do porto do Recife, além de assoreado 
insuficiente, pela proximidade dos arrecifes, para comportar desen­
volvimento consentâneo com as necessidades exportadoras de 
Pernambuco, o Governo estadual estendeu suas vistas para SUAPE. 
Diante do crescente desenvolvimento industrial do Estado, quando 
novas frentes se abriam à exportação, idealizou a instalação e um 
Complexo em SUAPE que reunisse um terminal maritimo, primeira 
condição para revitalizar as importações, dotando-se, ainda, a zona: 
próxima de um distrito industrial exportador. 

A iniciativa se complementa com a criação de pólos industriais, 
nas proximidades, com tríplice destinação: uma usina de fertilizantes 
e dois conjugados, um mecânico metalúrgico e outro sucro-qulmico. 

Se a indústria químico-açucareira tem reais possibilidades de 
implantação e ampliação em Pernambuco, segundo produtor de 
cana do País, devemos salientar que a indústria de laminação e extra­
ção de alumínio já está plenamente vitoriosa em nosso Estado, gra· 
ças à ASA e ao descortino do seu Presidente, o industrial Eurico 
Pfisterer. 

Elaborado o projeto de SUAPE, o Governador Eraldo Gueiros 
transformou·o no principal objetivo da sua administração. 

E. agora, antes de terminar o seu mandato encontra, na apro­
vação do novo Governo Federal, um est(mulo ao seu trabalho e um 
reconhecimento dos seus méritos ~e estadista. 

UMA PORTA DO NORDESTE 

Embora amplamente significativa para o nosso Estado, essa deci­
são do Poder Central, incluindo o Complexo de SUAPE no 11 PND, 
não estaríamos aqui, alongando um pronunciamento, se, na verdade, 
o investimento não interessasse à economia de todo o Nordeste. 

Por ali serão escoados, principalm,ente, os produtos de toda are­
gião: o alumínio processado no Estado, à base de aluminita pro· 
cedente de Itaqui, no Maranhão; os adubos e os subprodutos da 
indústria pçtroquímica a instalar-se em Sergipe; o sal-gema desse 
Estado, como os sucos de frutas produzidos no Ceará; o algodão e 
agave da Paraiba e os minérios raros do Rio Grande do Norte; as 
confecções têxteis de Alagoas e os produtos extrativos do Piauf. Serâ 
a grande porta do. Nordeste para o Atlântico, em busca dos mer­
cados norte-americano, europeu e africano. SUAPE dista poucas ho­
ras das grandes rotas atlânticas, que escoam produtos entre a Améri· 
ca do Norte, a Europa, Ásia e a África. ConseqUentemente, desem­
penhará importantíssimo papel no barateamento dos custos do trans­
porte marítimo, item indispensável quando se pretende viabilizar 
uma política de exportação. 

Quando o Governo Federal aprovou esse plano grandioso, 
incluindo-o-no 11 PND, decerto não pensou apenas em Pernambuco, 
mas num grande impulso ao desenvolvimento de toda a economia 
nordestina, abrindo, ainda, à Transamazônica um grande escoadou­
ro atlântico. 

Repercussão no Estado 

Mas SUAPE não é apenas um porto: seu plano inclui, também, 
um grande complexo industrial, segundo a magnitude permitida pela 
economia nordestina. 

Desse complexo participa a Empresa Brasileira de Fertilizantes, 
cujo projeto se encontra em exame pela SUOENE, implicando no. 
·aproveitamento de matérias·p~imas, não apenas locais, mas regio­
nais: os depósitos de calcârio de Pernambuco e suas jazidas lito­
râneas de fosforita, bem como os resíduos petroliferos de Sergipe e 
Alagoas, além de outros componentes químicos encontrados no 
subsolo da região. 

A indústria açucareira, que se apresta para incrementar a produ· 
ção do álcool-motor, segundo preconisa, também, o 11 PND, terá 
facilitadas as exportações, ânimo para se atirar a novos investimen­
tos sucro·qufrnicos, com produtos facilmente absorvíveis tanto no 
mercado interno como no âmbito internacional. 

Também a produção local de laminados e extrudados de alumí­
nio, eliminado um ponto de estrangulamento nos transportes, abrirá 
novos horizontes ao desenvolvimento econômico do Estado e da 
Região. 

Será esse, no ~ardeste, o primeiro empreendimento multipli­
cador de vulto, à altura da capacidade empreendedora e do espírito 
industrioso do nosso povo. 

Possibilitada não só o aproveitamento de matérias~ primas locais 
e regionais, mas, também propiciado um grande impulso à mobiliza­
ção de mão-de-obra ociosa, novas riquezas serão geradas em 
Pernambuco e no Nordeste, pelo desenvolvimento das exportações, 
que propiciarão mai; divisas ao Pais, equilibrando a iwssa balança 
de pagamentos e incorporando aquela região estratégica no desen­
Volvimento integrado da Nação. 

Ao congratular-me com o Governo Federal pela inclusão de 
SU APE no li Plano Nacional de Desenvolvimento, parabenizo-me 
com o Governador Eraldo Gueiros pelo esforço de planejamento 
com ampla visão de estadista, e levo aos pernambucanos e nordes­
tinos minha palavra de fé e esperança no porvir da região e nos des­
tinos do Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apraz-me muito, nesta tribuna, 
aproveitar a oportunidade, para dirigir·me numa mensagem de fé, de 
confiança e de esperança, a uma classe a que pertenci por oito anos. 
Refiro-me aos comerciários brasileiros: 

Hoje, comemora-se, no Brasil, o "Dia do Comerciário", esta 
classe laboriosa, por cujas mãos passam as riquezas do Brasil. Não 
podia nesta oportunidade, com assento nesta Casa do Congresso Na~ 
cional, deixar de env1ar meu abraço e manifestar satisfação por ver a 
compreensão dos cornerciãrios brasileiros, que, mesmo nos balcões 
das suas lojas e das suas vendas de feira ou de ambulantes, se cons· 
cientizam da sua grande responsabilidade, qual seja, a de fazer a cir­
culação da riqueza brasileira. 

Domingo passado, quando em Recife me encontrava, par· 
ticipando daquelas comemorações, pude ver o contentamento dos 
comerciários, mesmo num domingo, no direito de comemorar o seu 
dia. E como anteriormente havia um dia consagrado, era o comércio 
fechado para que os comerciários pudessem fazer as suas comemora­
ções. Mas não foi mais possível; os comerciários representam a mola 
mestra deste Pais, e a eles foi dado o direito de, no dia consagrado à 
sua classe, continuare.m trabalhando, para gue o Pais não parasse. 

Como se sabe, Sr. Presidente, Srs. Senadores, digo desta tribuna 
que, sendo oriundo daquela classe, recebi apelo que quero trans­
mitir, nesta oportunidade, ao Sr. Ministro do Trabalho, o nosso 
companheiro Deputado Arnaldo Prieto, para que estude a pos­
sibilidade de, no último sábado de cada mês de outubro, naturalmen­
te compensando as horas do sãbado na sexta-feira, se consagre o 
"Dia do Comerciário" para que com isto, possa o comerciãrio tam­
Oém festejã-lo, da maneira como faz o funcionário público, que tem, 
todos o& anos, ponto facultativo para as com~moraçõe.s do seu dia, o 
que seria justo. 
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É uma classe que, hoje, tem grande responsabilidade na vida 
bras.ileira. Vemos.' principalmente em Pernambué4?,;-:q meu Estado, 
n<± ~1dade do Rec1fe, c()m -JUC denodo, com que des~e com que 
formação cívica o Presidente do Sindicato dos Com"t~ciá.ri.os, Sr. 
Luiz Generoso, pode conduzir mais de cem mil associados no Es~ 
tado, dentro de uma compreensão de um programa de trabalho, de 
uma organização que causa inveja a muitos outros. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HEL­
V{D/0 NUNES EM SEU DISCURSO: 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

Subcomissão Criada para Estudar os Problemas do JCM 

COMPOSIÇÃO 

Portanto, desta tribuna deixo meu apelo ao St. Ministro do_Tr~.tt/·; 
balho e, aos comerciários bras~leiros, principalmente aos ,-.··' 
nambucanos, o meu abraço, a mmha confraternização e a miriha 
esperança de dias melhores para aquela classe, incentivando-a para 
que continue trabalhando para o engrandecimento do BrasiL (Multo 
bem!) 

Presiden\:e: Senador Magalhães Pinto 
_Relator: Senador Helvídio Nunes 
Membros: Senador Renato Franco- Se11ador Jessé Freire­

Senador Franco Montoro 

Relatório Apresentado I Codli!ISio 

RELATÓRIO 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Tem a palavra o no­
bre Senador Helvfdio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Piauí) (Pro~uncla o seguinte)­
Sr. Presidente Srs. Senadores. 

No elenco dos fatores responsáveis pela verificação, e até mes­
mo pelo agravamento, dos desníveis regionais, é de generalizado 
consenso, ocupa destacado lugar o atual mecanismo do Imposto de 
Circulação de Mercadorias. 

Evidente que não constitui o único fator, é bom que se frise, o 
único elemento gerador das disparidades que ainda maculam a vida 
nacionaL Ninguém tem dúvidas, entretanto, de que o ICM, longe de 
atingir os objetivos dos seus idealizadores, paradoxalmente passou a 
concorrer de modo indisfarçável para acentuar, cada vez mais, os 
graves descompassos econômicos entre os Estados brasileiros. 

Em razão disso, autorizadas vozes desta Casa têm reclamado do 
Governo Federal substanciais modificações na sistemática do ICM, 
entre <is quais cumpre referir, ainda com o perigo de omissões, as dos 
Senadores Luiz Cavalcante~. ,Virgílio Tãvora, Rui Carneiro, Alexan­
dre Costa, Mílton Cabral, João Cleofas, Paulo Guerra e Wilson 
Gonçalves. 

Na sensibilidade do eminente Senador Magalhães Pinto, tam­
bém, não poderia deixar de repercutir a insatisfação geral dos Esta­
dos, sobretudo dos meno~ desenvolvidos, que amargam mais de per­
to os efeitos espoliativos do" mecanismo vigente. 

Presidente da Col!líssão de Economia, o Senador Magalhães 
Pinto criou Subcomissão para o levantamento e exame dos pro­
blemas, na área estadual, suscítados pela cobrança do ICM, decisão 
adotada na 23' reunião daquele colegiado, realitada no dia 25 de 
novembro de 1973. 

Designado relator, na sessão verificada no mês próximo pretéri­
to, ofereci, em nome da Subcomissão, presidida pelo Senador 
Magalhães Pinto e composta, ainda pelos Senadores Renato Franco, 
Jessé Freire e franco Montoro, à Comissão de Economia, o 
relatório que faz parte integrante deste pronunciamento. ' 

Publicando-o, Senhor Presidente e Senhores Senadores, não te­
nho outro objetivo senão o de levá-lo ao conhecimento dos interessa­
dos, dos estudiosos e autoridades responsáveis, a fim de que, conven­
cidos da importância e da gravidade da matéria, possam oferecer 
subsídios à reformulação que se impõe, no interesse de créscimento 
harmônico do País. 

Aliás, cumpre deixar explicito que o próprio Governo Federal, 
através do Ministério da Fazenda, vem, antes mesmo de 15 de marÇo 
do corrente ano, preocupado com o problema. Assim é que cons­
tituiu um Grupo de Trabalho para estudar, avaliar e medir as canse~ 
qüências e o alcance das modificações que pretende e que já decidiu 
introduzir. 

Em resultado, o relatório nada mais significa do que o esforço, a 
contribuição, a participação de quem, ainda que modestamente, tem 
o dever de não ser omisso. 

Era o que tinhit a dizer, s·r. Presidente. (Multo bem! Palmas.) 

A Subcorriissão Especial incumbida de estudar os problemas 
decorrentes da arrecadação do Imposto sobre as Operações Relati~ 
vas à Circulação de Mercadorias - ICM -, foi constituída pela 
Comissão de Economia em sua 23• reunião, realizada a 25 de novem· 
bro de 1973. e por designação de seu ilustre Presidente, o nobre 
Senador Magalhães Pinto, ficou integrada pelos seguintes senhores 
Senadores: Helvídio Nunes, Relator, Renato Franco, Jessé Freire e 
Franco Montara. 

As raz.ôes da constituição de-ssa Subcomissão fundamentaram· 
se na necessidade, sentida pelos ilustres membros da Comissão de 
Economia, de ser realizado um levantamento dCIS problemas, na área 
estadual, suscitados pela cobrança. do ICM, a partir da implantação 
da Reforma Tributária Brasileira. 

Indiscutivelmente, a substituição do Imposto de Vendas e 
Consignações - IVC - pelo ICM, no sistCmu tributário nacional, 
representou grande avanço em termos de técnica tributária, além de 
instrumento valioso de política econômico-financeira dirigido à inte~ 
gração econômica do País. 

Facilitando a comercialização e impedindo as tributações su~ 
eessivas, calcado na "Taux sur la Valeur Ajouti:C" (TVA) do Merca­
do Comum Europeu, o lCM não estabeleceu, entretanto, "isenção 
para o comércio interestadual, em analogia çom idêntico dispositivo 
do MCE, referente ao comércio entre nações da comunidade euro~ 
péia" (Boletin de las Comunidades Europeas, Quinto Aiio, nt 4 -
Bruxelas). 

Apesar dos beneficios proporcionados, dift:rentes fatores provo~ 
caram a discussão e o reexame da matéria, vez que a sistemática 
adotada revelou·se causa do agravamento da:; disparidades verifi­
cadas no crescimento do Pais, com reflexos negativos apurados, mais 
diretamente, nas regiões de economia débil. 

Em conseqüência das críticas constantes e das queixas crescen­
tes, orundas de todas as regiões do Pais, principalmente do Nordeste 
e da Amazônia, a Comissão de Economia, sensível às preocupações 
do Governo e das classes produtoras e empre&ariais, face ao agrava­
mento dos problemas criados com a arrecada1;ão do JCM, espera, 
atnwês do trabalho desta Subcomissão, oferecer dados e informa­
ções, atualizados e objetivos, sobre a realidade desse tributo de tanta 
importância para o desenvolvimento harmônico do Brasil. 

Como ponto de partida dos trabalhos da Subcomissão, o 
Senador Magalhães Pinto endereçou telex-circular aos Covernadores 
de Estado e aos Presidentes das Confederações e Federações da In­
dústria e-do Comércio, assim ·como das Associações Comerciais do 
País, solicitando-lhes colaboração ao perfeito conhecimento, avalia­
ção e desate da matéria. 

Dessa forma, informações de vária procedê~ncia chegaram a esta 
Subcomissão, entre as quais merecem ser arroladas as das seguintes 
autoridades e entidades de classe: 

I - Governo do Estado do Ceará; 
2- Governo do Estado do Amazonas; 

. 3 -Confederação Nacional de Indústria; 
4- Confederação Nacional do Comércio; 
5- Federação das Indústrias de Pernambuco; 
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Sul; 

6- Federação das Indústrias da Guanabara; 
7- Federação das Indústrias de Goiás; 
8- Federação das Indústrias da Bahia; 
9- Federação das Indústrias do Pará; 
I O - Federação das Associações Comerciais do Rio Grande do 

11 -Associação Comercial do Paraná; 
12- Associação Comercial de Minas Gerais; 
13- Associação Comercial do Amazonas; e 
14- Associação Comercial do Maranhão. 
Com base nos subsídios recebidos, assim também nos estudos e 

pesquisas realizados, foi elaborado o presente Relatório, ora subme­
tido à elevada apreciação desta Subcomissão, em cumprimento à 
honrosa atribuição que me foi cometida, de acordo com o seguinte 
esquema: 

I- Antecedentes do ICM; 
2- Objetivos da implantação do novo imposto estadual; 
3- O ICM na prática. Problemas gerados por sua arrecadação; 
4- Considerações gerais; 
5- Sugestões. 

1 - Antecedentes do lCM 

O ICM surgiu, no império da Constituição de 1946, com a 
Emenda Constitucional n' 18, de I' de dezembro de 1965, em subs­
tituição ao Imposto de Vendas e Consignações, tributo da competên­
cia privativa dos Estados. 

Segundo os inspiradores da reforma do sistema tributário, o 
IVC vinha provocando graves distorções na estrutura econômica das 
empresas nacionais, por seu carâter cumulativo, incidente sobre 
sucessivas operações de transformação e venda de produtos. 

Como bem demonstrou o Professor Gerson Augusto da Silva, 
Coordenador Geral da Reforma Tributâria, as empresas, a fim de se 
livrarem dos efeitos cumulativos do IVC, passaram a adotar um 
crescente processo de integração vertical, que evitava a incidência re­
petida do imposto e aliviava os encargos fiscais resultantes.· 

Disso decorreu, em inúmeros casos, a artificialidade do pro­
cesso, vez que, preocupado em diminuir a pressão tributária sobre a 
empresa, propiciou a majoração dos custos de produção e con· 
seqUente encarecimento dos preços das mercadorias. 

Assim, o processo de integração tornou-se oneroso para a 
economia nacional e, ao mesmo tempo, fator de aceleração infla· 
cionário. 

Na verdade, o IVC, por seu esquema cumulativo, de incidência 
em cascata, contribuiu fortemente para o alto custo da comercializa­
ção, sobretudo dos 8êneros alimentícios, não só pelo ônus tributário 
que representava, como também pela baixa produtividade do sis­
tema de distribuição decorrente da integração aludida. 

Em conseqOência, pela incidência múltipla e cumulativa, pre­
judicial à racionalização e produtividade da comercialização, o IVC 
foi substituído por um imposto de caráter não-cumulativo, incidente 
apenas sobre a diferença entre os preços de compra e venda, isto é, 
sobre o valor agregado em cada operação de circulação da 
,mercadoria. 

l- Objetll'os da lmplantaçio do Nol'o Imposto Estadual 

Com o ICM procurou-se obviar as dificuldades de controle 
inerentes ao IVC, pois à medida em que o Estado procurava ampliar 
sua arrecadação, pela elevação da aliquota, a empresa pequena era 
levada à sonegação e a grande empresa à integração vertical. 

O ICM, embora tenha campo de incidência mais largo do que o 
IVC, possui base de cálculo mais estreita, em virtude de incidir 
apenas sobre a diferença de preço em cada etapa do ciclo econômico. 

Dessa forma, o ICM não onera excessivamente as mercadorias, 
pois permite a dedução do imposto pago nas· operações anteriores, 
facilita a comercialização e impede a tributação em cadeia. 

Em resultado, o JCM mantém inalterável o valor percentual da 
alíquota sobre o preço final da mercadoria, independentemente do 
número de operações mercantis efetuadas. 

Outras importantes características do novo sistema implantado 
com a Emenda Constitucional n9 18/65, convalidado e complementa­
-do pela Lei n' 5. I 72, de 25 de outubro de I 966 (Código Tributârio 
Nacional), acolhidas na Constituição Federal de 1967 e Emenda 
Constitucional n.,. I, de 17 de outubro de 1969, dizem respe.ito à 
uniformidade da alíquota para qualquer tipo de mercadoria, assim 
como aos limites máximos fixados pelo Senado Federal, por propos­
ta do Presidente da República, para as alíquotas relativas às opera­
ções internas, interestaduais e de exportação (art. 23, li,§ 59). 

Por importante, cumpre consignar que entre os objetivos enun­
ciados pelos teorizadores da reforma tributária de 1965, que instituiu 
e que remeteu o ICM à competência impositiva dos Estados, çom a 
transferência obrigatória de 20% da arrecadação aos Municípios, ins­
creviam-se a correção das distorções fiscais e sócio-econômicas, bus­
cando lançar as bases de um autêntico federalismo de cooperação. E 
o fortalecimento econômico e financeiro dos Estados e Municípios, a 
par da atenuação dos desníveis regionais, conduziria, coadjuvada 
por outros fatores, à meta de crescilnento harmônico e integrado de 
todas as regiões do País. 

3 - O ICM na pritlca 
Problemas Gerados por sua Arrecadação 

A observação fria e realista dos fatos, porém, mostra que os 
objetivos idealizados estão longe de ser atingidos. Assim é que de 
quase todos os recantos do P~ís levantam-se queixas e formulam-se 
críticas ao sistema do ICM, o qual, ao contrário de contribuir para a 
atenuação dos graves descompassos economtcos regionais, 
paradoxalmente passou a concorrer de modo indisfarçãvel para o 
agravamento das disparidades de renda entre os Estados brasileiros. 

Com efeito, principal fonte de recursos dos Estados, a arrecada­
ção do ICM não vem correspondendo às necessidades financeiras 
mínimas das Unidades mais carentes, que muita vez não dispõem de 
recúrsos para as despesas de custeio, quanto mais para o atendimen­
to de programas de desenvolvimento. 

Agrava-se o problema face à concentração da incidência do 
Imposto na esfera de produção, em detriffiento da de. consumo, onde 
se acha situado o real contribuinte, que se beneficia, apenas, com as 
migalhas dos resultados da captação do imposto que lhe foi antecipa­
damente cobrado. 

Certo que os E5.tados pobres são, essencialmente, consumidores 
de mercadorias importadas dos Estados mais· prósperos, os produto­
res, sobretudo os da região Centro-Sul, é inevitável, na sistemática 
vigente, a transferência de crescentes somas de recursos daqueles 
para estes, numa lamentável distorção que só contribui para compro­
meter, ainda mais, a eqüidade do sistema, vez que acentua as 
injustiças e os desníveis que, historicamente, pretendia corrigir. 

Teofílio de Azcredo Santos, In Jornal do Comércio, Estado da 
Guanabara, de janeiro último, produziu comentário cujo tópico prin­
cipal, pela adCquação à matéria, vale transcrever: 

"O ICM incide sobre o valor adicionado à produção. A 
primeira incidência é, atualmente, muito alta. Conseqüente­
mente, havendo um teto à taxa máxima, a incidência secundá­
ria sobre o valor adicionado à produção nas transações 
interestaduais é mínima. 

Em um Estado federativo como o Brasil, esta sistemáti· 
ca tem como efeito o pagamento líquido de impostos pelas 
unidades da Federação que exportam menos do que impor­
tam ou que mantêm um sa1do negativo no seu balanço de 
transações correntes com os demais Estados. 

O que ocorre, de fato, é uma exportação de impostos 
pelos Estados exportadores de mercadorias. Note-se que a 
técnica de exportar impostos é hoje, e sempre foi, condenada 
nas relações comerciais entre países. O Brasil moderno isen-
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tou as exportações de impostos para outros países e foi mais Assim, t certo qut a_ de8<1apitaJização varin na razão da fragiliM 
longe ainda concedendo um crédito fiscal q~;"! beneficia as dade da economia dos Estados; processa-!.e uma permanente 
vendas internas. O Brasil não foi pioneiro nesta política. transferência de recursos do Nordeste e da Amazônia para o CentreM 
Outros países procedem, há tempos., segundo critérios simila- Sul, em níveis cada vez mais acentuados. Os Estados Nordestinos, 
res. Como, então, admitiu que a unidade da Federação exporM pot-l.t~mplo, pag~m ~ outras Unidades mais elo que arrecadam de 
te impostos para outras unidades?". ICJÍ) nos territórios respectivos. O quadro abaixo denuncia essa 

Ainda, conforme Memorial dirigido à Presidência da República ~~ade: 
pelos Órgãos Representativos das Classes Produtoras do Norte e ;_;.iioi.'----Eota--d-o-,----------~-·,-.,-.-.-.tu-a-ls ___ _ 
Nordeste do Brasil, com data de fevereiro de 1972, a pior falha do siJ.: (JCM paa:•IJ/ICM arrecadado) 
tema impos1t1vo instituído com o ICM reside na "espoliação" ~ ~ 
Estados consumidores em benefício dos Estados produtores. J;: c$e 
esse sistema, acrescenta, ·agrava a descapitalização dos Estados Pernambuco 

Maranhão 

. 28,16 
33,01 
99,39 
92,74 
80,08 
61,85 
44,29 

170,19 
55,72 

consumidores, peJa maior transferência de recursos para os Estados 
produtores, através do pagamento do ICM. 

Os números, extraídos do prefalado Memorial, dizem melhor 
do que as palavras: 

"Para traduzir em algarismos a situação, os dados crolhi­
dos em publicação oficial, com base nos estudos do IBGE, ]f;,. 
vam à conclusão de que, no ano de 1968, o Nordeste realizou· 
exportações num total de CrS 373.622.000,00 e importações 
num total de CrS 2.553.376.000,00. Calculando o ICM cor~ 
respondente, observa-se que o Nordeste pagou, ·em suas 
importações, CrS 383.006.400,00 e recebeu, nas suas exporta~ 
ções, CrS 56.043.300,00." E mais adiante: 

"Outras distorções vêm minando o sistema. A solução 
dada ao problema da transferência de mercadorias e as 
alíquotas diferenciais nas operações interestaduais quando o 
produto tributado se destina à revenda ou ao consumo, re~ 

velam defeitos graves que carecem de remédio eficaz. 
Há, contudo, fato de vital importância que reclama 

medidas urgentes. Ê o uso indiscriminado das isenções fiscais 
do ICM. Esta prática é especialmente nociva no tocante a 
produtos que têm valor secundário na economia de um 
Estado-membro enquanto representam valor básico na 
economia de outras regiões." 

Por ~eu lado, a 111 Conferência Nacional das Classes Produto­
ras- CONCLAP, realizada no Rio de Janeiro em 1972, chegou às 
seguintes conclusões: 

'~A sistemática atual do ICM aCentua o ·desnfvel 
econômico entre os Estados Produtores e os Estados 
Consumidores, pela transferência de uma maior soma de 
recursos dos últimos para os primeiros, representada pela 
agregação do tributo ao preço da mercadoria. PropõeMse, 
como meio de eliminar essa distorção, as seguintes medidas: 

a) distribuição igualitária da alíquota do ICM, caben~ 
do 50% ao Estado produtor e 50% ao Estado consumidor; 

b) exclusão, na base de câlculo do ICM, do imposto 
pago na operação anterior, com o que se respeita o principio 
da não-cumulatividade do tributo; 

c) proibição a qualquer Estado de conceder a isenção 
doiCM; 

d) não incidência do tributo sobre os encargos 
financeiros em quaisquer vendas a prazo, a exemplo do que 
ocorre quando a operação é praticada através de instituições 
financeiras." 

A atual mecânica de distribuição dos recursos do ICM é 
considerada por muitos estudiosos do problema como instrumento 
utilizado pela economia de aglomeração do centroMsul para a.gravar 
o processo de causaçào circular acumulativa, no sentido de aumentar 
o seu poder de dominação nas áreas periféricas (ver Armando Dias 
Mendes- "Amazônia: as grandes opções", pãg. 50, 1973). 

Segundo os mais recentes dados estatísticos o ICM, em 1972, 
propiciou a arrecadação de 21 bilhões de cruzeiros, tendo o Estado 
de São Paulo recebido 50% desse montante (Anuârio Estatístico do 
IBGE- 1973). 

Piauí 
Ceará 
Rio Grande do No r te 
Parafba 
A,lagoas 
Se_rgipe 
Bahia 

(In "A Problemática Nordestina"- Confederação Nacional do 
Comércio- 1973). 

Sem recurso a quaisquer fatores emoci1Jnais, são particular· 
mente alarmantes os efeitos do esvaziamento do Nordeste 
provocados pelo ICM. E na moldura regional merece particular 
destaque a situação de Sergipe, onde o percentual entre o ICM pago 
e o efetivamente arrecadado é superior a 170% .. 

O economista Sebastião Barreto Campelo, de Pernambuco, em 
declarações publicadas pela imprensa do Recife~. demonstrou que, no 
exercício de 1973, aquele Estado, por ser "principalmente consu­
midor'', pagou a São Paulo, Estado "principalmente produtor", 
cerca de Cr$ 302.796.000,00 de JCM. E adiantou: somando-se todas 
as quantias recolhidas aos cofres de São Paulo pelos outros Estados 
da Federação, via ICM, verifica-se que o Estado de São Paulo teve 
em sua balança de impostos o superal'it de CrS 3.237.808.000,00 
(Diário de Pernambuco- 20MJJ.73). 

Interessante observar é que, mesmo as Unidades ditas desen­
volvidas, não fogem à irresistível atração da economia paulista: 
Assim é que, "este ano, a Guanabara vai reco:lher aos cofres de São 
Paulo, pelo "mecanismo confiscatório" do ICM, o montante de CrS 
1.049.128.000,00, cerca de 37% do total do Imposto sobre a Circula­
ção de Mercadorias recolhido naquele E'stado. Minas Gerais pagará 
a São Paulo. neste exercício, CrS 243.072.000,00, aproximadamente 
38% do ICM ali arrecadado. O Rio Grande do Sul carrearã para São 
Paulo CrS 393.680.000,00. Pernambuco... pagará 53% do ICM 
recolhido. O Ceará ... vai entregar ao erário paulista 48% do ICM, 
pago pelas suas empresas. E o Espírito Santo, 45% (Diário de' 
Pernambuco, J9 caderno, 20Mll-73). 

A realidade, pois, é que o ICM, pela sua t:strutura de cobrança, 
apresenta características de imposto sobre o cc·nsumo, confiscatório, 
portanto, em favor do Estado-produtor, de poupanças que, mais 
equitativa fosse a distribuição, deveriam permaõecer no Estado· 
consumidor. 

Falam-se, a cada instante, nos benefícios proporcionados ao 
Nordeste pelo mecanismo dos arts. 34fl8 da SUDENE, mas que, na 
essência, antes constituem privilégio outorgados às pessoas jurídicas. 
Pois bem, o Estado de São Paulo recebe dos demais Estados, sob a 
forma compulsória de impostos, 4,6 vezes mais do que os nove EstaM 
dos nordestinos auferem de incentivos fiscais, ainda marcados com o 
ferrete de ajuda. Assim, a sistemática fiscal do ICM, ao invés de 
atribuir, retira do Nord~;;ste parte substancial dos recursos 
indispensáveis ao seu pleno crescimento, no imeresse, até mesmo, do 
fortalecimento da economia global do Pais. 

Na verdade, "o sistema 34/18, confrontado corno ICM, não 
pode ser alcunhado de "privilégio fiscal" para o Nordeste, pois 
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funciona através da associação de interesses: cerca de 65% dos proje-­
tos novos aprovados pela SUDENE, nos últimos 14 anos, são de 
empresas sulistas, a' maioria de São Paulo, que aqui vieram utilizan­
do ou as suás deduções próprias do Imposto de · Renda ou 
empréstimos do BNB e BNDE. E é em São Paulo onde essas novas 
fábricas apoiadas pela SUDENE vão comprar, prioritariamenté, 
face à legislação do Conselho de PoHtica Aduaneira, as suas 
máquinas e os seus equipamentos, alem de know-how (Diário de 
Pernambuco, ICM: União ou Federação?) 

Não hâ, pois, dúvidas, de que o ICM, tal como vem sendo 
aplicado, funciona como bomba de sucção dos recursos dos Estados 
mais pobres, em beneficio dos Estados industrializados, numa total 
inversão dos anunciados objetivos da política de integração econômi­
ca e de redistribuição equitativa da renda nacional. 

Urge, portanto, a adoção de providências que ponham termo a 
tal situação, que restaurem o equilíbrio econômico das Unidades da 
Federação e propiciem o desenvolvimento harmônico do conjunto. 

4- Considerações Gerais 

A semelhança do modelo unionista francês, representado pela 
sigla TV A, embora sem acolher isenção para o comércio interesta. 
dual, no que contraria dispositivo adotado pelo MCE, o sistema do 
ICM também não se confunde com o .. Sales Tax", dos Estados Uni~ 
dos da América do Norte, onde o percentual varia de Estado a Esta~ 
do. 

Guardadas, porém, as caracteristicas próprias e respeitados os 
critérios diferenciadores, inquestionável ê que, nos dias que correm, 
há generalizado consenso no que toca à indispensabilidade e 
inabiabilidade da refornmlação da mecânica do ICM. 

De fato, o próprio Ministro de Estado da Fazenda afirmou que 
a matéria está na ordem do dia das cogitações do Poder Executivo, 
preocupado em encontrar um denominador comum que atenda às 
justas reivindicações dos Estados consumidores, sem prejudicar, é 
natural, os planos de expansão do parque industrial do Centro~Sul. 

De fato, em recente pronunciamento o Prof. Mário Hentique 
Simonsen foi incisivo: " ... é preciso aperfeiçoar os mecanismos de 
distribuição das rendas fiscais entre as diferentes Unidades da 
federação, os quais não chegaram ao ponto desejâvel de eqüidade 
dentro da atual sistemática do Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias e do Fundo de Participação dos Estados e Municipios" 
(O Estado de São Paulo, 21-3-74, pâg. 7). 

Providência que não mais comporta adiamento, mesmo porque 
de \onga data reclamada, ainda no final do ano próximo passado o 
Poder Executivo procurou contornar, embora sem os resultados 
desejados, os efeitos das distorções provocados pelo ICM. 

Assim é que, por proposta da Presidência da República, foram 
• alteradas as alíquotas máximas do ICM, em todas as operações, para 

vigência a partir de 1975, através da Resolução n' S8j13, de 3·12·73, 
do Senado Federal. 

Em conseqüência, as alíquotas máximas do ICM, nos exercidos 
de \975, \976esubseqüentes.'serão: 

Reglio Centro--Sul 

- operações internas 
-operações interestaduais 
- operações de exportação 

Região Norte-Nordeste 

- operações internas 
-operações interestaduais 
-operações de ex.por\açio 

t97S 

14,5% 
12,0% 
13,0% 

15,5% 
12,0% 
13,0% 

1976e 
seguintes 

14% 
li% 
13% 

15% 
li% 
13% 

Por via dessas alterações, como é óbvio, pretendeu o Governo 
Federal operar uma melhor distribuição de recursos, favorecendo os 
Estados~consumidores, principalmente pela redução da alíquota 
relativa às operações interestaduais. 

Ao mesmo tempo procurou, com a providência em causa, dimi~ 
nu ir a carga tributária incidente sobre a população consumidora. 

No corrente:; exercício a aHquota do ICM é de 13% nas opera~ 
ções interestaduais. Será de 12% em 1975, passando a 11% em 1976 e 
anos subseqüentes. 

Dessa forma, acentua~se a diferença entre a taxa interestadual e 
as taxas internas, que, por exemplo, no Norte e Nordeste, serão de 
15,5% em 1975 e de 15% em 1976. 

É possível, em exame superficial, que com essa redução 
progressiva se altere para melhor a posição relativa dos Estados 
consumidores na arrecadação geral do lCM. 

O Governador da Paraíba, entretanto, face aos resultados 
apurados por Comissão especialmente designada, afirmou que, 
''aprovada a Mensagem nos termos propostos, o seu Estado terá a 
situação agrav.ada, em vez de melhorada. E enfatizou: se tivesse, por 
exemplo, de ser aplicada, no próximo ano, a medida sugerida ao 
Senado, teríamos um prejuízo de 12,5 milhões de cruzeiros, pois ga~ 
nharíamos 7,5 milhões com a redução da alíquota interestadual, mas 
perderíamos 20 milhões com a dimit)uição. Em l975 e l976, 
considerando um aumenta de arrecadação de 20 por cento em cada 
ano, o prejuízo seria de, respectivamente, 15 milhões e 18 milhões de 
cruzeiros" (A União, 29~11~73). 

Certo é que, sob ótica desapaixonada, sem os naturais exageros 
das radicalizações, ressaltada, todavia, a escassez de dados positivos, 
cumpre seja devidamente considerada a paralela redução, de 0,5% de 
ano para ano, das alíquotas internas. 

Segundo a prê'visào do Sr, Ministro da fazenda, responsável pe~ 
la Exposição de MotiYos que gerou a prefalada Resolução n"' 58f73, 
o aumento das vendas, decorrentes da redução dos preços face às no~ 
vas aliquotas, teria o poder de compensar a diminuição decretada e a 
conseqüente menor 11trecadação imediata. 

Mas, no que tange à distríbuíção de renda entre os Estados, 
essas medidas pouco efeito produzirão. 

O Estado d~ Sio Paulo, edição de 15 de novembro de 1973, 
comentou: 

.. Quando o Governo anunciou, para 1975 e 1976, a redu~ 
ção da alíquota do ICM, pensava~se que essa redução seria 
transferida, na totalidade, para os consuffiidores. Sabe~se 
agora que is-to não acontecerá e que as empresas deverão 
aumentar, tm função de seu faturamento, sua contribuição 
para o PIS, com o que se anularão os efeitos da redução do 
ICM." 

O Senador Luís Cavalcante, depois de assinalar que, diminuin~ 
do uma alíquota e aumentando outra, não se registrará a anunciada 
redução de impostos, disse que, "na composição dos novos preços 
das mercadorias esse adicional será devidamente considerado e, 
então, o reflexo será sentido, demonstrando, assim, que nenhum efei~ 
to positivo terá''. (0 Estado de S. Paulo, OI ~12~ 73.) 

Fernando Roquette Reis, Secretário da Fazenda de Minas Ge~ 
rais, foi mais enfático: 

"A redução do ICM e a regulamentação elos beneficios 
fiscais trarão conseqüências negativas para a arrecadação 
estadual, mus não impedirão o seu crescimento, porque o 
impacto será absorvido pelo elevado ritmo de crescimento do 
Estado." 

E em tom jocoso, sobre a reunião com o Ministro, comentou: 

"Era ct..;rioso o ambiente reinante. Até parece que os 
Estados se -.cansaram da guerra fiscal, limitando~se a tímidos 
protestos." (0 Estado de S. Paulo, 30~11 ~73). 
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O Governador Pedro Neiva, do Maranblo, foi incisivo: 

"O· Estado sofrerá prejuízo de CrS 8 DJ:Uilões, se adota­
da a fórmula encontrada pelo Ministro Detrn, ou seja, a 
simples redução de I e 2 por cento nas alíquotas, a partir de 
1975 e 1977." (Jornal do Comércio, Rio de Janeiro, 29-11-73.) 

E depois de relembrar princípios em que st: baseia a política fis­
cal brasileira, prossegue: "Estamos caminhandCI para essa finalidade. 
A alíquota começou ao nível de 20% e jâ se encontra ao nível de 
15% ... Uma vez conseguida uma alíquota razoãvel, as isenções em vi­
gqr,4c produtos agrícolas, ditadas pelo exagero do tributo, deixarão 
cM-jrevalecer e, sobretudo, diminuirá o 'estímulo à evasão.. . A solu-

N a verdade, o problema é daqueles que requerem meditação, ,.Jij/ô verdadeira consiste em aperfeiçoar-se o sistema de acompanha­
além de coragem e patriotismo, pelas repercussões que as alter~J;"1iiento da-mercadoria, ampliar-se o campo de incidência, elim .. in ando­
na sistemática do ICM provocam sobre os outros setores da econtp-' se as isenções e a evasão, instituir alíquota módica e arrecadar o im-
mia, tendo em conta um quadro geral cheio de contradições. Assim e posto no ato da venda ao·consumidor". (Jornal do Brasil, 22-4-74). 
:JUe o Norte dispõe de 59% da área total do País, mas apenas de 8% Prega o economista Otâvio Gouvêa de Bulhões, pois, como obje-
de sua população e de 4% de sua renda; o Nordeste, de 15% do tivo superior a ser atingido, a transformação do ICM em tributo so-
território brasileira, 25% de sUa população e de 13% de sua renda, bre o consumo, de tal sorte que o imposto S·eria pago no Estado 
finalmente, o Centro-Sul industrializado detém 26% da área total do consumidor e não, como atualmente, na quase totalidade, no Estado 
País, 67% de sua população e 83% de sua renda". (Jomái de Br..ota, produtor. ' 
27-11-73.} · No mesmo sentido é a orientação do Prof. Eugênio Gudin, que 

Mas não é só. Comentando, em discurso pronunciado em no-.· não admite que o consumidor dos Estados menos industrializados, e, 
vembro de 1973, as distorções provocadas pelo ICM, o SenadOr·' portanto, mais pobres, pague imposto aos Estados altamente in-
Luiz Cavalcante informou que o total de recolhimento do tributo, dustrializados e, conseqüentemente, mais ricos. Assim é que, 
em todo o Brasil, durante o primeiro semestre, foi a comparando as transações interestaduais às do comércio exterior, 
CrS 10.266.890.000, cabendo a liderança da coleta a São Paulo, com sentencia: 
CrS 5.284.522.000,00, mais da metade do que o País inteiro arreca­
dou. (Diário do Congr....,, 15-11-73, pãg. 4.795). 

Os nove Estados nordestinos, da Bahia ao Maranhão, recolhe­
ram apenas, no mesmo periodo, CrS 960.580.000,00. 

Tornando os dados do censo populacional de 1970, o paulista, 
nos seis primeiros meses do ano em curso, teve uma renda per apita, 
de ICM, de CrS 294,20, enquanto no Nordeste essa renda ficou em 
modestíssimos .CrS 33,50, isto. é, a décima parte da de São Paulo 
(DI,rlode Pernambuco, 25-11-73). 

O Jornal do Comércio, Rio de Janeiro, de 23 de novembro de 
1973, em "Incentivos e Desestímulos", mostra que o bombeamento 
de recursos não atinge somente o Nordeste. E esclarece: .. a Guana­
bara recolherá, este ano, aos cofres paulistas, mais de um bilhão de 
cruzeiros, parcialmente compensados pelos 648 milhões que receberá 
de outras unidades federativas. Minas pagará a São Paulo 243 mi­
lhões, ou seja, 38% do ICM que arrecada; o Rio Grande do Sul, 
quase 394 milhões, correspondente a 1 I%; ... Espírito Santo mais de 
68 milhões, equivalentes a 45% do ICM arrecadado". 

É imprescindível, pois, face à evidência dos fatos e números, 
uma revisão profunda na atual sistemática do ICM, .. de modo a al­
cançar-se o desejável equilíbrio que coadune o federalismo político e 
geográfico com o federalismo econômico". 

O que não é admissível é manter-se a injusta e dcsagregadora 
transferência de recursos que se vem verificando no Pais, pois como 
acertadamente focalizou o economista Rômulo Almeida: 

"sendo importantes os montantes dessa transferência, 
sobretudo se medidas em termos de capacidade tributária de 
cada Estado prejudicado, o efeito sobre a renda e o nível das 
inversões e serviços públicos locais, que têm ,inegável impacto 
sobre o desenvolvimento local, é sensível. Assim, o conjunto 
do Nordeste teria uma receita estadual superior em mais de 
40 por cento, se não houvesse tal distorção, e o Piauí cerca de 
150 por cento a mais''. (Jornal de Brasília, 15-11-73). 

Na realidade, para o Prof. Otávio Gouvêa de Bulhões, inspira­
dor da reforma tributária nacional, que culminou com a substituição 
do IVC pelo JCM, a reforma estabeleceu a incidência do imposto so­
bre o valor adicionado das mercadorias. "Todavia, a Mensagem ao 
encaminhar o projeto esclareceu que na esfera estadual, a melhor ma­
neira de exigir-se o imposto seria na fase final das transações, ou seja, 
quando efetivada a venda ao consumidor. O pagamento antecipado 
além de requerer recursos adicionais às empresas, em detrimento do 
emprego do seu capital em suas próprias operações, acarreta uma 
série de distorções, das quais se destaca o deslocamento da receita tri­
butária dos centros de consumo, em alguns Estados, para os centros 
de produção, em outros Estados". 

"Assim como um País não pode, através da exPortação, 
cobrar imposto sobre a mercadoria exportada (sob pena de 
não poder exportar em concorrência) isto é, sobre o consumi­
dor de outro país, o Estado A não deve ter o poder de cobrar 
imposto do consumidor do Estado B" (Jornal do Brasil, 
11-11-73, pãg. 36). 

~preciso convir, entretanto, que entre o id4:al, que se persegue, e 
a prática, que se constata, vai enorme diferença. 

A própria mecânica do "sales tax" são apo11tadas, pelos estudio­
sos, várias falhas, pois que variando, como varia, o percentual de 
Estado a Estado, o fator locacional assume grande importância na 
compra de bens e mercadorias. 

Ademais, pela diversidade de formação, de meio, de estágio 
cultural, os transplantes merecem cuidados especiais, pois que do 
contrário serão inapelavelmente rejeitados. 

Hâ que ser considerado, ainda, que ao lado das disparidades 
regionais encontram-se as inter-regionais, qut: representam óbices 
adicionais à solução do problema. 

De outra parte, na busca da solução dt:vem ser expungidos 
quaisquer fatores emocionais, que possam, ao de leve, alimentar 
pseudo-rivalidades, ou que visem simplesmente a eliminação de quei­
xas. Ao contrârio, a matéria deverá ser tratada com grandeza, com a 
presença indispensável dos técnicos e com a visão dos homens do 
Estado. 

f: inquestionável que São Paulo arrecada mais de 50% de todo o 
ICM gerado no País, e que, em decorrência beneficia-se de 
transferência de renda de que não hã notícia no passado. 

Impõe-se, portanto, encontrar uma saída, vale dizer, estabelecer 
alterações profundas na sistemâtica vigente, que não terão o escopo 
de ferir vantagens, mas o de estabelecer iguais direitos ~ara a 
comunidade inteira. 

Aliás, Cid Sampaio, no "Diário de P1:rnambuco", Recife, 
edição de 13 de dezembro ~e 1973, observou: 

"No Brasil, as despesas de carâter nacional são cobertas 
pelas tarifas alfandegárias, pelo .imposto sobre a renda, pelo 
IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) e pelo Impos­
to Territorial (INCRA). Esses tributos federais são pagos 
uniformemente por todos os brasileiros independentemente 
do Estado ou região em que morem ... O que está acontecen­
do no Brasil é que a cobertura das despesas pertinentes aos 
Estados-membros, que deveria caber e:)pecificamente ao po­
vo de cada um deles, está sendo efetuada, em certos Estados 
privilegiados, pelas populações de outras unidades da 
federação." 
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E depois de fazer o confrorito dos resultados entre os sistemas 
do IVC e do ICM. chegou a urna conclusão de indisfarçável gravi. 
dade: 

''A anâlise dos dois processos de arrecadação salienta, ainda, 
tendo em vista as trocas entre Nordeste e Centro-Sul, que Q ônus 
de 11,24%, imposto ao consumidor através do ICM, Carreia de 
volta do Nordeste o que QS incentivos fiscais da SUDENE 
(34/18) trazem para a região." 

Prudência e realismo, espírito público e dever de participação, 
patriotismo e consciência da corresponsabilidade no desenvolvimen­
to global, a par do poder de decisão, eis alguns dos ingredientes que 
conduzirão à reforrnulação do mecanismo do ICM, em beneficio do 
imprescindível crescimento equilibrado do País, 

5-Sugeotões 

Deixando de par1e o projeto de lei complementar n~' 32-A, de 
1974, em tramitação na Câmara dos Deputados e oriundo da Mensa­
gem ntJ 471, de 1973, do Poder Executivo que dispõe sobre os 
convênios para a concessão do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias, mas que, coidando de aspectos setoriais, 
não atinge o âmago da questão em exame, cabe, à vista das 
considerações ex.pendidas e das achegas ofereCidas a esta 
Subcomissão, dizer sobre as principais sugestões oferecidas ao equa. 
cionamento e solução do problema. 

Antes de fazê-lo, porém, importa referir que, ciente e consciente 
da importância e ct,a imperiosa necessidade de reformulação da 
sistemática do teM, o Governo Federal, consoante anúncio do Mi­
nistro Mário Henrique Simonsen, na conferência pronunciada, 
no dia 26 de junho, no auditório do Senado Federal, para as Comis­
sões de Economia das duas Casas do Congresso Nacional constitui o 
Grupo de Trabalho, no Ministério da Fazenda, para estudar a maté­
ria e que, em face dos resultados já apurados, a tendência dominante 
dirige-se à criação de um Fundo Especial, cuja constituição e distri­
buição serão oportunamente examinados. 

Agora, esquematizo as sugestões: 
a) exigibilidade do ICM na fase final do processo econômico, 

isto é, no Estudo consumidor, e tem a defendê-la, entre outros, Otá­
vio Gouveia de Bulhões, Eugênio Gudin e Cid Sampaio. 

b) a fixação para as primeiras operações dos produtos 
industriais e agrícolas e para operações interestaduais da a\iQuota de 
3% ou manutenção de validade da Portaria nq 65 SF, que não consi­
dera venda interestadual as vendas diretas ao consumidor, solução al­
ternativa proposta por Cid Sampaio; . 

e) divisão ao meio da receita do ICM nas operações interesta­
duais, vale dizer, 50% para o Estado produtor e 50% para o Estado 
consumidor (lll CONCLAP, Rio, 1972); 

d) criação do Fundo Especial constitoido por ,80% do IPI 
arrecadado no Nordeste e na Amazônia, repassável às instituições 
oficiais de Oi'édito que operam nas duas áreas e nelas aplicável. Para 
compensar a correspondente perda da receita da Un.ião, seriam 
reduzidos os atuais percentuais dedutíveis do Imposto de Renda a 
título de incentivos fiscais, na proporção adequada; 

e) exclusão, da base de cálculo do ICM, do valor do mesmo im­
posto pago na operação anterior; 

O federalização do ICM, isto é, atribuição à União, da compe­
tência plena para legislar sobre o Imposto, cabendo aos Estados a 
simples tarefa de arrecadação; 

g) unificação do ICM ao IPI para a constituição de novo Im­
posto, cuja competência seria da União, com parte da receita redistri­
buida aos Estados: 

h) criação do Fundo Nacional do ICM, formado de um percen· 
tua\ da arre\:adaçào de cada Estado, para compensar a drenagem so­
frida pelos Estados cujo comércio interestadual é deficitário, con­
soante projeto, justificativa, tabelas, dedução de fórmula matemática 
e quadro de projeção dos saldos do ICM no comércio interestadual, 

- de autoria do engenheiro Sebastião de Araújo Campelo (proposição 
anexa). 

Vistas em conjunto, toda~ as sugestões arroladas têm um traço, 
um denominador comum. É que, partindo da injustiça que o vigente 
mecanismo da distribuição acolhe, perseguem mais justo rateio dos 
recursos oriundos da arrecadação do ICM. 

Três delas, porém, pela indisfarçável importância, precisam de 
ser particularmente examinadas. 

A primeira, defendida por eminentes mestres, quer que se passe 
a cobrar o ICM nos Estados consumidores, na última fase de distri­
buição dos produtos. 

Adotado esse critério, as ''despesas da responsabilidade de cada 
Estado da Federação passariam a ser custeadas pe\o.seu próprio po­
vo. Não se processaria a injustiça da população quase miserável, do 
interior do Ceará, Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Norte ou 
Piauí, custear as des.pesas públicas de São Paulo ou subsidiar parte 
do preço dos gêneros de consumo de sua população, no regime de 
isenções do lCM, que a grande arrecadação realizada em todo oBra­
sil possibilíta ao fisco de São Paulo conceder" (Cid Sampaio, op. cit., 
loe. clt.). 

Nas Considerações Gerais e Conclusões, pág. 19, eSte Relatório, 
depois de afirmar a distância que medeia do ideal à realidade fática, 
já deixou antever ponto de .vista que não lhe é contrário, mas que o 
entende impraticãve: no momento. 

Um dos próprios e mais ardorosos defensores na proposição, 
Cid Sampaio, advoga medidas alternativas, nos termos da letra b das 
Sugestões, para a solução do problema, e que importam no reconhe­
cimento da imediata inexeqüibilidade da cobrança do ICM nos Esta­
dos consumidores. 

Há que considerar, também, que após quase dois lustros de fun­
cionamento do mecanismo, não serâ sem grandes danos que se pro~ 
cessará modificação tão radical. 

Não vai na afirmação qualquer conformismo, que às vetes o so~ 
rrimento continuado provoca, muito menos o comodismo gerado pe~ 
los reiterados precedentes governamentais, que não assentam em so· 
luções gradualistas, em geral, quando cuidam da saiução de prob\e· 
mas que interessam às regiões Norte-Nordeste. 

Evidente que se trata, no caso do ICM, de privilégio insuportá· 
vel. E é menos penoso retirar de quem tem muito para dar a quem 
tetn pouco do que conservar a iníqua situação que obriga o que tem 
pouco a alimentar, cada dia mais, os de que mais dispõem. 

Ainda, a adoção do critério proposto não encontra justificativa 
no fato da existência de um regime de isenções do ICM, que ê mais 
um instrumento de pressão dos desenvolvidos contra os economica­
mente fracos, e que :;erá abolido, por certo, quando da reformulaçào 
do atual sistema. 

O remédio há de ser encontrado, sem exaltações emocionais, 
mas também sem servilismo, desprovido de paixões, que perturbam, 
mas que não importa, absolutamente, em qualquer tipo de subser­
viência ou acomodação espúria, inspirado, tão-somente, no objetivo 
maior do crescimento global do País. 

b- A segunda sugestão, expressão na letra c, pretende a divi­
são, em partes iguai11, do ICM, vale dizer, 50% para o Estado produ­
tor e 50% para o Estudo consumidor. 

Combatem-na, entretanto, expressivas figuras, à frente Cid Sam­
paio, que em palavras candentes assegura: 

"A reforma tributária 64/65 impõe, injostamente, pesa­
d() ônus às rt.giões que têm deftcit \,.as trocas internas. Não se 
justifica que, diante do fato consumado, do mal maior que é 
o atual sister:1a, se continue a impor a essas regiões o desvio 
da metade do que arrecadam, para o custeio das despesas dos 
Estados já industrializados, barganhando, como concessão, 
metade do Sl:ll direito (c,p. dt.loc.. c.lt.). 

Não é desarrazoado acreditar na influência político-econômica 
das áreas mais p~ósperas sobre as de menor índice de crescimento. , 
Todavia, taxar de barganha uma proposta de solução, que por não 
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ser a melhor aos interesses dos menos -desenvolvidos, oferece uma 
mais equânime e justa distribuição dos proventos do ICM, parece 
exageio. 

Inegável é que o rateio, em partes iguais, beneficiará enorme­
mente todos .q~antos apr~sentam deficlt na balança do comij-~ inte­
restadual. Log1co que muJtos Estados, sobretudo os em que as~o. 1• 

tações ultrapassem, de muito, as exportações, serão os mais .. e. 
ficiados. Assim, poder-se-á dizer que_ a vantagem conseqUente-iif,Q, 
acolhimento da modificação variaria na razão inversa do desequllf!: 
brio do deficlt interestadual apurado. 

Claro que não se cogitou, até aqui, de saber se a sugestão apre­
sentada constitui a melhor maneira de compor a questão ora suscita­
da. Mas não há dúvida de que representaria consider~vel avanço no 
caminho da mais equitativa distribuição dos recursos gerados pelo 
ICM. 

Trata-se, inquestionavelmente, de solução que minimiza os 
efeitos negativos do atual sistema, que o 'abranda, mas que pão remo­
ve, em definitivo, as injustiças que se contêm no bojo do mecanismo_ 
que se pretende melhorar, 

O terceiro e último subsídio merecedor de destaque especial refe­
re,-se à ciração do Fundo Nacional do ICM, formado de percentual 
da arrecadação de cada Estado e distribuído de modo a compensar o 
deficlt verificado, em cada caso, nas relações do comércio interes­
tadual. 

O engenheiro Sebastião Barreto Campelo, que o construiu, atra­
vés de engenhosa formulação matemática, é imparcial exegeta da 
matéria, o que lhe tem valido, por sinal, sérios dissabores: 

Do ponto de vista das ciências exatas não se lhe pode oferecer 
grandes resistências. 
- Acontece, entretanto, que os caminhos de que dependem a har­

monia do crescimento brasileiro não podem ser encontrados, -ape­
nas, nas fórmulas matemáticas, por mais simples ou complicadas que 
o sejam, mas também em certos fatores que, algumas vezes marcados 
pela imponderabilidade, não podem ser esquecidos na construção do 
grande edificio nacional. 

Importa ser encontrada nova equação, que melhormente atenda 
aos elevados princípios de justiça social, justiça que consiste em 
"tratar desigualmente os desiguais". 

6- Cooclusio 
As modificações que se venham a introduzir no atual mecanis­

mo do ICM, por mais importantes e profundas, não são suficientes 
para erradicar as disparidades regionais. Aliadas a outras providên· 
cias de não menor significação, porém, poderão contribuir, eficaz­
mente, para que se alcance o desenvolvimento integrado do Pais. 

Mas ê preciso fique cláro que, por não ser decisivo,, 
fundamental, milagroso o remédio, nem por isso perdem importân­
cia as mudanças que se buscam no Congresso e no Executivo Federal. 

Urge, portanto, sejam eleitas medidas objetivas, adequadas à 
realidade brasileira, mas sem temores de repercussões negativa.s so­
bre o sistema econômico nacional. 

Ao cabo de contas, as transformações, violentas ou graduais, 
sempre deixam sequelas no quadro que reclamava medidas cirúrgi­
cas. E no caso em exame, há que restabelecer o equilíbrio entre o ór­
gão hipertrofiado e o atrofiado, no interesse do próprio corpo 
federativo, ainda mais sabendo-se que a volta à normalidade cons­
titui o estado ideal para o pleno e efetivo desenvolvimento de suas 
potencialidades. 

Natural para que se alcance o crescimento harmônico é que haja 
a participação de todos, principalmente dos que mais podem e que 
chegaram à privilegiada posição que hoje desfrutam à custa, inclusi­
ve, de sacrificios dos que menos poderiam concorrer. 

O dever de participação não pode ficar adstrito, porém, às impli­
cações de ordem econômico-financeira, refletidas na execução dos 
programas elaborados. 

Assim é que, quando o Ato Complementar n' 40, de 30 de de· 
zembro de 1968, reduziu em cinqüenta por cento (50%) o F\lndo de 

Participação dos Estados, Municípios~ Distrito Federal, fê-lo, com 
certeza, escudado em razões de interesse nacional, embora a re­
dução, quase insensível para alguns, importasse em gritante sacrifi· 
cio para os Estados de baixo rendimento econômico. 

O mesmo ocorreu quando se verificou a ext~msão dos incentivos 
fiscais à região amazônica e, mais tarde, ao reflorestamento, turismo 
e pesca, sem esquecer a substaricial contribuição ao Plano de Integra­
ção Nacional. 

Motivações de alta transcendência, ligadas à execução da 
política de desenvolvimento do Pais, por conseguinte, razões de Esta­
do, levaram à aceitação de tais procedências corno irrecusãveis ao 
interesse geral. 

Não cabe, na oportunidade, penetrar em áreas especulativas, 
com o propósito da identificação de outros fatores operacionais que 
poderiam ser tachados de impositivos, exatamen·:e porque ainda hoje 
encontram o mesmo campo de receptividade. 

Dessa forma, o momento é propício, alêm de inadiável, para 
que se processe a reforma da sistemática do IC:M, sem conotações 
subjetivas, locais ou regionais, mas tão·sOmtmte em termos do 
equilibrado desenvolvimento brasileiro. 

Nestas condições, se o objetivo que se procura é o de apenas 
corrigir distorções, vale dizer, de carrear somas de recursos para 
cobertura do deficit no intercâmbio interestadual, a fórmula do 
engenheiro Sebastião Barreto Campelo mereCe st:r adotada. 

Tenho, entretanto, que para os fins perseguidos por esta Sub­
comissão, o melhor caminho será o da Constituição de um Fundo 
Nacional do ICM, formado de igual percentual exigível de todos os 
Estados, incidente sobre os 80% que lhes p~:rtencem, automati­
camente depositado no Banco do Brasil até o di.:1 quinze (15) do mês 
seguinte ao da arrecadação, e distribuível em proporção inversa ao 
da participação dos Estados, com base na população e renda per 
caplta. 

A dificuldade maior, à falta de dados completos, para o 
estabelecimento do percentual, reside na fixação do mínimo 
indispensável para atingir os fins pretendidos. 

Entende esta Subcomissão, todavia, que esse percentual não 
deve ser o simplesmente suficiente para a cobertura do saldo 
negativo das operações interestaduais do IC \1, como propõe o 
engenheiro Sebastião Barreto Campelo, mas tendo em vista um 
objetivo maior de participação, de tal sorte que, ainda nas regiões 
mais pobres, os que contam com maiores pot~:ncialidades possam, 
também, contribuir com o quinhão que lhes cabe na obra da 
construção nacional. 

Ao Fundo Nacional do ICM, nas condições aqui e alhures 
sugeridas, duas objeções, de natureza formal, podem ser levantadas. 

Dirige-se a primeira à criação de mecanismos artificiais de 
incentivos, geradores de grandes recursos, mas que se diluem através 
de processo de captação .. notoriamente viciado'·. 

A segunda diz respeito à "formação de mais um Fundo - e lo­
go com o ICM, única alternativa de oxigênio deixada aos Estados­
que representa, inevitavelmente, o controle federal sobre a vida 
orçamentária dos Estados, debilitando, ainda mais, o já desidratado 
federalismo brasileiro" (Correio Braziliense, 8-9-74). 

Tenho, todavia, que os temores enunciados não procedem. 
Com efeito, não se cogita, na espécie, da criação de Fundo nos 

moldes dos incentivos fiscais, o que, de logo, afasta o problema da 
captação, mas de soma de recursos formado do mesmo percentual de 
todos os Estados e distribuído automaticamente, a exemplo do 
Fundo de Participação dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
segundo índices preestabelecidos. -

Segundamente, não vingam os receios de dt:sidratação do federa­
lismo brasileiro porque, acolhida a via proposta, não se criarão 
direitos, mas, ao contrário, serão acrescidos deveres aos do Poder 
Central, que apenas executaria, através do Banco do Brasil S.A., a 
missão arrecadadora e distribuidora da parte do ICM destinada à 
constituição do novo mecanismo. 
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Assim, outros méritos não tenha a Subcomissão da Comissão de 
Economia do Senado, pelo menos lhe serão tributados o de 
preocupação com o grave problema, o da busca permanente de subsí­
dios, o de luta contra a apatia e a omissão muita vez, dos que serão 
os grandes beneficiários da reformulação do ICM, sem falar no de 
despertar a ·consciência brasileira para o alarmante processo de 
descapitalizaçào e esvaziamento econômico dos Estados mais pobres 
da Federação, de que o atual mecanismo é um dos instrumentos mais 
poderosos. 

A sistemática vigente, inexiste a parcela mais mínima de dúvida, 
é injusta e desagregadora, portanto, contrária à unidade e integração 
do País. 

O aperfj.!iÇoamento dos "mecanismos de distribuição das rendas 
fiscais entre as diferentes Unidades da Federação, os quais não 
chegaram ao ponto desejável de eqUidade dentro do atual sistema do 
Imposto de Circulação de Mercadorias e do Fundo de Participação 
dos Estados e Municípios", na lúcida e corajosa afirmação do Minis­
tro Mário Henrique Simonsen, é providência que se impõe, que não 
deve e nem pode tardar, sob \)ena do compnlmetimento, 
irremediável, do desenvolvimento equilibrado da economia do País. 

Sala das Comissões, em de de 1974. 

Anexos 

l - Anteprojeto do Fundo Nacional de ICM - Dr. Sebastião 
Barreto Campelo. 

2 - Dados do Anuário Estatístico do Brasil, Fundação IBGE, 
1972. 

3 - Entrevista de Cid Sampaio ao Diário de Pernambuco, 
13-12-73. 

4 - Entrevista do Prof. Otávio Gouveia de Bulhões ao Jornal 
do Brasil. 

5 -Gráfico da arrecadação do lCM do Estado de São Paulo -
Estado de São Paulo- 15~8-74. 

Cria. o Fu.tld.o !lacionn.l do nm. 

A~rt, 19 - Fica cri.:ul.., o fund<> :;;~.cl<>nól.l d<> IC~I, f,;or..,ad<> de 

porcentuól.l ~- •rr~c;~.daç~o do cada eat4do. "" 

Art. 29 - O percentual 4a orrocadaçio do que trata 0 Art. 19 

doeta Lei ••r~ ett~bolecid~ onu•laonte pola Secreta­

rio Coral do Flanoj;~.mcnto, do acordo tOQ a eaauinte 
tõroulal 

Ci • ••ldo e~ cruzairoe, do Comercio intareotaduel do 

cada eatado com ao outrae unidadea da Fedoraç.o. 

O ealdo tari o valor +"(poaitivo) •• o eatado 

vat~dat .. aio d<> quo ccmpra a - (ne .. ativo) ao 
o :loval'ao. Compreenda-ee 1:<>1110 L Jc

1
j a 

doe valor•• abeolutca da todoe oe taldot do 

m~rcio i~taroatadual. 

.. , 
a - valor da"alíquota do ICM oo comircio fotetaat~aL 

., -arrtcadaç•o do lCX da cada oatado, C~preooda-aa 
como LAi a aoma da t:odaa •• orrec.adaçiioa dv. 
IClf de tcdoe oa o.itailoa. 

rariar•f<> Ot'!ico - !)a valore• de C:t o At aorio fol'nacd:doa pelo & 
11uirio t•tatfatteo do lraatl. 

Art. 39 ~ Cada estado da Padoraçio ~roca~ari um percentual do 

Fundo, do acordo com a •eauinto fÕrmu1a1 

100 

Parágrafo Gnico - o valor c1 ••ri to~&~<> ~o &ou valor relativo, 

aeodo considerado o sinal+ ou - conto~:~• &lt, 

balacido pala Art. 2. 

~rt. 49 w Q valot do ~uitthia ou cTu&eitol so~rá f~oe~ido 

tõrmula• 

JUSTU'ICAUVA 

A finaUdad.& da criaçio do _:Fundo lfocl.ooal do IQI o da 

eva redi&trfbutçio ; campana ar a 4~eaasaa av.frtda pol~• ••ta4oe~ 

e'Jo eo=;rcto lnt&roetadual i dofl.cltirlo, eob a forQa do ~:eco 
lll.llllentc> oa foftt& do ICM provaoiauta _do çomireio ~toroe'ladua:f..P: 
la.s fC."f'l'lllol&t auaa~:"idas, var11tca111o• que o rotol-Po da caU 01r: 
do (Cabala 09 %, CO]VI>I ~) i of.di~tito i •-a dll COiltJr<ibuiçio feit: 

pala me11110 •ob·a fo~• do aaldo oaaativo do reg ~o c.,.ircio inter• 

aatcdual (tabela n9 1, coluna V) • do valor ~a~olhtdo ao •uoda 
(~abala o9 z, coluna III), lseapltftqoa:t~ou 

'O aalde> doa valo~raa abeoluto& <lo ~oai~rct<> toc:o~rel.t:! 

olvet i da L..~d .. %.:2,636,101 (ut."ala a9 Z, eoluoâ U:), a a"t')'ocadj 

çâo total do ICf i ~.tA,t • 13~434.901. (t.atr.olo '69 2, COlll"na 1) 0 

o TOlor da alfquota totaro•tadual do tCH <•• lf70) &Ir& da •"'lS%. 

• • 

' . -''''"''-:''''c·~'"'':''::'"•''~- -zs ,111. t3.434.tal 

c.,. oat:a ytlor recolha~•• ao Puado UQO parcela da 

r&cadl.ç-;o do Ict de cada ••tado. Na coluna Ill, •a tabela '19 

Acre - 1. 091 2S,27t do 4.Jl2). 

25,272 de 58."73S). 

25,27% do 12.640). 

COLl uE:I tot:nl do 3.39S.ooo. 

·~ 
'· 

Em ••&uida, date~r~ioa-ea o pa~:ee~tual do retorno do 

Fundo par• cada ••tado. Vej-.oa o •~ecplo do Acre1 

'• . 
., 

4,3U X 22.{>)6.102- (- 2:2,118) X 13,434,901 

l3.434.gQl :1: 22.636.102 

- 0,132; 
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., 
'li • ~X y-

'1 - ._..!!.ill ~ 3,395.000 
i 100 

'i - 4,413 

<h: a, o A.t:s:a· t.o'll.tl:tl:l~i.~ pal:& oc out;l:GC a_ct;adoa c.oa 

.), 317 (tabela n9 1 0 e:olvrr.a V) cob a for111a do aaido ~:~aaat_ivo do 

1CH no eomiircio illt•l:'ac tadual a l'acolhau ao Fundo o valor da l. 091 

(tabala n9 2 0 colu12a 111), ou a aja, contribui\, com um total de 

4.408 a rac:abau do Flnldo 4.ill3 (tabela n9 2, C()luna V}. o A::lazo­

ll&• contribuiu c:ol'l. 2.),330 (ta'bala 1, cpll,tn& V} e mai1 14.842 (ta­

bala 2, colunc 111), ou •aja, 38.172 a l'ecebat"ã 38.024 (t,.beltl 2,. 

·-;ç-. coluna V), O Aaapã c:ontribúiu c:am 8.094 + 3ol94 ... 11.288 a rat! 

-,'-;i 11.203, ate • 

. '1 

TADEIA 119 1 

. .fALORES BI-t CR$ 1,;;000,00 

Ano de 1970 

Ven~a 
II l!I IV v 

ESTAOOS Compra ICH-Recebido dos ICM-Pngo dos Saltlo tlO ICH 
Cabotagem+viaS Cabotagem+vias outros estados outros cstacio:; +UI··IV 

Internas Internas o, lSxi O,l~:di 

J\cre + 25.184 - •17. 30 + 3. 778 - 7.'.1,5 - 3.317 
1\rr.azonas + •222.194 - 377.724 + 33.329 - 5G./l59 - 23.330 
lu,,apS + 7.11~ - 61.07 + 1.067 - 9.J . .tJl - S.C34 
R~ndonia + 70.324 - 1o.n + 10.549 - l~.(-.3.3 - 89 
r.oraihlil + 3.241 - 15.73 + 486 - 2.:,Go - 1. C74 
Pa.rá + 297.667 - 630.13 + 44.6~3 - ~4.')21 - 49.B7l 
l·lüranhão + 22'1.88., - 379.9:~ + Jil.lll3 - 56. !):J~ - 22.CQ5 
Pia ui + 103.199 - 254.106 + 15.480 - 33.116 - 22.636 I 
Ce.uã + J20. 387 - 1..021. 32-1 + 48.058 - 153.1')7 - 105.13:) 
n.to G. do Norte • 195.417 - 382.8~: + 29.317. - 57.4/.ü - 28.116 
I'i~ra!b..'l + 270.4110 - ~3s.6z, + 40.566 - DO.)C.l - 3~. 7a5 
Pernambuco + 1.363.646 - 1.922.07~ + 207.517 - 2G::.O • .)11 - {;1),764 
Fernando Noronha - - - - 1 -. l 
.!\lagoas + 228.575 - 419.47 + 34.286 - 62.9.!:! - 28.6315 
s~rc;ipe + 124.286 - 445.09 + 18.643 - 66,i-íS - ~3.122 
Bi!hia + 680,546 . - 1,73!).5-6.1 + 102.097 - 2t;g. ·135 - 16.G. 333 
l1inas Cctais + 4.•1'55.957 - 3.867.25'' + 666.394 - s::c. o::J + 63,306 
C~p!ri to Santo + 368,657 - 6G0.53 + 55.299 - 99. o:n - <13. 786 
Rio de Janeiro + 1.150. 774 - 3. 401.94 + 172.616 - 510.291 - 3)7.675 
Gua.nabarê'l + 5.691.045 - 7.738.62 + 853.657 - l.lll0.7?i1 - 307.137 
são Paui.o + 18.950.142 - 8.854.476 + 2.812. 521 - 1. n:~.111 + 1.5l·\,3:l0 
Para:1á + 3.174.977 - 2.937.13 + 521.247 - 413.071 + 73.176 
S-n.nt.a Catarina + 1.490.634 - 1.342.509 + 223.625 - 201.376 + <2.219 
ruo c. do Sul + 2.057.572 - 2. 999. 316 + 308,636 - 449.902 - 141.266 
flilto Grosso + 261.528 - 607.3 4 + 39.229 - ?1..102 - ~1.373 
,Goi~s + 494.440 - 1.052.50 + 74.166 - 1:11. :_;T! - ô3. 703 
~istrito Federal - - 686.43 4 + - - 102. '.16 i - 102.%~ 

'--

Fonte: - AnuãriQ Estatístico do Brasil 
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Yalorta •• Cr1 },000,00 

Aoo da 1970 

I 
r0I 

Eatdoa 

I '"''' R~;\,; 

I F.Clr~ 
rara. 

I lln r.~ 
Piilll 

o•ftõlll 

ii 
;·nia 
:mo'! 

L h:io. 
; 

j C~ a-r 
Ri o ( -r anda 

:·b.1 
l ~~;~ .. ~1buco 
I. FcTn. 

Alngc 
mdo ... 

; r e 

" 

,, 
do Morte 

Horooba 

I 
Srq; 
Satd 
ainn. 

1

1 _ _. c,,;. 
;tio c 
Cu.;~n, 

são t 
I 

C!! uis 
:ito S11nto 
·~ J.aneiro 
··bata 
aula 
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C r'" o 
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I II 

ICII Saldo elo 
coi.ircio 

·Arnc:.ad•do Iotercatafual 

4.31I . 22.118 
sa. ns . 155.530 
u.uo• . 53.961 

12.1• . , . 
4.685* . 12. 492 

77.980 . ,332,493 
69.084 . 152,036 
u.-ns . 150.907 

113.317. . 700.937 
35 ,109 . 187:oli34 
64.328 . 265.232 

286,832 . 538,4.30 
4* . ' 64.657 . 190.902 

28,%75 - 320.813 
298.504 . 1,108.918 

1.018. 690 + 588.702 
74.179 . 291,925 

506.7.30 . 2,251.167 
1, 405.303 - 2.047.583 
6.626.100 + 10.095.666 

665.450 + 487.839 
333.731 + 148.325 

1,120.505 . 941,774 
99.837 . 345. 816 

197.157 . 5,8,061 
Z/15.100* . 686,l!34 

IU lV v 
Valor rec:olhiclo Valor do retorno . Valor •• retorno 
por cada a atado •• Fundo paro '!. do Fundo para c~ 
ao Fuodo •• c::tado I da estado nl 

(em C:$ \,IJOC 01) 

1.091 .. o,tJ 4. 413, 
14.842 1,12 Ja.e-::-•-
3.194 0,33 11.201 ,. 0,004 135 
1,183 0,09_ J.css 

19· 705 2,47 . 6'1. 4~5 
17.458 1 186 41J.2u4 
s. 755 0,836 H.Je:! 

28.650 3,94 133.)b3 
8. 872 1,059 35.971 

16. 2S6 1,65 56.:117 
72,482 4,51 153.114 

1 0,000069 2 
16.339 1,32 44.814 

7.145 1,63 55.)33 
75.432 7,12 241.724 

257.1.23 4,?8 169.071 
li.SCJ7 l,!S u.eoi 

128,051 13,72 465.794 
355.120 19,51 662. ]lj4 

1.674 • .415 4,72 160. 224 
168.159 2,80" 95. o r)!) 

84.334 1,83 62. l:?: 8 
183.152 12,50 424.]75 

25. 22'9 2,27 "77.065 
49.822 3,93 133.423 
61.937 4,86 164. ')'} 7 

r.ul!r. 
Sant. 
R.io f. 
}lõltO 

Goi~: 
ni!ot" 
~OõHl :101 Vlllorea absolatoa 13.4.34.901 2J,b~ 1 10ZA: 3.~95.000 99,969069 J.J')4.023 

'* • 11alorca eatimadoa 
<-~· - ,\ :~o~., do aeldo do e.011iYeio interestadual 'teh:re-se aoa "1&\ores a,_solutos 
Foa!~~ A<tu4rio EstatÍStico do Brasil 

Seja1 

o;;ouçXo D;\. x-·o:.:-;UL.\ DE t~: 

(Art. J9 da l~i .. uta) 

As. - A arrcc.o.daÇão do tc-1 de cada unidade da 1'!! 

derttção. 

c
1 

- o sale.o do c~Ercio interestadual com o v~ 

lor relativo, - ee COl'lp:CU mais C::.o que ve!l 

df! e + se vender mais cS.o que ccr.tpra. 

L.A
1 

- A sana ae todas as arrecadações do 101. 

LJc
1
1 ... ·A SOl"~ a dos valoree absolutos do sal. do do CS 
~cio t.ntereatàdual. 

t .. A contribuição dos estados ao Fundo, em p8!: 

centagem da sua arrecadação. 

a .... .JU.!.quot.a. 1.nte.rastadual do ICM t!lll percetlt!. .... 
ti .. ra.reela "4o :Fundo que retoma ao estado, 

perceAtagem. 

~ .... 'Yalo:r total. do Fundo, 

cada estal!o 4everã receber do :FUndo .UIIl valor CO.! 

:.:-eppondente a sua contribuição, ao llleliDi!O Pupd:o, menos o V.!; 

~ ao 'I~ r~ault.ante. do s-&ldo do seu c~rcio intereatad!!, 

•1 .(ca~o este v~lor seja negativo irá se somar a 
4a aru.e. contribuição ao )"undo) • 

parcela 

A parcela corresponeente a sua contribuição ao 

,Pup.do ~~ 

j . "t 
lÓO 

(ll 

'A parcela correspondente ao I:Qi. pago pelo cané=: 

cio tntere~tadual é1 

--~·:.,--- • c i (2) 

do, ac-r5.1 · 

tic_ ___ , F (3) 

100 

como (3) - (l) • (2), temos1 

_i_, F-1~-
100 ioo 

• 
100 
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t,. ... 

IALtiO H JCH Nd tfm:Kcro IH!'Eitr:U.\DUAL 

1174 (YALOtu:s er' t.ooo.o·O) 

ll'rADOI IALtiO DO ICH 

)laa • o valor do Pundo i1 

.. - !,Ai~ a .c.t. 

--ih- •I:A.t. 

·i 

-A1='1'0 - 10.320 
< -~filA&!" .. - 72.600 
Jir~opa - 15.200 

~jc- _ tondôda - '" , .- l.oraima - s.aso 
F c ·- Parã - 155.400 
~. Mal'anllâo - 71.000 
-' PL&ur - 70.700 

Cearã - 321.000 
l.io Ct"arule •• 1101'1:& - 117.700 
raralba - 124.200 
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SUbatituindo o valor de I' ea (4)1 

(5) 
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Alaaoaa - ••• 600 
lez:aipe - 150. IOG 
aabiâ · - 520.000 
Hiaaa Cara! a • 175.200 
8aplrit:o Santo - 136.600 A fó:r:mul.a propoata pu-a o valor de 1.: (art. 29, 4a 

l.lo 4e _.Jnah·o - :loOSO.OOO 
o.-ab&l'& - uo.ooo 
llo Paalo • .,. 730.000 
ru·a•ã • 121.200 
ll:&o Catu•bt.a • .9.500 

Sl~tituindo eet.J valor - (S)I Jtil' CrP~nda do ... - 440.400 
ltat:o Croaao - 161.500 
Goiãa - 161.200 
Dlat'l'lto Fadarei - 311.000 

.,Dado• rath·adoe 4o Aau:rlo K•tatfetlco 4o 
•-tláçao IBGE:. lf70 • projata4o• para 15174 •a•aa4o 
talataa ta4lca• 4a cra•ct.aato do tlll 

1171 11,31 1Jjt2 

1t7J n.u lt1'4 

A• .L lc,l - c;~A, 
L 1e1 j" LA, 

•••• ••l•lnta• tn41ca• lat1aclorLirloal 
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DM01 111 1170 1111 CIUUDill .. U"J 
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• • ' '~ ' • - "" ....... 1=:-ADO~ SAUlO DO 101 Jlf PIJlCEIITIJAL tnn: ' CEDIDCI{t)DOS ~ 1oC.II. !~rm~o~~-~~ II:St'AOOI " " Cl " lltNnrtMJO t•l TIIOS U2'ADOI!I OV """""""' - _ .. 
"""' ""''" 
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I!NI!A 1U,5IO lO.lll su.ou lo 7U,2JI . l.l~I.HI . lU.Jll UI.SU . 55,721 
lm.O.S CF.RAIS lt) - . 4.45S.U7 3.867.155 • 511,102 • 118.105 . 
ts~Uito SANTO 2.010 )l.OU JU.sn 629.561 . 2U.915 . 41.119 14.111 . Sl,5,, 
aLO DE Jl\.~SIID(2J . 2C.t01 1.15Q,774 l.llJ.Oll . 2.Ul.1U . Jl7.HS 50(.710 . u,"' 
cut.'IM!MIA )21.111 146.U9 5.JU,2H lâH.lOt . 2.on.su - l07.U7 l.COS.lOl . ·21,1~\ 
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~~:-:-~~~;~,,., ·m 1t.2U 81,CJ! l,J,$,'712 z.uo.G~' . U7.8J' . 1J.116 16S.f:iG . H,OG' 
13,497 3),9U l.Ul,Jll 1,308.514 . ~ 10.315 • Zl.lU Jll. 731 . O$,U\ 

II.G. !lO sut. 111 lGl.lU ]6,)11 t.n•.cos 2,964.97) . tU,71C . 141. 2U l.llO.~OS . U,U\ 
, MATO ÇFOSSO . - 1U.S21 607,3U . Jt5.~1S . n.e~1 n.an . 51,H\ 

COLA!! (21 . - Ctt,HO 1.0~2.S01 - na.on - ll.Jot 19J.l57 . u.~u 

I D. fEDERAL . . > • 6Bli,U4 - UI.Cl4 - I02.JU - -
bA.'XIS DO fdlllllUO tsTAtJS'1'ICO DO IIIUit., rw1IA('Io Jal:l':, 1912, 
111 • 1)~- <!o cO!>irdo ~ CAI!Q'I'N:f:ll, de 4 ••••• utupol..SO. -1•ara 11 -n. 111 -nado. da c-iro:lo do YlM IIITEP!'II,S, de UI~ 
a~tr.~p~>ladoa pua ano. (li • cado. do o:o.6ro:to de YlM Jll'rEI'IfAS, da lUI, utr~lfl<l<- pua tno; UI- o..to. do ...,...irdo da 
YIJIS llfTtRH.U, de 1961, uuapoltdos pau U7o. 

118 - 110. 'cllcu\.,. ralarantea U =tu UI, fll ~ lU, l"'*"•a .. COIIta ~ ln.Uc:a da r ... daçio GetiiUo Var<:~u pata 1 corra ~·· 
- e• cnolalrc• de 1910 " o unctaento do FJI; teg\llldo ~ .r.a:,. <1to--... r..ct..qio, 11,. ...,..,lltQ .,.,:11...,..., JUI • f,JJ, lUJ 

• ,,OI e lt10 • t,St. 
coU:!:A. A • Etudoa . 
COUliiA 81• Vendo> pOr coboto,..., ok ca4a !atado pua .. o .. t..,. znlldoa. 
COW:tA 82· co.~!>n d<IOI Ollti'OI tstAO! .. pora coda Utado. 1 
toi.C:tA C:l· Yctnda por Vlnl lntemu, da cada htAO!o (Hirl 011 Ollt:'O!I 8ata4Qe:, 
co~~A C2· CC<II\•U por vi.., 1nttmu. dcg 011tr011 uu.m !'&•a ead~ bt..SO. 
COL!r.;A O • A d\!onnç.> entn o c:cr>pl'ado a o vtm<!ido (81>1:1) • (02+c:21 , 
C'Ct.U:u. 't • O u1<lo r..,Htdo doa (a1Aal f) 011 pqo - (111111 -), 011trc1o ht..S.., ce1culada 111 allq100t.a a. 151 (•ator da aUq!ID • 

ta pu• o coeoirdq 1ntercahd~W.l, CIO 1!70). 
COLCI!Io r • A. iiiUCad~o;ão .LJ IOI OS. ca<la !Uado .. UJO. 
OJWIIA G • r.rco~tual ... ue o 101 recebido do. (atnal t), 011 PR9'' -c;w tlinal •lo o.t.ro. btado. e o arrecedado pelo pr~1o E1 • 

Udc, 

10.41 

••• 
,.. 
, .. 
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lleeilo, .... IA-leia, 13 de d"""llr.> de 1973 - DIARIO DE Pt:Rl'IAMDUCO - Primeiro e .... ,.. - 9 

Cid propõe fórmula para corrigir IC!?Jl 
O n-l'f""mt.dPr Cld !liP!p:t.l. pmpõe allrmatiTammto UM& rir .... p:~ra cerrlafr Q d.,_oft'h ~lias ~ •iA~ atn~ .. ICX, a 

.-t eeotlst. na tlndo, para u prllltf!tr•s operaeõell dft pfl'duto!t W•trtn !I .,noolh o ,ara P lnle~éuail:. à •lãt•&a lk S ... .,. o Da --·~-- da 
nuu.. C.'liOTbria. U SF, ... t~h ~'*'~"' "'tM.s, b\Uf'dbdual as nnWn d\TH:P- ~ldoOt". 

A Ml"lll:ia proposta ~ lnolttdrial ('ld !lla.,_io 6 lnt~t'lllediárla, P.h ~le M -nlreda faYOfi.ftl ao erlUtl.l •rtftee pe .. n••IBhtft •• .... 
...... flt, Ol.i•ie GIJUvela dto D•lbõn. "'- cu:al • ~~U~Ur .. a ~raro ICll - ~ ~1\lllmilh'"- h úJtbu. fa• .. ébtrl~.lo dos ,....u~Q, 

O ,.aio de 11sta .... n-I'Ol'ft'DadOf' e 1\maew; de ,.,,'"• H&i - 'kla e111 lollp eaU.t'lsla ... Cll8 aa&lllla • fNblt~a• _.ma._ • .. j ... 
tJcu tdhti.rtu. eoJMata " e..- da atual dl&e1lláuea ....,. os &&Hol coa aW!IiUtea • n.pit " YMttapu a ret .. a~~.~;u , .. ,..u. 

Dlal 

- "'Ccco\1111ltl a eolltt'~ or~etnal do 1CM 11111 l'orma 
C!atNll tol tru.ot~tn.ud<'l. ,,.,..~" olo ~lut?<l q..o.e ~­
ll!nta<ra o IIOVo ~atell\a pua a ~ Qa me~GW 11a1u 
llo .... u. 

N:t. c.u:-.a,.., Pl'ftldl a uma eomt .. lo .._rbl'nftltU do 
lnc:iufrt:o que avaliou .. dlntlro:6foto na aQo apiiCIICIO •~a 
~ JM,.ill 1»;:=17..:1.do t"'erath·e.mm te. 

At:b ..... (:!Utlrldo .. <rOita I df~ler O lb..~t ·'' ~lt'o, 
que t'OQI.pfOmMe o ft'ftc:1~to Mnnólllro dO BNIIIl, PS­

ttmUlllndo •• 4nl1fWlld11- ncloula. JWfto dO meu <'­
~ .olta1' .._, :veunto tttclllll"• pel'll cutt. '""'"""- 4UIID.• 
do U Ql~Uh!'!'N 111• IUI •'l!ll('flcio fan>m IIIIU1'IIIU\W .. 
ll;iO 11 IICU1U<r 011 holft<l'llll elo NOtdMW til Qmi!Or.\o I C!OII.• 
~- 1: o !.:1.~ cvto df' que nu. 6 a Mf'thor m~net-
1'11; de enlatlor:lr eom um Ocr<erno ga•~• " l!nn"•.o • 
Q\le ObjEth·~ O bml; a~.OP!")lf1'SIOI&j1tlttçap&Ntodo 
o po'OO br!IIUeii'O. 

O ruo dfl IJ~e Plinto llrt'fftl!a1' SO<;. d11r todo e teu 
l'fll'ado 11.0 Plll d...,OMtn (lu• w n~ ~o. tlll• 

'In .• -"" ltl'attsftT+nrta. - hOda 4 .. J4 -- -quatour tllll'te do eu~ftdO. • 
lfo .,..d. u d~• d•. Cll'ltw nlll'toll'll e«o ~ 

tu 111'1&1 fllr1tn ll!tatt!let"\.rt-. Dtlo lnl11011to aobrl a ....., 
ca. Jlf!lo IPI n~ .:~tw. Produtoll Uld'u~~vta~tz,.,.on o 
p.to na-lo Tf'l'l'ltm'tod ftNCRAI. r.- trt~ r.:tt-.. 
1\o ._ 'llntt_"',. por tiXIOI ~ bn1Dtlr01 tnd•• 
Dtfu!mttmltl .. do Dta60 ou "-'!lo ~ 'IUO ~ O 
""'-~ ... Nlllll • Q ...-rttof'la! -'" tNle'll'l - Nne\o 

CS., 0'.11 nt!h&m e "' 11'1!'11 1:1111' pos•u•lll· Ao tar1t .. 111· 
flnd_,I1U • o rPI e•o ""~ tt~l!l'Omt por tndOIL aa 
J11't'Q1:11Coro\o ll'll DIPUa lnllf'o-tl'lllliQIIOII I lm~ QUI 

ro.n""m' rlld" um A• ttbrll'ftS 11 o. ~o .. ttnda -• 
f4br'l.-.• • ~tua!l'l do mft'O'I llr!'IC.dftdOfllll ._ lm•· 
,.,_ h'dlr.'''· 011 qnalt sto ~'"'*"'" pa.,. pelo _,'Uat• 
c1ar- qu•tnl\P!' ~~~~dO •ruu. 

Plift eobft'oart~. n. d- Btadu•,. o -letMtt. 
lle llfternll ITI"uth1n bi'U'Ialro. f O teM O ~VIl 
~"""' II•IIV"~ -..~.e..~~~-~ do..,_ 
~ ~ t•..,.• -'fkll• a ""'W"~ de -'- ..., 
'11;.- • pelo lmpo~to c. ~lulo de ''"" 1·111-. 

6!'1W PAU o• Jt.U• toan 
o t!\11 ~· lo:"'n!!'-cfo act ltrll.rl f ..,_ • ~ 

du ---.. MrttM\'1~ - bt~ 'ftW!I\""" ~ e.. 
9el'll Ntoef ....-t~tl .. 110"0 Ih illld4 Qf'l'l Clf'l ... 
lllrt6 ltrld"' ·~tuadl .... ~ 'btlltfc:M III'Wt!Miadlll. ,.. 
'-'a """'li~QI\ft dl OUttfll 11ttidt ... fi• flldff'l!~ .... 

U0 OI lln~Uetro. de UldQ 1;1 ...... ._ -· -tua. cr-mw t!llh11to. 01 e1n ~ 1t1.1le """'- ,.. .. n~trt~~• 
ltlft o •u pueo --....mo ...,. suprir 11 -~ .......... 

... • '"'"'.,..... ....,. JMIII!t!J!lttt. .. ~ ~­
-e n- b:luluota a IIICW'-1 PJ'Odutclll bl.duattllltzadlll • • an- tOtlitd!ld• ckla Pf'IICIUtOI a!latttttl,.. • Jlft'l~ 
l'lfdn7tai5ct, d- mndtl. tll!'l a 1101'1\111.-.o ,... lllo • at. 
-tirla, o -~ de. ""'' '""' C!Mim!I'IO• 
~ Qo, '"".'"'"' .... ..,.l'ldn!O ... ..,...fllloeo 

lllall pobrlll nbltd..laNO • c:o~~.~~~m. • -. ..... 
•• :, 1'1"11· . 

, 11 Nllflff'loN t1a1 """"11ft$! cPIII!Ido. IM llttBt­
""- .. '"' 1\"1 Rf'r'lfl • CRala eq~ .. Guetra. 111111'0• 
tool o l'rtltn"'do lfl\~donll CS., teU. .-fa -tl'tiCAO 
d• t'lfld"' ~ Cl'lf -.. 'JUbt>'fl"""'- "tMfl. 
IIIIDtl dl 'ft>l- ...,.ltadi!JDlll, ~ -- ..... 
llill»>oCid•dl h .-.-umQ. 

O ft~trll'lfl Clomn ea...- 10 ICardllto .,. I a 1M11· 
eto Clll 111'1'11C'tdllc6!11 t!'llt'lt6rlu .u:aduall. a a d...- .. 
~ at'fl!leoo!l..,. dlftt•mmte- .., P'"l• ,.,. ~ 
- 1Mrl 11M llltadol ""'" fzldQitl'lllll-*". po flllliftll 01 af'lf\Ul'l""tOII' UU.tlllll -. ..,.,...t'\01 
do JCW. I'OOtiUiftlfo '11~ tuballorll • illftd .... 'lfa. 
- proeul'lzB •:a:J.t..uamto aucara' ......... . 

e'OMP&DC.IO DI ltl'niiAI 

'l"raftlf"r'ffe. ~~ara· ..tateei'!'. 011 QUt;lltratr em ~ 
tt1 ~ a12Uin da t.e.a . ~ruuto oa doll .. ..._ ã 
trlbdtO - I V C. a 1.0 li. . 
&AIIIJ\It -JIUMinl •v. ~ .. J.Y.C. e J.C.& 

t.t e. 
~a!ot r.tn~ 1101' ~te flB ... 
P:mlo. P&n eom.erc:tDt.e em Pwmala• 
-.ac:o • • • • • • •• • .. • • • • • .. • • • .. • Clrl 

l'eet. ft1or ... llld""fdae -
IIQUUatll ldbu.-.: 

., .. alop do t'fC ,.., .... ~ 
4o 'teiUta • IIIDIDefClaDte (ft~) • Ctt 

..... 
.... 

• 

~) Bm 1l!ll PMduw manuft.tu~ 
a IUete. a fti.IQ ... Obn., a tdml­
alltn~ Clll fmpolltfJL a enn .. 
lia. ~t&m. .,.,~ - Cri ,. .. 

A m&tfrla P1t1aa e Gtt ~! 

30~ - ers a.• 
80bN • m.urta 1»!'1tna • taft:• 
mo.. m.cldlq I\"C f':'o ~ as 30.01 CrJ 

e) Admltblda cru•. .obre • m"*'­
Prlma • ln&\IID()t adqttlrtdo. n"" 
u W~UDda Ollfflt.çio. tam~ 
"•'• lnrldllll) ·TVt'l a:.. X Cr1 
a.oo z 4~ u •••• • : •• •• •• ers ,,. 
~~ do fmtiCJiltO pa .. DO ...... ----_:;;,: 

\aclQ .. tlll1a- .. •• • • •• • • Crt. 

d) O eotntrdlnte adoutfoto DO S. 
t.11do ~utunldor "rrn<le a PIOduU. 
aaweJdo d• auo:ro • rr.w: .'!". - ~t· 140.011 

No 1tl'et'fti dti ..-oda e<~~n• lft•·tato. 
do O IVO f1'<n-ft~bUCOl :i'õ .-: 
Crt 140.00. a qqo ro>rtP'II)C'Ir.do .. 
1r.tl101110 pqo no ltltado de CGII 
•~•~a .. .. . .. , ,. . · · ... · · • • .. ert 

i. c.& 

'Y ALOII Di\ VDDA - Crt lOO.Ot 

., ~ 1*10 pala !Dd.Oatrta .. 
Mo PaUlO •• .. • • •• •• •• •• •• crt 

10 llaPGtto pqo peto aomttretaa~ 
em a.ctfe, edm1tldU aa tn..m .. 
mal'ftQ.I dl luc:ro • frete • abAti­
do ID:lp:~~to 11 pap e cleduUv~ 

Crt tfO.OO z: 0,17 - 15.00 - "·" 
UmPGda pap no Dt.do do ont• 

.... 

u.oo 

...... .. .. "";;.;.. ___ .:; ... = 
.... -.... -

~ QUe D 101 ti'PNMftta. 'pal'a D CllmWJit.ttJoiP, 'alll. 
a~lmo de tributo coneapon4CIDC. • IU4"' (D.IO -
Q.ll - u.24) . 

Bota: h ttiJO u com1)1'W do l"OJw 
d"t. ·DO ~ .. •••vuam &- Crt S ·•· 701.101..01 

A ~,... de u~ cru• a 
tCII Clrteia c1M populaçOiil. 
OXTftpOQda a •• Jo •• •• •• Cz1 ...... .. 

011 ~tlt'DI 'tta 8VDI:NE de-
poomadll. ao lh.aeo do NOZ'Ihlte 
aa llet. moctaram a .: u •• crt et ..... aoo.oo 

-·z-
V.._, DO •~emplO etbldo ftf/ quadf'o ~ que • 
~ OlldO M Pt'Qoeftlllt O CODIU0\0 tl;t;Ã .~ciQ. Cota 
'O lCU. -.pro11.~~ Q. rnnrno QttO; ~-... u.. 
'Cee. eaaa o J:VO tljl<;. DO ICK. 'l~ U 1VCJ-
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A Quatfl tnta!ldt.cte do nfivame ~ue ~..& Qofl .. · _. 

~ w Cln\6Urul4ot. tranu•~.,.. ~lUa o Ktt•ISQ ._.. • 
Nlllflou a DrOo:lude !No l'>:tmplo. Kio Pttw~ qu. . .ft.. 
ftdaY., antn,. s.s'l':.. fll,.t:\ •ITI'Unclan~:~o U'.~l. 

11:, us~m,. • p ... pu\acão d:ls :t.reas Pf't't'Ondllr.lnt~ 
~troctmoru. (!'n.tlclnnrmte brtll'flt'tlldS. l!:rse b-n!'t!c1.,· • 
rrrebe lnátretam.o:mte, atn'fH nos aentços pu.blloos qu••• 
:Estado rnU'ta, em atou dOmJCJilo. Ctlm t'MII.f verb:'' c-ar­
l!Hdfta elo Outnl8 ~llld ou. dt~t•ftlente pt)r m•lo du 
&Mnçon do ICll no. bena que colllol;)a-. lac:n.:on lJQ~<at• 
~~~~~~no ~» ar~crce. · Qut a U'atW:erolh;..,. 

A &ntllq doa dolt procet~oa ô arrecadaçJo d!!tnt .. 
al~de. tendo • .., vlst. 11 trocas ermv Noi'Cin'e e Cent~ Sul. 
Clue o ~nut O. 11,24<;.-, lm!)Osto ao COntumiCior at~l • 
K:M. carreta de volt• 00 Norcllate o Qua ~ ine~nt'vot tlsclll 
411 S\IÓtlne t34111h tr&Hm para a regll(l, 

•wutzo A INT!GIU.C;AO 

I fte:l • concluir, entlo, quanto o:. otrOCHI') ~• lnt.l:!,. 
Cio nkion.. fCIII P111!udlcado CO!It o 110\10 tsJI.I~m.t 1</butj,j., 

Os ci'IIMOs: UHar1r~eiad~~s no lfltam.,n!'l .eono)mtc .. , -
hav!l~~t lidO lnttltulcKll n• d6c:aC11 dfl !O para IJQS'i"'lut• e 
ICII.,..,.Io do CfiiClrMnto ltCOnó!ftico oa l!nta sllbdflllrii'OJWfoo 

C11 dO Bralll, U a psrtlr dl 1964 encor\ttaram tli<nill pa111 truo 
tlllc.ar. Fot iustaTMnte n"sa IMtma ,_.oc• QUI 1 mudança 
do slsltl'!'.l 1Fibut.trio passou a Proc•s.., a IJa~s;flt,.ncia dlo 
t1c:u-so• ou comuntdadn m111 ·•raMcsa. . 01<11 ~ c-.,trOt ciP 
IIIM:II\IIdot. D1111 modo, .,ulou· .. o ltftlrc:o c~ toda a N .. 
çlo c'all~era luer para rec:~,~perat aconom1c~ant1 , tagiU 
nordfltlra Tart• lido outro o ratullaclo chl acát) dt' suc:a~ 
QUI, rnalgra.do tul;to, tal'lto faz ura o Drogrnto re;lonll• .. 
n&o to,. a lmpl&h~lo do novo llttllma trlb11l&rlo 

I riu Dlcfhc:a '"' 1conom1a 11111 an~ duaa ,,. .. oo. 
tr;vu ou Otó1llma1. utna tubdasl1wolvt<l• e outra toHIIWGI'Vfo 
da, I "'relattncla 001 !n1111atl""'"'ot t Pltl I tfla Clettl'lvol,.. 
cta. "'11:1 ,llo maJore• o conacmo a ;aratmenlfl a tl:1tabll1Ciadl. 
mefhot 1 ln,..ltl'\ltllrl 1 mll• t.tcfl o ac:auo b econom:• 
ex&am ... Meln&rlat aoa lmpteM~GIIIMintoa:. 

A ónlct "''""" 41 actltrar o cr~tclmanto du ,,.. 
atra..ct.a t a adoçlo da crltariO. dltar~nclad.ores, qua p,. 
plclern a IOI'ftlaçlo Ga caplt;at pelo estimulo •o t'1;r1110 • 
lnvettiment01, tomando-os m111s rentMII a !l!Piti'WOII, 

No .-ntt.nto, foi n~11trltl<!:ado o '"ullld~ 1:1:1 lns!:tulçl2 
dnllt · crlttrlo• dlllfll"lciadol'el m\adat "' d.,c:,.ol• de 50, n• 
rnomanto '"' Qui 01 lmt~• c:omet;:av11t1 a nr .... g~.,Jivoa, a 
partir de 18&4, Quando a ordtlm voaou a existir no Br~-''. 

A a~lo d1 Sudtnl, dot lnc:e.,tlvos tiscl!l, 1 efartvaç~ ô 
di.OOIIIIVO conatttuclonll QUI obrlgav• · o depósito cso 81nce 
dO NotOIIII da 3'4 dli nce!ll t111111tlr11 llaclonal, Clrii.!VI:fl 
pari o Notdl.all NelftOI Qlil o ICM Ousou 1 di'IOI'I'• lltl ....... _ 

I da t~a 11'11 '41111 ell'ldl Qlllo ,_ mesma 'ooc .. os ctr. 
Ht1M dlflflnclad.oru nt.abeteGidoa '"' tltneflc:lo dO Nor~ .. 
t4l o ..... ram a 11r orograulvarnante •llmlnados pala sua dloo 
I11ICio, lllln~encSCI.... b outra1 6f'IU nlc:lonalt. A SUD.&.M0 
O turismo, I IIIIC:I, O retiO~JIII'nii'IIO 1 linllltll"11 O "P\N .... 
duzlrlm 01 aportes dl f'ICIIfiM cara .-.gl&o u nlwt ela mo .. 
tanll Cl\lt • ICM •cartt~fa • watta. 

La. A ·conluoacll) ..... latoN.. ellll'i~ndo 01 · afalloe • 
ttOirtica lml)llntaCia na tical:la da 50. biUOU: 1 ttetlr, . 110'1' .. 
man-. 111ra bai!IO., u C\1"*1 lndlcatlna dl f'IC:IIPitiÇIIIÍ ai 
t.;llo t~lat!YIIftlnt• 10' ctt~selmanto nadanat, angusllar.d:l aa 
,opul~o.. -· ..... mala JoObrH- do arull. 

PAYOUV& A P6fiiiUU. IUUI6I8 

I .,pottl,lllo, porllnto, Qlll .. ldall a SCIUl;lo llf'CII'OIII o ... 
. te lluatt• hftnlslto 00"u11111a de Bu!Mu. Plltal'lcta1e a cobr• 
o ICM noe; 11t1do1 corwulftldorft, na \lttlma taH da dlltrlo• 
slo .doi Produto•. fito 6 aconomit;:II~Mttl• recom•"cU'Iff ' 1'1:111. 
• ~datado. como n•tdi<ta da ii.IStlça econrtmlct, 1ntre .. P''"' 
..mbfOI do Merc•do Comufft Eurttpa~a. 

0o ......_ 1110Cto. Alo • cobrado O ICM 1\01 produto. eJt­
porti<IOI, DOrquanto a tmooslçlo detH 6nu. ao cOMumicor 
ewten'lo, ,.,. lograr a tranaterancl• OI ,.eurtos .... b•n•llct• 
cta comunlda<t• ond• J1 rea:!la a pro<luç&o, 1f11lárll c1a con. 
corrtnct• Qa oraduto. bra.lilltlt'OII, 

86 .. il"tlll rMinQII Óllllf\WCII'fldll dO Iras\! Ull e~UI I 
lfi"ICI~to. I Isto a •• 1om• ao ano "•lor dos prod\1101 lnau,.. 
lriiiiZ&dol. pago Oll.Í. lUa PÇIPYlllciO, 111'1 CIICOIT6:'1eil 61. t .. 
r!laçlo allll'ldll!6ril 11\aUhlfGI CCI!nO PI"VtiÇia b trlll lr!l .• 

W'lduatrtiiÍIZUU. 

1M ·Mocldo o cl'lltl'lo llrO!)OIIo MIO Ministro t!lulha... .. 
........ Cla responssbllldade da cad• EstaQo dl . F10eraclo 
~Iriam a '''. c:ultet;dll a.lo "u prQprro POYO Nto M pra. -rl• a ll'liu.U"ça cia poPUJeçlo auQe tnillrav'!l, -c:o lnnti:n 
illll C.•ra. lenla, hmambuoa, Aio Blinde do NO!tl cu Pl:1111. 
CRtllt M á .. ,.... ~~- da SIO P111l0 011 iUinldi!lf' pa,. 
ta dia pr!IÇO do1 gtnaros ela _cC)ntuiiiO d• 11.1a DODutaclo, no 
l"tlfl"'l da IMI'IÇII" do ICM, QUI a Gt.&ndl lff'ICidaelQ tlllloo 
UÃ em lOUO o Braail poulbUita ao tr.co da $10 Paul• --· o\ N~la 41 I~ nas aJICNOtll l~a 1 1% n .. 
~Hua11 aclobldl raelf\ttrnanta, 11\11 neda 11ta,. • ftll\\111 

:'*!.:!' :::::· .~:ncr:. ~'!i:' rl~o:.-'''"' de orerar 
A oolftllnldada lltllltefra <111• mano. .. -~ lftl~ 

ra flUI, 1t0 QongreiiO• a inlclatlva do GoYerno, da IMliUI'!:II' 
• ~b._.., atlftd!lndO ao diMIO PfOI"'lrNdo -.it.l'l.~m•nte 
,... ,.....,, M6dld oa -.car • áaiiQIIItdadaa. rag;onata. 
ancaftftl 111111 10111510 Juata. 

IOLUÇI.O &1UIATIYA 

h ra:z&ri OUiraa, 11\Ciuthra aa dl'lidla pala lnrtutrocll lliOo 
ltlco,.Cifl(lmict du 6rea1 mlis PI'ÔIP"''· 1fll1latlrn a !.')1111' 
çlo propoeta pelo Mlni1tro Gouveia da lllii'IOII, CIOCII-11. ~ao­
~ u:"a f6rnlula klter~Md!.tr!a. D!~rdo, no entll'!to. da 110oo 
Mio ._ di'l'ldi' entra oa Estado. orod.utOI'H a •=oniUII'Iloorll .o 
ltfO..,.nto elo. ICM. A ralorma lrlbut•rla Mj65 tmoo, lnillll ... 
lt'llnll PHido On111 U f'llll6aa Ql.la tim "tllflcll:" n.. '"'c• 
lnr.tnn. N.10 11 Jultific.t QUI, állntl do 1110 CCIMUIY!Ido, dct 
mal mllor QUI • o atual lls~m&, 11 conUnua a lii'IPOt 1 IISI!• 
ra;l611 o desVIo Ga metade .(lo Qua arr•c•aam, para o C\l&tlle 
daa da~ doi Eltalio• i.t ln·dl>ltriafl~ldOI, NrgaMatldo., 
CIOtriO conce.uAo. tnatacle do .eu direito. 

0 qt11 ~ af!am.UVIftiii'IW C0111iltlrf11 lfll't 
~ f!_.... para 11 primair11 001taÇ6H dos. pro!Sutoa l~t­

duatrl.lll 1 ~~;rlcoln 1 pllrl ~açi\M lntlf'ls.tlduala, 1 llloo 
4UOfC ... '"': 

bJ tn•tw 1 "'lldada da port1111a 8S S.'·• 11111 n&o ~ 
li dita vandl lntl.-.11101111 11 VIndas dil"elll I~ COI'ISO!mlci.CIJ. 

A NC~Uçto ft. llliQUCta intltlttldual n&o ,.. c~n•tnu.rla 
lfll elllmlllo a aonegaçlo atrevt• do co!Mtcio wnructo. lst~a 
41. Qlll " "'son JUridicas t11 u~t~ E1U1do oretmt"'"' -comprar 
- f-rtcu do Etta6o \'i"tínl'lo olfl ;oza.ra!'tl o.s alfqu:111 '"*'' 
tlal••. O fato da ~mrnllra Opltaçlo • (IQnc:llllutl • ftbnca ao 
COIMtCfan• OU COft111mldOtf hr COIJirtl 0111 maenll IJfQUOll 
flUI a lntlfllla<ftlllt, nlo esUPI"Ial'la a pret .. tnel•. · 

A ltloOIIN dl consumidor, penca flslca 'OI Jurtd!ca, oro­
cvrar Comprar no comércio c!~ Ol.llto Estaoe Jltd blnlllciW.II 
da aU~~tUCt~ llllfl batu. tamtl6m nlo rnultlrla em Ylfltlgllfl 
a~uma. pela. pela portart• $5 t,F., aata compra nl.o Htla 
ClaUiflb. como lflteteatldUII. 

ActotHo oualquat doa cr'lttrtoa pt'DitOitOS 11 ~tNC~da~lo 
.m quue lo4ol 01 E111d.01 da FaGaraçlo .. .,, llnllwllm•n­
ttl IMI!totlda, .PIHI(bliltando que 11 radi.IZIII1111 at IIIQUOIQ 
..,., Pllrl cerca da 10~. 

• Dlllto '*IUitllrla 11nt barateamento- doi ;IMiroa M o.r.a 
• ~~ aJu<tandO 1 çolntlll•r a !nftlçlo 

Oa Eatactoa lflamenta lnctllllfti«liUdoe ·, 00111 .. ,.,de aatfD 
..,. II'QCII 111tamu. ainda cofllil'llllrlam ,. lll!lll'ldl attt.rn"' 
tlva, • atfiCICIIf dll populaç* oln .. ~rtrn 1.1ntdHis ·de Feoo 
Gerat;:IO 30:,. do .. \or do CIUI 11 .. ~111:n1. El• a.tialll 
• .. u ptlvUtglo qáuZido a 3-:.. 

O QUI nio • JuatlfJca 6 QUI a 1tual •~•;lo do orl'lll~ 
tio lbuei'lllo et11d1 "~"~~ a modllle•çlo do •111111'111 •riDut.trte 
am cor.dlçlll• •xcapcil)fta!a, ""' Olbata 1 anillll ""''1101, .. ,. 
~• dl ONtellto ptra a 1111 pr~ao. quando • p,at.,.. a 
lnJuatlç.a trlbutir1• oue acamta. 

O filio óe I"JUitllftlar- QUI t1 mo«ftcaclllll ,..,... .., 
fantu. 2% •~"~~ doi• anos. 1'1111 ao. oareca quto 11 IIIIPir& .,. 
comoott~m~tlto antllflor. 

OUWMto fof ,.d11:tllf41 o ~ da PvrlcfrJo•~h. oue ,.. 
~ Nta '"'un1 Cstldoa do Nontnt1 50'!". d1 IUI , .. 
celta lrlbutjrt•. tomou.,. • lftldiCia .101 (lltl:n~,1 dln 1!1 cteoo 
Z11n&W0 pera entr~r em 'l'lgor !'tO l.o da janer~~ t~!"Oidml. 

Do me~~no m()do, fta alrtens._ dos 1nc11nliwot ti•cal• • 
~on11111 a todo ,,.rs. na O.ICI, 1'10 · ref\orest•rnento. ..o wn .. 
tNJ • na 1111 raduc:ic, a metad.a eom 1 crllç.lo dO f'IN. ,.._, 
foram cogltac:ma •sllgJos lntel'fl'll'dliriOI. n1111 IQI"II\atla • 
Jlt'IOCIIhÇio de lrnpJL111t;:lo · lenta. llfl fiel do1 pro;ram11 1 
tmlii!Ofl IM CIII'IO. 

No enm11o. CWITid.O 11 trfta IM ra1111d!• .nuaçaa. ,.. 
~......,_ crladn, - p1ia ••"'Dftltrac&o da tnlql.lldado q~ 
t~~at~rn, tanto 19011. no cuo dd ICM. 11uantu n01 •netnfhooa 
oahlactoa do Norãtte. arvtfl... • MUhldlldf/ de adol» • 
correçlo ll1111ft'llnle. Tem.1 a l"''!!f'llllo 1111e 1 mala oenoae 
i1 rt19i6n aconOtntca ..... nte torta:~. Clll"llw 11m prt'l'llfogll ,,_ 
111110 Cillll lheS foi Ollll"ltqldo. do QUI lft .. Cit I IIIIIII.Ja fOI 
IMJUCOI t'IC'UtaOI COtl'l Qtltl c:CI'Ita\'alft 011"1· c:ra.eat I tiiYI~ • 
ltln. 111111 DODtft c~~· ntÇII. • 

OUTU 'fAtfrAIIII 

A IUflltiO <1\11 tece trlfla pnf.lgo, l'ln~. a 'MIIta;M ,. 
l'ldllzlr a ort!Mira lnctdlnc1a do tributo da 11 ou 11"- pa~ a,_ llta •llllllnllffa . tiJit OnU:" flnlftce\1'0 ~ r'IOif'Cill9 ~~tt to­
• I f- lU álllriD\IIç&o, PrlnCipa!mana. doi gtnlros aarto. 
lal. lnCCICII'IdooCJa, ' 

a c1a Mtar-11a aue • '"atorfa 'lfoa ~o• 1911co1n. ce- . 
1M._ 1111 um rnls, 110 dlatrltul- durwlll lltdO • ano. lo,. 
llai'HM o •~~ear;o flna'IC!III'I onero10 

A Pf!P\IIIclo do NorGa•t• llti · ,.,,nlda. Jtt~leotoorc.­
INtl\e para 1 61senvol'flmanto_ S. cetf"'qldn •~•-~lklrc511 ~o .. 
11\11 c. tCa.l • emt:IObllc:• • tlmbhr rt~stabltectc-. o, 1,..,.,.,1Yt4 
lta aut o111111ude. fltvi;orw~dl:t. os criltrio• dlferencladofllt 
IIOC.IIVfOI 10 CI' .. Cirn•nto CIIJI iflnl l't .. \1 ltr1Udu,. e ho .. •• .,...c;.,_ •• dosiQualdaQea f19IOI"•Is 

er.Jo I'IU Ylttullldacln àa 1:Mtot 01 brasltaiNa 1 nlott 
t:al'tl. Oa cru• os fiO"""' tlll~e'"•*"'• _pet 01 ''"ti'ICI ~ nr .. 
.. •• tlllril maiS rii!DIIIIIOCJ. llblrlo, '1011'1 oflc:!ICil I toflt NStitlrl 
cOftdll;zr-to W"!lã 1 forl<t 11 nv ttr.tde ~.,nlq ~ u. 
,.,, ~tar - lltallaa • .,, Clf sa;m,.ilt~ · 
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.loiiNA& DO lltWit. C O; ... IIJIII!} b t.• ~ 

Rulhões nronõe cobrança do 
... ... 

IC~/{ direta. ao consumidor 
A· cobro.nça do lmpOIIo do Ciro,• 
~ <lt Mcrtt\dorla& - teM, na ~ap& 
DDal da eomtrelaUzaçlo àot prNiuta. fOi· 
4ettn4lda pero ex-Mlntstto (l"...·:1o OOu·. 
ft\& 4t: Bulh6e&. em.·enU.'t'\SU t.Q JQK.. 
IIAL DO BRASIL. Na pnlllca luo 1111111· 
fic2rta cobrar o tmpo1to ao CODI1IID14or 

ato <la COú\pr&. · 

Pilo JII«&RRsmo atual as âlpreta 
dedoru reeolhem o tmpoato IObre 

'ttndu .aloblla. .e ~lo no ate de 
akndlmf'.nto de eada eomuzn1dot em C!'lil. 
baldo. O Sr. Gouvtl~ dt .OuJhlfl d1w se 
aantlt .. :>\"rftft1men;,e a u·o~\t\1'0 pua 
sup:ri.r o : ~rfti"·#·-·· ;-;tent~ <:..) ICM", por­
flUI '\ ·:. ·., er. • : .. nt.c:; ., ptOjeto de 
ref;)rma. t: ... · ~tir.& ·pn~~Y·· .. ser Mettú-· 
r!o UJ1l ltilaõdo ~«'·" ~·· f'UO p.-u.so· 6 
la;er :netdir o knpo.s:.O ~~!.' ato dit nnda •o eol\lum1dor. . . 

O JX'Ofe!IOr e a tu="! prniMJIIte d(t 
Ba.nco do· !!stado da fi:•:.nabu& dlsM! 
que •• lDStltUlflO do. ~Ç3.( Rpreler.fr.!J 
tllll annço con.sider!\.,.('1 IPift nola~o ;:.J 

mmna anttrlor 11o ~:-nrr'~to de Vent.'-A 
e Couf!IJ"'l:\Ç~s - 1\'C. 1:4te trtbu' ..... ..:,a­
llirad!J r ~-=·s Estãdoa, . ., apUtal"a a ~1da 
trans:.~:;o-.de cOmpra e·Ten«a •m~ ·!· 

te~. b1.'-" e. a t";;ada. no,·a 'tl"n4a :az,UeaY.t·~'~ 
outra .. ,~, o lmJ)Ol5to' t'Qn a mtsma a!i-

t 
quota ·~:centacetft). 

o ror. ao eont~rlo. 4 ~plttado ape-_ 
UI .Obre o r-t.Jor adtelon:ulo .• \s!IL"ft. oor 
rscmp!n, fiaando uma Rl'l'redo.r~ é T~A-
4.c!a pe~.t ptb:.-rtra YI"Z por um "'alnr 
l(lo) t !.t:-;ad:., ~.l:tq-r:•!::~f<r.!c:. & C· rt\'tJl .. 
d:~fa I!- ;.Q:-j rAr !:0 o ;:;.;ll)!to _40 r!!Qitól 
l'U!lre. 20 I \'a1of I<Uc'iODaf,!QI ~ C.':11lrft ~tl· 
r.;- .lva:uent.e. " 

__ f".iot:\"t!l:l ,.,. RtJ!h&., l'!!~• CltW- ~ .. 

~.~,·.•~·-:..····• u'-' -v.:-r::t.r;r-,;,t't.t••«"f't"'i'~ 
:::Jii.f'tntl dl." ("ohrM:.•.t do tC!\t S;h) ~v:u:!dc· 
ran\t. F:t.~t>l"do 1n~·~.1lr o l!'U])<,to "" 11to 
d4 tof ·.:· ctc~ t'071.J&om:idor aa tmprelíl_ 
r.:otJ.-.·b.:-,·u~. deixarão de pruatona.ro.ta• 
tffl\~ ~,.mc:\rto e ~:tnr-·lro •m pnl to­
rc:;.n~o ncursos tt.'1prt~tados pata 11DaD• 
da:- o ncolhtmtnto do Imposto;. Jtece. 
btndo .. ~ vt.sta•. f'lM J)04erio _ tam'Wia 
ftCOilltr o ICl>l •• mta.• 

Pondrroa que f'!D patte u anpnsu 
1• estio a .. ndlcbo nas toeWda<lea para 
,....:1\imeuto do ICM. - a malcr 
parte doa Dtadol conetde pruoo dilUa• 
doa para 11t11 ~e:.mrnto ao Oonmo. 
Loro ••..,do fOI Jançodo, entretu>to, o 
tributo era cobrado de 11 em tS dl&a. l5lo 
prtJ\Jdlcan u -tft).prt.., que. 'ftndla::. 
a ~razo. A Guanabara totr.ou a trdda\tft 
"" 4llsl&r 01 perlodoa de rocoJhWoiiiO, 
lnand.o--os para 10 dlu. o q•lt tacmeo. 
a ~~~&llutenção do capital~· "''" ~­
,. pata mcwimm&ar .OI Ae;t~r:~s,. 

dO lrtl)lOIIo ....,.,. "r feita,.- fiDal•. 
Feito \siO, au'ba7~ ~ 01 ftti\Wt.l& 
problemu da má dlslrlbulçlo doi .....,. 
- eapl&doa Mantido .lodO o llltleDia· 
de 1111u • 001\trola, •a ftform& t -. 
.uinl"-,_ . ' ' 

• - lsoo, Mrlam ellmlnailu -
Wlll OI -S.U de qu OI Estados prod&• 
torea úo 11\aU... aQuiDhoadoa do -
ot El\adOI tonJumtdorn. :Ums ~forma 
dessa uatvi'Uá· eUmJnarla t:nnl*a • 
p:-oblemat c1U Jlençõ~ !li llieenUYOI tl'28. 
na prttlca. ae r.rõ!mt.ltuea numa eJPtcte 
de ruem. do ...,ta~ loea~ Olltlt 
.. Eoladaa.. 

llillsc ao.:·. - dt._ . ..,.,._ 
cela. oatrola:M. 6 ~da llla lalrloo 
~~ d•""" ··•forma- • "A 
pa-..m de " :..o--.""" 
..,. ea:udad2. .!, 'l:qQe ,. a aUII\aat.a 
(o pe~ntttal lli11 ~:aposto cobndo) for 
multo t.lt"':· pod.'! .. 6e ea\1aualu • ,__ 
saçlo. Porl>uto, 1lm& allqiiOI& 0111 -
ele, 10~ Mr1a o ruoáYel. 011 t.-,~-..e•llad· 

ramen .. ~--·- . 
Uzna """·<::no(lo do 101 ·• 4oiPI 

•Imposto ~h~ .. ::!'~·~·":· tftduatttaltza4.01.. 
4Uii i com-:..;,.. : ·· . .;. . H~r» l*r&U _. 
ri& tamt>."" d<seJâ.,.L O IPI !aDUlO boi• 
posto de COruttt:>.Cl Rrla. ~o.tmde em. 
alpns r.:tn.i.-.s ,i,t- ;,;vo• 4t prodatOI (e. 
mo autofr.'\t·'!'i~. rt:r..o. bebld:as» •nqU:Ante 
!I!' dt'b.1r!& :!\AU e.:.>l.ti)() 5!3.r&. a ap\~ 
do .IClf. r~:~ :t.J~('to folltmbrad.o ,_... 
IJUI • ~ndi-nct:a tdbut~r:a moderrt'l. tt-ra 
mtmw.nd:u!o· 1. ~du.- :.G -c!os thf:madol 
rmpo:tos. 11\dlrf'tl'\1 (MntiJ o IClt " •. 
IPlt que ~jo r~·,=,,: itl:~!~to·ri!!tlr.ada\'nln.te 
···r tj ·~c' t;·· • • .,,,.i '"0!\ n-:.~a 

'f~Ju)O o Jm~ro d~ n,•.ut.ll que aãt 
pago, :--1n \»out'S varlà\'tls prlot c:ont.rt• 
bulntu (qtlel4 Pltha mata pala IU1I,. 
·~·ftJ'a). . 

A cobranc& d• lOf 110 ato dt -· 
.mo etrii•O dU meroadorlu -·· 
ria ..... ::a ·-~ ""-­Maior mereodo, maior reooilllmtllle do 
ll:nPGif.o. llf'nOr mercado. mtDOr l'f'COIId• 
'lllento <lo br.p;ll\o, "'llo l'tolo - 1111t 
tnnde merc&do, na lftUdadt • allOr ...... do_..,_ do paio"- -
o u-Nluli:ro. "''orraalto. ltr& liaw.t: 
. ·-Ol!OCIU&çlo n~-.~ -. W.-• Chonall&n,- elo .. 
- Dtado pollto m0dlllnr6 na_ · peo 
11t10 com um ·nen~ rtrorma .aa .,.. 
brança do ~ llólldo um sralldl -
caolo '*'nua'<!ar, dl lllnlla nada ,. 
... ,n,;,. -• ...rrultri • -
elO& ..... -le·dt ........ 
""daa-'"' . . 
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Uma fábula muito simples 
· ·11. D. SPI,..,. 

O comftrlto mire o -- 1 
c ~rf trt111 ,..,,. I rvto. O debato 
em tOrftD ü ICJI tor'lll fNO ......... 
tt, de certa tormlt. l'a!.!u Cla411dr't&U• 
2'J401 t cf'-HI'Ir.GlridOJ, CDIKO • ~· 
lad~ O'nfiOJ. ftO~Cr.l UJII fm,.,. ·b, 
Cf;» de eannmo c->1!1. IIMJtUcfclaü 
• wflciincM. .,..,.- lc,r-.pero CcN COft.o 

trlh!niCió •- .. _IGfe. -,.,..,_tu._ 
0,....,.-;, ..... -. 

41 ut• orpflflt!'da: pare e lllftCitld 
,:,.,pltt r ,.,._,r.~ur_aiNM~ o-.,.. 
,_rlc!rO utartf fllj.it·, a t·dÕlu MfCIIni• .. * _,,. ,.,;, dcr _,.,. • 
(•flfffÜ' Mil;_ rttt '.1~ "'tftttd'C .. p•o• 
lr:c:mu ft"-14iltl't1 l , ~~-"' .,..,; -.. 

O d••',•tr ,. .. ·~•riiO do ICII tó 4 
-1 -,.:•nt'.l:l• ~trU.i•d ;•;;:,..lt ~WiiCotl 

i!~ .. ,..dt!#':·w 'ti .,:,iMcrff ·• ""'" 
-~~.· '-:c'.·t tc:1,..0:. :'~ lot:cfl. 'lt'•;ri ·'•· 
,.,,,.,,.,.:.lfl:tt "Q t..: .• ,, ... ,_.,,. "'he/t•. 

clcr.do • fftllaCIOftatrdo a ,..,.. f' 
dolad., d• trair.-tnlruc t -"' dt 
lei'Tfi'Ot 

Dt .,.;,. -. •• -·~·­na fk lle Paa:lo t=.mbl• ic~· 
< drtlút: ., próprlol -"""' ,_ 

...... fcfd .... -"·-"'­tctf ,,..:. ccelcrad• _,,-~ ,.. 
Mài!CI I npflla.· COM rolo- ,.; 
-~.: ....... 4llw-o{Wt - • 
reiJKiiO. I' dlltf!l 'Ji"' ..... O _.: 

"'""' -: ar .lã U .. u .. ,.... · paiiU.. 
c•- "" ,,. 1-• ._, .. ~~ .. 

44. 1 ~~~,.,,.ttfO na • ...,..,.. 

(OI dt rsiraU,Ia tCOftfiiiiNI. ,.,._ 
••w•l v•• · oe fcl>clU ,I.,. ...,. .. 
,._ ll, .......... ; •• ..,_.,. 

Cftt<INIIIIN >lO 119(0: - a tr.fdl dtl 

,:.,~,p ~""'"'"'a -••. cilltll'll o 
ICII- /IO•UO illdiC<II IUL. lê ~<t .da. 
oalni lftdt Cll4 o ltrlsll. 

·--·-

O.,..,,_ Ou411liU;t~ 
olpmas -nr .. ~ -·· 
- pari .... ftlorma. .... ....... , 

-A nlwm• dlllll.:rmo 
·.'l"ratat4rlo das E.nad-. t'Dl 
S IU ... III.iii(IO do IIUII 1<.":.1 
..... tJneicfto d. w,. ...... • ., ... ~.,.:to 'ft• ta'« cta. ntMI: 
l.l.t1C.IJ f,,!;:l:à lalrt&11m1HW• 
.,.,.~,,.,., pare~ ... , ... ~ 

Quifttt.-.feita 31 5017 

t•ma Jt:11r& compeaar. ~ 
parlt. a prrda dl .... na 
4oa I oU 4 OI ladUIIrld­
lldol. Dt <ao:&lqUfr IOIIa& 
rua ftC:trlta de\'\.'rl 111' 
;nenes &!1\1tk!ou -.. coM 
dla o I):" C reos.ar 11'1!..'\Õ.-&; ba• 

"" Qao "'""'"' por ·~ tto:mpo .. b'fl.'r)\1~ 'O 4co t-'!tt»-a• 
dlr o 41.apfftdlo ~''""" 
nainL"'d:âL.• . 
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Evolução - A : t·ccciln. 1ribuhíria. ,do 

O SR. PRESIDENTE (AaKUto Fran< . -· Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leoni Mendonça. 

O SR. LEONI MENDONÇA (Goiâs) (Proaancla o oeplnte dl .. 
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Goiânia. capital de meu Estado, completou semana passada, 
mais um aniversãrio de sua criação. 

A imperiosa necessidade da transferência da Capital pata um 
local mais propício e que se adequasse à edificação de uma moderna 
cidade, levou Pedro Ludovico Teixeira a assentar as bases para a 
concretização do ideal comungado por Couto de Magalhães, Dr. 
Pinheiro Chagas, Rodolfo Gustavo da Paixão, D. Emanuel de Olivei­
ra, Jeronimo CuradO Fleury, Armando de Godoi e outros eminentes 
mudancistas. 

Este último, em histórico e pro~ico relatório, como membro 
da Comissão destinada a proceder, em definitivo a escolha da região, 
asseverava, em 24 de abril de 1933: 

"Onde estabelece uma cidade moderna e bem aparelha­
da, surge a trindade econômica sobre a qual se baseia a ativi­
dade material, que é ao mesmo tempo industrial, bandria e 
comercial, valorizando a terra numa grande extensão e evi­
tando seus habitantes, principalmente dos que constituem eli­
te, os quais, é natural, só se sentem bem onde encontram cam­
po vasto para suas atividades espirituais." 

. ·~ .. ~ ~ ~ ; . : ,'\ 

I•:S!udo m:m1éu1' hntn· dcscnrtl~nhu _. 
:, .: 
~·· { 

Instalada em janeiro de 1933, a Comissão, integrada de eminen­
tes técnicos, procedeu os exames e estudos das condições topogrâfi­
cas e climáticas para localização da nova capital, optando pela re­
gião de Campinas, hoje bairro de Goiânia. 

Em concurso promovido pelo jornal .. 0 Social", surgiu o nome 
"Goiânia", graças à sugestão do Pro f. Alfredo de Faria Castro. 

·Em 18 de maio de 1933, o Interventor Pedro Ludovico, pelo De­
creto n' 3.359, acolhendo o relatório final do engenheiro Armando 
de Godoi, determinou que a cidade fosse erigida às margens do córre­
go Botafogo, compreendendo um sítio nas fazendas .. Criméia", 
"Vaca Brava" e ••Botafogo", no então município de Campinas. 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, 
Da humilde tenacidade de meus coestaduanos, não tenho dúvi­

da em afirmar; da idéia e consecução de Goiânia, nasceu induvidosa­
mente a indispensável motivação que se cristalizou no ideârio de Bra­
sflia. Verdade que a Constituição de 1891 preconizava a mudança da 
Capital do País. Não menos verdade porém, que a sua concretização 
se deu, em face do desafio deflagrado em Jataí, Estado de Goiás, e 
acolhido pelo Presidente Juscelino Kubitschek.. 

F alar de Goü1nia para mim é falar a linguagem do coração. E é 
tangido por essa emoção que quero registrar nestas palavras,- tenho 
certeza, o a~radccimcnto do povo goianiense ao seu grande 
consolidador- Manoel dos Reis Silva. • 
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Prefeito da Capital até o mês de abril último, Manoel dos Reis, 
demons'trando equilfbrio e perseverança incomuns, buscou no curso 
de sua gestão, soluções defi11itivas e saneadoras para os problemas 
gerados por uma série de deficiências, como a inexistência de planeja~ 

.menta setorial e global, de um código de edificações e de critflrios téc~ 
nicos na sistemática fiscal, sem contar as dificuldades decorrentes da 
aprovação indiscriminada de loteamentos, a carência de obras dt w­
banização e saneamento o crescimento desordenado da cidade·(iiae 
ansiava por um plano de desenvolvimento local integrado. . _ 

Ainda à frente da administração da capital goiana asseveravÍ' 
cônscio de sua responsabilidade, não ser tarefa fácil gerir os destinos 
de uma cidade, cuja inusitada pressa de crescer impõe desafios e 
necessidades sempre maiores. Administrar Goiânia, dizia ele, - re~ 

quer pulso firme e tato político, é profissão de fé e amor ao próximo, 
à coletividade e à pátria. 

Com essa visão da problemática municipal, Manoel dos Reis ex· 
trapolou a sua visão para o âmbito estadual, mercê de seu trabalho 
proficiente, servindo à cidade sem alardes publicitários e cumprindo 

:sua missão revolucionária, em 44 meses de trabalho, deu a Goiânia 
uma nova dimensão urbana. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
Este é, em rápidas pinceladas, o perfil de um homem que não se 

limitou a dar solução aos problemas do passado e do presente, mas 
dotou a cidade dos mecanismos imprescindíveis ao futuro, tornando~ 
a com as características de metrópole situada entre as dez primeiras 
do País. 

Queremos ainda, neste pronunciamento, ressaltar a sua extraor· 
dinária passagem à frente do Banco do Estado de Goiás, na adminis· 
tração Otávio Lage no período 1966/1970. 

Naquela oportunidade, Manoel dos Reis, demonstrando notá~ 
vel acuidade político-administrativa, conduziu o Banco Oficial do 
Estado a níveis jamais alcançados, somente comparáveis agora pela 
não menos proficua gestão de seu atual presidente, - Wagner de 
Barros. Vale ressaltar, a propósito, que a atual diretoria, imprimindo 
positiva orientação atingiu 60% de crescimento em relação ao ano de 
1972, evoluindo o capital social de 4 milhões e novecentos mil cruzei­
ros em 1971 a cinqüenta milhões e quatrocentos mil cruzeiros em 
1974. Concomitantemente, constata-se uma evolução dos depósitos e 
aplicações no percentual de 471,33% e 506,60% respectivamente no 
mesmo período. 

No corrente ano, sob a sadia orientação de Wagner de Barros, o 
Banco do Estado de Goiás passou por uma nova estrutura organiza­
cional, coerente com a sua miSsão de suportar o notável crescimento 
da economia goiana, com o dinamismo implantado pelo Governo 
Leonino Caiado. 

Novas Carteiras e Departamentos foram criados., como a Car­
teira de Desenvolvimento que objetiva dar maior desempenho seto­
rial, oferecendo mais assistência técnica e financeira às pequenas e 

:médias empresas industriais do Estado e a Carteira de Câmbio e 
Comércio Exterior, recentemente criada, estimulando o Estado na 
obtenção de recursos que ajudem na execução de seus programas no 
comércio exterior, de mãos dadas com os organismos federais 
especia\izados. 

Inegável, portanto, a sua posição de destaque no cenário Esta­
dual e Nacional, onde ascencionalmente se coloca em 45' lugar entre _ 
os 113 estabelecimentos de crédito existentes no País. 

Assegurando a expansão agropecu.âria~industriaJ de Goiás, -o 
Banco do Estado, como agente financeiro do BNH e seus inúmeros 

, programas, tem firmado diversos contratos de repasses de recursos 
internacionais com o Banco Central do Brasil. 

Por derradeiro, Senhor Presidente, ~nhores Senadores, reitero 
o meu propósito de, nestas palavras, cumprir não só um dever de gra­
tidão a Manoel dos Reis e W!1gner de Barros, como externar tam­
bém, ao lado da admiração do povo goiano, a certeza do respeito de 

_;sua gente agradecida. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aupsto Fnaco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Milton Cabral. (Paua.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jessé Freire. (Paasa.) 
S. Ex• não estã presente. Não hâ mais oradorl:~ inscritos. 
Antes de encerrar os trabalhos, esta Presitdência convoca o 

Senado para sessão extraordinária, a realizar~se hoje, às 18 horas e 
30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Diséussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores sobre a Mensagem n' 334, de l'n4 (n"' 539/74, na 

'origem) pela qual o Senhor Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do nome do Professor Antonio Delfim Netto, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 

Francesa. 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
22, de 1974 (n' 16Q..B/74, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo sobre Transportes A.êreos Regulares, assinado entre 
a República Federativa do Brasil e a Guiana, em Georgetown, a 10 
de maio de 1974, terido 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 493 e 494. de 1974, das 
Comissões: 

-de Relações !Exteriores e 
-de Transportes, Comualcaçies e Obras Públleu. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Dc~eto Legislativo n9 

23, de 1974 (n' 161~8/74, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Técnica e Cientifica, firmado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repú· 
blica do Chile, em Santiago, a 19 de julho de 1974, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s SOl e 502, de 1974, das 
Comissões: 

- de Relações E:r.terloret e 
-de Uucaçio e Cultura. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de I..eí do Senado n9 95, 
de 1974 -·DF, que "estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercido financeiro de 1975", na parte relativa à 
Secretaria de Saúde e Secretaria de Serviços Sociais, tendo • 

PARECER FAVORÁVEL, sob n"' 514, de 1974, da Comissão: 

-do Distrito Federal. 

-5-

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei do Senado n"' 95, 
de \974- DF, que "estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1975", na parte relativa à 
Secretaria de Viação e Obras e Secretaria de Seniços Públicos, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 515. de 1974, da Comissão: 

- do Distrito Federal. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 95, 
de 1974 - DF, que .. estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercicio financeiro de 197~". na parte relativa à Se. 
cretaria de Agricultura e Produção, Secretaria de Segurança Pública, 
,Policia Militar do Distrito Federal e Corpo de Bombeiros do Dis­
trito Federal, ten.do 
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PARECER FAVORÁ VEL,sob n• 516, de 197~. da Comissã~: 

-do Distrito Federal. 

-7-

Federal para o exerdcio financeiro de \975", na parte relativa ao Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob •P' ,17, de l974,daCumissào: 
-do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franco) - Estã encerrada a 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'l' 95, sessão. 
de 1974- DF, que "estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito (Levanta-se a sessão, às 16 horas e 45 minutos.) 

ATA DA 193• SESSÃO, EM 30 DE OUTUBRO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. RUY SANTOS 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Flávio Britto - José Esteves - Cattete 
Pinheiro - Renato Franco - Clodomir Milet - Fau.sto Castelo­
Branco- Petrônio Portella- Helvídio Nunes- Virgílio Távora­
Waldemar A1cântara- Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Luis 
de Barros - Jessé Freire - Domicio Gondim - Milton Cabral -
Wilson Campos- Teotónio Vilela- Augusto Franco- Leandro 
Maciel- Lourival Baptista- Antônio Fernandes- Heitor Dias­

Ruy Santos - Carlos Lindenberg - Eurico Rezende - João 
Calmon - Benjamim Farah - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orlando 
Zancaner - Leoni Mendonça - Osires Teixeira - Fernando 
Corrêa - Accioly Filho - Otávio Cesârio - Lenoir Vargas -
Daniel Kríeger- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- A lista de presença acusa 
o comparecimento de 43 Srs. Senadores. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECERES N"- 594 E 595, DE 1974 

Sobre o Projeto de Lei do Senado ft9 88, de 1974, que "dá 
nova redação ao parágrafo 19 do artigo 19 dc:t Decreto-lei n9 
941, de 13 de outubro de 1969". 

PARECER N• 594, DE 1974 
Da Comissio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

O parágrafo 1"' do artigo 19, do Decreto-lei n9 941, de 13 de outu­
bro .de 1969, disP,Õe:-

-"Para a obtenção do visto permanente, o estrangeiro 
deverá, ainda, satisfazer às exigências de caráter especial pre­
vistas nas normas disciplinadoras da seleção de imigrantes, 
estabelecidas pelos órgãos federais competentes, das quais 
poderão ficar dispensados os cidadãos de naciona/;dade 
portuguesa." 

Pretende o projeto que se substitua a ressalva final pela seguinte: 

-''dos quais ficarão diSpensados os cidadãos de naciona­
lidade portuguesa de qualquer procedência, origem étnica ou 
naturalidade." 

Em vez da faculdade que ao Govetno a legislação atual confere 
("poderão ficar dispensados''), a proposiçlo do ilustre Senador V as-

cancelos Torres determina a obrigatoriedade da concessão do visto 
permanente ("ficarão dispensados"). Entendo que nesse ponto mais 
sábia é a orientação vigente, que não desarma o Estado Brasileiro de 
impedir permaneça, em seu território, em caráter permanente, cida­
dão português que. demonstre ser nocivo e indesejáveL 

Já a extensão rural da atual ressalva aos ''cidadãos de 
nacionalidade portuguesa de qualquer procedência, origem étnica ou 
naturalidade" requer apreciação destacada. O ilustre representante 
fluminense assim justifica esse ponto:-

-"Acreditamos que, em razão do delicado momento 
histórico por que atravessa a Nação, inúmeros portugueses, 
tanto da metrópole como das províncias, se verão na contin­
gência de mudar, ainda qÚc temporariamente, de domicílio. 
Cabe ao Brasil abrir as portas do País e facilitar a entrada 
deste valoroso povo que tanto tem contribuído para o nosso 
desenVolvimento." 

Ora, a disposição legal vigente não distingue entre portugueses 
da atual metrópole e de suas colônias, nem as questões étnicas inter­
ferem na concessão do ambicionado visto permanente. Até que as co­
lônias se emancipem, seus naturais são tão portugueses quanto os de 
Lisboa ou Coimbra. Não há razão para que se os distinga, já que a 
todos se dá o mesmo tratamento. A independência das colônias, 
aspiração partilhada pelo povo brasileiro, cria novas Nações livres, e 
é justo que, para acolher privilegiadaffiente seus. naturais, o Brasil pri­
meiro e~tabeleça relações com os novos Estados. E certo o fará, com 
a maior brevidade, dispensando a todos os cidadãos livres da atual 
África Portuguesa as mesmas facilidades que já a todos outorga pre­
sentemente, sem indagar de sua origem étnica ou naturalidade. 

O projeto, assim examinado, parece-me, em parte inconvenien­
te, em parte.desnecess.á_rio. 

Eis por que meu voto, já que a esta Comissão cumpre também 
examinar o mérito da proposta, é no sentido de sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 4 de setembro de 1974. - Daniel 
Krieger, Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Accioly Filho­
Helvidio Nunes- Carlos Lindenberg- Wilson Gonçalves- Lenoir 
Vargas -ltalívio Coelho. 

PARECER N• 595, DE 1974 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Magalhães Pinto. 

O Eminente Senador Vasconcelos Torres apresentou projeto de 
lei visando a alterar a atual redação do parágrafo 1<~, do artigo 19, do 
Decreto-lei n"' 941, de 13 de outubro de 1969 (Estatuto dos Estran­
geiros). 

A proposição em pauta tem por objetivo isentar os cidadãos de 
nacionalidade portuguesa, que desejem obter visto permanente para 
residir em território nacional. de quaisquer exigências de caráter es­
peda\ previstas em normas disciplinadoras de seleção de imigrantes. 



Outubro de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Qointa-feira 31 !§031 

que: 
O ilustre Senador do E~tado do Rio justifica a medida alegando 

" ... em razão do delicado momento histórico por que 
atravessa a Nação, inúmeros portugueses, tanto da metró­
pole como das províncias, se verão na contingência de mu­
dar, ainda que temporariamente, de domicílio. Cabe ao Bra• 
si\ abrir as portas do país e facilitar. a entrada deste valoroso 
povo que tanto tem contribuído para o nosso desenvolvimen· 
to." 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, acompanhando o 
Parecer do Relator, opinou pela rejeição do projeto em pauta por 
dois motivos: 

a) Em primeiro lugar considerou-o inconveniente porque, 
enquanto a legislação atual concede ao Governo ampla liberdade de 
estabelecer normas e critérios de seleção de imigrantes, a medida pro· 
posta tornará praticamente obrigatóri;l a concessão do visto perma­
nente aos portuguêses. Tal situação seria inconveniente porque: 

"desarma o Estado brasileiro de impedir permaneça em 
seu território, em cará~er permanente, cidadão português que 
demonstre ser nocivo e indesejável." 

A observação não é de todo correta pois o fato de se conceder 
aos portugueses o direito de ingressar e permanecer em solo pátrio 
não significa que eles não mais possam ser expulsos, deportados ou 
extraditados, caso as circunstâncias aconselhem a adoção de tais pro­
vidências. Entretanto, cabe notar que o novo critério proposto tor­
naria extremamente difícil negar a entrada em território nacional, 
com visto permanente, a indivíduo que, por seus antecedentes, de­
monstre ser indesejável. Neste particular o projeto é, sem dúvida, 
inconveniente. 

b) Em segundo lugar julgou-se desnecessária a medida porque a 
parte final da nova redação que se pretende dar ao parágrafo ]\'I, do 

. artigo 19 do Decreto-lei n~ 941, de 13~10-69, dispõe que a norma se 
aplicará "aos cidadãos de nacionalidade portuguesa de qualquer pro­
cedência, origem étnica ou naturalidade". 

A respeito o nobre Relator comenta: 

"a disposição legal vigente não distingue entre por­
tugueses da atual metrópole e de suas colônias, nem as ques­
tões étnicas interferem na concessão do ambicionado visto 
permanente." 

Entendemos que, neste ponto, assiste toda razão à douta Comis­
são de Constituição e Justiça. Face à legislação pátria só hâ uma cida­
dania portuguêsa e os direitos reconhecidos àqueles oriundos do 
Continente Europeu em nada diferem daqueles assegurados aos 
Africanos ou Asiáticos. 

Por outro lado, o Governo brasileiro jamais adotou práticas dis· 
criminatórias, na concessão de visto permanente, em função da raça, 
origem étnica ou naturalidade do requerente. Neste particular, pois, 
o projeto é absolutamente inócuo. 

A legislação vigente, a exemplo das demais nações, dá ao Poder 
Executivo amplos poderes para estabelecer critérios, fixar normas e, 
de um modo geral, traçar a linha mestra da política imigratória. 

Acreditamos ser esta a melhor orientação pois, dada a infra-es­
trutura de que dispõe, só o Executivo está habilitado a determinar, 
num dado momento, as diretrizes sobre a matéria. 

Diante do exposto, e tendo em ~ista a competência regimental 
desta Comissão, opinamos pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, em 17 de outubro de 1974. - Wilson 
Gonçalves, Presidente no exercício da presidência - Magalhies 
Pinto, Relator - Guldo Mondln - Leoni Mendonça ..,.... Fernando 
Corrêa - Carlos Lindenberg - Lou~nl Baptista - Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Passa-se à 

lt .. l: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Pareo:r da Comissão de 
Relações Exteriores, sobre a Mensagem n~ 334, de 1974 (n9 

539/74, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú· 
blica submete ao Senado a escolha do nome do Professor An~ 
tonio Delfim Netto, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Francesa. 

Se não houver objeção do Plenário, para m·~:lhor ordenamento 
dos trabalhos, a Presidência transferirá para o llnal da Ordem do 
Dia o primeiro item da pauta, por se tratar de matéria a ser aprecia· 
da em sessão secreta. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projçto de Decreto Legis­
lativo n\'1 22, de 1974 (n~ 160-B/74, na Câmara dos Depu­
tados). que aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aé­
reos Regulares, assinado entre a República Federativa do 
Brasil e a Guiana, em Georgetown, a lO de maio de 1974, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 493 e 494, de 
1974, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados . 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação para rf:dação final. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Saotos) ·­

Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 23, de 1974 (n~ 161-B/74, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Técni· 
ca e CientÍfica, firmado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República do Chile, em 
Santiago, a 19 de julho de 1974, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 501 e 502, de 
1974, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Educaçio e Cultura. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matérja vai à Comissão de Redação para n:dação final. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) 

Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 95, de 1974-DF, que "estima a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercício financeiro de 1975", na 
parte relativa à Secretaria de Saúde e Secretaria de Serviços 
Sociais, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, sob n' 514, de 1974, da Co­
missão: 

-do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, en· 

cerrarei a discussão. (PauP..) 
Encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permé'lnec;:a.m sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria volta à Comissão do Distrito Federal para redação 

final. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Sutos) 

Item S: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 95, de 1974- DF, que "estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para. o exercfcio financeiro de 1915", na 
parte relativa à Secretaria de Viação e Obras e Secretaria de 
Serviços Póblicos, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n' 515, de 1974, da 
Comissão: 

·do Distrito Federal. 

Em discussão o Projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.} Encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pau,.,) 
Aprova.do. 
A matéria volta à Comissão do Distrito Federal para redação 

final. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santoo) 

ltem6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 95, de 1974- DF, que ''estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercfcio financeiro de 1975", na 
parte relativa à Secretaria de Agricultura e Produção) Secreta. 
ria de Segurança Pública, Polícia Militar do Distrito federal 
e Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 516, de 1974, da 
Comissão: 

- do Distrito F ederol. 

E:m discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti· lo, declaro·a encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria retorna à. Comissão do Distrito Feôtral para redação 

final. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy S..tos) 

Item 7: 

Discussào, em turno úlüco, do Projeto de Lei do Senado 
n'~' 95, de 1974- DF, que "estima a Receita e fixa a Despesa 

do Distrito Federal para o exercício financeiro de 1975", na 
parte relativa ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 517, de 1974, da 
Comissão: 

• do Dbtrlto Federal. 

Em discussão o projeto, na parte rela.tiva ao Tribunal de Contas 
do Di_strito Federal. (Pausa.} 

Não havendo quem queira discuti· lo, declaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto permaneçam 

sentados. (Pad!l.) 
Aprovado. 
A rnatéria volta à Comissão do Distrito Federal para redação 

final. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Conforme foi esclareci· 
do pela Presidência, passaremos, nesta oportunidade, à apreciação 
do hem n"' \ da pa\lta. 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n"' 334, de 1974 (n"' 
539/74, na origem) pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do nome do 
Professor ANTONIO DELFIM NETIO, para e~ercer a 
função de Embaiu.dor do Brasil junto à República Francesa. 

Nos termos da à\ínea "h" do art. 405 do Regimento Interno, 
esta matéria deverâ ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito dos Srs. funcionãrios as necessárias providências, a. firn 
de ser respeitado o preceito regimental. 

(A sessão torna.se secreta eis 18 haras e 45 minutos e volta a ser 
pública às 18 horas e 50 minulos) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Sobre a mesa, 
redações finais de proposiÇÕes aprovadas na Ordem do Dia e 
que, nos termos do parágrafo único do art. 358 do Regi· 
menta Interno, se não houver objeção do Plenário, serão li· 
das pelo Sr. l'~'·Secretârio. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N° 596, DE 19'74 
Da Comlssio de Redaçio 

Redação nnal do Projeto de Decreto Leglslath·o R"' 22, de 
1974 (n' 160-B f74, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Wilson GonçaiYes 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
tegislativo n"' 22, de 1974 (nl' t6()..8f74, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos Regulares, 
assinado entre a Repúblíca Federativa do Brasil e a Guiana, em 
Georgetown, a lO de maio de 1974. 

Sala das Comissões, em 30 de outubro de 1974. - Carlos 
Í.indenberg, Presidente - WUson Gonçalves, Relator - Louri'fal 
Bapdsta- Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N• 596, DE 1974 

Redaçiio filial do Projeto de Decreto Legislativo n' 21, de 
1974 (R"' 160-B/74, u Câmara dos Deputados). 

faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, in~iso I, da Constituição, e eu, · Presi· 
dente do Senado Federal promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLA TJVO N• , ÓE 1974 

Apron o te%:to do Aturdo sobre Tr...,ort:es Afreos Re­
gulares, 15Sinado entre a Repdblita Fedeudya do BruU e a 
GuJana, em Georgetown, a lO de maJo de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 E. aprovado o texto do Acordo sobre Transportes 
Aéreos Regulares, assinado entre a ReptlbJica Federativa do Brasil-e 
a Guiana, em Georgetown, a 1 O de maio de 1974.' 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 597, DE 1974 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legidativo .,13, .. 
1974 (n• 161·8(74, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Lourival Baptista 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 23, de 1974 (n9 161-Bj74, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica e Científica, 
firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Chile, em Santiago, a 19 de julho de 1974. 

Sala das Comissões, em 30 de outubro de 1974. - Carlos Lltt­
denberl, Presidente - Lourival Bapdsta, Relator - WU,On 
Gonçalves- Cattete Pinbelro. 

ANEXO AO PARECER N• 597, DE 1974 

Redaçio final do Projeto de Deaeto Legislativo n9 13, de 
1974 (n• 161·8/74, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presi· 
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1974 

Apron o texto do Acordo BúJco de Coopençio Tfcnlca 
e Clentfflca entre o Governo da Repdbllta Federativa do Br..U 
e o Governo da República do CbJJe, flrm8do em Santbgo, • J9 
de julho de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 1! aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação · 
Técnica e Científica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Chile, firmado em Santiago, a 
19 de julho de 1974. 

Art. 2~" Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Sobre as redações finais 
que a'tabam de ser lidas, hâ requerimentos de dispensa de publicação 
que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 262, DE 1974 

Nos termos do· art. 359 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 22, de 1974, que 
aprova o texto do Acordo ~obre Transportes Aéreos Regulares, 
ass,inado entre a República Federativa do Brasil e Guiana. em 
Georgetown, a 10 de maio de 1974. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 1974.- VlrgOio T'vora. 

REQUERIMENTO N• %63, DE 1974 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da 

redação final do Projt:to .de Decreto Legislativo n• 23, de 1974, que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Tix:nica e Cientifica, 
firmado entre o Governo d8 Reptiblica Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Chile, em Santiago, a 19 de julho de 1974. 

Se,Ja das Sessões, em 30 de outubro de 1974. -· VlrgOlo T'vora. 

., ,SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - De acordo com a 
.... ação do Plenârio, passa·se à imediata apreciação das redações 
MBis. 

~· ._. Em discussão a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 22, de 1974, anteriormente lida pelo Sr. l'·Secrct.ârio. (Pausa.) 

Não havendo quem q!l~Í!:!_ discuti-la, declaro-;i encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sen­

tados. (Pa_usa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Passa,-se à discussão da 

redação final do PrOjeto de Decreto Legislativo n9 23, de 1974, 
igualmente lida pelo Sr. 19-Secretârio .. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. Os Srs. Senadores que a aprc,vam permaneçam 
sentados (Pausa.) Aprovada.' 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Nada mais que tratar, 

vou encerrar a presente sessão, convocando antes os Srs. Senadores 
para uma sessão extraordinâria a realizar-se amanhã, às 10 horas. 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores sobre a Mensagem n9 331, de 1974 (n9 534/74, na ori­
gem), de 24 de outubro de 1974, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Diplomata Murillo Gur­
gel Valente, Embaixador junto ao Reino da Arábia Saudita, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixad13r do Brasil junto 
ao Sultanato de Oman. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de lei do Senado n' 95, 
de 1974- DF, que "estima a Receita e fixa a Desp,esado Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro de 1975", na parto~ relativa ao Texto 
da Lei e Receita, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 518, del974, da Comissão: 
-do Dhtrlto Federal. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de R•:solução n9 41, de 
1974 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n" 568, de 1974), que stlspende a proibição contida nas 
Resoluções n~'s 58, de 1968, 79, de 1970 e 52, de 1972, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de Braúna (S"P), aumente em 
Cri 500,000,00 (quinhentos rnil cruzeiros) o mon1:ante de sua dfvida 
consolidada, tendo 

PARECER., sob n11 569, de 1974, da Comissão 
- de Conttltuiçio e Jutiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de R,~solução n9 42, de 
1974 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 570, de 1974), que suspende a proibição contida nas 
Resoluções n• 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para PC?rmitir 
que a Prefeitura Municipal de Limeira (SP), aume:nte o montante de 
sua. dívida consolidada em Cri 1.100.000,00 (um milhão e cem mil 
cruzeiros), mediante contrato de empréstimo, tendo 
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PARECER, sob n9- 571, de \<}74, da. Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n<~ 43, de 
1974 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n<~ 572, de 1974), que supende a proibição contida nas 
Resoluções n'~ 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz (SP) aumente em 
Cr$ 750.000,00 (selccentos e cincoenta mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, mediante contrato de empréstimo, tendo 

PARECER. sob n'~' 573, de 1974, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n<~ 48, de 
1974 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n'~ 582, de 1974), que suspende a proibição contida nas 
Resoluções n9s 58, de 1968, 79, de 1970 e 52, de 1972, para permitir 
ao Governo do Estado da Bahia elevar para CrS 532.000.000,00 (qui­
nhentos e trinta e dois milhões de cruzeiros) o montante de sua dívi­
da interna consolidada, tendo 

PARECER, sob n<~583, de 1974, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela conStitucionalidade e 

juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Está encerrada a sessão. 

( LevanJa-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DIRETORA 

ATA DA 9• REUNIÃO, REALIZADA EM 10 DE 
OUTUBRO DE 1974 

Sob a presidência do Senhor Senador Paulo Torres, Presidente, 
presentes os~ senhores Senadores Adalberto Sena, Segundo Vice-Pre­
sidente; Ruy Santos. Primeiro.Secretário; Geraldo Mesquita, Quar· 
to~Secretário; Luís de Barros, Suplente convocado; Antônio Fernan­
des, Suplente convocado, presentes, ainda, os Senhores Doutor 
Evandro Mendes Vianna, Diretor·Geral; Do\ltor Pedro Cavalcanti 
D' Albuquerque Neto, Diretor da Assessoria e o Doutor Victor Re­
zende de Castro Caiado, Assessor, às dez horas, reúne-se a Comissão 
Diretora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Antônio Carlos, Primeiro-Vice-Presidente; Augusto Franco, 
Segundo·Secretário e Milton Cabral, Terceiro-Secretârio. 

Declarando abertos os trabalhos, o Senhor Presidente dá ciência 
a seus pares da decisão que tomou, designando o Senhor Senador Ge­
raldo Mesquita. Quarto-Secretário, para complementar os estudos 
de enquadramento, nos demais Grupos, dos servidores contratados 
pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho, conforme suge· 
riu o Senhor Senador Augusto Franoo, Segundo-Secretário, em seu 
parecer apresentado na S• Reunião da Comissão, realizada em t 3 de 
agosto último. Após esses esclarecimentos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Quarto-Secretário, que submete à 
apreciação da Comissão proposta relativa ao enquadramento dos 
servidores contratados sob o regime da Consolidação das- Leis do 
Trabalho, no que tange à transformação desses empregos em cargos 
do Quadro Permanente do Senado Federal e sobre os casos de desvio 
de função, ainda existentes no Quadro de Pessoal do Senado Fe­
deral. O Senhor Primeiro~Secretârio, considerando que a atribuição 
é sua, nos termos da legislação em vigor, pede vista do processo. A 
Comissão, por unanimidade, concede o pedido, ficando, no entanto, , 
marcada reunião, para a apreciação da referida matéria, a realizar-se 
no próximo dia 22 de outubro, às dez horas. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Pri· 
meiro.Secretário, que submete à apreciação da Comissão o seguinte 
expediente: a) Requerimento em que o servidor Pau\o Jorge Caldas 
Pereira, Técnico Legislativo, Classe ''B", solicita licença para trato 
de interesses particulares, pelo período de dois anos, a partir de 1 <~ de 
setembro do corrente. A Comissão, por unanimidade, concede o pe­
dido; b) Requerimento em que a servidora CLT, Eleonora Rachei 
Falconi de Carvalho, Assistente Técnico de Informações Médico~ Bi­
bliográficas, solicita alteração de seu contrato de trabalho para Psic6~ 
logo. Concluindo seu parecer, o Senhor Primeiro·Secretârio manifes­
ta-se pe\o enquadramento da servidora em questão, transformando­
se o respectivo emprego no cargo de Psicólogo, Classe "8", do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, de acordo com o claro existente 

na \o\ ação do Grupo "Outras Atividades de Níve\ Superior", vez 
que a mesma é portadora de diploma de nível superior, e tendo em 
vista que há mais de um ano vem desempenhando essas funções, con~ 
forme informações constantes do processo. A Comissào, por una· 
nimidade, aprova o referido enquadramento, nos termos propostos e 
na forma de Ato subscrito pelos presentes; c) Requerimento em que 
a ex-servidora Maria lucila Pedrosa solícita seja reconsiderada a 
decisão da Comissão Diretora, proferida na reunião de 13 de agosto 
último. re\ativa a sua readmissão no Senado Federal, opinando pe\o 
deferimento do pedido, à vista de novas razões apresentadas pela 
requerente. A Comíssãt;>, contra o voto do Senhor Senador Antônio 
Fernandes, aprova a referida readmissão, nos termos de Ato a ser 
assinado pelo Senhor Presidente; d) Requerimento em que a servido· 
ra Maria Fé e Silva Stival, Odontólogo, Classe "B", solicita revisão, 
em grau de recurso, de seu enquadramento funcionaL Concluindo 
seu parecer, o Senhor Primeiro-Secretário manifesta·se pelo 
deferimento do pedido, opinando no sentido de "que se dê provimen~ 
to ao seU recurso, retificando o seu enquadramento, passando-a à 
Classe ''C" e descendo o Senhor José Sega! Marrara à Classe "B". A 
Combosão, com abstenção dos 'Senhores Senadores Adalberto Sena, 
Segundo Vice-Presidente, e Geraldo Mesquita, Quarto-Secretário, 
aprova o pedido na forma do parecer e nos termos de Ato subscrito 
pelos presentes; e) Proposição relativa à conclusão das obras do de­
pósito de papéis do CEGRAF (Centro Gráfico do Senado Federal), 
no sentido de que o pagamento das despesas com aquela obra seja 
efetuado através do elemento "Saldo de Exercícios Anteriores", de 
acordo com o que estabelece o art. 440 do Regimento Interno. A Co­
missão, por unanimidade, autoriza o atendimento da referida des­
pesa na forma- proposta; f) Exposição de motivos referente à aplica· 
çào feita, ad referendum da Comissão Diretora, de parte do Saldo de 
Exercícios Anteriores, para pagamento de várias faturas, datadas de 
1973, no toral de CrS 5.819,78 (cinco mil, oitocentos e dez~nove 
cruzeiros· e setenta e oito centavos), solicitando a aprovação da 
Comissão., tendo em vista tratar·se de débitos anteriores. A 
Comissão, por unanimidade, nos termos do Regimento Interno e 
Regulamento Administrativo, referenda a respectiva aplicação dada 
pelo Senhor Prjmeiro-Secretârio: g) Exposição de motivos, enca· 
minhada pelo Senhor Diretor da Assessoria, relativa à realização· de 
uma Conferência de caráter internacional, sobre Desenvolvimento 
Legislativo, a realizar~se em Brasília, no mês de janeiro do próximo 
ano, em co·particípaçào com a Càmara dos Deputados e sob a res­
ponsabilidade da Research Foundation State Universtity of New 
York. at Albany, cabendo ao Senado participar do evento, mediante 
a remessa da impmtância deUS$ 10,000 (dez mil dólares), na forma 
sugerida pelo Dirl!tor Associado daquele Centro de Estudos. A Co­
missão, pot unanimidade, autoriza a remessa da referida impor­
tância, dentro dos. recursos do elemento econômico próprio; b) Pro­
posta relativa às obras de ampliação e modificações internas no Edi-
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ficio das oficinas do CEGRAF (Centro Gráfico do Senado Federal), Senado n' 117/74- Obriga a adaptação de aparelhos medidor de · 
tendo em vista a urgência de sua realização, inclusive no que tange à gás- medigás- nos botijões de gás liquefeito de petróleo entregues 
dispensa de licitação, na forma do que dispõe o Decreto-lei n' 200, de ao consumo. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitu-
1967 (art. 126, § 29, letra h) e Ato nt09, de 1973, da Comissão, dando cional e jurídico. Aprovado unanimemerite. 4) Projeto de Lei da 
ciência a seus Pares de que autorizou a assinatura de contrato e adi- Câmara n' ll7 /74- Dispõe sobre a denominação de logradouros, 
tivos com a Firma Construtora ViUela e Carvalho Ltda., H refe- obra~-viços e monumentos públicos. Relator: Senador Carlos Lin-
...... da Comissão Diretora. A Comissão, por unanimidade, refe- ~:Parecer: constitucionais e jurídicos o projeto e o substituti-
rc:nda a decisão do Senhor Primeiro-Secretário, Senador Ruy Santos, , ··~~~entado em Plenãrio. Aprovado. 5) Projeto de Lei do Senado 
ficando, dessa forma, dispensada a licitação para a realização da refe. Jit:l'22/74- Dispõe sobre o exercício da profissão de artistas, a orga­
rida obra, nos termos da proposição; e i) Proposta relativa à exea .:'llização das empresas de divers&o, e dã outras providências. Relator: 
cuçiio, sob o regime de empreitada global, do Sistema de Energia Elé- P Senador Nelson Carneiro. Parecer: pelo pronunciamento das enti-
trica Normal e de Emergência do Senado, para a construção dos Ban- dades de classe interessadas. Aprovado. 6) Indicação n~' 003/74, do 
cos de Condensadores, visando o fator potência do Anexo-I, do Edi- Senador Franco Montara, sugerindo, com base no art. 248, do Regi-
ficio Principal e do CEGRAF (Centro Gráfico do Senado Federal), a mento Interno do Senado Federal, que a Comissão de Transporte, 
ser executado pela Firma Delt~ - Eletricidade, Indústria e Comunicações e Obras Públicas do Senado promova o esclarecimen-
Comércio Ltda., mediante contrato assinado~ pelo preço global de to dos fatos denunciados contra a Rede Ferroviária Federal rela-
CrS (74.988,50 (cento e setenta e quatro mil, novecentos e'oitenta e cionados com a aquisição de vagões importados da Iugoslávia. Rela-
oito cruceiros e cinqüenta centavos)- ad referendum da Comissão tor: Senador Helvídio Nunes. Parecer: a lndic~1ção, nos termos em 
Diretora, tendo em vista a urgência de sua rea1ízação, vez que a mes- que foi proposta, não encontra amparo constitUt:ional, nem no Regi-
ma está construindo as Subestações do Anexo-U, solicitando a sua mento Interno. Aprovado, votando com.restrições o Senador Nelson 
aprovação. A Comissão, por unanimidade, referenda a proposição Carneiro. 
do Senhor Primeiro-Secretário, Senador Ruy Santos, ficando, Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
inclusive, dispensada a licitação, para a execução do referido Sis- Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a prc:sente ata que, lida e 
tema, nos termos sugeridos e na forma do disposto no Decreto-lei n9 aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
200, de 1967 (art. 126, § 2', letra b)e Ato n'09, de 1973, da Comissão 
Diretora. 

Por 61timo, a Comissão, a exemplo do que vem fazendo o Poder 
Executivo com relação ao consumo de combustível, delibera limitar 
em 100 (cem) litros semanais, o gailto dos veículos oficiais do Senado 
Federal. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas, o Senhor Presidente 
declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Evandro Mendes 
Vianna, Diretor-Geral e Secretário da Comissão, a presente Ata que, 
em seguida, é assinada pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 10 de outubro de 1974.- Paulo 
Torres, Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
29• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 30 DE OUTUBRO DE 1974 

Às dez horas do dia trinta de outubro de mil novecentos e seten­
ta e quatro, na Sala ''Clóvis Bevilácqua", sob a presidência do Sena­
dor Daniel Krieger, presentes os Senadores Nelson Carneiro, Hel­
vídio Nunes, Carlos Lindenberg, Gustavo Capanema, Wilson Gon­
çalves, Eurico Rezende e Heitor Dias, reúne-se a Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o Senhor Presidente 
anuncia que hâ número regimental e passa a apreciação das seguintes 
proposições: 1) Emendas de n'i's. I a 6, de Plenário, ao Projeto de Lei 
do Senado n' 34/74 - Altera o Código de Propriedade Industrial 
(Lei n'1 5.772, de 21-12-71). Relator: Senador Helvídio Nunes. Pare­
cer; contrário às emendas nPs. I, 2, 3, 5 e 6, e favorável à de n~' 4. 
Aprovado. 2) Projeto de Lei do Senado n' 98/74- Institui a licença­
prêmio para os trabalhadores. Relator: Senador Helvídio Nunes. 
Parecer: pela constitucionalidade e juridícídade. Aprovado, votando 
com restrições o Senador Carla& Lindenberg. 3) Projeto de Lei do 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 
MDB 

Assistente: Marcelfo Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montara 

Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXU:RJORES 

ATA DA 22• REUNIÃO EXTRAORDIN;ÍRIA, REALIZADA 
EM 29 DE OUTUBRO DE !974 

Às dezessete horas e quarenta e cinco minutos do dia vinte e 
nove de outubro de mil novecentos e setenta e quatro, na Sala Ruy 
Barbosa, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, F~r­
nando Corrêa, Magalhães Pinto, Lourival Baplista, Otávio Cesâno, 
João Calmon, Nelson Carneiro, Leoni Mendonça, Carlos Linden­
berg e Guido Mondin, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de 
Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Carvalho Pinto, Jessé Freire, Dina1·te Mariz, Arnon de 
Mello, Accioly Filho, Saldanha Derzi, José Sarney, Franco Montoro 
e Danton Jobim. 

O Senhor Senador Wilson-Gonçalves, Vice-..Presidcnte no exercí­
cio da Presidência, ao constatar a.existência de ''quorum", declara 
aberta a reunião. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Em seguida, o Senhor Presidente torna secreta a reunião, a f1m 

de que seja apreciada a Mensagem n'1 331, de 1974, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal a 
escolha do Diplomata Murillo Gurgel Valente, Embaixador junto ao 
Reino da Arábia Saudita, para, cumulativamente. e.xercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Sultanato de Oman. (Relato"r: 
Senador Fernando Corrêa). 

Após a apreciação da Mensagem, o Senhor Presidente torna pú­
blica a reunião, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lav:rando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata que, após 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Macíel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondin 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
Jo.>é Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 310 
Reuniões: Quinta-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo II- Ramal61:J. 
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MESA 

Presidente: 3~'·Secretârin: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Paulo Torre~. (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) 
Líder: 

P.etrônio Portella (ARENA- PI) 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindcnberg 
José lindoso 
Josê Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramall34 
Reuniões: Quartas-feiras, às li:" horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Me01bros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptísta 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Híppert- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Leoni Mendonça 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílío Tãvora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Rama1621 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo Il- Ramal62l 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL-(CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: \Valdemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente": Marccllo Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

· Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo II- Rama1623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Titulares Suplentes 
ARENA 

Tarso Dutra Magalhães Pinto 
Celso Ramos Gustavo Capanema 
Ozires Teixeira Paulo Guerra 
Heit<:>r Dias 
Jessé Freire 
Leoni Mendonça 

MDB 
Benjamim Farah Amaral Peixoto 

Assisten~e: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Rama1307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo IJ 
Ramal623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (Cf) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice~ Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís ·de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quintas~ feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Ramal621 
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O CONGRESSO NACIONAL 
·E O PROGRAMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
N97,DE7-9-70 

Volume com 356 páginas - Preço: CrS 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERA[ 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASIL! A- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor Cio 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de reembolso postal. 

r-. 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

DECRETO-LEI N9 200/67-- redação atualizada 

- Legislação citada 
- Legislação alteradora 
- Legislação correlata 

Edição- setembro de 1974 

420 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 

Os pedidOs de publiCações deverêo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICIIS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11 9 andar. Praça dos. Três Poderes- 70000- BRASiLIA- DF; 
Acompanhados de cheque nominal. visado. pagévnl em Brasil ia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO do SENAI>O FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAl. 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

H ist6rico da Lei nl' 5.682. de 21 de julho de 1971 

''Lei Orgânica dos Partidos Políticos", 

e de todas as Leis que a alteraram 

Edição: julho de 1974 

2 tomos (956 páginas) 

Preço: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FEDERAL. 119 andar. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS do SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I. 11• andar, Preça dós Três Poderes -70000- BRASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado,pagével em Brasflia e emitido·a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAl. 

Outubro de 1974 
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. 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE I NTEG RAçA O SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N' 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 p6ginas- Preço: Cr$ 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

A VENDA NO SENADO FEDERAL 11' ANDAR 

Os pedtdos de publicações deverão ser dtngtdos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo 1,_11° andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

aéompanhados dé eheqliré nommal, visado, pagável em Brasília e emttido a favor do 

. CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo ststema de reembolso postal. 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL 
• 

E COMPLEMENTAR 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS N~'s 1 A 3 

ATOS INSTITUCIONAIS N~'s 1 A 17 

ATOS COMPLEMENTARES N~'s 1 A 96 

LEIS COMPLEMENTARES N~'s 1 A 12 

CONTENDO LEGISLAÇÃO CITADA E SINOPSE 

Quinta-feira 31 

2 SUP!-EMENTOS { 
ATOS COMPLEMENTARES N~'s 97 e 99 

LEIS COMPLEMENTARES N~'s 13 •a20 

Preço: Cr$ 25.00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11' ANDAR 
(Obra elaoorada e revisada pela Subsecretaria de Edições Técntcas do Senado Federal) 

Os pedidos de publicações deverão ser dtrigtdos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 
Ed. Anexo I, 11Q andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF, 

acompanhad?s de cheque nomtnal, vtsado, pagável em Brasílta e emtttdo a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo ststema de reémbolso _postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

Brasília - DF' 

J PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


